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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO 11 

ANO XI - N.• 78 CAPITAL FEDERAL QUINTA-FEIRA, 17 DE MAIO DE 1958 

CONGRESSO NACIONAL 
l'resiuência 

Convocação de Sessão conjunta para aprecio.ç2o 

Dia 17 de Maio 

Vet-O {totall ao Projeto de Lei m." 141. de 1955, na Câmarn doa 
Deputados. e n." 118, de 1955 no Senado Federal!, que p1·orroga por um 
ano o prazo estabelecido no parágrafo úmco da Lei n u 2 198 de 6 de 
AbnJ de 1954 1que dispõe sõbre a elevação do capital dos estabelecimentos 
bancArias em funciOnamento I. 

senado Federal, em 19 de Abril de 1956 

Jo!o GoULARl' 

Convocação de sessões conjuntas para aprcc:açáo de vetos 
presidenciais. 

O Presidente do Senado Federal, nas termos do art. 70, § 3. 0, da Cons­
tihlição Federal, e art. 45 do Regimento Comum, convoca a!'l duas Casas 

Relação das Comissões 

Comissões Permanenl<'s 

Diretora 
Apolonio Sallea - Presidente. 
Vívaldo Lima - 1.0 Se.;retário. 
Freitas Cavalcanti - 2.0 Secretãrio. 
Ca-rlos Lindemberg - 3.o Sec~·etário. 
Kerginaldo Cavalcanti - 4.o Secre-

târio. 
.Neves da Rxha - 1.0 Sup1er..te. 
Prisco d~ Santos - 2.0 Su·;llente. 

Comissão ele Finanças 

Alvaro Adolfo - Presidente. 
Cesar vergue1ro - Vlce·~residentf> 
Arl VIana 
Onotre Gomes. 
Paulo Fernandes • 
VlWflflO i''t'eJre 
AJberto pasQue:l1n1. 
Mathlas Olvmpio. 
Mourao Vtetra. 
f'austo CabraL 
DameJ Kr1e2er 
Jttracy MagaU1ã-es • • 
JUllO Leite 
Othon Mãder. 

SENADO 
Domingos Velasco. 
Lino cte MaLtas. 

Suplentes 

Mendonça Clark . 
Llma owmaraes. 
MRvnara oomes. 
Secretário - Renato Cht:rmom. 
Reuniões àS sexta-feiras, àS 10 ho-

ras e 30 punutos. 

Comissão ele Constituição 
e Justiça 

Cunha Mello - Prestdentti. 
Argemuo f'lgueireào - ytce·Pres!· 

dente. 
Gilberto Mar1nho. 
Benedito Valadares • 
Gaspar veloso ""'"' 
Ruy carneiro. 
Low1vaJ Fonte!!. 
Ltma Quimarae.s. 
DanleJ Kr1e2er. 
Atttllo Vlvaeoua 
Moura Andrade ~ • 

• .. ... 
substituído temporàreamente 
por A.ty Vianna. 
sub.stituido temporàreamcnte 
por Lino de Mattos. 
substituido temporàreamente 
por Mendonça ciark. 

do Ccngresso Nacional para, em sessões co~1juntas a realiz..'l.r-se nos aias 
5 e 7 de junho do ano em curso, às 21 noras, no PdtaCJ.J da C.1ma:- J. O !.I& 
Deputados, conheceretn dos .SC'6ll:n'.es H!t.:>s presidenc.als: 

Dia 5 de junho: 

Veto aQ Projeto de Lei m.0 4.646, de 1954, na Câmara dos Depu~njos 
e n.O 227, de 1953, no S2n·:tdo F'edcral1 que d:spõe .:,ôbre a cont;,&em àe 
tempo de serviço para efeito de licença especial. 

Dia 7 de junho: 

Veto ao P:-oj_E'to de Lei (11.0 31, de 1955, na Câmara d-015 Depu~ad J.'l eo 
n.0 li9, de 1955, ho Senado FederalJ que mod1fica o § 1. 0 do art. 13 da Lel 
Orgãnica do OJStr:to Federal. 

Senado Federe.!, em 14 d{! maio de 1956. 

SENADOR APQLÔNIO SALES 

v:-ce-P:·esidente, no exerc1cio da Pres~d( ~da. 

FEDERAL 
Comissão de Economia ! 

Jura.cy Magalhães - ·presiden~e • 
Júlio Leite - Vlce·Prcsidente. 

Comissão de Relações 
Extenores 

Sâ Tinoco. 
Sebastião Archer. 
Lima Te1xe.1·a. 
'J.'a..·cJSJO Mt~a 1~da. 
Carlos saboia ~ • 

o- sttb.stituido temporàrearr.entc 
por ovidio -Teixeira. 

•• substituido por Fernandes Tá­
vora. 

Secretário - Arolde 1\Io:t'ra. 
Reuniões às têrcas·feira, àB 16 horas. 

Comissão de Educação 
e Cultura 

Lourival Fo:-Ites - .Preside r te. 
Nelson Fun1J - -Vic"1 i're::.idente. 
Armando camara • 
Gilberto Marinho. 
Mourão \'1eira. 
Reginaldo Fernandes u 
Ezechias da Rocha. 

• 
•• 

substituído temporàreamente 
por Novaes Filho. 

substJtuido temporàreamcnte 
por Lino de Mattos. 

Georglno Ave11no - presidente. 

João Villa.sOOaa - Vlce-fre.sJdcDte. 

Gt1berto Marinho. 
Hecea.ito Valaaares. 

Lourt vaJ Fonte .e. 
Gomes de uuve1ra. 

Rui Palmeira . 
Pertcles Pinto. 

Moura Andrade • 
Mathlas otvmp1o. 

• substituído temporàreamtnte 
por Novaes Filho. 

Secretano - J s casteton Branco. 
Reuntõe9 àS qumta.s-telraa. AI 11 

nora.o. 

Comissão de Legislação Social 
Lima Te1.xe1ra - presidente. 

Rtit carneiro - Vtce·Prestàente 
Sebastião Archer. 
Paulo Fernandes. 

Lima Guimarães. 
João Arruda. 

~ovaes Filho 
• Substituído 

Velloso. 
* * Substituído 

ruda. 

I G
"s a. 

1 

Secretário -João Alfredo Ravasco Secretário 
pe 0 Sr. -• P· 1 •le Andrade. ruda. 

pelo Sr. João Ar- Reuniões ê.5 terças-feiras, U 10 Reuniões às 

Francis:o S .a.:es Ar-

quintas·fcl!'a.s, U 1ó 

Secretá..rlo - JOSé Soarea de 011 ... 
1eira Filho. 

Reuniõea A.s QU!ntas-telras, àll 11 
aoras. l.wra.s horaa. 

11 

.. 
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Comissão de Redação I 
l - Ezechias da Rocha - p:·c.<.ídente. 

2 - Gl't->par Velloso - Vice-Presi-
dente. 

3 - Jof:.o v~nast>Das • 

4 - Ruy Oarne:ro. f 
5 - Saulo Ramos. 

• 8\J.bs:ituidr} temporà•·eantente • 
pelo Sr. Argemiw de .i''J5Uel- • 
l'edo. 

S.ecretana - Cecilia de Rez,~nde 
Martms. 

Reuniões - Têrças-feiras, \s 15 
horas. 

com1ssão de S~de Pública I 
1 - 511Vlo curvo - pre.sldt>nte. . ) 

:.1 - Peato LUClOVlCO - VlCe-PteSl·l 
oente. 

3 - Sa uto Ramos. I 4 - F'austo canral. 

ti - Mendonça ctark. I 
Secretàrta - N athérc1a Sá Leitão 

Reuruões à8 qutntas-teuas. 1\.!1 l5 
bOtas.. 

Comissão de Segurança 
NaCional 

Onofre oomes - pres1dente. 

Ciliado de Castro - Vice-PreSidentt 
Magalhães Barata t •) • 

Franrtsco GallotU. 

Alencastro Qulmarães. 
Sllvto Curvo. 

Maynnrd G<lmea. 

Secretária - ~omilda ou arte. 
Reuniões às qUintas-feitas, àS 16 

noras. 
(• 1 SubstitUído Interinamente pele 

sr. A.l1 VIana. 

Comissão de Serviço Público 
Civil 

?risco dos Santos -Pre.s1dente. 
OUberto Martnho - vtce~?reSldente 
Ar1 Vtana. 

Calado de Castro. 
Armando ca.mà.ra {.). 
:Math1as Qlympto. 

Secretár1o - Julleta Ribeiro dOE 
santos. 

Reuniões àS qulntas.fetras. 

( •> Sub6titutdo tntermamente oe· 
10 Sr. Novaes Fllho. 

Comissão· de Transportes 
e Comunicações e Obras 

Públicas 
N-ovais Filho - presidente. 
Neves da ,RoCha - Vtce .. Pres1dente 

Francisco Gallottt • 
Magalhães Baro.ta 4 

• 

Coimbra Bueno. 
secretlu'lo - Fra.netsco soares Ar· 

"Uda. 
.. unlôOa à.S qulntas-!elras. à.S 16 

bora.a. 
• substltufdo temporà.riam~nte por 

Ary vtanna. 
•• sub6tittúdo temporàreament.e per 

"""""" veuooo. 

EXPEDIENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIO~~AL 

OIRIII:TO" IOilPAL 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

C~l-!'"1!: 00 SER ..... IÇO DB PUALICAÇ6ES C::...-BFll o ... SE:ÇJ.o DW Rli:U,.I!oÇli.O 

MURILO F::RREIRA ALVES LEOPOLOO CcSIR DE MIRlHOI UMA 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL 

SEÇÃO 11 

lmpreuo nat Oficina! do Oepar!amento de lmprenta Nacional 

AVEN:DA RODRIGUES ALVES, 1 

ASSINATURAS 

1\EPARTIÇOES E PARTICULARE~ FUNCl1lNARIOS 

Capital e Interior Capital o Interior 

Semestre . . . . . ... . . . . . Cr$ 50,00 SemiJstre .......••••.• Cr$ ~~o~ 

A.no .................. Cr$ 96,00 Ano ................. , Cr$ 7G,OO 

Exterior 

13GjAno 

Exterior 

ano ················· Cr$ ...............•• Cr$ tllS,OO 

- Excetuadas as para o exterior, que seráo sempre anuais. as 
assinaturas pod&r-se~lo tomar, e.m qualquer é.:poca, llOt se1a mes:ea 
ou um ano. 

- A fim de p~ssibilitar a remessa do valores acompanhados de 
esclarecimentos quanto l sua aplicação, solicitamos dêem preferência 
à remessa por nteio de cheque ou vale postal, emitidos a favor do 
Tesoureiro do Departamento de Imprensa N acionai. 

- Os suplementos às edições dos órgãos oficiais serio fornecidos 
aos assinantes somente med1ante solicitação. 

- O custo do número atrasado será ncre~cido de Cr$ 0,10 e. por 
exercimo decorrido, c::ohrar-se.ão mais Cr~ 0.50. 

Comissões Especiais 

De Revisão do Côdigr 
de Processo Civil 

João Villasbôas - Presidente~ 

Georgtno Avellno - Vlce-Preõidente 

Attilio Vtvacqua - R-elator. 

:Seneci.ito valadarea •. 

Ruy palmetra.. 

Lourival Fontes. 

Jarbas Maranhão. 

Argemiro Figueiredo. 

Armando Câmara. 

Remy Archer. 

Parsifal Barroso.. 

Coimbra sueno. 

~echlas da Rccha. 

Secretário - JOSé SOar-es de Oli• 
vetra. 

Reun!õea aa sextas~fei.ras, as 2C. 
uc-ra&. 

Comissões de Inquérito 

,comissão de Inquérito para 
1

1 

apurar fatos relativos à li· 
beração da Química Bayer 

1 Limitada. 

Cunha Mello - Prestdente. 

Alvaro Adolpho - Vice-Presidente. 

pedra Ludovico. 

FaustCl Cabral. 

Argemiro Figueiredo. 

Kergine.ldo cavfllcantl. 

E:oochias da. ROcha. 
' 

Secretário - Miécio dos santos An ... 
drade. 

Reuniões à,& quinta-feiras, à.S 18 
hOfM. 

Comissão de Redação 
15.• REUNIAO, EM 15 DE MAIO 

DE 1956 

As dezessete h{)ras e dez. minut.os, 
do dia quinze de maio, do ano de mu 
novecentos e cinqüenta e seis, na Sala. 
das comissões, reune .. se a. Comissão 
de Redação, sob a presidência. do Se­
nhor senador Ezechias da Rocha, 
acha.ndo~se Pl'esentes os Senhores Se­
nadores Gaspar Velloso, Argemlro de 
Figueiredo e Ruy Cãrne!.rO. 

Deixa d-e comparecer, por motivo 
justificado, o Sr. Saulo Ramos. 

lt lida e, sem alterações, aprovada a 
ata da. reunião anterior. 

• 

Alberto pasquallnt. 

F1linto Mt.Wer. 

secretàrio - JOSé da suva LlabOa. 
R.t:!umôes àS aulnta..s-felraa. 

secretá.rio - Mtêclo dos santos 
And.raáe. 

De Mudança da Capital 

A COmissão aprova o parecer do Se­
nhor Gaspar venoso, oferecendQ a re- "f" 
dação final da emenda do Senado ao 
Projeto de Leí da Cftmara n.o 220, de 
1955, que modifica. o Código de Orga­
niZ&ção Judiciária do Dl..strito Federal 

Comissão de Reforma 
~onstitucional 

(AUTONOMIA DO DIST!UTO 
FEDERAL) 

Cunha ·Mello - Presidente. 

Oesar Verguelro - V1oe-Pre.s1dent.t. 

Att1llo Vivacqua - Relator. 

Gilberto Martnho. 

s:erstnaldo cavalcant.t. 

Mendonça Olarl< • 

Calado de outro. 

Daniel 101eger. 

GUilherme loi&J&q~' 

Coimbra aueno - Preatdente. 

Paulo Fernandea - vtce-Prwd•-te 

Attuto vtvacqua - Relator. 

Alberto Pasqualln1, 

. L1no de Matos. 

Secreta.rto - Aro1do Moreira-

Reuniões 118 qUinta&-felru. 

no tocante ao Serviço de Registro Ci-
vil das P-essoas Naturais e dá outras 
providências. 

lt, também, aprovada 11ela Comissão 
o parecer do Sr. Ruy Carneiro, apre­
sentando a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativi n.O 7, de 1954, 
que aprova. a decisão do Tribunal de 

, contas denegatória de registro ao con­
trato celebrado entre a Super1ntendên .. 
ela das Emprêsas Inco:rporadM ao Pa .. 
trimónio da União e a. SOciedade In­
dú.strías Brasileil·n.s de Papel LJmi ... 
tada. 

Fmalmente, a COm1&ã.-o aprova o 
parecer em que o Sr. Argemlro de 

C ' • E · 1 d E ! d Figueiredo oferece a redação final daa OlniSSaO Specla e S U OS emenda• do .senado ao Projeto de Z.el 
da Valorização dos Rios To· ãa Cdmara n.o. 40, de 1956, que disPÕe 
cantins e Parnafba. ~t;,• a orgamza.ção :Saslca ct., Exér-

As deus.sete 00-ras e quarenta. m1 .. 
Me.thias 01.Ymp.fo - Preaidente. nuto&, nada rnat.s havendo que tra.tftt", 

o Sr. .Pre&idente encerra. a reunlAo, 
.Doa:IJ.ng-os Velasco - Vloe-.Prul- 'lavrando eu, OeciUa de Rezende Mar-

dente. thll, Seereté.ria, a. pl'e.Sente ata Que, 
wna. vez a.prOY&da, será. a.seinnda pelo 

Mo&4ont• Olalk - Jlelfolor. &-. Pffl!ide:.to, 
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ATA DA 38.' SESSÃO DA 2." SESSÃO LEGISLATIVA DA 3.• LEGISLATURA EM 16 DE l\IAIO DE 195~ 

PRESIDÊNCIA DO SR. APOLôNIO SAL::õ3 
Sumário 

btSCliRSOS PROFERIDOS I Senador Caiado tlt' ('astro - Coment.R declar"- c~e 1 Hr1s cOJ'lra R. or,.~n;:rncão do trP.ba:ho e a ~e-
1 ções da imprensa com referência à reall7.ar_:ã.o de' ,uran~.:a d.> I~:~.atdo: 

Senador J[f'rginaldo Cavalcanti - De!eM do Se- um comício. 
l•llor Adhema.r de Barros. ! Matérias Adia:lal 
~ ad L' d ~1 1 D ! d S A ,1 Renador Ezeehlas da Rocha - Mttnilest.a·se cvn-
ccn Ol' mo e J• a os- e e:o;a o r. r, temar 1 trário à anistia ampla. I 
lie Barros. Projeto de Lei da Câmara: 
Senador Carlos LindembeTg - Aconte~imellto;; po-
Hlicos no Espi.rito Santo. Matérias Aprovadas N.0 364 .. de 1953, que chspóe sübre -a d -;t.ri::miç:'i~ 

1 ·e ar.1tcaçao do impo3to unico sGtn·e energ,a, e;etri .. 
Senador Nova.es Filho - Lê e comenta te egnma Redação final d•s elnenda' • 0 Pro1,·er"J rtf" r P! ca p•r''n'"nte ... "' t"d n· t ., F 1 1 M oa Câmara MumcJpal de FoJl'Lo Alegre. com refe- da .. ., " - · ·~... ....'Js ...!.S • .:o os, 15 n~o e eta e u-
le•.tcia à 1·nstalaç'o de um•, 1 b d t 6 1 Câmara n ° 40, de 1956. que dispõe sób1e a Or- nicip:os. 

.. ·~ a nca e au om - g::.n!Z<.lt,;úo Básica do Exercito. j 
'\reis naquela cidade. I N." 22, de 1956, que estabc!ece pr;~ã(l e.;p;;e!al 
Sf"nador Gilberto Marinho Asblstência social às 1 :Projeto de D~creto Legtsla~i_v<? n ° 12, de 1956, parn.. r: empregado no exercl~io dr reprP<:~nl.a,ão 
populações rurais. I que ·concede amstia tt ferrovtarto.s ernolvld1!! em r·rOfl.SRJ<nl'iÜ ou cnrg..:> de aúm;nistraçà'J sitHlirol. 

AS 14 HORAS E 20 MINUTOS 1 
ACHAM-Sl:!.: .Pti.&SE?Ii .l'.h: OS .S~HO- t 

RES SENADORES. 

Vivaldo Lima. 
Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Pnsco dos Santos. 
Magalhães Barata. 
Alvaro Adolpho. 
Sebastião Archer. 
Vitorino Freire. 
Assis· Chateaubriand. 
Mendonça 'J.lark. 
Onofre Gomes. 
l''ernandes Távora. 
Kerginaldo Cavalcanti. 
Ruy carneiro. 
João Arruda. 
Argemiro de Figueiredc 
ApolôniO Sales. 
Novaes Filho. 
Ezechias da Rocha. 
Ruy Palmeira. 
Júlio Leite. 
Lourival F.Jntt-s. 
Neves da Rocha. 
Oviàio Teixeira. 
Carlos Lindemberg. 
Atilio Vivacc;_ua. 
Ari Viana. 
Tarcísio de Miranda. 

Alencastro Guimarães. N. 265, de 1935, que co:1cede a pen-' . . 0/ici!l -Da Cân::tra dos Deo11 ~ndos 
caLado de Castro. são especial de Cr$ 3.0GO,OO meJ1t.ais N. 840, romunican~o haver '-i1~ 
Gilberto Marinho. a Auta Gomes Monteiro Machado. aprovado emenda cto Senudo ao 
Pericles Pinto. Mrc-ia B.eleua Gomes r-,tal.'ha(ln 1:! 

1 Pl'Ojéto de Lri da C.!l!nara n.o 48 C! e 
Benedito Valadare!.. Célia Gomes ~tachado, viúva e filhas! 1956, qu<> abre v o Congresso Na~Jo-
Lima Guimarães. de José Monteiro Machado, ex func1n· j nal - Câmara dos Deputados - o 
Lino de Mattos. nário do Ministêrio da Agricultura· rr~d1to PJ'>1Pmentar de Cr$ ......• 

JDooa·mainv~Íl~sbôaVelsa.sco. N. _196, de 19:>5, que autoriza a ~~~-~:,n .. 4I?·~o J:~~ra paga~en~ d;: cte::;-
emi.ssão de uma série de sê los postais I f,e._. aec O! P' · s da Re.<:olu .ao num e .. 

Othon Vtla.sbôas. comemoro. Uvas do cinquentenárt1 0-1. ro 53· . de l956. 
Gas:.;ar Veloso. 

1 
morte de Dom João Batista St In ·I Avisos: .. 

Daniel Kl·iegeJ (4()). I brini fundador das Orden~ dos Pa rt'-.. D<? Sr. ~'flnlÜro da Guerra, ncs 
O SR PRES·IDENTE - 1\ li<·~a 1 C'arliStas e dl.S lrmã.s Ml~ JDál:iaS se,.,.nmtf'~ tE'tmos: 

· · • • "'' I · • ' Urgente 
de presença ncusa o comparccimen-~de São Carlos; Avi·o· N. ss7-s _Em 16 de ma!o 
to de 40 Srs. ~enadore.s. . N. 46, de 1956. que D.utor:za o Podf'r. de 1('!i6 

Havendo l1}lmero legal, declJI.J Executivo a abrir ao Poder Judi<"iá-, Sen!1or 1.0 S('ctE't:irio: 
aberta a se~&ao, rio - Justiça Eleitoral - oo:: créditns 1 Em atrnf'"" o ao Oficio n.0 240 de 

Vai ser llda :- áta. . ,. ~ _ .· especiais, respectivamente, de Cr$ 
1 
18 rif' abril cte 1956, em c;:ue P.<;sa Se-

O Sr. 3. sec:cta:.o ... r1nn_rio 1.129.01550 e Cl'$ 4.556.832,00, para cretaria encam!nha o Re-ouP"rimento de 
de 2.0

, _p-rocede. a le1tma da {lta completai o pagamento de despesa ;o:~ r hrrn'lr'IÍ"'~ t 78 rtP 1Q.16, de Rxce. 
da sess~o antenor, ~c,ue. posta em1 aecorrentes d.:- aplir.acão da Lei nú· lrntí<:.~Jmo Senhor Senador João Vil­
dtscussao, e t.em .... elJ.ate apro? . .'a-' mero 2.488, de 16 de maio de 1955 1 r~~bêns tf'nhr a honra de env1ar a 
d.a. 

0 
, • ~ .; , ros ~X'eTC'.kio<; df' ,%3 P. 1954. e de 1 Vo"o::a Fxc{'léncia n relacão anexa. 

O Sr. 1. Secretano le o segu.n.~ 1 vencimentos do pessoal civil e funcõeo:;. com os nnme-", pô>:: tos e funr'Õe.<: dos 
te: 1 gratificadas nru; exerctcios de 195fi: , o.,i~l"i" quP e':Pt'l'E',n cargos civlc; em 

F..XPEDTENTE . 1 N. 221, de 1955, que cria carg·os nv · comi.<;f'áo, de acôrdo corO. o teôr do 
Mensagens - Do Sr. Presldente da Quadro do Pe~soal do Tribunal RE- ncf~>rido requerimento. 

Renúblita. . 1 gionai do Trabalho da :P· Região, f' I A·~r'lv,Jto a n~orh1•1idade para rel-
Ns. 124 a 128. Pncammhando rl.lt-1 N. 49, de 1956, quf' res~rutura o tenr a Vo~<:a Exrclênda os prot.r"tos 

tõgrafQS dos seguintf's Projetos de. Quadro de Oficiais Veterinltrio~ d'> de minha alta estima e di.">tinta con .. 
Lei.s da Câmara, já sancionados: :exército e dá outras providên'claR. · ~·ldt>raç5o. -as. Gen. Hettrtque Lott. 

RELAÇAO DOS OFICIAIS 00 E1m RCITO, QUE SE ENCONTRAM NO DESEMPENHO DE CARGOS CIVIS 

POSTOS 
I 
I 

NOMES 

O.F'JCI.US DA ATlVA 

I 
I 

CARGOS 

--- --- ---':-1 ____ _ 

1 
General de Exército ................ j 

I 
0-tneral d·e Brigada ..... u •••••••••• : 

I 
Coronel de Infantarla ............. ·I 

I 
cuonel de ln!an taria ............... 1 

I 
Coronel de Infantaria ••••••••••••• ·I 

I 

Coron~1 de Infantaria .............. I 
1, 

coronel de Engenharia .............. ~ 

i Coronel de Infantaria .............. i 
Tenente Coronel de Infantaria ..•. j 

I 
Tenente coronel de Infantaria .... / 

I 
Tenente Coronel de In!a.nt.Gria .... j 

I 
Tenente Coronel de Infantaria .... / 

l 

I 
Henrique Bapt~ta Duffles Teixeira: 

Lott ........................... ! 
I 

Augusto da Cunha Mage.ssi Pe-) 
t'eira. . • .....•..•...••.......•••• j 

Brâ.ulio RoC.l'Jgues Guimarães ••••• 1 

I 
i 

Ed ~·aldc de L una Pedrosa ....••••• J 
I 

Frederico Mindelo ca.rneixo Mon-, 
\eiro ........................... \ 

I 
JOIJ.é Alberto Bi~ncort •..••••••••. ' 

I 
O!ympio de Sá Tàvares 

Carlos Marciano de MedelrOIS 

I 
Adolpho Roca Dleguez ............ I 

I 
I 

Geraldo Daltro da S!hreira ••••••. 1 
I 

JOSé Ribamar de Miranà"a .... , ••• ·j 
Murilo Borges Moreira •..••.•••... 1 

I 

Nomeado Ministro de Estado dos Negócios da Guerra, desde 26 de agfu;to 
de 19.4. 

Nomeado Chefe de Polícia do DFSP, desde 11 de novembro de 1955. 
A dispo.sição do QQvêrno do E~tado de Pernambuco, a t1m de exenct 
as funções de Sec. do Int. e Seg. do Estado, desde 5 de fevereiro 
•• 1955. 

Nomeado para exercer o oo.rgo em comi.s.são de Diretor dll Divisão de 
Polícia Política e Social do MJIN, deSde 21 de fevereiro de 1956. 

Nomea.do para exe-rcer o cargo em tomissA..o de Preaidente da COFAP., 
desde 15 de março de 1956. 

N<lmeado para exercer o cargo em comissão de Diretor Geral do o. c. T •• 
desde 20 de março de 1956. 

Nomea<lo para em COmissão Especial junto à .Embaixada do Brasil no Pa­
raguai, ult1mar os estudos e projetos da Const1·ução da Rodov1a cor~ 
nel Ovledo - Pôrto Presidente Franco. naquela República ·como mte .. 
grante da Comissão Mista. Brasileiro-Paraguaia, desde 12 de jWlho de 
1954. 
A disposição do Govêrno do Estado do Espírito Sa.nto, a fim de exercer 
ns funções de Secretário do Interior e Justiça do Estado, desde 12 de 
maio de 1956. 

A disposição da Petróleo Brasileiro S. A. <PETROBRAS), desde 28 de 
fevereiro de 1956, a. fim de desempenhar as funções de Supenntendente 
da. Refinaria. Presidente Bernardes. 

Nomeado para exercer o cargo em comissão de Pt'esidente da COAP do 
Estado do Pará, desde 10 de fevereiro de 1956. 

Nomeado para exercer o cargQ em comissão de Governador do Territórlo 
Federal de Ouaporé, desde 6 de 0-bril de 1955. 

A disposição do Govêrno do Estado do Ce.ará., a fim de exercer o cargo 
de Secretário do Inte·tor e Segurança Pública do Estado, desde 22 ae 
março de 1955. 
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POSTOS NOMES ::ARGOS 

I 
--~1 ~~~~~~~~~--~-~--~~~~~ ... 

I 
Raymundo L::ns tie vasconcelc;;~ 

i 
Tenente corcnc~ de Infant:~.r:.a , ... f 

i 
' 

Tenente Coronel de Engenhatia .. i 
Tenente Coronel de cavalaria ..... -11 

I 
Major de Infantaria ....•.... , ...... \ 

I 
Major de Infantaria .........•...... \ 

I 

I 
:Major de Infantaria ..........•..... 1 

I 
]..la:or de Infantaria ................ \ 

. I 
Major de Infantaria ......... , ...... \ 

I 
Major de c a vaiaria ............... -I 

I 
I 

Major de cavalaria .......•....•.. \ 
I 

Majcr de Infantaria ................ 1 

I 

. ! Majo1· de cavalana ................ 1 

I 
Major de Infantaria 1 

Major de Infantaria ........................ ~ .. _"li 
Capitão C:e Infantaria .............. 1 

C.1pltão c:e Infantaria 

Cap:tão de Cavalana ............. , 
I 
I 

Capitão c' e Infantaria ............. 1 

I 
Capitro c' e Infar:.ta!·ia ............. 1 

I 
CeL ''T'' Eng. Geo ................. ) 

I 
Cel. '·T" Eng. Geo ................. 1 

I 
Cel. "T" En:;. Qui ................. r 

I 
I 
I 

Cel. "T" ng. Com .................. ] 
I 

Ce1 "T" Eng. I Armt . .......... : ... ; 

Cel. '·T" Eng. Eltr. 
I 

Ten. Cel. '·T" Eng . .i\Iet. 

.. Ten. ce1. "T'' Eng. Amt. e Mrtal. 
I 

T~n. Ccl. '·T'' Er::;. Geo .......... 1 

Ten. Cel. "T" Eng. 1Ict . 

'Ten. Cel. ''T" Geo 

......... 
I 
I 

I .......... , 
i 
I 

Ten. Cel. "T" En M~t. .......... . 
Maj. "T'' Eng. I Aut.o ............ . 

I 
.l\Iaj. ''T" Eng. Geo ...••••.••••••. ! 

I 
~.:Iaj. "T" Eng. I Met. .............. 1 

I 
1\-I~J·. ''T" Eng. Met. ............... j 

I 
Mnj. "T" Eng. Qui. ............ ···I 

I 
I 

Maj. "T" Eng. cem. • •••••••••••••. I 

I 
Maj. "T" Eng. Met. ··············· ' 
:M'lj, "T" Eng. Met. ............... 
Maj. "T'' Eng. Met. . .............. ' 

Citavcs . . . . . ... ·········· .. . .... I 
Vlalter Mattos ...•. · · • · · • ··.······I 

I 
I 

Caio Mál'io de Norcnha !-.I:mnda "l 
Antônio De!ma.s F.Iho ............ I 

Antônio 
Mendes 

João Ribi::lro ' Ferreira 
...................... , 

I 
Cleto Poti6uara V eras .. · · · · · • • • · · · j 
H~lia José Werneck Fernandes ••. ] 

I 
Hildeb:·ando de Góes Cardoso .. -I 

I 
João severiano da Fom~ca Hermes, 

Netto ....... : ..... ·· ·•····· ···-I 

' HêEo Bcnet Facó ........ · .. · .. · · · 
I 

Luc.ano Thetano Barreto L:ma 

Lu:z Marones de Gus:não ........ . 

Terencio Furt~C:o de Mendonça 
Pôrto .' ............. · · · · · · · · · · · · 1 

Zieli lJutl a 'Uwme ............ ! 
Ebe1t José Seixas Duarte ......••.. 

I 
H~lio Alv;m Resende Chaves ..... 

I 
Joaquim Leite de Alme:da 

Jos~ MJ.r:a Bl!'tosa ...... • ..•.... 

MUUm .Migue.~ Alonso ............ , 
I 

Ern~sto Bandeira Ccelho . : . ...... 1 
I 

Francisco Fontoura de Azambujn .. , 

Orlando 
brinho 

' Ca For:seca Rangel So-

i 
Oswaldo Pinto da Veiga . . . . . . . . . . i 
Renato Imbiriba Guerr:::iro ... ; •... i 

I 
Rubens Rosado Te::;cira ......... -I 

Aloys:0 da ~llYa ...... l'.!ou:·:1 

Arthur Oscar Soares Futuro ... 
I 

Grac!ano Adolpho Monteiro de 
B:l!TOs Filho ................ · · ·' 

I 
Moacyr Tavares do C~rmo •••••.. : 

I 
Newtcn Gama Barcellos ......••.. 1 

I 
I 

Oscar de Araújo Fonseca Filho ... 1 

Wilson de Santa Cruz caldas ... . 
I 

Rubens OnofTe de Azevedo U-xacs, 
I 

Ney Bonoso P!rc.s . . . . . . . . i 
I 

Luiz Paulo Con.;-ia de Andrade ... 11 

I 
José Pau·banks Evangelista •...... ; 

I 
I 

José Antônio de Al.encastro e. 
Sllva . . ...................... . 

Geraldo Ma gela Pi:·es de :Ue!a .. . 

Galba Mendonça J\!:ct:l ........... . 

Euclyde3 Triches ................ . 

Posto à disposição do Govêrno do Estado do Rio Grande do Sul. a fin:i 
de exercer as funções de Chefe de Polícia Estadual, desde 28 de ft•ve~ 
reuo de 195 ·. 

Posto a disposição do Govêrno do Estado do Rio G~·ancte do Sul a t:m d~ 
exercer as funções de AséssJr do Departamento Autônom0 de Estrad~ 
de Rodagem do Estado, desd-e 5 de março de 1952. 

A disposição da PDF, a fim de colab-orar no estudo do Problema dos Trans .. -
portes do DF, desde 12 de maio de 1953. ' 

A disposição do DF&P, a fim de servir no serv~ço de trânsito, desde .2-l 
de fevereiro de 1956. 

Nomeado para exercer o cargo em comissão de Diretor do Serviço cta' 
Trânsno, d2sde 24 de novembro de 1955. 

A dipos:ção do Govêrno do Estado do Atnazona.s a fim de exercer a.t 
funções de Chefe de Policia Estadual, desde 5 dé fevereiro de 1955. 

À disposiçào doM. R. Ex., a fim de servir na Comissão Braslleua De• 
ma,cadora d:e Limites - 2.a Divisão. desde 29 de outubro de 1t\55. 

Nomeado pa1·a exe1·cer o cargo em com1ssão de D.retor da Penitenclãria: 
Oentl'al c!o DF, do MJNI, desde 7 de março de 1955. 

Nomeado para exercer o cargo em comissão de Cmt. da Polícia Especial 
c.:.o DF..-:iP, desde 24 de novembro de 1955. 

Po.<;to a di3posição do DFSP, a fim de exercer as funçõe15 de Sub-Coman• 
dante da Pl!!, desde 28 de novembro de 1955. 

A disposição do M. R. Ex., a fim de exercer o carg0 C.e Secretâr:o da 
Com:ssão Brasileira Dzmarcadora de Lilnites - 2.a Divisão, desde 6 
de ag-ôsto de 19_ 2. 

NomeaC:o para exercer o cargo em comissão de Chefe do Servic,:-0 de R:iCio .. 
Patrulha, desde 24 de novembro de 1955. 

A dl.Sposição Co DFSP, desde 2 de C:e:embro de 1955 .. 
Posto à à:spcsição do DFSP, desde 28 de novembro de 1955. 
A dtspc.sição da COFAP, a fim c:e desempenhar funções de chefia, de.o:de 

24 de abril r:! e 1956. 
Nomea!:!o para exercer o cargo em comissão d-e D:retor da Colónia Penal 

Cândido Mendes, desde 1Q de abrií C:e mJs. 
A di~p:.siçlo do Govêrr.o do Estado do Espirito Santo, a fim de exerceT as 

funções de Se<". da Paf:ita de Negócios do Estudo, desde 14 cte fever~im 
de 19~5. 

Nome:ÍC!o para exercer o cargo em comissão de c.::vernador do Terri~órfo 
Federal Co Rlú Branco, desde 24 de novembro t;e 1955. 

Destgnado Oficial de Gabinete do Chefe de Policia do DSFP desde 16 de 
novembro e 1955. ' 

Nc,meado Ch·efe da Comissão B:·nsiletr') Demarcadora de L'mites - 1.a 
Divisão, do MRx., dcscle 12 de jane!ro de 1948. 

Nomeado para o cargo, de Chefe (:a CO'rrussâ0 Br-asileira Dema:·cadora de 
L:m.tes- 2.a Divisão do MRExt., desde 2 de mar.ço de 1955. 

A dispcs:çf.o da Cia. Vale do Rio Doce S. A., a fim de exercer o cargo 
de Direto:· da Cia., desde 17 de julho de 1933. 

Nomeado para exercer o cargo de Dtretor Executivo do Plano do Can-iio 
Nac.onal, desde 4 de novembro de 1953. 

Posto à d!sposição do CN Petróleo, a fim de ser cieSi:;!nado membro da 
c:a. da Refir:ana de Petrôlro de Cubatão, desde 22 de abril de H"5U. 

Nomeado para exercer o carga em con11ssão de Diretor dos Telégrafos, d·esde 
11 de abr:l de 1956. 

A dispGsição da Cia. N. de Alc'llis para crgaruzar 0 setor mecânico e 
mstabr -os equ1pament0s e mater:ais do pr.mei!'O gTUpo de Usmas, Já.. 
a cam~nho do Brasil, desde 5 de ma:o de 1955. 

A disposição d:1 Fábrica Nac~onal de :\Iotores S. A., dc:õde 30 de maio 
d~ 1951. 

A dispo:>:ção do MRExt .. a fim de servir na comissão Bn:.sileira Demar~ V 
cacl'D1'a de L'mites - z.a Divisão. desde 5 de agôsto de 1953. 

Posto à disposição da C ia, N. Alcal~s a fim de exercer funçâ0 Têcmca de 
sua especialidade, desde 31 de Janen·o de 1958. 

A dispos;içto ct·o MRExt., a fim de exercer a função de subchefe da Co­
missão aras:Jeira Demarcadora de Limites _ 2.a Dtvisão, desde 8 de 
julho de 1953. 

Posto à dispoSição da Cia. N. M. S. A., deSde 13 r'~ de'Zembro de 195-L 
Nomeado Diretor da Estl'ada de Ferro Central {: J Piaui, desde 23 li:e 

abril de 1956. 
A disposição do MRExt., a fim de servir na com:!c:.são Brasileira Demar~ 

cadora de Limites - 2.• Divisão d2sde 23 de dezembro de 1!:155. 
A dspoSiçã0 d.a Cia. Siderúrgica Nac.:.onal, a fim de prestar serncos téc~ 

nicos de sua especialidade, desàe 15 de srternbro de 1954. -
Pcsto à disposição da Cia. s:cterúrgica Nacional para exercer função t~c~ 

nica de sua especialidade, desde 1·1 de dezembro de 1951. 
Posto ~. dispcsição do Conselho Nacional de Pesqmsas. a ftm de, sob o:~ 

ausptctos do mesmo Conselho realizar o curso de Engenhana Ouítmca 
nos EE UU, desde 30 de dezembro de 1954-. 

A dis:-"cs·ç?o _da <;ia. Hidroel~trica do São Fl:ancisco, em Paulo Afonso 
desde 8 de ]anetro de 1951. • 

A ~.:spo.o::ic:ão da C ia. Siderúrgica Nac:cnai, a fim de exercer função têc~ 
m~a de sua especialidade. desde 30 de janeiro de 1951. 

A ~Ispcs:ção c:a Cia. Siderúrgica Nactonal, a fim de exercer função téc~ 
m_ca d~ ~ua cspec1aAlidade, desde 13 de julho de 1954. 

A dt.spc:otçao do Gov~rno d-o Est:--do do Ri<J Grande do Sul a fim de :'!e­
s~mpe-nhar _l'l.s funçocs de Secretário ~e Obras Públlcas d~ &tacto. ctesc1~ 
8 de fe-vcr:):ro de 1C55. 
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POSTOS 

I 
M:aj. "T" Eng. Eltr. ............... 1 

;M"aj. "T'' Eng. Armt. ·········••·/ 

J.Iaj. "T" Enó- I Auto ··············i 
11 

Cap. "T" Eng. Geo Tcp, , .. ,, , •.. 1 
I 

Ten. Cel. Prufes.sor ....••.•. , ••.... ) 

M"d. I 
Maj. e lCo ······················•·/ 

Maj. Médico •...••.•••...•••..••.... J 

I 
Ten. Cel. Vet .•.....•.....•..•..... ] 

I 
Uajor Vet. • .. , .• , ••.. , , •. , .•. , , ... I 

I 
Cap. Int. , , . , ...... , , .. ,,,,,,,. .•. ,I 
L 0 Ten. QAO Inf. ,, ..•..••••••••... : 
1.0 Ten. Q.-'\0 In f .....• , ••• , •.•..••. ' 
1.0 Ten. QAO In f. . , ................ i 
l-0 Tcn. Q..l\0 Inf. .................. \ 

.>0:.-!ES 
I 
I 
I 

I 
I 

Clóvis Ferreira de Souza •••••..•. 1 
I 
I 

Antonino Dó1·ia Machado ......... ) 
I 

Aluizio Monteiro Rc.ulino de Qii-; 
veira ......................... . 

i 
Newton Raulino de Souza • , .•••.. J 

I 
Naldir Laranjeira Batísta •..••.•. [ 

B ·r· . · •~ ct 1 
ras1 10 V1cen ~ e Castro , •• , • , ., 

Gualter Doyle Ferreira . , .•.. , •••. i 
I 

Nelson Lagrota .... , , • , . , , •. , .• , . ! 
I 
I 

E:rnesto Silva ..........••••..•.••. 1 
I 

Rolando Guimarães .... , • , , ..••. , . j 
João I\.fa::hado Brito .......... , , , .J 
José AIY:m Fontana ......•..••. , .[ 
Geraldo An~õni0 ::'.1:ar~ins •....••••. , 

I 
To~um·b Ri'o~:ro Fil:1o . . . . .. , , , .1 

I 

CARGOS 

A disposição do Goyêrno do E::.tJ.do do Pará, a Lm de colaborar C,JmO 
oríentador técnico na construção da rova Usina Térmo-elétnca de 
Belém do Pará, desde 5 de março de 1953. 

A disposição da C ia. SiderúrgicJ Nacional. para exercer função técnica de 
sua especialidade, desde 18 de unho de 19·. 2. 

A disposiçãO da cia. Siderúr~:ra Nacional, a fim de prestar serviço téc .. 
nico de sua especialidade, de.sde 18 de junho de 1952. 

A disposição da Cia. SicterúrglC,t NaciOnal, a fim Ce prestar SC!"Yiço téc .. 
nico de sua especialidade, de.-de 17 de julho de 1953. 

A disposição do MRExt. a fim de servir na Comt.ssâo Brasileira Demar .. 
caéora de Limltes - 2. 11 Div:rão, desde 23 de dezembro de 1955. 

Nomeado Superintendente da Estrada de Ferro Leopoldina em mai{l C.e 
de 1956. 

Assistente da Faculdade de Medicina ê.a Umvers:dade do Paraná, ctc.sae 
18 de fevereiro de 1954. 

A d:sposição da Co. de Read2:.tação dos Inca)Jazes das Fôrças Armac..a.«, 
desde 15 de cte·embro de 1945 

A iBpO.<>iç:'io do SAPS, d?sde 23 dr dezembro de 1955. 
A dispas:çáo da Co. de Localrzrçã da Nova Capital da R::pública, C:csd:! 

de 18 de novembro de 1954. 
A disiXJSiçâo Co Gov~rno dr Pe desdr 23 de junh.J de 1955. 
A ctispos:ç-ão do DFSP desde 1:! de dezemb·;o de 1936. 
A disposição do DFSP, dt"sde ~S de maio C:e 19J3. 
A ctisp::~siç-ão do Gab:netc do F refeito de Silo P;JUlo, desde 7 de ou<:Jbr.) 

de 1955. 
À t:.ispos~çã0 da Co. Bru~:leira Demarcado1J. de ~.1m1tes - 1.a. Dn·1 :âo, c.:: 

MRExt., desde 26 de setembro de 1955, 

- D?. Sr. Ministro da Agricultura,! 2) Disü·it0 de Lafaiete 
tran_sD:ut:n.do o seguinte: 1 Morro Ca Mina, Corutu, 

1\Ln.k<;teno da Agric,_rltura e outras lo;;alidé!à~s) . , .. 
G.M. 340: 

1

3) Quadril:ltero Fcrrilero 

1 
e Companhia 1Teridional ele ..\Lnerd~ 1 de minéri.J que esp::ra co:oc;:,r nc 
cão como co:-n;Jradora e expor adora · u.ercaao nac~,.naJ .. Ca.c:o essa colo­

b.OOO.fYJU 
1 

do minério d~ manganês d~ U:ucum, 'ca<;ao náo se;a pos.sn·el, a 1\J.efl .... llJI"d 

e fihanciadma das operaç-oes de la- I be \er.t 1 b.J~acta a lan;;ar m. o o.o 
vra e de transporte dê se m neno; 1 merc:o• ~:J cie exportaçâ? para c: ... Jc._.J.' 
tendo em v:sta ainda a poz:tic.t bra~ ; o <·xc: ú2!'.~C c·o q:.Ie Il.J.O 1or aosun J­

sileira sõbr"e alienação de mmc .. os de do pcb r.1.rc::~:o n tc10nal, comp; ome­
•nanganês qu~ fo, ex.1os+.a a essas com- 1 tc.Juo-.:e .,:nda a.::sim, a nao e"po. t<~r 
panhias p{':os representantes d.) GoH ) ma:s do (.,u..: JO.OVO tonel.1das tXl.._' 

Em 12-5-56: C\figuel Burnicr Boca-
Senhor Primeiro Secretário: , nh:l, Serra Ja a'oa 1ror-
Tenno a honra de transmitir a V ·I te, Our.J Preto, Canda­

Exa., em três vias, as informa~õ2s rela Serrr da Moeda 
com q?e êste ~Vlinist..!rio respon~.e ao 1 Ser;·~ du Curral, Rio F-ira-' 
que fm solicitado pelo Ofício c.E. 4! cicaba ttc.) ............ . 
d~ 1955, ele 13-6-55, dessa Casa, re .. a-~-u Distrito de Saudt> ILucas 
t1vamente aQ Projeto de Le1 da Câ- e outras 1oea1idndesJ .... 
mara n. 20, de 1954, que "reduz de 5) Distrito de Itabira, 5.Ct0 

.5QO.Q{)Q 

1 

vêrno BrdSilí'iro. crurante as n~ wciaM; ano a..; m .. nerio de man~anes, ar 61~ 
çõe . .;; cios r:?f.:ri~os contratos, rua a I nar;.o ae k.Uas min;1s de La!alete. 

900.00-a rea:ização dos c.tados contrate;, poM Çomo ~· \'ê houve necesstdade da 
lítica es..c:a que objetiva a re. cnrUo 

1 
uma 1.:1 P-l\1. se conse;:çmr uma re.str.-

15.Cüo preterenr·,al. para utilhac;6o pc'a .-fn-' ç-ào suO:;' dJC.8l nas ex~Kirta~ .cs .... ~ 
d1ístria siderúrgica indfqena. d"~ mi~ mmerio d.' n~anganés de Mmas G2-
né""ios de _mcnganês d. o [;ç_tadfJ (, Mi-~ ra1.·;;. . A.iás, ~ b..Is,ta ai:)!ic;lr o . d.LSpos:!l 
nas Gerots. e a exportuçdo do m8n- no Cm.-.:,:o a c ~\.L,nJs que no seu a. t .. • 
ganês das jw::c',as afastadas dl, crn- , ;;o 72 a~z: 
'tro industri?J do pals, a Com: :·nh •. 1 St:n;m: c:~ o jt.:_~;;a.r opcr~uno, 

2w;, anualmente, com base no volume a ..................... .. 
expo,rt_ado em 1953, as exportnçõcs de 6J serra do Cipó, lú.OüO 
mmeno de manganês d-as jazidas do a . .. . .. . .. . .. .. . .. . .. .. .. 20.()00 
Estado de ~Hnas Gerais". R~serva aproxim<~da, port.mto, de 

Valho-me da op<:Jrtunídad'e r:ara re-I minf>rio.s de ma:J.l!a.nês, com mais 
novar a V. Exa. os meus prot~stos de de 4or;, d" man<?r.nt.;:, do Estado de 
e!evnd'a estima e distinta COz-1_J;idcra~ 1 Minas Gerais, é de 7. 700 o-'JO tonela-
Ça3. - Ernesto Dornelles. eras métricas. 

,senhor Chefe d~ Gabinet{'~ Um p-:nor~mp gr-ral de noss~ produ-
O Projeto de Lei da Câma;a n. 20, ç§o, expo·:taçio e consumo de mine· 

de 1954, visa rios de manganês na tabriençã(l do 

• 
''Reduzir de 2lV1;, anuJlmrnte 

com base no volume export:~do em' 
1953, as exportações de minerio 
df' man~anês das jazidas do Es­
t!'ldo ele :\Tinas Gerais". 

Com a redação apresentada esse 
-Droietu se tr·•nsformando em 'lei só I 

aço em d:tdos tirados de rela'óri{ls do 
B!!nco d'o Brasíl e estatística do Mi­
nistério tia Fazenda, acusa: 

1955: 

.lliTlério de Manqanê-s no Brasil 

<em tonelaàa.c;) -llj)(Xlcrá atingir. em •Utimo anális;, asl 
min:ts de mang:1nês atualmente em 
prod\u;-io e cujo minério tem sido ex- d -
portrdo. PrO ucao Exportação 

As outras 1azicirs e as no•.:as ocor­
rências não i~oderão exportar. 

----------------
3SO.CDO 2{)0. 781 

comumo Intcrr.o 

179.210 

Meridional C? Mineraç-ão ci'eclar;u em o D. S. P. ;..;:, .sazenra ao Go-
novembro de 1953, perante os .ir~J:1os vêrr.:> m;:o::: ....... ~s tend"'n~rs a uu:rc-
competent€!3 do Gm·êrno Feder d que mc-tJt::tl' ou 1Ts~nn3lt a cx;Jol·~a-

espont:meamr:nte se propunhZt . ')aU- <;ão d ... mnéflOS. 
.atinamente restrin~ir a cxp( -•aço~·o O Pm,;e~o n. 2J em apreç-o SJ ron-
do minério de m1::n-;ar.i's on tnJ~ :o tt-w mcd~aJ. negativa, por :s.so [!TI vez 
ãe suas min:1s em Lafaietr, no ":.,tado de bt .. lefü:~ar pode preJUOlcar o oe­
de Minas Gerais, em ol:>"dit•n ·::1 a:> 1 senyolvliDl'll~o ao 1)a1s porque 1.1rU. 
f'squema ~baixo explicado: ce:;s.J.r ou perder inte•·cs.s.c a pro( ur<~. 

1) - O pro61':lma d::- rr.:;tri: .i o d~· de noras jaz1das de rnan-;an.•-; n~ t:::-r• 
exportação G·c minério dP ma . .-..._r, ·s r;.tóno do E.~taao a·e 1-.lmr.: . .,: neru:s. 
originãrio de suas jazidr.s em I.1f:J.1c- A no~.sa reserra C:~ mmcr;c~ ·te 
te entram em vi~or a partir C.· c1 :1t:o~ rn.uJ·,;.~n~'S conhecida não fica ~o <.n 
em que foram a'.'erbadoJ, no liVTO 1Ilr. ~> G;:-Ltis co:n 7.7CJ.C~o tone :._:_.,.; 
próprio do D?partamcnt<> ~ac:o:-:·'1 da e !\:.:o Grc.'lso com uma rc-tocn' n" 
Produdo Mineral do ~Im:ste; :o rl9 or:. .o1 de 30, O:lJ. o;o d2 tor.r ,:. ::L."::; 
:\gricultura. os contratos <~cima refc- a.-suulnm-se, tJ.mb:m, óc:c;r~·nc:.'s (.J 

ridcs, isto é, em 3D d~ dez:-rr.>- -o dr:> alguns milt.6~s de tonc:Jê.1s n J L·-
1953. tr'do da B3hia e em outrJ.s r~·-::: ç_o:; lJ.l 

2) - Durar. te os doi<; pr:· ·riros país, J"f'?i~"~l'Jndo ainda um ;::·: r.•. o.. 

anos a contar da data ac1IT'a r:~:nu· •~."pó;;ito que podemos claf-s:f!car nh 
Jacta no !tem 1, a Mcridiü!1al S<' com- orderr. d'c 25.000 000 dJ ton~Jac,>s tJ 

Por outro Indo, se vedar a expo~·ta­
ção de man;an{•s de novas ocorrên­
cias. por certo de~apa1·ecerão os in­
~r~n~õos nas bt:scas dessas reservas 
uma vez que o mercado coLtsumid'o~ 
jnterno não dará vasão ao consumo 

·da produção das minas já ex:.ttent?s. 

-------·---------- PTO'nf''~'l a n~o PXror~ar. 'lnna:··:c-~1~e. miné-rio ele manJonês no rcrr;~m.•.' 
DeYo es~:arccer qu(' nas m:nas em 

ativictaC:c.s em Minas Gerais, já há 
uma sul:....tancial na exp<:Jrt·>ção do 
Man?,ant>s, svb o contrôle d Conse~ 

Bn trabalho recente, pl'€'p1rado em lho Nacional de Minas e n.. ta:urp;ia 
i"orma cie simpósio para ser apresc-n- e referente a prmripal mina produ­
tado no Con~resso Gcoló~ico rnterna- tora, que é a do "Morro da 1Hna", 
donal a se reali?ar no ano corrente, situada f'm Lafaiete e pertencente a 
:0{1 México, de autoria dos GE-ólogos Companhia d-e- 1\Iineração, cuja res­
John Van N. Dorr n. Inhy~5nio soa~ t:·i-cão vem a se~uir e-xplicada. 
res Coelho e Arthur Horen. apre.oen- Tendo <'m vista a realizaç-ão, em 
tr. a seguinte rstim1tira dn..<i atuais 1!li3. Ce c~mtratos ;>8:ra aproveita­
rrs-!'rvas dC' minér;') dp mo.nrnnês, no mmto d:''> .i<l?.idns de mam.anês do 
~tndo de Minns G~rai3, 1 m·ucum, municíPio de CQrUmb:l, .ElS-

Tone- tado d'e Mato Gro-sso, entre· o Govêr· 

:o Distrito de São Jo:So D.:J 
Rei (Germinal-Casta;1hei­
n-Aquino, Prn~d-::~-Con­

trnda, Carltocira e :-ora-
caco.<;' .................. . 

ladas: r::o do &o::tactr come titular elas jazi­
rl1.5 rcf{'!'!das nos D::>creWs números 
11.221, 11.222. 11.223. 11.224, de 4 dz 
ianeiro d~ 1943, a Socied-ade I3rasilei-

( rn de :\!Iiner~:;ão f Sobram H) como 
:::J.:"~J 1 a1r2n~att.ria à.1. lawa ctcss:.ts jazidas 

man~anf-s ori'>,inário d.:_o L~' Jie"" ('";1 do Ama ;Já. 
ouantidnde sup.?rior a qur> 1'1i nb'c~o Con~udo, é de boa politicn., a uC:,J-
C:e sua prOc.ll';'ão no :Jn(l d<> 195'?. ç2o de mediCas pnra pr·cscnur :-;. 

3) -Nos anos se'"!;uintcs, a lltricUo- nossas ~serva;; de minérios de mJr.­
nal rr-str"ln~iria sua f'X":)OT!:-: .. :>o u ~pnês, esp€cialmentc nas rc~:ó::-s c·.1-­
quantiriades máximas rrspecttv~mf'n- tra!s do país, em faee do pro~rct..::o 
te iguais a 80, 60 40 e 2"D"'o d:> cifra da siderur;ia. 
de produç-ão de 1952, relatims :1.0 3." Será po'r bso. salutar um nro;rto 
4°, 5." e 6.0 anos a partir d:-. data à<>ssa n:>tureza, d;.-de que r.,Jl'<-1:1::1. 

estipulada no i~~m n. 1, de rr:o':lo 'l toGas os ân~ulos do problemn, i.<;to -", 
nada exportar. orhinário de S1l.:s m~- ao d1spor sôbre a restrição da a 1 U:Jl 
nns d-e- Lafairte, a partir do 7' an(l, expmtação, r:stabeleç-a nor!T'a ~~n!-a 
salvo si ocorrer a hipóté'.?e m::-r. ::onn- Pl'eservar novas reservas, css·m como 
da no item seguinte. deve prever um programa mtcnslr{l e 

4\ - Do :sétiwo nno em t.'i:-.nte, pE>rmanente de pesquiFa nt:.s re·:~•;:s 
prevê-se que a Meridional terá que :ltingldas pelas restricões de rXIJ{•J"t"­
nro1uzh· em Lafaiete 0 minimo de . . . ção, pelo Govérno FPderal. para ~1'!):·ir 
50.0'0-0 (cinQmnta mil) toneladas mf'- a provável ausência dp c,lp;t;·l p:-1 ;c­
tricas d{' minério por ano. para aten- do nas p.:'SQuisas n('.!'.tas 1''-'H:U~s. 
~.el' \\S suas respcnRabilidadE's trahn- Sôbre- o assunto, junto um.1 ,. ;.; rõ­

lhistas decorrentes da. lei, quantictr.de · c:ação do Engenheiro Albcrt:l Ld·-·!on-
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.-. ~ri .. LI-dl, q .c UU.t.Ll'a com um qua- 1 ,_•..,s exp l't,tçbe-.' de man,5anês de Mi-l LO), Dispõe, cor..seqüent.ernente, que c;v 1.0, da sua ve1·sal ori,;::inal, e l) de 
dro _esc.-ll-5{.Cv ú~ c:. 1;•jtt«;~J l!~ u:a11-

1

1 nas Geral.s, a palLr de 1950. j f~c~m incorp~rados ao_ aludido Ml?~- .:.uprir a lacuna exts~;ente, no ::.eu e:t­
g,u.ci, pela ua. l'.'L;riruonal de .\Tln,;. _ At:.~-:c~o.sL..s sauda~C-s - .. llberto n- 1teno o.s .s_egum~es órgao e repartLçao ....eüaer, UQ s~t.eu1u. go\t:n.am, .. v..ll 
r..: ,ti.<... 1 Uejonso Edch.~ea, ~:ncarre:;;ado dcs, da admlmstra'ÇaO fede_ral_: eC<Juomicu, de um órgão qui:! •vrmutt. a. 

.i-li.. C.:e JaLdro e!11 7 de maio de, v:s~o.::. tio D.N .P.i'.i. I, _al . mpart.:t~€~t<l Nac10nal d-e In- P<:uicica i!.;conouw..:a ~.. .. a{;,,...dH c coor-
l.&.:;. _ tiLC::r 110 li~ ... c,o de Ol;z;,e~.a vustr;.a e ComerclO; uc~1e a ::.ua execuçao. u be6Ulld .... vo-
r:: ·'-1or Ge;aJ Lio D.i,.r',).l. ' . .:IA. ME.RIDICNAL DE MINFRAÇAO· bJ Departame.nto Nacion.aJ de Pl·o- .).eLivo é o cie u~sa.ogar (h', ,..tu..u::, .:Vil· 

.-:;·. Oú·etor c.eral: }::Xf-ü.HTAÇAO D-2: 1\IANGANEZ 

1
~ pr edade Industnal; . •Ü::;tério.s, cvrn Iunço.:.s 11(.~matwa:, eJn 

A<:.umpanhandv 0 Projeto de Lri da' c• Departamento NaclO'lai dt> Se- t.Dí01es da e~,;ononua, ao numerv -cx-
C..:.n:ara n. ~~ de 19.J4, qae rest:ln.Jt'; Ano- 135{1. . 5l!ros P:ivados e Capitalização: .;~.s.sivo cte t:nCdl'gc..::, dv que cte~:~•rre 
t':- ~:-:port~u;õt< de M:ulan.:s d:.ts ja- Quantidade em Ton. 219 .410 . I dl Depa:~amefto Nacional da umu queaa na e.~.lcl~llcla L.a au1wm~-
z1aa~ t.i! Mmas Ge!·ar, toJ eflC<l.ll1Llln..t- 11 Valor em uS$ 4,607.51 I Produção Mmera; ~raçt.o coul l'e.Laçào a aioLHna.s uas 

1 e 1 In.stituto Nacional de Tecnol.J · al'ea:; da JUrLSdlç<>.o Q.e..>st:.-. •1J..tu~>,..:l.\.·l>, 00 a é.;;te Departamento, do Mlmst-:-1 Ano - 1951. I 
r.o C:.a A~Iicultura, o antxo pedido de Q ,. , T 9" 920 ; a; ·•S qU.ltlli .-;a.o Pl'B~.er~ú.J.S, mvoluuta!.La· 

~ uan 1aaue em on. ... . !1 Comissão Federal dce Abasteci- m.e1ae, eü1 fa'>or ~:.e ou .. ra~>. 
in1ormaçó:s, or~unao da t..omú:são de 1 Valor ew US$ 2,373,.;0. t p õb Ano _ 

19
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1 

Complementarmente, dispõe, pelo .ia .a d.e prove!' a multlu4u ú.~: or,r..:.vs 
nicncia da ado~Zo da medida ali pro- Quantidade em Ton. 150.0:CO. \rt. 6. 0 , que ficam "enquadradBS na ..:utoüG1lW.;o:, ae n.:~.turet;a t.~ .. mu1lld.: . .t _ 

po..:>ta. I Valor em US$ 4,00-().(tQ, "ompHência do M.E. as atribuições tHlpiêsas es~atals, ~oc.eda.úe;. àe e_:.c,. 
;!. ?alas têrh10:. dos art.ios U e 2." 1 Ano - 1953. ~la ad!l~inistra-.;ã!? fed<;ral em re!açio rwnha .u:.ü.La e aw..u·quJ...ii.s 0~ pro.J.:_:-

C.o aludido Projeto cogita-se d~ redu- Quantidade em Ton. 153.107. as .s.egumtes ent1dades: . çuo e comércw _ o.e uma 
1 
..... 0 

z1r d.e 2{)~;, anualmeme, oom base na Valor ~m USS 4,S99 .42. a> Instituto Braslleu·o do Cafe: , . ~ .. ~ , . . "' ~'-'·L ... ,.-J. 
exvortaçâo d,;! 1953, as exportações Ano - 1954. bl Instituto do Aúcar e do A1c::>ol· "'..::.~l.ílatl~.;a, mem .... n:.e tl. st..a ~ua .. oJul~ 
c: .. m:n€t·ic;:; -ie mananés das jazidas Quamidaó"e em Ton. 93 !Xi-8. cl Instituto Nacional do Mate; ' \naç.::..o, para esse I.m, a.u r..or.J A1.~a • .::.-
<l.e Mmas Gerais. V:1lor em US$ 2,992.25. dJ Instituto Nacional do Pinho; tE:r.o. , . . . 

3. Informanê:o, cabe-nos recordar, Ano_ 1955. e) Instituto Nacional do Sal: J , 
0 ... q~arto e, ult:n:~ 0_~Jet.\:o. e "~e 

inicialmente, que, por volta de 1950, Q t'd 8 fi Instituto de Ress-eguros d.G Bra- .E.<tttilc.m tornuu ~ o.~o.. 1 " u .. ·;:;: "'""'J"d. uan 1 ·ade em Ton. 182. 15. sil; 1US .,u,J~Lancnh.s, mvlme~he ctv sc0 ,u~ 
C'.ois têt:nicos, dos mais credenciados Valor em US$ 5,852,00. . . do, e como tal coru;ta expre..,samt:r.te 
<.éste Departamento, os Eng. Glycon Total da quantidade em Ton.: n!J.: Companhia Siderurgica NaCio- ou Al'v. l.o Uu. l'ropOS-Ço.t>: hQ 'llHO 

de Paiva e rrnack Carvalho do Ama- 1 891.820. rt') Companhia Vale do Rio Doce . .üa.m..:te.:.·lO C&I)UB. rcgu~>J.r a illuU3-
ra1 em reuniões realizadas na Secre- Total em US:S: 26,124.68. Sociedade Anômma; u~a. o Uwnerclo, o l....l'I:!Gltu, 0 .;:;cg.~~u 
tana do Consel~o de segurança Na- A Comissão de ~onomia para n Fábrica Nacional de Motores: e a Capit.aliza.ção. 
Cl?nal, pronunc1aram-.se! em nome consid-eração que meucer. il companhia Hidrelétrica do São 
~este Departam~n~o. nao só qua~to - Do Conselho Nacional de Eoono- Francisco; U) - Tratando-se de um ProJe~() 
as res('rvas braslle1ras, como tarnbem mia nos seguintes têrmo.s: kl Companhia Nacional de Alr:a- <1e uatu:eza orgamc.~t4 e Hb~Ir.uuo-
.Bôbre a sua posição na Economia Na- 's. C.P. ~511. Hs· IHd, l.':ito e ins~rumemal, pa1·ece-uos 
c:onal, e a política l!lais indicada. a Em 14 de maio de 1956. 'zJ Petrõleo Brasileiro S. A.; que o melnor método a e tJto.lJUl'IIH .. ;) o 
ser adotada pelo Brasil. Parecer sôbre 0 Projeto de Lei era m) Banco do Brasil S.A ; •IJ!iSO t">l.eo::r e a.nu~-10 em auas 

4. Sf'~un~o a Qpinl~o dêsses emi- Câmara n. 4, de 1956. nl Banc·J Nacional do Desenvolvi- p..trte~: 11•.-1. p:tlllCüa, €JW1ulU.J..1Xll<X> os 
nrn.tes tecmc~.;, exp:m~1da nessa opo~- senhor 1.o Secretãrio. mento Econémico; I•'lns a que viSa a r't'upOSJ~uu, ~. ua. 
tumdade, e Já ~ter10rmente mam- Tenho a honra de passar às mãos oi Banco de Crédito da Amazônift: .... q,Llllua, os Nle1os, \'ale dizer, o ,l:'dr 
!estada por ocas1ao dos estu?os oe;m de Vossa Excelência 0 parecer do p! Banco do Nord-este do B;·asil Jeto, "lll ::;e" para conclmr pela a3.e~ 
que toma!a~ p::!l'te !la Comjssao ~l.S- Conselho' Nacional de Economia., sõ- Sociedad-e Anónirr.a; quaçi?.o :;: Jur.ctonalleia.oe dO.:. disp~;,l-
ta BrB:Sil~lro-Am~ncana, conhec1da bre 0 Projeto de Lei da Câmara n. 4• qJ Comissão Executiva de Defesa L1vos 1e~a1s aos Objetivos. 
~ur mJ.Ssa~ Abbmk, forml!-lou-e a de 1956, QUe dispõe sôbre a. criação do da Borracha." os PREssuPostos oo PRvLLHtA 
xecomendaçao de q~e a.o Bra.sll se re- Ministério da Economia, atendendo O objeti\'o do ~ojet;o primitivo, Antt;S ue opinanncs sobre o;. V::>]<!-
ser\'asse ? mat.ganes central (de Mi- assim à solicitação do senac!'O Federal apres-c-nt~do .em 19r.O pe1J, Deputado tlVJ5, em apreço, e com o propo:::J.t<l 
n:1~ Gera~s). e se expor~asse ? manga. constante do Ofício n. 238 de Vossa Israel ~mhe.tr? .. e~ a o de : desa.fo~ar I C.(: àt.lXlll'mo., Uld<io 0 crne1ov .. 0g1._~o 
nes d~s JRZida:: ~ufétlcas, ISto é, d@ Excelência d'atad d 18 d bn U- os ~tUa1s Mmtstenos do. a~u!'llulo ex- LlUC or~enta este palecer, oonvem n:-
Amapa e do Urucum <Ma. to Grosso). tí • 0 e e a 1 cenyyo .d~ encargos, preJt:dJcta~ ~ sua 1enr, brevemente, ~0:) pres.:,upostu::. qü.e 

5. Nessa ordem de idéias consubs- ~0 · _ . e~t::Iencw ', e de d?"ta~ a admmistra- J.n!Ormam tõda a que.,táo aa IHU«ç:...o 
tanciou-se um dos princfpios para a . ~ a~nçao ao pt'!dido constante ç~o :,edera.l d~ um orgao: de que ~ca~e- do Estava no dvmimo econotn~~~. 
orientação de Negociações sóbre Ex.~ do _oflcto, este Conselho estud'ou as ~la, ~e ,dtrcçao da

0 
pol,~tlca ec::>nonuca u;:ntlo do qual se ll1bere 0 pro~:~:ewa 

r.:·orta.ção. e Utilização de Minérios de razoes f!e nat~~za econômlca em que c:o . paiS' (A:rt. L ) , conforme bem •ncnt.t, ora .-;ucmet~o.o as no~ a~ co­
Manganês, a saber: se base1a o. ~OJe_!.o, deixando ~ S-e~ :;>.s"-m3lavam os reclamo~ das classes glt.ações, da. In::.tituc.ouai~t::aç ... o ae wn 

"As J'a2.idas ele minério de alto teor n.ado a .. deciSao :SO~re a oportumda~e pro~dut.ora.s (Reco~en~açoes dB;,; con-julgao Q..le t.em como escovo -eg ,ur 
f1nancena da Cl'IR .t..-.. ,...i ferenc1as de Teresopohs e Arau l . " o , . • • , ,

1 
."" dos Estados de Minas Gerais e Bahia, . çao ""'U novo 1..u ms- 0 substítutivv do Deputado Daniel al,uns aos setotes aa t..'l.v1h.l.llla. Ci.6 

P rincipalmente as do centro do pri~ térlO. . . J.IS Aprove• to po1 t dad Paraco propunha que a denommação 1~ vo··~ - . 
meiro Estado, são indicadas para su- sentar ~V a 0Ex' ~~u. e para~~ do nóvel MJ.sténo f~se alterad.~. .... .sao os obJetivos a que V:!.Sl. o 
prír as necessidades de cons~mo in-- da minaha ~~!vad ce =~~llliaaoo prod. t' t para a de •· ndústria e comércio'' l:slaao na sua "-'~lijiÇaQ nv_, proce_,!,OS 
te~o, ao passo que as ~azJ.das de 'd - a. e ·IS ma poLS, as suas atr.bwções, na realldide, cconll~ni:X..S: o !o..qUHlur•o Gelal \"ü-e­
balxo teor, da mesma região, mere~ C<?nsi era~ao. - Luzz DOdsworth Mar- se restnngmam aqueles dms s.etõres aeral equilibnum 'J e o J.Jesenvv~Vl-
cem ser aproveitadas em instalações tms, PreSJ.dente. 

1 
da atividade econômica nadonal, memo. 

de tratamento, objetivando concen. dRda a imp~ibilidlade de se conter Para promover o a.lcan.::e d~ tals 
tração e exportação". Parecer do Conselho Nacional . em um só Mimst€rio tô-das as funções OuJ,et .. vo.,, di:O:Po-e o &l•J.QO de QOI::; ge-. 

6. Acreditamos que eSSas condições de Economia ao ?ro,ieto de I econômicas do EstadO. Propu~l!a, neros d€ mealo.as: as inGHetas ç as 
2qui transcritas e aquela recomenda- outrossim, a inclusão no novo MmlS- direta.:.· As pnme!l·a:::. b.e con:m!)S.:.Lu-
~âo postulada pela Comissão Mista Lei que dispõe sôbre a cria· I tério dos ó;gã?s de ~re~Ho do Est~d-o. ciam atrave;;~ cta mveàa, do cr·edltO. 
fiJ.o mui judiciosas e perfeitamente ção do Ministét•io da Eco· j o subStitutivo sergio Ma~alhaes, cto.s tnbutos e das variaçt.e:::. das .:l,e.;;·. 
:Rplii:!ávei.<) à conjuntura atual no que nomia· restabel~,n~o O .titulo ''Minis!éri.O da pe,o:,a.s do Estado, SOb a lOiffia Oe tU~ .. 
se refere aos núnérioa do centro de ~~nom1~ : mc_lum na compctenc~a do eargos oouentes ou d.OO wvestl!l.1tn-
::.\Iinas Gerais e da Bahia. R.IELATóRIO o~gao mmtstenal proposto a atrt~ui- tos. As segundas .se caractenzant·: .. ela 

7. Quanto 80 cumprimento desses çao de_ !egular os assunto~ relatiVO? panicil):l-Çao ma1s próxima hQ própno 
princípioo e recomendações, no que Solicita Q 8enadc a este Cons~lho ao ~re~lto~ ao s~gur:~ Pl'wado e a ~.:ampo da pr-oouçãu, .seJa pm me1v ua 
r.uca ao minério de mammnês de Mi- parecer sôbt·e o Projeto de Lei núme- Oapltahzaçao. assisténcl\l. técllica, seja pelo oomró1e 

- ro 150-Bti, que dispõe sôbre a criação direkl da prod.uçao, seja a.J.nd.a pe1a 
nas Gerais, náo possuimos elementos do Ministério da EConomia, e acêrca, As emendas p:·opostas no Senado atuação imediata do Estado como 
para informar prooisamente sôbre a.s igualmente, das Emendas que a<:l re- são em número de quaU:o e objetivam, proauto; de mercadono..s ou prestaavr 
medidas postas em prática. S~bemos, ferido Projeto foram propostas. a primeira a .c~ação do Ministério de de serviços. 
<entretanto, que houve entenc!1mentos 2. o Projeto em tela originou-se ~nas .~ Energ1a, a .segunda f7 ~ ter- Presentemente, e de um modo g~­
e compromissos assumidos pelos ex- de Projeto apresentado à Cilmara düs c~rra, J& aprovadas pela ComLSSao de :a., a .:.ntervenção indiJ·etJ. e Je~rM 
portadores junto ao Conselho de Mi~ Deputados, em 24 de fevereiro de 195i'l, Finanças da~uela Casa do COn~r~, elo Ministério da Fazen.:<.L A cc.r.­
nas e Metalurgia, com referência à pelo Deputado Israel Pinheiro o qual, ~Mi~~ttaébelecdlmeintdo td::t denomi_na9ao i~u<>ação das roed. idas que se rela~u­
reduc,:ã(l do volume de exportação. no curro da sua tramitncão 'naquela\ " ms 1r1i? da nBus na e CEsomtodrcwd·•, na'in com 0 mew c1rculantc com o.s 

ca.sa do Con'U'esso tran.srimdou se e a exc usaD os an-cos do a o a d , • 
8. Conquanto os têrmos dêsse aju~- f~, · · _ . - . - órbita do novo Ministério, colimando, epósltoo _ banca_nos, como os proces~ 

tf e o seu modo de n.plicação não se por 0\ç~ de elmenda:::. subshtutlvas a quarta a supressão das expressões SQS de tnbutaçao, com as de.s~<Z..S 
jam ao nosso conhecimento devemos atpdresenDa 

1
"

1 
Fpe os Re!a~.or~ Depu- no Projefo que incluem a companhia Públicas, com os níveis de wvestimen­

salientar qUe hOU\'e no anO de 1954 lhãa_os ane ~lracQ e o Ft·r~:o Maga- Vale do Rio Doce a Companhia Hi- tos públicos e particulares e cout 8-i 
es - no nv €to n 150-M a pro- 'd , d ' · ta as d cá.mbi impõe se de tal ma ser.;:ir~l reduç~o no ,·oiume de expor· vado pela Câma,ra en~ 5 de 'janeiro relétnca o São Francisco, a P~tro- ~ e o . - . -

tarão último jleos Brasileiros S.A., e o Banco do n:ua_. por s~a. ~tre1ta mterdepen· 
3 ó P1 · t b t'd Bras1l as primeiras entidades por ctenma, que esse siStema, de fato, J:e-

9· Parece-nos aconselhável e conve~ collselho ~?~e~na~~ é.s~o~~: ~ ~pr~~ lir~m 'fazer p~rte do. ~inistét·io de prcsenta o p~oblema monetárlQ .em 
ll.lrr.te atualizar e regulamentar o vado pela Câmara acompanhado pe- Mtnas e Enetg:ta, e a u!tlma. por de-~seu todo, po; lSSO mesmo - e ate a 
Pr"Ojeto de Lei n. 2{), o qual é obje- las Emendas da Comissão d€' Finan~ v~r ~rmanecer subordmacta ao Mi- r.t·ansformaça.o da .SUMOC no &nco 
to do pedido de infol'ma.ções Ca Co- ças e as propostas no Plenário da· msténn da Fazenda. Central d~ .Reserv~ e nunt . Couse4 

zzri~são de Economia do Sena-do. quela Casa do Congresso. 1 PARECER lho Monetal'lí? -:- na? .p<l~~. deixar de 
1(1. A fim de habilitar essa Direto- 4 . 0 Projeto, af;Jra as emendas, ftgurar num .l.l.!Uco MmiSter~o, que, ~a~ 

:ria Geral a manüestar-Se junto ao cria 0 Ministério da Economia "que Introdw;ão tural e tradl<:Ionalmente, e o Ml'J.!ll~ 
Con."-f'lho de Minas e Metalurgia, ae terá a. seu cargo 0 estudo e 0 despacho tério d~ Faz~da. . . _ 
necessário, e encaminhar o seu ponto de todos os assuntos relativos à indús- 015 oBJETIVas Do PROJE'ro (I) A.s prmcf'pa1s inst1tUlÇÇO<!S q-:...e >ge~ 
de vista à referida Comissão de Eco- tria, ao comércio. ao crêdito e ao s-e- o projeto tem quatro objetivos: o ram nesse sistema do conjunto mo­
nomia d.o senado, juntamos resumo , guro privado e capitali2a(:áo'• <Art. lPrtn~eiro, histórico, inscritv no Arti· netário Sli.o as repartit;:~..s !at.end§.· 
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tias, a rêdt oancâ.l'i-a e aa emprêsas executar a.s funções n.scais e orça.· Ocone, po.rém, que com ex.:eçã,o do 
cte investimentos. São ~ses 06 es~ mentária.s, que oonstituem a sua. at1- B. N. lJ. !!:., o.s r~.-'CUl'SO.S ao.s uema.s 
tei06 da atuação indireta elo Estado viàade natura.!, sem o contrõle direto l:Sancos .s-E\o con::.trtUioos inclusJ.Ve d~ 
lKl dominio econômico. da. instituição bancária que é, \ntui- depóaitcs do puouco, o que a.cane~a. 

As medidas d1reta.s individuais rt!- tivament.e, o instrumento e.ssencial a neceosiaade Cle eles iH,egrru:em a 
lativas à Produção primária (agrico- para t-anto. Afora essa circunstànda, área do Muli.ster~o da Fazenaa, pok;, 
la, animal e energia) - caracter®da üá que assinalar que, sendo o Banco na aluaida po.s1çao, ele.;:. poderâV, CO.h 
e.sta pela criação cte Bens, obtid06. di· elo Brasil um órgão de meio.s de pa- mais eficiência e prat.cu.oüiaade, so 
retamente da Na.tureza, sem trans4 gamento e de depósitoa:, deverá n~ar frer o comroJe de segu..·ança criaJo 
jormaçóes estão dependente~ do üe~essàriamente, par motivos de .se- pelo Estado em beneucio ao depo­
:Ministério da. Agricultura. o Mlni5- gurança. do sistema. bancário, na área .sitante priva-ào. 
téJ.·io do Trabalho, Indústria e Cornér .. do Ministério que realiza o contrôle Es&a convemencia avulta tanto ma.is 
<:io, se ocupa das relações de emp!·êgo dessa segurança: o Ministério da. Fa- quanto se .sabe que os depósitos desses 

Baneos, emooru reali:z.auos a prazo 
entre os empreended."Ore5 e a mão de zendatr. f - ta ... ~ curto, sao empregados por esse.:. 
obra, e, além dis.so, da produção se.. A a.ns erencia- do Depar men1N Bancos em 1dvestunemos a longo 
cundária. - caracterizada esta p<l!a da da Indústria e COmércio, que no prazo. E' óbvio quo as consi.:iel::.J.çu ... .,, 
transformação dos bens, iSto é, a. In.. MiniStério do Trabalho cte-sempenh!l, tefendas nao tel·~am validaa.c relati­
dústria em .seu sentido geral e lato, formalmente a função de órgão pro .. v a mente ao B . .N. D. E., cujos re­
(ie produçQ.o par transjormaçcJo cesaua.l de desenvolvimento e regula- cursos têm outra na~ureza. Nest.;o 
coadjuvada pelos serviços de comér· ção da Produção secundária - indús- caso, por consequêncla, dos Bancos 
cio e seguros. As ooonomias externas, tria e comércio - parece se fmpor, cl.e investimento cto Estado, cujos re­»to é, os transporte se a energia, e.s- pois, dado a. distorsão inevit.!.vel da curso.s adl'em tambézn do p!.wlloo, o 
tão finalmente incluídas na. jurisdi- atividade do Ministério na. direçào dO asp&:to da segurança. dos u.epositan­
tko do Ministério da Viação e no da problema das relações de eruprêgo tes sobrelevana o aspecto da J:uncio~ 
Agricultura, com o que se completa o entre os empreendedores e a mão de nalidade dessas entid.ades. 
quadro simétrioo da. ação do EstaJIJ obra, a ação do Ministério nas área_, A propósito da derradeira catego­
no camPo eoonõmieo e as áreas d.os ua Produção Secundária .se acha in- ria. de órgãos autônomo.:;, o.:. de as.s1s~ 
processos econômicos por ela afeta- teiramente prejudicada. téncia. aos serviços de seguros c seu 
das. O terceiro objetivo a que se propõe contrOle, cabe ooservar que o setor 

o Projeto: suprir a. legtác de órgãos de seguros aJrange os seguros es·· 
EXAME oos oBJEnVOS DO PROJETO autônomos, de natureza econômica, de tatail; (órg·ãos de previdênc.~a .socia,J 

Retorne..ncto agora ao exame dOS ob- orientação e coordenação, em função e os privados. A sua colocação no 
jehvos do :Proieto, verificamos que 0 da politica econômica nacional - su~ âmbito de um só Ministér1o - no 
primeiro dos !ms oolimad.os pela P!'o· bordinando-as para êSSe fim, ao novo caso presente, no do T11ahalho - de~ 
:Posição - formulação de uma política. Ministério, se nos afigura, em tese, correu da consideração de que são 
econômica geral - fêz. sentjr a su.1 como. de conveniên-cia evidente. No dua·s pal'tes de um so universo, o se­
necessidade desde 1930, quando, por tocante, porém, à consecussão formal tor .securitârio, cuja potencialidade, 
pressão dos desequilíbrios da ecOClomia dêsse objetivo, importa assinalar que dado a. natureza idêntica das com· 
;naciona! e d.e reivindicações sociais, se 05 numerosos órgãos autônomos, que ponentes, deve ser di.s<:iplinada e cri­
incrementou velozrrtente a. intervenção integram 0 eleneo dessas ent1ctactes, entada <:orno um todo. 
do Es~ado na dominio econômico, não, sendo de espécies diversas, impõe-se Com e!eit..o, tanto o seguro priva­
porém, infortuname~~. de forma pre- diStingui-las, para só integrar na area do, quanto o .seguro previdenciãrio são 
meditada e harmoniosa, ma.s por im- do novo órgão ministerial, as que dls- um serviço, de capitalização - são, 
pu:Sões erráticas e arbitrárias, ao sa- 11 d em Ultima essência, um serviço de 
)Jor da.s compressões emergencials. serem respe 0 às finalide. e.s do Mi- Poupança., isto é, torna dispensável 

to ! nistério proposto, tendo em vista 11- ao• 1.ndi·v1·ctu"", ~ quem e· ,,1·esrado Pretendia o proje , em sua o:mu- be t d · 1 - · ~ ""' .. .... 
. t f r armo-nos o r~ de .so uçoes ma- :,,... g·z.nero c.e serv;ço, a. formação lação onginal, que essa s.re a magna deq:ua<ia.s ou insuficientes. ~ " , · 

de prajetamente da política econômi- Observando-se as. autarquias e ·xm· de poupança ... propna para ocorrer 
ca geral do Estado fôs.se cometida ao gênere.s, cuia transferência. é propos- à proteáo contra os variados riscos. 
futuro Ministério da Economia. o de- A acumulação das receitas de ta-

l t ta, veriiica-se pertencerem elas a xas de seg·t•'"os, por outro lado, resul-bate, na Câmara, ·deve er, cer aro.en- t +,., · • ""·t ~ 
.1. d qt<a ro cao..-cgorias: empresas do ~a- ta n"ma concentraça·o de parcel..ts te, evidenciado a impossibi Ida e de o t · - b' · " do; au arqmas que tem como o J8ti\'O de capital, cu]·o uso, em benetício cto nó·,e-1 ór.-.ão arcar com essa incum- · 1- 1 1 · · · d ã 

b . a. ass1s enc a ecn1ca a pro uç v e;:,- equ1·]1'b1•1·o e desenvolvimento da Eco-
b.:~1cia, por ctua.s razões. Prim'".!IrC, 'f· . . pec1 1ca e o seu equil1brlo com o Cú!l- nomüt, deve ser di..sciplinado e orien-
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Indústria, Comércio, Crédito, ~Ci-qro 
e Capitalização." 

A apreciação do& objetivos em 
causa, poder-seMá melhor t3'-f'l" n.~~o­
ra, à vista das considera\ô<''J expr'·~ 
didas anteriormente, razáo oo1que. 
apesa.r de formalmente deve ser a. 
matéria apreciada no inicio fo· dei­
xada propositalmente para J fiJn. 

Como vimos, a sistemática da ndm.i~ 
nistração da atuação do E s ta d o no 
dominio econômico obedeca ao on:I­
cipio da divisão racionfl.l do traba~ 
lho, por fôrça. do qual, a c~d:t setor 
distinto da organização rco!lõmica 
e a cada fase do processo econômtco 
corresponde uma área da iur1 -d~çâo 
especializada e funcional da aLvida­
dc governamental. 

Em decorrência dessa simetria fun­
cional e orgânica entre os fatrl.tt e ns 
atos econômicos, a que se dPverá 
atender sempre que po.~ivPI, vf'rifi­
camos 'que a atuação direta do E!i­
tado, no domínio econômico. !?e rea­
liza no setor da produção prim"tria e 
secundária, cabendo a utilizaçâ'> das 
medidas indiretas às autoridades mo­
netárias e fiscais. Os doi.c; Q;ênrns 
de medida~, em anrêço, dado ~~ rli­
ferenciarem t,otalmente. são. nec!'.'-sá~ 
riamente. implementadas por a•lto­
ridades diver~as. 

Dessa forma, se ntri"!Juirmos, prl~ 
mordialmente, ao novo MinistPrio R 
func.ão de agir, mediante o in~tru· 
mrntal de medidas r!irP.tlr.. na modu­
cão Secundárifl. temos de cnnstatnr 
a impossibilidade de o t16\:el órgão 
ter a comoPtência tamMm o:1ra re~ 
vulat o Crédito. tal como nrevê o l'll'­
tigo r ... do Projeto. l)e 1"l'1'Pt ênCh :'10 
sC~uro e à capitali·mção. se nplica~ 
riam a.s mesmas ~on~:;lrJPrrções fP!­
t.as há oouco, de resoeitiJ à transfe~ 
ri'ncíA. dos Departam~>ntc~ res'1ect;vos 
do MinistÉ'rio do Tn'o 1-lh') para o 
t'·:n-~ão propo5ta. 

As restrlcôes oue I"!Ta SP f~7.Pm à 
manipulação do Gr(.dtto como finali~ 
clad~ do novo MinistP.rio SG referem. 
{> claro, ao !at.0r t::r~~-i' 1 to. em sua 
ace~ão geral. indireta. macro-P~onô~ 
m;ca, de política 2eral d~> crMito e 
não. é claro, em ~eu c;i!!nific::tdo int:l­
trnmPntal, executivo, dirf'tn. que dés­
SP. êle poderit lnncar mãn. Dmmrlo 
or!entar a administra<;~O <le ctPclito 
do~ Bancos aue ficara!ll em <~'11'1: ór* 
hita, já se' vê. na crt-nfotmtdrtdP de 
poHUca eernl monetAri'i rlo E•::tado. 
a ser ditada nelas Autoridades de 
Moeda e Crédito. 

PARECER SÔBRE AS DJS'?OSJÇÕES DO 
PROJETO 

P?rque sendo a. politl~a geral econô- sumo; bancos do Estado; entidades de tado, para sua maior eficiência, em 
m1ca um t<:ldo .Ideo_l~glco, sua ~ormu- assistência e disciplina do setor se- principio, pela mesma autoridade. 
lação deveria mt~ltlVa;n~nte flcar ~ cw-itúrio. Foram es.sas as razões que induZl­
Nrg? _da e?'pressao n:axJma do todo I Quanto à.s emprêsas do E!stado, .:2-be ram irresistivelmente, o legislador a 
admtn!Stratn·~· vale _dizer, 0 . Chere do distinguir as de natureza industnul e não desvincular os dois tipos de se­
Poder Executivo, e nao deferida a ~m.a J comercial e as que se dedicam à uro- guros, situando-os, ambos~ numa 
da.s partes ~xecut.a.lltes. segundo, iN!.· 1dução primária, exclu.sivamen~-e. como mesma área jurisdicional. . 
que a !unça~ de form.u.lar e co?r~ ,- '[l'.s de energía. elétrica e as que ope- Dêsse ângulo, a transferência, dos 
!:lar . a execu_çao da p~ht~ca economrca 1 ram. no setor mine1·al. A passagem seguros privados para o novo Minis­
nacwn~l ~x1ge _da Aucondade, a quem das primeira para a área jurisdicio- tério secionaria o sistema, taz::ndo 
:f~r. atr:bl:IIdo ta o alto ~anda to, a.~·>~~· nal do Ministério, em vista, é pacH!- sobrevir o risco de uma dualidade d~ 
~1çao, :s~ ne _qua non .' de supe~ 1011• ca. Já., no entanto, quant-o àS 'ie~un- disciplinas para o mesmo proct::sso Com rela~ão ao art. 1.", veríf:cn-se 
~ade h1e1árqmca,~ relatlVam~r:.te $!que- das, sua transferência deve ficar .su- econômico. que. contràriamente PO usu~I. a cria-
... ~. que exec~tarao tal polltlCa, ~o~~ bordinada à aceitação oU rejeição da lt bem verdade que se poderá dis- cão do órgão e a sua fmalidade PS~ 
d1ça.o _q_:-re nao ocorre. 00~ o flLUlO Emenda que cria 0 Ministério de l\!!i- tinguir na questão dois aspectos di':s- t,ão englobadas num só srtign, sendc 
Mimsteuo da Eco_n~mna, y\llocado .:'0 nas e Energia, a cuja órbita na tu- tintos: a disciplina processual da aue com respeito à 'nclusão do c:~·é~ 
me!-;m~ nível P?sicwnal. que _:.que.~s 'ralmente pertencem. prestação do serviço, a cargo da !lU· dito, ao se.Q"uro privado e à cnnita· 
ql!e .dele receberiam a onentaça<> e~o- · As autarquias de assistência e ji.o:- toriOOde mi1'1isterial, e a indução do in- Uzaçio, na finalística ti() novo Minis· 
nor~uca.~· . . ~- c'iplina da produção, 6 despeito cte vestimenta -das parc-elas de capltalj térlo, caberiam as obsP.rva~õrs. que 

No rea_lme_atual, que ptesrde a fi% sua. ação se es~nder ao setor primar~o resultantes das reservas securitárias, a propósilto, for::lm anteriormentt 
.s~ orgamzaçB:o,_ <:oncebldo segundo ~m (!, B. C.; I. A. A.; I. N. l\I.; L a qual recairia no âmbito dall autori- feitas. Para a alta. conslderftção d' 
s1stm~a de diVls~o de trabalho e n.e- N. P.; tI. N. S.) devem se subor- dades monetárias. Nesta hipótese, é ef!l"églo senado Federal. submete-se 
rarql:ll~ d.e funçoes, tal tarefa é, po

0
: I dinar ao Ministério proposto, po~. 0 claro, a inconveniên.::ia da atribui- em conseqüência, ein al"exo, l Anexe 

1J!lpllcancJa. !at~l,. reservada ao Pr"" aspecto comerciai {produto secundá- ção de cada um dos dois tipos tle se~ n." ll substitutivo ao art. 1." e su• 
SI'!_ente da ~epubhca, 9ue, por COüv~- rio) é 0 preponderante. ~uros a Ministérios di!erent.es se re- ~est~o de dtsnositivo nelo qua1 se vin· 
n1enc1a prâ.tlc~ •. pod.ena ter u~a as- De referência aos Bancos do Esta4 duziria à duplicidade de disciplinas cuiA o novo Ministé-rio 'l') sistema d• 
ses.sor1a especi!:ca, como. ocon ... e, no do, dever-se-á distinguir 05 Bancos processuai-s para um mesmo fato f'ormulacão de política m'lnetârfa 1 
campo da segmança nacton~l. ~vm o poli-funcionais (Bane do Brasm ct::~s econômico. de erédito. (Anexo n.• 2). 
C.:mselho de Seguran~aç NaciOnal ~e o demais Bancos que são Bancos espe- A solução mais adequada para 0 Com respeito ao nrt. 6 •. propti' 
Estado Maior d~s _Forçças Arma,_as. cí!icos de Desenvolvimento tB. N. D. prot·~ma. seria aparentemPnt.t.. ou 0 iozualmente nova redac[o ao arti!!o. 1 

O. segundo ?b_Jet_Iv_o, o de des•!Vn- E. ; Banco de Crédito da Amazônia: en!e'~.:amento dos dois tipos dP segu4 fim de estabelecer a '10Jidariedadf 
g-est10nar o Mm1stepo. da Fazend~ e B:...nco do Nordeste Brasl.leiro). 0 p:-i~ 1·os num sô Ministério e.specítiCJ - com o disposto no su?stituivo af 
o _do Trabalho do ac~mulo de tun- meiro conforme j' ·mos está do solucúo posta em prática em vários art. 1.• (Anexo n.• 'D. 
ççoes, pretende o ProJeto alcança -~o to' d . t ! ~ Vl ·' 1 d' paü,ég através da criação dl) Minis- 01:1anto ao título tlo 110\':J "'-I:niE:· 
Pe!a. transferência, do primeiro, dos pon. ~ VlS a uncronal, vmcu n. 0 ao tAr1·0 de Seguros e Previdência So~ Mtmsténo da Faz~nda sendo mad- ~: ~érlo, ê nosso parec~r q•t~ o mf's;n, 
Bancos ào Estado, e .do _segundo. do ~issível sua separação ' cial - ou a sua reunião, qo mesmo deverá refletir, 0 maí.s aproxíml'!d:l· 
~epartamento ~e !ndustna e Cuor:n

0
:r· Quanto aos demais ·Bancos. obser· atual Ministério do Trabalho, dos mente. a. comoetêncfa (f(l 6rgào 

CIO, _e ~o ~epatt~mento de Seg ~ e va-se. conforme !oi dito, que são to- serviços securitários em uma un:dade Dl:'sts•arte. se 0 con~rP.s~r, decidir qu, 
Cap:talizaçao. Nao. nos parece a<:on- (dos Bancos criados pelo Estado para -.sub-ministerial, responsável perante 0 novo Minlst~rio deve tf'r ~ôrncnt• 
selhaYel a trans!erencm para o novo I servirem de mstrumentos de mvestl· o Minist~rio de Estado, mas gozan- n.s tuncões relativas :\ ~ndústria e :u 
M1msteno dos aancos de Este. do, m-~ menta A cn·cunstânc•a em aprêço do de ra1o autônomo de aclio, sob R comércio. à produção secunrtãria 
dJSCilmmadamente. Assim - e :~m poderí; mduzi-los paTa' a área d0 chefia de um Sub4S~retâr\o t:>: Es- "st.ritu sensu". ,1ã se viJ nue o titll!l 
ex<'munarmos maiOrmente a quesvao, sovo Mmisténo, pOIS, exceção do tado. tr.nis apropriado seria o lle Indústr!1 
o que faremos mars ad:ante - •Tw.n-ja. N. D E. sua atrvtdade mvesti- De1xamos propositadamE'nte paro o e ~omf'\rcio. 
to ao Banco do Brasil a propo.s a se mentána se onenta, de preferêncHl.. ,fnn 0 objetivo do Projeto tom S)l3 Se, dive.rsamente. ~2 optar pf'h nm 
nfigura como madequada e In"'Jme·lpara o setor da produção secundá- 1torma atual. expres.o;o, .sob a form~ nli:tção da comoetêPcla do n6vP-J 6r 
l'ient~. pai~. sendo êsse Banc:o o ria, o que os trans!ormnria em 1m- de finalidades do novo ó:gão no º"ãn nara abranger M funcõe.c; d1 
.A;2;rnte _b:mcário ?~ -r:z.~ou:·o, não S<!- 1t:·umentos de ação específica e !un- 1Art. 1.o dtt Proposição: "desp9.cha!" I db:c1plfnndor do seto-r Sf'.cmit{uio 1 
UJ. pos:-..1ve1 u.-o Mtmstel"l:O da Faz.er:..J.a lCional do n-ovo Ministério. le orientar os a..ssuntos relativos à -de capftal!zação, ou lnc!ulr-se, n;, 

.. 
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teu âmbito, os i.n.StrumrntOJ. de tré- 1 selho Nacional de Economia, inspi- siitema. bancário compete ao Estado JustijicaçâD 
dito, conatituidos pelos b.'~ncos do• rada ~ moderna técnica conceitual velar pelo depos_itante, sejam os ~e- Em complemento a seu parecer, su .. 
ntado. é óbvlo que 0 titulo •·Indlis- econ?mica, pr~ura fugir, além disso, pós1tos voluntártoS ou comJ?Ulsónos, gere 0 Conselho Nacional de EcOno­
trla e Comércio" seria manifesta- ao r1BCO aludido da heterogeneidade con!onne alguns casos prevts~ em mia nova. redação do artigo, l.O do 
mente inadequado, por insuficiente. de .fi.ns e processos, llU!ll mesmo dJB· 'I Iel. . . . . . .. Projeto, 0 qual se des~ob~aria em 
A etiqueta "Ministér'o ~a Economia" positivo le~al substantivo. . Alem dLS.so, as 1nstitmçoes de e~- doi::; disnn&~itivos. No prunerro, pre-

• · ' • •1·a da Quanto a Emenda 2-C. que exclm guros, particulares ou do Estado, sao !-"''"' 
ser!a 0 que mai_s s.e an~~"tmai < os Bancos da jurisdicáo do Ministério fontes de recursoo para investimen- ver-se-ia a instituição do órgáo, se~ 
ca~pe!ência, assim !\~·u~~ .. dn. dado. ~ proposto, nada haveria a objetar na. tos. Em fases de depressão ou de paradam.ente, oonforme 0 uso, da dis­
cattncm. de deno~inn_,õ-- lnterrr.edu\ forma dêste Parecer, quanto ao Banco inflação, cumpre ao Estado orientar, criminação da sua competência, que 
rias. mtllí,? embm a c;e reconheç~. oue do Brn.s:U e aos bane<>s Que aceitam em linhas gerais, a CQl'rente de inves- seria então o o~jeto do Art: 2·0 e ~om 
n expressao é f~anc~mer..t.P an;;Iclo: depósitos do público. De referência timentos em ambos os setôres. o que se supr1TJa a C_!frênCla d.e fma· 
sa, pols, deno~at:ta t!ma genf'rA,H1ack ao B. N. D. E., não encontramos o sistema de seguros, como o ban- listica do n?vP órgao, insufJciente: 
de QUI". o MmJstérto da Economia nenhum motivo para que não integre cá.rio .. é eminentemente técnico e mente a.t.endida na expressão geral. 
EP.!'~ somente. umn _Dal:te. 0 .título. o novo Ministério, pois, o alegado fato social e por is.o.o mesmo nã.o pode ficar ("est~do'.' e "d~ho" dos ~.suntos da. 
porem, nas c~rcunstanctRs. serta o de lSeUS recursos provirem do Minis- ~ mercê de influências poHtJcas <:on· Industna, Comerei?, etc ... ' forrou­
menos imprópri~. e foL ,cert~•nt'nt.e rér1o da Fazenda poderia ser esten- servadol'as ou liberais. Nestas Óond1· laç.ão, além do ~tais, do carát-er pro .. 
por . e_ssas razoes. e ma.s amdfl. . 0 dido a todos os órgãos do Estado. ções, desde que não se julgue opor~ ce~u.al, burocrático. e 9ue pOuco su· 
prr>shglo do rótulo, (IUe a 'nn.!nna Em resumo, são as seguintes as tuno, ou possivel mesmo. criar~se um geriria a natmeza. dinamil!a do novo 
dos paise~ europeus crinram Mlm~té- principais conclusões contidas neste Ministério de seguros e de Previ~ Minis~ério. 
rloc; da Ecot:tomla. . . parecer: dência Social, que se subordine Partmdo do pressuposto de que r..o 

Com r:spe1to à 'etrR m) do ort~go 1.0) A denominação do novo MiR BÕmente a critéri<Js técnicos, invariá- Ministério da Economia caberã, por 
3" relvtrvo à transfe)·ên~ia ?0 . Bah- nistério depende do âmbito de atua~ veis e inflexíveis dever-se~ia ao me~ fôrça da divisão lógica da.s funçoes 
-:o do BrasU para o nntt~ Mm·,c;téri{l. ção económiea que lhe seja atribuída. nos, com 'tdêntic~ orientação, jnstituir rla atual estatal. no dpn:'ínio econô· 
é no!=so narecer em a?Itame1lto ao Se suas prerrogativas se limitarem à no Ministério próprio uma subsecre- m co, o comanc.o dos ms~rumc·ntos 
ouc foi dito de refert-n<'m à:.'lllCt.l en- Mfera de açio que se acha deli- taria de Estado com surtciente auto- "Ciretos" de politiea. econ0m1ca, afe­
tidnde ele crédi~. qu_e a fancã., de neada no parecer dêste Conselho, a nomia para dirigir os negócios que tar.do pr-edom;.nantemente o se~or se­
expcucão ~a 1e~usl~"ao rle con~rôlP denominação mais apropriada seria se relacionam com os seguros em cundário da pr:>dUção, d~sttngue-se no 
do Comérc1., Extert'"l!" ora con_f1:1da a de Ministério de Indústria e co- gerai. atieulado da competênma do Mln:s­
A carteira daou~l~ ~~nr.c dever,q ser mércio. Se, entretanto, além da.s 4.o> A indústria de mineração e térjo, três ordens de finalldade.s ge­
entre~ue ao M1msteno excogitJd~. atividades que se prendem à assis- a de energia nã<l têm .sido devida- rals: "promocional; contró1e e orien~ 
noi~. seria absurdo crlar-se um M!~ tência técnica e às" medidas diretas mente assistidas. Dai a idéia de ta.~:ãc; e assistencial", 
tlistério para nromover o desen_vol.vt~ de regulamentação e de incentivo das criar-se o Ministério de Minas e . 

1 
· · ão 

menta e o eauilibrio r'lo cométclo m-~ atividades comerciais e industriais, Energia. A êste conselho parece mais ~o pl~no promoclOna , vp~.1a a aç 
terno e externo, confiando a runrâo julgar o Congresso de bo.m aviso in- prudente começar~se com uma sub~ mmistenal prover o equl l. ~o, o de­
de execuc,:lo da le~islnçãJ a respeito, cluir na órbita do novo Minilitéria secretaria de ~tado, rom autonomia ~~01~!me~ dá ai ~~f~~;~t~en~~ 
:a outro ón:ã:). A Ca.cex. órgão de 1 órgãos de crédito, investimentos, se- técnica, tal como se sugere para o o u,....o un r a, us

11
a 

fln.ancia'tnento do com?rcio externo , guf?s e capitalização, confonne o set<>r dos seguros e previdência social. det trre_u, até ~je, apJt~~~ d~~i~et.âs. 
deveria. no P-ntanto, oermar.ecer no proJeto aprovado na Câmara, a deno- Como subsidio à organização da setor na urrisd ou e me foi d es­
Banco do Brasil. minação de Ministério de Economia de enrrgia elétrica o conselho ofe~ 1!sa'i stl o, q~_e se~p!ros aÍ'tifí~tats 

seria a mais aceitável. reee as suas sugestões consubstan~ mu os especi lCOS rr. R, 
PARE(,ER sôBRE AS li::MENDAS 2.0> A desvantagem da subordi- ciadas: no anteprojeto que apresentou A promoção do eqmlibrlo entr~ 

com respeito à Em~nCI;~. aue <JbA nação da. po~ftica. de crédit-O a UJ? em 1952 e que se acha publicado Produçl\o e o Consumo é prev~~~ 
~etiva a criação do Ministério de novo Mimsténo, diSSociando-a do Ml· na Revista do Conselho nos número.s através. 00 !JlcremenOO da. livre c. 
:b.t•r,:"ls r EnerP"ia, a importância do ntstério da Fazenda, decorre do fato de agôsto~setembro de 1952 e se- oorrênCia, n~ só por ser :se 0 &;m· 
se~or Pm !\Ur~o. para a encnomia de serem o crédito e a ação tribu~ tembro~outubro de 1955. cipio fundamental, segun o a ns­
nacion~l reclam::~ a má"<ima ênhs~ e tária estritamente interdependentes. 5.0) os objetivos do Ministério no titulção, que orienta a nossa ordem 
prefrrên{'lfl no esfôrrn ~')\'t'rnr:mental. na concepção da polittca monetária. âmbito das atividades que pa.re'cem econômica, mas também porq.ue .a utl-

Com <'feito, roen('ls de 1 "t. rurr.'l Õil A despeito da falta de um Bai?CO as mals adequadas a êste Conselho. lizaç~o dos ~ontrôles qua.nt1tat1vos ~ 
Ren!la Naciomll advPm do setor mi- Central,. o grar:de progAre~ ocorndo estão enumerados e justificados em medida. emeigen~ial: sendo, por con 
n<'l"al. ( AnE>xo n." 4, ennnent!'l rme n~ admmt.str~ç~~ economtca d~ pais anexos. As razões em que se funda seqllilncm, trans1tóna. 
71"1- r~Ptpntn e cinco'! rla imoortq~ fo~ ? de poss1b1htar a conjuga9ao da a criação do novo Ministério estão A permanência, porém, de nlgun:t 
çlr. !!Pr:11 do oais é ronst;t.uida nelr~ atiVIdades banc~ria com a atividade amplamente explicadas no pare<:er. dêMes contrôles, por fOrça de inte· 
cnmpra rle sllb-solo :lP nutras p::l.Í~P<; do Tesouro Nacwnal, através de um Rio de Janeiro em 10 de maio rêsses setoriais formados, tem causa .. 
CGm n nfs., de 15 míThÕP!õ: dP tnn~. dt> órgão oomum de orientação, que é de 1956. - Luiz Dods~vorth Martins do distor,.ões à nossa economia. 

d o Conselho de Superintendência da Presidente. • '!( prndt,+os r'lf' origem M;nt>ra, e oue Moeda e do Crédito. Com exceção gerando desvio de investimentos, que .. 
o pr~r<l. di~nõP nntPnc=~JmpntP. Pr~r~ do Banco Nacional de Desenvolvi~ da de produtividade e formaçã? de 
ecmnlPhr o nuadro 1f' subdespnv<'ll- menta, todos os Bancos Oficiais re· ANEXOS monopólios de fato, pelas condições 
v'!mentn no setnr. b!lst.l'lr{i ref~rir 0 1'" d · tos 1 altamente imperfeitas de concorrênci:l. 
or'"(lvrit'lmos. anPna~ 15,...~ 'cincM do r·ebrm -epo_si. do púbico, operam·! ANEXo N.0 1 que estabeleceu, por via da canse-

com o comzrcro. têm a faculdade de 
potenri~T hirlr('I-Pfétrif'o n:tckmn!. rcdescont-o e, portanto, se acham 1 Emenda quência, em alguns setores. 

SP se conc:iderrrr '1lle a m:lx!m~ ori'1R I d 
ridadP '~'~OàP ser alr""'t'."'~dn atrr~vPs na rêde das institutc-ões de crédito A ·t 10 E' crl d M'ni té·io Inscreveu-se entre os objetivos o 

que integram o sistema regulador dos 1 
• ' 0 a 0 0 ~ .s .. 1• · ·• novo Ministério o de promover o de· 

d8 rriarão clP um M~n1f.:t.érin ~1ara meiD'i de pag-amento. Art: 2. COmpet-e. ao Mmts elio .•.. senvolvimento e a segurança das apli· 
Cu'd"'r r ..... , e•'tfir'lmE'nt<> do ::1.o::<;unt.o, a d at1·aves dos meios d1retos adequado t! " "" '-- A natureza o s~tema de crédito ~, cações da poupança privada em -
P--nenrln dPver'a ::::Pr ?rill'itic'l~ cnrro a srr incorpOrado ao Ministério pro-~ ll Promover: . , . tulos de emp1 '~as, não só devido à 
co,.,v~>n: .... nt.o l'lfiS jnterê-'3ses da eco- posto é diferente. E' mais uma or~ a) DesenvOlvimento da mdustna : necetsidade QUe se tem feito sentir 
no•nin nn('ion"!l. r.npização orientadora das aplicações do comércit?. interno e Internacional. ur~>'ente dê proteger os 1nvestidore5 

Sf' outrn.« ra7õeo:: mAl~ pon~M'fi.vri.'i. ele- re<:urso~. em conjugação com a b\ o eqmhbr.to en-tre ~ Produção e o mi'llorit~rios contra os abusos da ad· 
nr. Pnt:'lnto. n;;o fizPram o Jeaisl~dor técn~ca e incentivos que o Mini!Jtério qo~umo, m~dm.n:-e o mcremento da! ministração eventual das emprêsns e 
adntni· P!=:SR sohH"ln ~ufYerP ~ste r::on~ deseJe adota:. para melhor ~tender hvle C'Oncorrencta, . - . :dos acionistas majoritárias. m:n= bam~ 
;t:J~~ni~{~~r•!'o,Pdt~ef~~~~~l n~f~~~alat~-:> d: ao desenvolvimento econ.ôtnuco do _cl Incr~me-nt() d? ex"!~1ta"ãao, m~tu~ I bém, e principalmente, com 0 objetivo, 
..-.1• Pnfs. Trata-se de um regime de cré- s~ve I_!Ied1ante a t!_tverslflcnç o, pa ro~ de através da .se~urança assim obtlda, 
enf'l'o-'n sei~ no novo Yir.ist"'rio es- d!t-O em que 0 devedor devt: subor~ mzaçao e expan~a; do consumo, nos e mediante, ainda estfmuios há.beiS. 
trutln·ndn numa catprrl)ri:l !;\lh-minlc,;- dmar-se a deterl'!inada or1ent~ç§.o mercados t_nternuc1onais, dos produ· promover 

0 
encaminhamento das par~ 

ter1nl. soh a chefia riP llPl Suh-<l.f'rre~ técniCa de l?roduçao ou. de c::;colha tos nacionats; . celas avulsas de poupança para 0 1n· 
t:hi<' com a autonomia de açãtJ ne- da mercadona a produzir. t dl o dMenvolvnnent.o e a segu!'ança ''eStimento secundário. 
ceg."'-firia a RS.<l.e!'.:urar tõda n PfjcJ. Enquanto, pois, os Bancos estatais das S.·plicações da poupança prh,ada . . . 
~ncia à ação do Esta-io no setor em estiverem integrados na órbita das em títulos de sociedades industrlals e Na promoção da produtiVIdade, da-
np··~cn. operações que envolvem problemas de comerciais; se ênfase à providência básica funda· 

Nesta serunda hlpf)tt"S~ devPr-se~á. regulamentação dos meios de paga- el o incremento da produtividade mental, até hoje n2.o utilizada entre 
)'' r em conta que o Proiet.o. só tendo menta. sua. finalidade esoecifica de dn Indústria e do comércio. inclusive nós: as pesquii.as de custos. No to-

1Sf~>ridn para o pro.1f'lada Minis~ investimer:to não pode ser direta- através de pesquisas de custos de cante ao equilíbrio da Produçã? co.m 
to da Economia. mente onentada n.outra esfera mi- produção p distribuição: os mercados lntE'rnos e int~rnaC'IQnaiS. 
Departamento Nacional de Pro- nt.sterinl. sob pena de conflito de j) A adaptação da atividade produ·j refere-se. por implicância, à sua con-

~ucão Minemi, é necessário trans- jurisdição. Todavin, com o objetivo thra na-CionaJ à Conjuntura Na:tonal dicão "sine qua non'': a instituição 
ferir. por emenda adeouada, os outros çte lmp!imir-~e ma.ior eficiência a e Intern!\clonal, mediante pe5quisas de do serviço de pesquisas à determinac;.ão 
órgãos da admlnlsh·acão do setor de essa ortentaçao indtreta e de fnci- mercado. da conjuntura. 
minM (' E'nergia, tal como se verifica litar-se a coordenação da polftica de :n Controlar e orientar a. adminis- No setor de conrtrôle e orienteção. 
da cm-eni!a proposta no Senado. ~el.eção de in'Yestlmentos com a po- traçã-o: 1 ~ 1 Htica monetária em geral, sugere êste a\ Das Empl'êsas !ndus:J·taiS dO previu-se a c:>mpeWncia necessar a De referência às Emendas, apro- ar 0 Estado pt·over de linhas de Conselh<l que o novo Ministro fa,.a ... ~tado· P a , , . vadas pela Comissão de Finanç::~s do d "~ """ · rumo JegJ§O d orgaos autônomos 
Senado, cabe observar. com relacão parte o Conselho da Superinliendên- bl Dl.s sociedades comerciais ou tn~ . a ~d d f" • 1 d t d.' 
à Primeira, a de n.' 1-C, que visa cia da Moeda e do Crédito. dustriRis em que o Estado detenha a Ol a . atuan oi esvõmci u a amen e ,t . . poU:1ca gera econ m ca. 
-a di!'icriminar a competência do novo a.c) Ao conselho afigura·se mais m:uorta das ações ou que sejam por I . , . , 
Ministério. ·que o imrentário da::; atr1- racional a subordinação dos seguros êle subvencion!lda..c::: Fmalmente, no campo. asslStencut., 
buições abrange tanto matérias voluntários e obrigatórios a uma c1 Das ent:d~des autárquicas que 1 inscre\•eu~s~ a c:ompct~nc1a ad~qua<ia 
substantivas, quanto adjetivas, isto P única autoridade. Muito embora se têm como obJetivo a a..c;sistência té~ I para a assistênCla técmca, medmnte a 
tantos fins, quando meios, que pela apresentem diferentes os aspectos cnica à produção e o seu equilíbrio tacionaHzação do . .:; processos de pro­
sua nnture1.a pertencem mais à le- técnicos do seguro de vi-da. do se- com o consumo. rluçáo, n qual, embOra seja, ta.mbem. 
gt~lação adjetiva, orocessual. que or- guro de bens e do denominado de 3) Pregtar assistência técnica ao uma contribuint.e do objeth.'o da pro~ 
ga:nizará a aç~o do nõvel 6rg!io. previdência social. em última análise Comércio e à Indústria, visando à I ~utividade, serve outr.oss!m a outros 

A redaç~o dos artigos, R que se compete à A.ut.oridade velar pt>lo se- racionalização d~ processos de. pro- _!in;<; e tem rel~vo. su!lclent-e para .se 
refere a rtnenda proposta pelo Con- gurado; da mC3ma manelra I"''Mo no dut::l\o. ·1nstltulr em objetn.-o. 
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ANEXO N.o 2 rio da não poderá agir desvinculada- Minlstro da Faze-nda, encarregada da I .ANEXO N-0 3 
I mente da política ec,mOmlca indireta ! admmi.stl~ação dos meios fl.Seais e or- Emenda n.• 

Emenda n.U ! i M~dtl, Crédito, Meios F:scais e Or- , çamentános. A transtormação da . 
Propôe-!le, ondE: couber, 0 seguinte çamentãriOB) à. qual deverá necessà- .sumoc e seu OollBelho no Banoo Cen- Art. e. o, Para_ efeito do a_rt. 2.•. 

artigo· lriamente se subordinar, pela natureza ·traJ de Re.serva.s e no Conselho Mone- :21, ficam su~rdmadas ao MmJ.st-éno 
Al·tigo. o Mintstro de E&tado i.nte- comylementar da~ duas polittc~. sob 1 tár1o Naci~nal dará! futuramente, 'da ... M segumtes entidades: 

v.rará. 0 CvnSElho da Superint-end~nc~a ·pena de pôr ~m nsco t.õda a eftmêncla ·nova_ orgamza~âo no _slSte~a. I Justijicaçtto 
d:tt Moeda e do crPdito 1 de .sua atuaçao e estabelece-r o caos na · Até Já, porem, é 1mperJOso que o 

~ ' 1 economia do paLs, soliclt&.la por fôrças : Mimstério da Economia contrihua Tendo o COnselho Ntl,cJonal de Eco.-
Ju<~tijica ão I divergentes. tpara a formulação da Polttica eoono- 1nomia propoeto nova sistemã.tlCa para 

... ç A formulação da PoUtica macro-\mlca gerru indireta e a ela subordme. :a. redação dos arts. 1. 0 e 2.c, ao qual 
Na manipulação d-o instrurnent~l de \econômica, a que. se ~lude acima, é , o melo prãttco, para tanto, é o novo ;se acha llgado o presente art. 6. 0 • 

açá.o direta no dom:.nio da pr~d~(,.40 Ief\lizada, provisànameute, no C<lnse- IMml.stro inteyrar o Conselho dA. Supe- jsugere-se, em conseqU~ncta nova rt ... 
predominante secundána, o Mtmsté- 1lho da sumoc, da quaJ !t~z pa;rt.e o' rlntelldéncia da Moeda e Crédito. daçâ() a êste dispositivo. 

Anexo n. 0 4. 
RENDA DO SliTOR MINER.\ÇAO EM RELAÇ/.0 AO PRODUTO NACIONAL LIQUIDO BRASIL E ALGUNS PAtSES - 1949-1954 

DADOS PERCENl'UAIS 

~------

l I I PAíSES 
I 

19>4 1949 195Q I 1951 1952 1953 

-· -------·--~· I I I 
--~--- ---~·---- ---------

I I ~ I I 
"Brasil ( 1) 11 ·····-····--·····--········! 044 1},40 I 0,45 0,45 0,47 0,48 

I I I I I 
lngl::~terra (2) ·······-·-········-···1 3,70 3,48 I 3,37 3,71 3,69 

I Noruega 
I l I (2) ·········-··-··-···-····' 1,19 1,22 I 1,90 1,60 1,72 1,45 
I 

I u. S. A. (2) ········--·-·-···-·····' 7,91 7,11 I 7,27 6,55 5,59 I 5,7() 
' I 

i 
I 

Canadá <2) .......................... 3.32 3,82 I 3,95 3.56 3,19 3,44 
I I I Peru <2) ............................ ' 7,43 7,91 I 9,09 8,74 8,43 l I I I Chile- <2) ............................ 6.€0 7,01 I 8,08 7.15 

Colombia. ' I I I <21 ·-·····-····- .. ··---···1 2,59 2.,8 2,61 2.92 
I 

I 
Uniã-o s. Afric<:.na <2) .... ··········~ 13,84 12.~<1 13,15 

I 
12,12 11,70 

I 
COn!!O Belga <2) ' 19,45 21),20 23,39 22,56 .................... , 
Costa do ouro <2) 

I 
.. •••••• •••••• •••• I .9,02 8,5:) I I 

I I I 
I I ---- ------ - ---- ·- --- -------- ----

F'Onte: 1 - Como Renda do set-or Mineração considerou-se a produ~âo •·m natura'' <S.E.P. do Minü:têrio da Agricultura 1 e njwtou-se aos dado~ do 
Censo de 1949; P.N.L. -dAdos da F.G.V. 

2- Statistics of National Income and E.xpenditure - Stat:stical Paper Series H n.o B- U.N., September- 1955. • 

Publique-se e jur..te-se ao processo. 

SAO LI!X)S E VAO A JMoR,IMIR I 3. a Diretoria de Ma"!.e··ial de En- 1 EMENDA N.0 4 

1 

nistro da Guerra, e dentro dof: lhnf .. 
OS SEGUINTES PARIDC'.EIR,J:."\S genharia IDNE; 1 Ao Art. 15 íEmenda n.o 5-Cl tes impostos p~la lei que tixa: os efe ... 

1 4. a Diretoria de Mat-erial de Co- : ti vos··. 

I municaõe-s lPMC). 1 D~~se ao parà~"afo üniN, dêste ar-~ Emenda n." 8 Parecer n. 362, de 1956 
B - A Diretoria G::rnl de Inten~ ti~o. a segumte redação: 

~ . . 0 · d~ncla 1DGn. comp.:-c-endendo: "Pnrágrafo único. As Div:::õe.R te- Ao artitgo 21 I Emenda n.~ :J·Cl 
Redaçao ftnajl das em~nda.<:: d l I. a DiretoriR de Financas 1 DFl râo sua organr&çáo fixada pr!o P:e- i 

Senado ~o Pro1e·o ~ae Let da Cá~ j 2. a Di::-etoria de Subsistência sldente da Re':Jública. m-:di3.nt.-e pro~ 
mara n. 40, de 1956. ':8".3) posta do Ministro da. Gu.ena.•' 

Re~at;r: Sr. A!·~emlro de Fi;uei- \ 3. a Diretoria de Material de In- Emenda n." 5 . 
re·do. tendênc:a 1DN!i. 

C - A Diretorü, G.?rr.! d~ '?aúde d-o Ao artigo 16 (Emenda n." ü-C) 

"A!'t. 21 - O Território NnciJn~>l é 
div1d:cto em Regiões Mlli ~!'f'S t·u.lO 
número e limites são fix(ld01" pr·Jo 
Presidrnte da Repüblica, por p opos ... 
ta do Minis:ro da Guerra. 

A Comissão apresenta a redação n~ Exército 1DGSEl, compreerd1?ndo: 
nal 1fls. anq.~sl das emendas cto 1. a Diretoria Admin:Str3.tiva "Art. 16 - Af, Unidadess ib cons 1 1" - A Re·~Ião. MllJtar c·n t'I'Ui 
Senado ao Proiet-o de Lei n.o 40, d-e 2 a Dir~tori.a Técnica. ituidt'S dt elen.entos ue n·opa d~ cada um comat1d.O terntorial. 
1.856, de inh:iaUva da Câmara dos D - A Diretoria (":rf'~l] d·? R::m"nta arma ou .se~·viço, reunidw em: § 2 " _ A.3 Re~iões .l\IiUaJ·Ps 5 ~-.o 
Dt-putado!l. . _ , _ , e Veterinária \DGRV), compreen-, - Regimf:_nto. 1 subordmadas ao Comando dtl E1.e·· 

Sala dM Comu~.soe.s. em 15 de mal_o de'1do: -Batalhao otl Grt;po. _ , cito qne 98 ~uarnece-, e JS r;-:J-E'f'':\o.t 
ele 1956. - Euclw~s da Rocha. ~rest- 1 a Diretoria d-e Remorta Parágrqfo único - As traçoes dt I territórios constituem ZJnr.s do E.xer· 
dente. - Arqemtro de Figuetrl'd0, 2. a Dil"etotia de veterinária. Unidnde~ denorni:l_1ad1s ..,omtJanil a. cíto", 
Relato_r. - Gaspar Velloso. - Ruy EsquAdrao e Baten~, const:'-uem ~ub·, 
Carnetro, D-lENDA N." 2 UnidadE's". 1 Emenda n." 9 

ANEXO AO PARECER N.o 3t12, U\o .A.rt, 10 !En·.:::1d<l n" 3-C) 
DE 1956 I Dê·oo ao paré.g:rafo único, dêste ar-

- . . 'tir-o. a <::eguinte r€dação: 
Redaçao fma! das Emendas ~o\ ''Pa:-ágrafo único. São sub:Jrdina-

Sen.a.do ~o Proteto d(' LPi da_ C!~- dos dir~tamente ao D<>pa:-t!lmento 
mara n. 4-J. de 1956, Que dlSpue oe:al de P"CESOal: 
.~õbre a Organi::.ação Básica do 1 _ a Diretoria de Pe.s.s:>al dn Ativ-a 
Exército. íDPA) 

EMEND . .I, N.o 1 2 - a. Dirt"toria d€ R.e-:rut1.mcnto 
'3 - a Dl:retoria da R~lõ.enoa 

Ao Art. 8.0 c Emenda n.0 2 C) 4- a Dir.P.OOriR de .A~5!.stRncia F.G~ 

Emenda n.n 6 ' Ao artigo 28 (Emenda n " W~O) 
·I Dê-se a ês~e a:tigo a Sl'~u.ntto -.·e ... Ao artigo 18 c Emenda n o 1-Cl 

Dê-se êste artigo a sesunte reda- daçã(J: 
ção: · ''Art. 28 - A Esc~ la fi-~n'r1 do 

''A:t. 18-:- ~Unidades t' Sub-Uni~: 8xérc:to d.:-stma-se. e.s.senc!1lnwnte, a 
da~es que d1spo~l~ d~s recursos n:c '~"'i- 1 formnr E.l1g,;>uheiros M:Eta:·e.>··. 
sános à sua exu;tencm aut ... na:n.t, :;:.::~ 
denomi.nadas. Corpo.s de I'rop~;~''. 1 

Emenda n." 10 
Emenda n." 7 

Dê • f • · ~ cial <DAS) . -se ao paragr:~ v muco, dt:"ste a.r- Ao artigú hl (t"':menda n. • 8-Cl 
tigo, a seguinte redo.çã.o: tllMFND.I.. N.0 3 : ; ê . · ,.., , , '"~" ... 

A? art. 32 <Emenda n." 11~0) 

''Par.á~rafo único. São ctir~tam~nte t E ·" 0 4
-C) Dê-se a ê.ste lirtigo a s.:gu. .. nte re· d D.:-~~e a ste ttJ tigo a ,.._,.J,n.- .e 

!Ubordma.das ao Departamento doe Ao .A. r · 14 1 .m .. n~a., n. ~ _ dação: 1 flGfl'J. 
Provisão Geral: . . Dê-se a.o .P~râ!?rafo ~u~.co, deste ar "Art. 19 - A. f1xaçãv rl1 ntll1ldO 1 • A ·t 32 - C"!UPf'~em à D':·.,'oria 

A - A DirE"torl!l: G't-ral de M.'ltenlll tl~?. • a ásoe~~m"~ ~edaç"'~ , e. f' a d. enommação., es;X'CIC, or;"{lli!!Z<l'."â'J ~e-~ G<-t"Hl de_ c~ud2 d'J E•::é-1 c;•o "\"' um~· 
B€Jico (.00\ffil_. compr-eetldendo: . Pa_r gr_a 0d uru~?.é. itos n~~';; ~fxadoo rale localizaçf:o das Grand~"s Ucwa- tõP.<; r"i!"'ÍY1$ r:o c 3tarlo ;sn ~~''ln no 

1. a Diretona de Armamento e mpm~ara~ ~s ci H'.Re..,úbllcR me- des. das Umdades e dewalt; C!C'"nlf'n:o~ 'H' ·p,..,:o~t r..-, ~orin's!::-~ . .1 da Gw:T:l. O?'lJ 
Muni~ão IDA.Ml . P~·o l'CSl enl? do 1.-t n'~ .. rO da f: da cs:~mpPtf.~'cia d,, Pr~sfrl?n~e d:::! "'1Dli" .,,1"'1 ill1"'"'''l e a m.:umr,~.~,·:lO da 

2. a Dir-etoriA. d-e Mot:nnecamz.a- · d ... HI.llte .propos_a ~ · ~..... \República, mediante p~OPJ5tn do i\!i- mrtterial d!'- snúd€'", 
ção {DMM) Guerra. 
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Emenda n.• 11 

Ao art. 44 (Emenda. n. • 12-c) 

Dê-se 
daçã.c: 

a êste artigo a s~:;tünte 
I funções a exercer, se:o.ão de.;io;nados• N.lo é de hoje que os inimigos d2s-, t~õlç5o do din1e:ro, da causa, ou ,·0 ma 

pelo c_omandc.nt~, '?_hefe cu Ul~'ClOl' .::e llUs~:c 110DH::n r.uul co \J..l.UJ.Sla con-' dirLt Vcn Li.>:t, d.: r:~odo in~!,,\"'· o 
respectlVo, para fuu.o~s ..::Jrrcspondcn- Juinm- ., nv rUim p"opóSl'O d" vrras- 1 f t d· •1· • 0 , . t • t d ·.- --- • " - · 1 UI o ,1 lou:oa pu. ICil! nu L' o •llk<~ 

te- es a sew pos os, e ac01uo cun_1 as til-lo il::; grades do calabouço. De cer- .- ·u:. h' ··- d 
presc:ições regulamentares e os Q'J.J.- . .., .• _I IhM~ pu 1 ·•O. o o.1d~ e'ip;:-u 1.() a 

"Art. 44 
tro incumbe: 

Ao Gabinete do M.:ni.3- dros de organização e distribUil)'àO tm __ to modo, porem, n ... o) ,ousa"\a_m avdn 1 tHtPlil rwn.ll em relaç20 <:o p•c",''lSO 
vig(Jr"'. 

1 

ç~r trontalml'n~e. },econ~ect<llll LJUe, p('cul.lto? 

1. preparar as sínteses nçces~ârias 
ãs deci.sõ~ do Min:stro sób:e &ssuntos 
estud::tdos pelos órgãos <::ompetemes; 

2. preparar os documentos a t.inen­
tes à execução das decisões minis~e-
riais; 

3. c.rganizar a docum2"ntnçâo 1 efe­
rente à movimentação previ:~ta nos 
números 1 e 2 do artigo 65; 

4. manter ligação cJm JS dife!?ntes 
órgãos do Ministério da Gaena; 

'n<<O matumra nmda o ambtente dcgra-, A denl:nc'a form\l1ad<l r-m horo. r· u~il 
Emenda n.n 14 ~~<.;n!C', ,ptopicio à ~·closão das. paixõ"~ inspir.:1ç~o pcb Pro::ur<:dor Gnc\ ·:n.:t~ 

Ao art. ~'i <Emenda } ' 16-CJ . tnfc-r,cr.;s, a fnn de que pudes::.cm co 
1 
r:tnhou-sc. h::. ralhando, <' conf1w3 ·nos 

• . 1 . 0 _1l~cr_ desprt>cav1d_o. o Lh('le do P,lr~iJu,'lfin;>l. Invild('-nos a P"•plC'xidat:c co.,.. 
Dê-se a este artlgo a scg·uint~ S ... 

dação: I ou<~!. Progresst~ta. . . )n sua simplrs leii·ura. E' qul' iuqu<'l··ia. 
"Art. 57- Os efetiV()S e funcõ::s de F_ervJ\hantes de despetlo, rot~os_ pelo E m,ll vcst:da <' <Jra·bicacb snf··.lida 

oficmis e praças das orgamznçêb.:; mi-;qo:smo, s::üurados dd malevolenc_w. o, ::tS sJ.'~s etn _t:alã? p:n~1 :·.,"~!-";: n.o 
litares, são tc,suladJs pelos Qu:::.dnlS caluo c!t' cultura do qu<:tl se ahmcn- cn"r:'ln d8'5 l!c"nc.muda ,: t 
de Organização e distnbuH.;ão, c~aoo- tavarr., contudo n5o fcrmcntLJra bas-' l\ p.:-çu. u.:ém rlf' C'Spúr:<L ~ vi.;;,_·.:or-,'11 .. 
radcs pelo Estado Maior do Exército t.:mtl'. mC"nte f.,ccios,.. E viscosa tambi'm <'nt 
e ap:ovados pe!o Ministro da Guerra, I M<1s, com a pcsse do govêrno do' •ôj~., ns suas O'"l!'tf~ tin ~ .. !"'·,;-~?o 
respeitadas as prescrições da lei qué gr<:tnde Estado de São Paulo, que in-: d:-t dde<:n soci<~L oolui-se. c1esdc lego. 
fixa os efetivos das Fô:·ças Annncus' felizmente empolgaram, montada adre-. no I"'"">Scedouro. Não cxpõC', poi<; •lid .. 

às em tempo de paz". de à máqu:na sJlerte da \lndita, al-.to. N5o ('~:n-n:nn. rabulei<l. Nfin r-on~ 
Emenda n." 15 teada em tarvo pelourinho. insuflado.<:, caten<J, d('forn<t. Si<:tl'm<lti:a o ~-nfisma. 

5. estabelece: ligação entre o Mi­
nistério da Guerra e os demaiS ór­
gãos dos pod-eres da Repú.Dlic·1; 

6. t!'ntnr das questões referentes 
R.elações Públicas·• _ 

Emenda n.n 12 
tambc'm, pela cumplicidade apodren- f'mbllC'l-se f'm ra:ões falsas. }\rlk1da 

Ao art. 59 (Emenda n. '' 11-C) tadn dos politiqueiros sem escrúpulos.'.., ro'lfn.<:;to como se- cclificas~e a Tôrre 
Ao art. 49 lEmendas l.l.S. 13-C e Dê-se a bte artigO, e .seu parágrafo, mvestiram desabridos, em lances itc- dl' B.1hd. 

1~-C, a 1.a parte, ~tanúO a 2.a at_cn-~ a ~eg_umte recta_,ção;. . , irados ~ colub~ejantcs, c?ntra il pe.>soa 1 Cont.ndo. __ o qu_r.- põe f1 ~r,oya n.:>~vos 
dlCia.r:u pta-~"'ra!u muco do ?.1"'-l~O tiO I. '_Att. 59- E exlmto o QU•ldtV ou do cmmentc ltder popuh5ta. :O;.; tnrns riJOS, e rt aCf'lihtd<J nract)Sa 

1J~-~e u e.-.~e at"dóO a ,cgunLC te-~ Ativa ~.crwdo o Q~adro J.;- BI_Jgt:nh;;-J-1 Até alguns magistrados, imunes l'"n+5o
1
nu(' lhe f(':;. m- 1aria dos mew'~rf'~ do 

daçao: ros r"~Itltares, na 10rma prcvtstt~ no' na sua toga. viram-se arrastados tam-1Colendo Tribunal de Tustiç<J de S.io 
"Art. 49- O pessoal dú E.xé;:c~to artigo n.o .9. lbém de roldão. 1Panlo. 

com~u-e-=-s~~~~al d.l Ativa \ Pa:~g-rafo unic~. Lei f'S"!)eci~l r:-, E t~mbê:O algun<: . ~utros desembar- ~<t~rt ta~to, ~~r sin'_"'u~<tr amn~'~in, 
guiara as condJçoes da extmç-ao ao gadorcs, d{·sse soda h o o nugusto, •we, olvtdar!'lm .J dectsao d<t vesper,1. cnmo 

aJ Ojic~Qi[>. r Quadro Técn:co da Ativa t QTAl e a 1 honr<tn1 sempre as melhores trBdições' quem p\nch:1 .~,..,cn::ts 11m o!1~t:ículo in ... 

1 
_ ot1e;._t;s G::ncr:üs :.on::.:itu:ndo cr~~çã~ .~o Quadro de E~Lg:enh~iroS: judici:ui<ts do nosso P<tis, _pel.1 cultu-1 siqin;fir~nfP. As ort'q~;; <1 cou.<:<t irri .. 

05 ~~·gu.u~~~ b,:U.:...u.vb: I111I.trues · Ira fulguro."<l t?: peb. imparcialidade s:--l~"rl_<~:_ ~0StC'r..,:•r::tm-Sl' '>C"cnlares rcqras 
1 - ue t.;JJI.~ .. <-;.cl"-5 --- rena, 0 Colendo Tribunal de lustiçn. Hldtcwrws. F. a.-,csm d<~s rf'stricêf's r.nt ... 
II- U~.'> .._..:~ ~ .... .j \.J. •. ,..:-nC:.:_·n.c:.l, S.lU-, Parecer n. 363, de 1956 I de S5o p 'tt!o, desafciço<lram-se todavia llhi"\:am-S(' os d{'r'!l~is (')"'1 ("";lf':1rl(lrl'~ de 

de e Ve.eu.ual"W.J I 1C:0 seu glorioso pass3 do c soçobraram, '1re1a para o h;:l.:~lt ao Dr. Ad~·nwr de 
lll - c.~ _...:....gcJ.li:.eircs 1-LU.u.rcs . . Da Com ss5o de Finanças - sô- . mom"ntãneamente no torvl'linbo ingrn-~

1 

B,..,rrns · . 
IV - C.H! .N~tt...SüUS uo ~UP'.:nu. rn-

1 

bre a emenda n.u 18 ao Projeto de: to. Um êrro talvez. vnlha-nos isso. De tudo ISso. sã restou mC"lan(ôlica"" 
b~nal Mtu,o.u_. ~ . , .., .~ •. Lei da Câmara 11 .? 469, de 19i8, e 1 !\1ns, nem por isto, menos nocivo e, 1''C"~te aos s<tnhndcs pt'"rsC'gttido'·C's o ~ra .. 

::! - UuC.<.t•S Gornpa~ed ..... ;:,, CJn.-d- . · I . 1 ·~o <~m~rqo do de<:;wrr;:mo fin·l 
tumt.lo o;, (<>luu.v J u s :\. .,1 , .1 <-a-1 auton::a a or.qani::.aç-io da Friqori- menos contn.gt<mte. 1 ·· ' ' . ,. ·' ~· ·' . 
bel" - ., .... • •· ...... , • .. / ticos Nacionais[' .A. para in~tnla~ SUrgem então, ccmo 03 !H'.~es das• O colenat.'>.!;illlo Supi'ei1lO Td1lun.,I Fe ... 
1'- lniJ.:Jta1 ~a 1 ção de 11m'l rêde de armazéns c 

1 
sulfatn_ras: os prace.c;sos criminais: o dos cler<ill. por nnân1mict"'lde d.- voto•\ ron ... 

11 - v.tuuar.u l trtmsportc:; [r::Jor;f"cos c d.:í outras, automovets «chevrolds7>, o das barc(l- c(>deu a ordem de h·tben~ corpfiS t~oe ... 
lll - .at~üü • .-ia I propidl·nc:a.>. · 'ças, .o dos nuto-cnminhõr.-s. ~ das vi- trada a hvor do Dr. Adf'''l~r de lhr .. 
rv - .1!.<1

0
-Lu ... d·,a tammos e o de urna ma:-a)oara... ros. reconhece-ndo a f::tlt!'l dC' Jtt.~t!'l c.,us<t 

V ' n ç s Rc!atws S<?lllwr Alvaro Adolfo. " ""U · · - '-"'''" .. .. ca ...,.:: · E ninguém põe medidas para detc-r !'Ira 0 .~, proccs~o : ;r c;ua p~:s.'io. 
3 - U11.:LaJ.S ao ~uad:o de E:!;C· 1 i\ f . _ . I Proclnmou. d~ m,netra ,~rrtorouh:d. clt'e 

oheirus o\1Ll1La1cs, eo.u.~h·e..:.:Gt:JlÚJ; , 1 o prescnt(' projc~o, que JiÍ merec<'u a acundta desses emprefetros aznren-l·tt r- _ t _ • t . l f '· 
1 _ Eng:tll.:eu.·os Ina'..LSU'":.:.-~ I parecer ~esta Com1s~ao, f01 apresentada, tos. Que manuseiam, comJ a t.íeres, cS• !< o_ra e~ c n?~ somen e In 'l<lC .n !11:lS, 

11 - .t:.n
6

..:rwel.,_,s Uco;~·atJs em P e~,mo, pelo sa !doso Senador An~ órÇ!ãos do ministê-rio público e mano~/ tamben~, expltctta.mente ;1h""lnrln d:t 
4 - ÜLü ••• L.,.<, uos Geli"lÇD.:i, L. ... ns,.'"tu-, dr:Jdc Ramos, n c:r.enc n" 18, supre.-;~ hr~m à Yontade certos juizt!"s como o, ::tcn<:.oçao nue de novo e fi f:>lt,o fe prc~ 

indo cs :-..26L:.•lltê, Quadro:::. SI\ a do arbgo 13. fazem os empalmndores aos valetes nolt"mleran: !hc intentar_._ . 
l - dê llltc:!ndeutes «fógo de hisca». p ... d··~ ' .,! f''"""., ~~- a-.; ll .... r" " "es ... 
n _ de tVlecllcu~. l•'arr.tac~ut.c,;:s e A dtspostção que a emenda nwnda f;mról çra. emhrn n mri!rln c'o o:d 3 

Dentista.-. go servh,.~J de 3aúde supnmtr concede ils soc1edades parh- Então da noite caliqinosa do vício. irmmper d;;s trcvas f'nvil"'"rl·,r·~ do 
III - cte Vetermârios ·ular.:;s que se or"' amzarem mesmo s:Jb 1 no conserto suspeito dos interessiculos A..J:o. ( 1lfuifo lwm: Mflifn h··n. P.1/nnu. 
1 V - a e Act.nmis.ro...çãJ a forma de cocperativa, para a expio- intrinc<~dos e inconfcssflvcis. com os· O or;tdor é cumrr.:mc-nf..,rio) 
V - de Anxil;ar de AJminlstração ração da indústria do frio, os m!.'smo::. romp<~ntes de um pC'tãrdaço, exolui a: 
VI - de .Est:2Cla1Ltas, h:t'-'Orec; 0utorq 8do~ ;1 emprêsa de cuja conden<:~ção do Dr. 1\demar de Barros.l O SR. PRESIDENTE· 
bl Praça:,: criação tr<:t(l o projeto, desde que cum- por m<~ioria _e~bora escassa, apontado I' continl!a a hora df) exp~."'di 'll~!.'. 

f pra as mesmas obrigações est:puladas como peculatano. Tem a palavra 0 Senadfl!' Linn, de 
1 - P:at.;.ts .&ipzciais .. \para a me~ma. Que· fizera. no entrentanto, o chd<'l Matos, por cessã::J do Se~::.~~.lr ,\ .. i_.• 
2- Pra\-,t.:: P~1 ltllC2llte3 i:.s Gll"<!l"Sas\ · populista de modo <1 ser agarrado como. Ch::~..teaubriarld. "'" 

:JUalitie~tçõ::.~ ilitaresm. De ncôrdo com os pronunciamentos um vilão? Qu.al 0 crime rlr. que a ju~-~ 
B - Pe,,soal da H.P."-"''\a d d ta• Co · - d C t"t · ã I ---· as ou ·' mt.ssocs e ons tmç o tiça o encontrnra como infrator, ci:nn-, O SR. LINO DE MATOS: 

a l O 1 icwz~: [e lustiça c de Economia, a Comissão do-lhe a liberdade e cassando-lhe <~té 
d F ·nan•a• · t · · t · (Niio /Oi ret:islo )Je:o ora,/c·rl -. e 1 .._ ·' opma con ranamen e a elementares direitos políticos? 

Os da 1.·', 2.a e 3.a ~lasfle da re-I •mcnda n." 18 Sr. Presi!fente, os vJtv& d.os emil:cn ... 
se. v a t ;nc.U\dJ):; entre os ll.l i.~ c ias-

1 

'- •• B.1corcjara n c:nxundiosa acu.saç5o tes Min:strcs do Supremo Tribunal 
M' os do n_:ag,s:ério nülitan. I S<~la da<: Comissões. em 15 de maio que 0 Dr. Adernar de Barros se apo- Federal concedendo, no1· unnnimid::.de, 

bl Pruc,u~: de 1956. -· Aluaro Ado/fo,Prcsidente. derara do dinheiro de cinco caminhÕes habeas-corpus ao Dr. 1'\'iilem:1r de 
.os 1·eserv:stas das diver.sa..:; c:tt-?go-~c Re1ator. _ Cc.'i:ir Vergudro. _ Lino dentre trinta e seis veículos. De cinco Barres representam m:l:l.ift.o~gcõ.:~ de 

na,.s
1

. . . . d"" JI,Jartos. _ No'""'"~ p,·[J,0 _ D.•n,·el . hõ F P'bl tã.o alto quilate e de ta.l s~<n1Íic:.ltiva. 
O E t '- """·"' " Cil!TI!fl CS pertencente!; à orra Ut i- f" - . ~ ·,:- .... X{'l'Cl o po.:slll tamb2m, :Oiqcr _Ar" Vianna._ Otho Miidc E • 1çao aos poucos Juizes e D>embar~a-

C.tpe~aes lvllllLares IDCUülOH.lJs do Ser- · i"" . _ ~1 . r ca. com tal al~h·c. aligeirada c dis- dores que condenar:lm r} T)VlJ!llar 
viço de '\.~LS~ 1•CHJ ~eli{"J"io~a 1 - G.tspar 1 closo- A.Jonrao Vu• ra. plicente, dangorou a infâmia, reoini- Chefe do Partido SJci-3.1 Pt"02rl'cosista. 

~ 2." - Leis espectaiS.., .-~':;Ulai"âo os O SR. P!U:~l))ENTE: cando a atoarda pelas planuras e !'Cl'- que, estcu certo, presto relt>vfntp S";)r-

dlver· os Qur~dr{;S, sua r.omt)\li'IC"<io e raniRs, escorada nas conchas de Thc- viço às letras juríd:ca>', :'\O ler. C>s:=:e 
as COUdiçõ;:s d~ lngre..::so e Úec~~i:J. -Está finda a leitura do expediente-. mis cabõcla, acocorada c conivente. Gocurnentári(J, a fim de co:~;<:br dos 

§ 3.u - Os En~2nheirus lndnst.mi.s Tem <1 p·1bvra o nobre Senador Ker- A _. b d . 1 Anai.c:; do S~nado Federal. 
e::erc~Ti..J .'l.~ E~~tlintes esv;;odnlld.ld-...s: ~ixw.:.:io Cavalcanti. primeiro orador in~- VItima ra ou aos ceus. Clamou, E:ste, Sr. Presidente. o rdatório e 

1. Al"man:el:to crito. brnmando, contra a inve-stida dos abu-~ c \'oto do !\.Iiniqtro H:lhn9"!1)ll:ln Gui ... 
2. AJ~omó· {'l trrs. marães. (Li:ndo). 
3 · M ·'rtllll"i'la O SR. lCERGINALDO CAV.>lL- lnvês da violação do direito patri- "H.ABRA.S-CORPUP Ns. 3-:IJ'!/3 11.1{)3. 
4. Q: 1ilnica C · 1 h · · · · 3' 11' - E'!'trõtLca ANTI: mo~t~ al elO, corngtra §te. repitamos! :E ""' ""l - DISTRITO F.:'DzqAL 
;:~. E'lctr:c:dade. corngtrn um St>não administrativo. comi 
6. - (Lê o seguinte discurso_) Senhor (a .~ua responsabilidade integral. Ainda . REL.\TÓR:o E VCTJ 

Emenda n." 13 Pn:s1dcnte, Scnadore_s. Sahentnmos, no mais: podendo rdartm~sc nas vant<J-1 _Pac1ente -... Doutor Adh:-:n':r Pe­
dt.scur.c;o que profenmos ante-ontem à g-ens adv~nha êrro, p··ef -!1 recusar n•zr:J. de B:J.rros. . . 
tilrdl', a iniquidadc fria e revoltantt> de as mesmas, tanto que, à aludida Fõr-~1 .R:elat~r - Mm:;-;'ro H:Jh'lfm•l'1n 

Dê-&,: ao ~ 1 ", dê.ste .1 ·L:30, n s::- que foi vitima o Dr. Ademar de Bar- ça Públlca, concedera cinco dêsses m1- GutmfU:le"S. 
guinte l d,1Ç~(~: ro$. E tambélJ! a injustiça que mais lhe to-c1minhões. REL.\TÓí!ID 

... 1.· - Os oiciais e Pl"àÇ..lS elas· dõi, por_que ema_nou do poda que tl"ml _Onde, portanto, 0 <~tentado à. fé oú- 0 SE""i"I-:~OP. ''INI~TP.'I l·T'T"-;"",-
aificac< s no~ Corpos de .rropa, Bsta- f d d bl f 1 C " 

Ao <l t. fi5 rEmenda n.'" :5-Cl 

belecimentos ou Repartições ou \1::\l'a a.: un_çao ?rectpua. ~ -~"l.'"sgun:- ~-r .. o<;l!Gl. de_ q~IC an oqliolo, no Trat.a-:_l'.~.P.I\N GU]MAR,~ES_- S;-!liY:r :'r~~· 
êles transferidos sem esiY.'CifieJÇãv das c.dadoÍs· c..-ntra a I_nstdl..\ dv.s m<.~.t." e do de D.retto Penal? Ü!1de-, ou em cme, s•dt:Pt~. r~n, <:l·~h·:''"''"'·- t· ,,;~ 

& perf d:a dos oornlhoa. instante, se cpe-rcu c dNrno ou a C.is-l tições de crctc:-,1 ::!e ll..IP::.t.,-c.> .. 't:.3, 

• 
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em fav_or do Doutor Adhemar Pereira I _11: uma petição de cento e cb.quenta] ~ta do, com o Banco do Estado de~--~ respectiv~ President;-- ~~:!-·--foi 111uf~ 
~e Ba~ros, condenado a d01s ~!100 de folhas, acompanhada de ctocum?ntos Sao Paulo, ob:·igal·a-se, · ~om a. Qe- bem constiturdo. ~ 
- t:clus. o, pelo Tn..,unal de Justiça de , que se exteudem, _d~ !ls. -~5_,4 a 3'>.6, , Lera! _Motc!s, _a pa~ar a lmport~ncia 1 o Tribun_al de_ Ju.st:.ça paulista com:;• ~ 
São Paulo, noo autos de açãu penal d-os autos, com \anOs par v veres._ _ de do-s_ nulhoes, 01tocentos e ~r~e~- I t1tue-se, nao .so dos memb~·os eJeti-. 
n y 43.732, em seis de março último. I A !Is. _321, acha:-s:e= outra petr~ao ta e. cmco cr1:1zerro_s, p,;Ia aqv~srçao vos, como daqueles em que 0 Tribu-

0 .tcór~âo in,pôs; pena de dois anos: dos recor~~ntes, sohcltando que fos- 1 de tnnta e se1s veiculos auto-moto-
1
1 na!, exerce jurisdição, Ge aco;·ao com 

C.t! teclusao, u.~na mult~ d>e cmco m1l1 sem requ:si~ados os Autos dc-s Pro- , res, sendo vinte e cinco caminhões a Lei de Organização Jud:ciá:·1a. 
cruzeiros e a mterd1çao de dneitos ces.sos Penal! de ns. 43.530 e 43.732.: da marca "Chevrolet" .tipo "GJuan-1 Ora o Tribunal de Jus•ica d" São 
:nos. têrmos. d_o ar.tig? 69, inci&J 1.0, ~ 1 Afi~l, a. fls. 323 e 339, junbram- te", e onze automóv:ls', tlpo •·sedan" Paulo' compõe-s-e de 36 De~emb:uga .. 
:paragrafo muoo, lUCISo 1. 0

, do Código se mais dOIS parec~r~. . _ I sendo dez da marca "Ca·evroJ€t'' e dvres. Estaram afastadcs ou em fe• 
:Penal.. . . . l Os. recorrentes IlllCiai?. a petlçao, outro d.a. ma1·ca •·Old.smoblle". rras, dez de.sembai·g-adon.s. Hav~a. 

O 'I'r1buna~ r~Jeltou a pr:linunar de · ap1:e~Iando os f~tos pohticos. e par-1 O Tnbunal de Jmt1ça. na primei- portanto, 26 des.;;.mbargaciot-.es. Era. 
sua ('orppetêncm, entendendo que a · ttdarws _que hav.Iam dado ongem às r~ decisão, ent:ndeu que só o pa- mi.stér· a convocação dos juü~·e.s-.'-ubs .. 
nprt?vaç<:o das contas pela Assembléia . dua~ açoes penaiS. c!ente comptara esses trinta e .seis I tltutos de segunda entrâ.ncla. Ex<s• 
Legisl~trva não excluía. a apreciação' Nao ~e parece oportuno ~e-ter-me veículos auto-motores. A.<;Sim, só ela te, em São Paulo, essa categoria de 
t;ta açao penal !uz:.dada em peculato, em cons;de~·ações em tõrno d~es fa- assumira.<? oomprom::-.,<,o de pazamen- Juiz de segunda ent:·àn..::ia. Foram 
1mputado ao pact.ente. As contas 1 tos, porque ac~o que não t~f!:l ne- · to da d1v1da, cO!·espondente ao pre-1 convocados os S"e.!.s ju!zes .subs,ltutos 
aprovad::\S, pela. Assembléla. LM;is.la- 'nhuma relevâncm para a decisao da 1 ço dsses automóveis, no valor de de segunda entrã.ncia m. s 0 doutor 
tiva, abrangtrül.m o exercício finan- causa. Não t1ver:1m no Tribunal de do~s milhões, oitice-ntos e o:tenta e I Dimas de Almeida un'1 d{'S Juí ·es-su ... 
ceiro de 1949, e destas contas não fi- I J~tiça .de São ~aulo, e, IJOl' CQl'tO, cinco cr~z-eiros, e se o Estado nada 1 bstitutcs _de segurida ent1·ânci~. ale• 
eurava o fato que deu causa à ação nao terao nesta mstância. I pagou desse capital - nem juros 0 gou suspeição. Os se-;s juizes·subst:.• 
!penal ajuEzada. no Tribunal de Jus-\ Os argumentos de ordem jurídica paci-ente, portanto, não s.e apropri~ra tutos. Assim ficaram reduz'idos a 
tlça. em que se baseia a pêti~ão são os se- de bens pertencentes ao Eo:ado. Além cinco e, ~e aCôrdo com a Lei de ar ... 

E.q;ft ,Preliminar foi rej~itada por 1 gui!J~Cs, isto é, cs que. interessam à d.e. :r:ão se apropriar, atribuir a po.s· gamza~ão J_udiciária, forJ.,n com·oca ... 
un_ammrdade de votos. Rejeitou 0 de<:LSao da causa: Pr:merro - Incom-; Slbtlldade de apropnação estaria ex- dos tres jmzts de ouJrta entrancw.. 
Tnbun?-1, por vil;.te. e dois vot?S c-~m· (I petência do TrAib~nal de Juatiç~, par- , ~:luldo o ~ri~e de p-eculkito. nos têr· ~~o ~e o~ervou! ~eãlmente, ua con­
tra seis, a prellmmar de cmsa JUl- que a competene1a para aprrcmr as I mos do Codrgo Penal, porqu.:!' nã.o te- \ocaçao desses JUizes, a ngorosa or ... 
!fada, P_?rque :~. defesa alegou que a i cOJ~tas e, portanto, qualquer irregu- ria havido o dolo genérico. Portan-1 ~~m de antiguidade, mas traLa-se de 
âbsolviçao dada no procc.>so número. Iandade nelas cometidas, pelo Go- to, o crime de peculato es~aria excluí-. JUiz;es da maior competência, .sendo 
43.530, pelo acórdão de 9 de novem- vêrno do Estado, e da Assembléia Le· , do, por não ter ocorrido a apropria-I U~ deles penalista consumudo, como 
bro de 1955, constituía coisa julgada 1 gislativa, dado o sistema parlamentar ' ção de bem público e, ainda porque, .salie:nta. o Presidente {..O T~·.bt:nal de 
sõbre o fato principal, que excluía a' adotado em no,:so dire:to. A Assem- caso se admit~ essa a.proptjação,l Just1ça, em .stw..s informações. Por 
àção penal do segundo processo de 

1 
bléia Le~islativa, de acõrdo com o estaria excluida pela falta do ele~ 'i outro lado, a convocaçã J ao.~ Ju:zes 

n. 43. 7_32. ' ,1 parecer do Tribunal de Contas, apro- menta doloso, por faltar ao paciente de quarta entr-ncia se fêz com a 
~ Tribunal não aceitou essa preli-~' vou M conta.s. relativas ~ exercido a consciência_ de ~e estar apropriando I ~nuência do ~nselho de Maz.i,',tratu­

h'unar, porque entendeu que não ha- de 1949 e, assun, não havia como o de bem púbhco. IR, O Presidente do Tnbunal de 
v1a. crbne consumado e porque os Tribunal de Justiça, reexaminando Afirmam então Os recorrentes: - JlfSt-iÇ:t. fez a co!lvocação com ur ... 
fnt?s que de_ram causa à6 ações pe- , E'SSaS COntaS, nelas descobrir a prática. se O paciente fOi aJxo:vldO - dO Cri- r gescia e, assim, nao era pOSSlVCl que 
!oa.is. eram dz.stint.os, que se não con~ do crime de peculato. A aprovação me de peculato, no prim.:iro proces- observasse, nessa convocação, r:goro .. 
.fundiam. Idas conta.s, pela Assembléia. Legisla-

1 
so, não podia ser condenado por ha· somente as formalidades. Fê·la con­

' No primeiro caso, terla sido impu- ti v a, tol't.ia a competência do Tri- ver recebido o cheque da importã.n- form~ a. regisla.ção da oro;<> n_za~ão 
:t.ado ao paciente a apropriação de bunal de Justiça, para apreciar cri-~ cia de 378.352,50 centavos, corre.spon- jud~Ciária local. 
trinta. e um veículos auto-motores, e 1 me resultante de irr2-gularida.ct.e ou dente aos cinco caminhões incorpo- .Fr~ou dsse modo, o Tribun.~l cons­
;no segtuldo, ter·.se-ia ímputado o cri: de ile-galidade, na obserYância da lei rados à Fórça. PúbliCa, porque tal che· titurdo: .. - Vinte desembargadores, 
rt:le de ~:ptep.l'1a.çlio de valw perten- orçamentária. 1

, que dizia respeito ao destUaa.tário, cinco .JUlZe&-subsUtutoo de se~unda. 
cen~ à FOrça l?úbllca de São Paulo. o segundo argumento Se refere à sem dúvida o paciente, que, aasu- entr~c1a, três juizes de quarta en­
:tsse vnlor oons!stlria. no cheq_ue nú- defeituosa constituição do Tribunal de mira a obrigação de pagar essa 1m- trâ.ncia. Ao todo, vinte e oito juizes, 
mero 371.778 oontra. o Banco ítalo- Justíça, e por três razões: -Primeira, portância, total dos trinta e seis vei· qu~ julgaram a causa, ju~zes no exer ... 

,:Belga, de 378.3'32,50 centavos. o 'Tribunal de Justiça, d:veria oons· culos. o preço d!lS viaturas incorpo~ cic1o pleno de sua jUl'lSdição, O 
Entend-eu o Tribunal de Ju.stlça títuir-se apenas de seu.s membros efe- radas à Fôrça Púb::ca, sem qualquer Trlbunai ~oi, assim, bem constituido. 

l?aul1sta. que a apropriação dêsse va.j tivos. EntendP.m os recorrentes que dúvida, deveria ser p1.ga ao próprio A respeito da coisa jul~r:·da, en• 
Ior lladS. tinha que ver com aapro- não pOdiam fazer parte do Tribunal paciente. Dêsse pagamento, de que tende o l?re~idenW <io Tribunal de Jus­
priaçã.o atribu(Q.a dos trinta e um au- Ide Ju.st!ça, para essa causa, membros- era natural destinJtário, não há pos· tiça que nao .~orreu - o paciente 
ltomóveio;, segundo a denúncia cons-~1 substitutos ou provisórios; só os de- sibi1idade de se vislumbrar o crime de for. a responsabi_llza~o par fato subse• 
tantoe do primeiro proces.so de nú- sembatR"adorrs poderiam constituir o peculato, diz.em os recorrentes. quente ao pnm~rro peculato, q~, 
mero 4.1.620. Tribunal incumbido de jul~ar réu Afinal, .sustenta::n os recorrzntes~ al1ás, dele se ~tmgue. 
, Afinal, () Tribunal de Justiça, por de crime em QUe o próprio Tribunal - a ação penal de\·eria ter sido re· Se os Prime~ atos. constituiam 
ae~es.se!s votoS contra doze, condenou jtósse comp.:ott-ntc, nos têrmos do ar- jeitada, pela inexistência do Cl'ime apenas atos de nnpr?bl~a.de, o se­
(J paciente nos tênno.s do artigo 312 1 tigo 87 do C&Uo:;o de Processo Penal. previsto no al'tigo 312 do Código Pe- gundo tato, de !l-Propnaça? dt~; \·erba 
do OóclJg-o Penal, pelo crime de pe., Esta seria a primetr.a razão da defei- nal. Não s~ pratc'lu tal crime, por- da Fôrça Pública, consttt~u;a, se ... 
~ulato, por haver se apropria-do, no\ tuosa constituirão do Tribunal de qu: não oconeu dano atual nem gu~do o parecer .do Pl'€s~~entc do 
;ftegtll}.do processo feiW, de veículos Ju<;tíça de .!:ão Paulo. dano efetivo, e o dano potencial não T~lbunal d-e Just1ça, po.sJ_twamcnte 
gtl:e já tiriham sido pagos, por inter·( A segunda razão: - Foram convo- basta para caracterizar o crime de cnme . de peculato .. o pJcl~nte não 
médto do Banoo do Estado de São cados para h\7erem pru:te do Tribunal peculz.to. Além d~sw, não haveria o se detiVera, fora ad~nte, na o. se H­
Paulo. 1 de Justiça, três juízf's de quarta en- dolo ~enérico, com que se intenTa a mitando à apropriaçao dos tr:nt.a e 

A primetm petição cor.sta dos Au- trância. Não se observou, entretanto, figura delituosa. "' um "Ch~v.roJ.et", c<~mln>õ:s t' c.:~~·;-c;s 
tos n.o 34.0S3, e está subscrita pelos I na convocação dêsses três jufzes, a São. êsses, S2-rlhor Pres;d{!n.tç, os arM de passe!~, ~as, no s~undo r.-r~-e. s• 
tHivogados. ordem rigoro..c:.a de anti~uidade. o que gumentos a qu::: .se pode re-;umir a. so .. ~ a-p.opr1ara. ~a v~:b_ da Fv1·\.a. 

lllstes recorrentes desistiram do seu deveria ter obServado o Presidente do te-rce1.ra petição. Publica, co_!Sa drstmla d::t ap:J;Jc.<l.• 
pedido, Conforme petição protocolada, 'I'ribunal de Justi<;a, na convocaçih. Ao pedido de informações, cons- ção ~os Prlme-iro processo, 
a 10 de abril- último. !Seria, as..~im, nulo o jul~amen~o, p::>:: tan~e d~ meu ofic:o ele 12 de abril ~ss1m,. s,ent;.o_r P.resid-en~:-, ctau :Jor 

A segunda petiç!lo oonsta dos Au- ~sse fundamento. últtmo. !fSpondeu o emlnrnce Se- feito- o l~!atono . 
tos n. g·t.1ro. Está sub.•:;crita por A terce-ira razão da defeituo..<;a cons- nhor P~·esidente do Trib'.mnl de Jus. voTO 
Antônio MCi:quita Per~ira e pelo ad· tituição do Tribunal de Justiça: - tiça de São Paulo, ~esembargador 
vogado Lui?..... \Fete juf~e~ ~e decla"ar~~ imp:od~d,;s Al~~andre de Am~_;im_"'L"i?;a, com o O SR. :.'\II!\"TSTRO H.'\HXI~~~.'.X:{ 

Nessa petição, alega-se a nulidade 1 de .suspeJ';'ao, f:Clll qtte tnessem d~c.t~ ohc.o de 20 d~. ab .. l:.,.A-.c~a •. ~o no ~a \oUD.IAHAES _ Sr. PreF.,1 :·:J~.='. c:J ... 
da. condena<>ã.o: _ Primeiro, por ile- nado. a naturr:r.~. do fttndame:nt~ de 23 e pelo .mo,~vo s . .,um~e,;: - Dla I be·me, em prln1eiro lu" .. J', JT .1nifcs­
gitlm1dade de parte, porqu~ não era 81L91?eição, 1)0~ tCim-:)s ~os ~rhgo, 97 2~ ío. fenado, 2~. d~mlll~~· .R:ece- tar a minha homo:o~aç.:io !lo ;·:---dic:o 
titular da 3-çã;o :penal, iniC'ialmente, e 2.>_4 :io Co~ilgo d~ Pro ... esso 'Penal.,... b~: portan~, no p.lmrtro dia l_ltil, e de desistkncia constantf' àcs ::t'.I o." ela. 
0 Minist~rio Públlco, mas a inlci~tiva Nao é lictto, aflnnam os recorr:.t- oLc~o maJ,dado em 20 de abnl. j prirp.elra p~tição de hab:o:>s-:-...,,~~us 
cabia. à Assembléia Legislativa. qu,e, te.s, e. u_m. Ju!z dar-s; de u~u~7~~~0 Nêle. o Sen ... wr P:esiàcntc do Tri- 11.0 34.(,93. 
sprovar: as contas do exercic1o de 1 sem \ue mdJqU,_ o:o a ~au..co.:.; rle s · P:. i,.. ' . tunal de Jus!:ça d:~ ·<"c ao tr .1 balho, \ " 1 , • ,_f.. .--- , . 
1949, e só pOderia ter ess" in!cia.tiva I nos Lrmos do .,.rhg<~ .. 84 do C .d o para mim des.r.e::-~ .~J.r:'l, ele conside- Passando BCS co.s c~.: .. ~ ,. '·''"'5 
a>Or melo de Re';)resentação. Além de \roce~so P~nal. + . ; rar o argume-1 to r~·la~i\·0 L~ fatôres 'de or~em_ dP hJ.bc-::~.s-c~!_·;n.t-<, rl•'';?, 
disso, a Asse-mbléia Legislativa local. ~ .rrceiroo!r,.umen.~ é qu.; ,esh:;.l paliticos das .lÇÔf':) p. :r.ai."'. Não me l'm._ pru~eJ~·o luar, .n~~cc .. l!' f! ... r~ 1:­
pola aprovaçeo das contas, eliminara, ext.nt4 a S~,_.und1. açaa pr .. a., P :1 pare-:~ que S. EX.' dc.eEs~ en~rar mmar ~L mcompct~ncL'I d'J 'l.,uü:-!Jl 
a punib~lidade pêlo crime de oeculato ~ro~a JU112-da. . ; 

1 
r.-esse p:::-te da p~~::ã'l ln'cial, d~s- de Ju.stlca .. ~e~ecto~:.t, :'\ã,o _r;w p-:.rp_~ 

(1, se ess::t punição fõsse poesivel, SC'- Não er.a prs.<;Ivel, ao _Tr.bm ~ d~ ti'.uid:J., aliás, de r:·.1a:qwT rcl:vãn- que a .. rp:m,t_çao rl<·S co~ ;'J:S ~l"·-'' ,-\!i­
rüt nece:nári') um reex.flme das contas Jus~iç~, Jnlg-ar 0 f~tQ Pnput~d 3 cia .lurid.c!l, pna :: d ~r't < ~ c1J c3.u:.a. · se~blela. Le~Jslativa rx:::.:IL'5sc <1 nm-
do paciente, 0 que só tH>d:.>ria hzer a p:tc.en.e, no proc".''-'"0 d~ Açao P~- ,. , . pewencia do Tribunal do Jus"'ç:1, p:un. 
prépria Assembléia L""'islati<~a nal n. 43.732, quando des-te fpto ~~ Qu.an.to a mcomp« ~cc<l do TnUu-~conhccer do cnml' de pc-cu::1'u, por 

-.~ · · tinha sido absoiYido, em proce.;;so lP'!- I nJ.l de Jus~.ça, ponde,·_ o Presidente fato não abran.,.ido nE's 1s l''l~'as ex• 
São êsses, Senhor Presidente, os te-rior, de n. 43.530 O AcódilfJ pro- do Tr:bunal o: Jw.t.çr.. c..:: São Pau- prc.ss.:tmtnte. o ' 

três argumentos capitais da segunda ferido no ::-~"'U1'1do mnc-eRso, i.sf'l fo.llo: - a.s conta~ a·J:o• J.d.h pela Al;-
petição, de doze fôlhas, a que se o Acórdã-o de ~:-i<: de marco ú'!tim• semo!éia Leg:slatna, (J:-n o parecer 1 Jv; co~tas du:t.n rr:~; ~:.:1 la'> à 
juntou unta fôlha do "Diário Oficial'' seria fncocre-nfe- crm o Acórdf.o .,-:;.- l do T:-~bunal d~ C:mtr:~. nào J.hran- o: ·.~~Bo ttnant·eira. Na o f,' hltl u 
de 3 de março passado, oom o Acór· trrior. dado no orocesM n. 43S'0 gem o fat-o impu·ac:o :C'J pacicnt~. ,1 D.~. Adhemar Perci.''a dr Ihrr" .de 
dlo de 6 do mesmo mês, :sto é, o Airmnm os rc-c.Jrrentes que o Tri- São contas que ct:z€m r:s?cito ape- t~r. exorbitado dos llnJ.tfs o;·t· :1,:·;1 ... 
Acórdão impugnado pela petição. b'Jnal df' Justiça, na nrimeir, 8<"áo nas 20 exerctrio Lnanc-ri:-o de 1949, tartos; as contas for::~m b.'.n ,, ..:r-;-

Afinal, a tercêira petição consta penal. abs.Jh'r'·a 0 pac:en~e do rri- g::S'~.ia dJ cxe:ci~!o fina~ceiro. não das. Mas, esta aprov:c;,., (1.'" ( 1;L:l.<; 
dOS Autcs n. 34.114, apresen'rtd:l pelo m': d.;- pf:ulnto uor entendfr flU.:> ab~JI"!;.:-nC:> partiC'J!?rrr. n:e o fato não excluia a pas.~ib:1i · :i" (::~ il~l\'er 
próprio padf'nte, Doutor Adhemar ê1.? 'l~"U'11;,.a o c:Jn'p:·(\:nis.;:.o de •1a. d~ qtH• rrsu:tc:J a J<;Bo ~L-ua:. êle praticado um cr:.1, t'." p, ,·n?ato 
:Pa-eira de Barros e seu advo~ado, 1 nnrr"P+n d3 TJív:(·:l. flU€. a nric~d· !:\:> 4a<" rM':Cf":-.1·.? à f'' r.·:tu·'1~·.~ l·~ns- pela apropll"('.:o C::l ,;c Cr$ 
Doutor O.Se~r Pedroso Hcrta. l p!o, fõ;a con~r::!fd" ;'-:-;o Go\·f'~-nf) do !: l':Ç',io d1 T:·:b'.l"- :: ;:,• )t1.f!!'~.1, .1cha ,:'78.3S:?,'5'J. 

.. 

.. 
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Não me parece, também, que haja Sarros ._ apropriou do .segundQ pa- como critne de peculato, segundo) Contudo, menos certo não é, t~m .. 
. aicto mal oonstltlUdo o Tribunal de ga.rnento. a. cla&;;iricação da denúncia, ext- ~ bém, que de tudo isto sOmente 
'Ju.stlça de São Paulo para o ccmhe.. Teria havido doís pagamentos: um, se pr-évia e acurada investiga- se infere a prática de um crlme 
cimento da cauaa. feito pela Secretaria do .Governo do çáo doutrinária, devido à~ esue-~ de responsabilidade previsto r111. 
. o Tribunal. mesmo no caso do jut .. Estado de São Paulo, por interméài9 ctais circunstâncias que enleiàm citada Iel o.u 1.079, ele abrll de 
gan1tmto de um Qovetnador de Es.. do Banco <lo Esta-do, à General Mo- o fato". 1950, cujo processamento pelo ór-

1 tado. não se constitui apenas doo sewr Wrs e o segundo pagamento, feito ..Ainda o mesmo acótdA.o d1z tm gào competente já não teria r:t-
memt>ros efetivos. ma.s, também, da- pela Fôrça Pública. out:t'a. pas.sagern: zão de sf'r''. Defl'ontanmo-no.s, 
~uêles que, uela Lei de Oraniz.ação Coisa julga~a pode se deduzir da ''Como se viu, a Secretaria de n& espécie, com o 1-etr~to tieJ d~> 
Judiciária- local, •~\e.:m integrá-lo, di&po.sição do art. 110, § 2.v do Códi- Negócios do Govêrno é que tigu- •·improbus administradcr··, mEl.s 
completando "quorum" porventura go de Processo Penal. E' a resul~ rava como compradora, no con· n~.o de um pecula<ár~o''. 
Qetlcl~nte. tante de decisfi.o definitiva e irre- trato, respondendo ela perante o Corno vê o Tnbunal o fato princt-

No caso, o Tribunal de Jwtíça de corrivel, proferida sObre o fato prin- Banca do Estado como devedora pel, de que rewltou o segundo pro-
Sã Paulo, constituído de 36 desem- cipal que constituiu a '·Call8a pe- da quantia mutuada. Entretan- ce::.ao, 101 detidamente cm1Sideraa() 
ba.rgadores. estava com 10 dêles afas ... tendi". to, mal iniciad~ a execução do 1 no primeiro acórdão, de 9 de novem-
tados, ou em férias. Era necessária A coisa julgada, no processo penal, contrato, com a entrega dos pri- f bro de 1955, proferido no Proct>SSU. 
R convocação de juizes que .supris- catacteriza-se pela identidade cta melros carros pela. vendedora, 1 n.o 43.530, do Tribunal c;.e s. Paulo-. 
sem a auséncia. dêstes 10 desembar· caus:u pretende, do fato genérico que transferiu-se a direção do ne:;:ó- j Aí &e ufirma, €xpressamento, pnmei-
gadores. dá lugar ao pectido de ação pen~l. cio para as mãos do Sr. José/· ro, que o únieo comp:·ado.r do,<, 36 

Foram c01wocados, como já. salíen- Qual 0 fato principal no caso? o rato Soares de souza, que se intitula- cam.mhões foi Adhemnr Pereil'a dt: 
\ei no relatório, 6 juizes substttutoa principal, no caso, foi haver a Se- va. "assistente particular do Go- Barro.'!, 51ue Se .&Ubstituiu à Secretn.-
de segunda instância, dos quais um, cr~tar.la do. a~vêrno, c~m!orme diz o \"ernndor" · E' o QUe ficou de- 1 ria do Go~émo; segundo, que Adhe" 
0 Dr. Dima.s de Almeida, se deu de prtmeuo ac.:ordao do 'Tnbunal de SáO ruonstrado, inclu.sive pelos dü:.e- mar Pereira de Barros assumiu a di-
IW:pettto. 

1

. Pau~o. comprad~ 36 automóveis por res do oficio de fls. após o quaJ \'ida de 2.8&5.000 cru?eiro~; tercO::lrQ. 
Alem dê.sse.s 5 Juizes substituto.s de 2.88,).000 cruzeuc.s, _;endo 25 cami- o üntco ato dll Secretaria rela~ Que Adhemar pereira de Banas não 

segunda m .. 'itância, funcionaram 3 nhõ~s ','Ch~vrolet'' Gigante" e 11 au- cfonado. com .a. execução do con- te1·ía agido com dolo genérico. ors.. 
juizes de 4.a entrância, que foram, t~:moveJ...<;. upo oeneral Motors. o pa- trato fm o oficlo de 24. de .setem- se,_ a respeito do fato principal, assim 
a meu yer, regularmente convocados, c:ente Adl:le~ar Pereira !ie E.anos, bro, em QUe pede à General Mo· entendeu o acórdão absolutório, não 
~e acôrdo com a ~~;"laça" o "e Orga- diz a denuncia, se apropr1ára d. êsses tot's o congelamento da compra, é possível que o seo·undo acórdão im-
..... ""<>'"" "'~ b d 1 t d providência. destinad.a exclusiva- ponha a Adhema.t· "'p-creu·a de Barros 
auzação Judiôária local e com a apro- _ens compra os P~ a. se9re arw.~· 0 mente a prop!cíar o refaturamen- condenação por trr· re-cebido pa~a .. 
)'ação do Conselho da Magistratura. Govêrno ou do preço a ~les. cot.es- to. E' que, na verd~.de, o reu mento de que em o necessãrio ctr-stt-

Qua.nt.o a não haverem os Jutzes

1

,pondente. E.sse -0 rato prmclp~l que assumira a pasição de comprador, natário. o pagamento cto cheque 
que se declararam impedido.s ind' d deu lUf:?ar. à. açao penal. Sôbte ês~e b t•t l d à t i 
0 

motivo de sua suspeição nos"t"ê ~ tato P.rinCIPnl é q_ue vers:t o a.córdao .su s l u n o-se secre ar a, em· emitido per c~.ssio Muuiz tinha por 
, •

0 
r l,profendo a 9 de novembro de 195~, bora continuasse esta a. flgurar desttnntá1·io necessário Adhemar Pe .. 

.:mas do art. ~54 do Códr,o de Pro- nos autos da açiio penal n.o 43 .530, como responsável ].)ela. abertura reira de Bv..rros, porque a Fôrça P'(i-
cess_o ~en . .Il. ,n~o me parece que COllQ- do Tribunal de Justiça de s. Paulo. do Cl'(\dito bancário. Foi es.ta a blica n=:o havin pago os cinco camf ... 
titu~ rst_o nllrdade. . _ . í D.z 0 a.córdão, em certa passagem: 1·azdo por que a vendedora entre- nhõcs inccn:o-r.tdo3 a s-ua Io·rota. Da 

E, vetctad~ que, em ~cótdao des~e 1 ·'Mas um embaraço sur-lira gou os 31 veícuJos restantes a o plano ení!,en':lrado e que connstia 
.Sup1emo Tr1bunal, a: f1rmou o em1- com a incorporação dos cinco prepOstos particulares do acusa- em vender a Fôrça Púbhca os ca.rro!J 
tte~t~ .M_mís.tro. ~dgal'd Costa q~e se 1 primeiros caminhões ao patrimó- do, credenciados pelo seu as.c;ts- a Câssio Muni:~; êste os re\o"ende:ia. 
ta J?lZ nao }%tlhrar a su~ suspeição,/ nlo da Fôrça Pública; 0 préço tente particular, se bem que oi JncorporanCo-oE a um lote de 12 ca-
eerao nulos ~ atos praticados pelo ciCs.es veiculos df>•·ena, então, fatlll'a~ento ínicial.se fizesse em minhões, e emitia cheque ao port~dor 
6eu substitut-o. I .ser pago ao acust.~o uma \'ez nome da secretana. Nenhuma correspondente ROs. cinco caminhC1es 

. N,) c.::so, os _7 juizes impedidos não que passada êle a fl!imar como 1 destas pesoas exercia, no mo- que comprara e rt'!!.'endera simultâ~ 
tiveram substitutos. o Sr. J)(l.sem- UI!Vt-Uor do prêço total de Cr$ menta. funções públicas. Eram 1 neamente. !;::to tudo se fez para que 
\larr;adol· Anorim Lima salienta, em 2.885.000 pago pelo Banco, logo empregndos particulares do r('u, Adhemar Pereira de Barros recPbC'S-
fW<~S informnções, que, ap::-~ar d~ ser . que se fizesse 0 rstôrno para a como afírma o próptio Soares de se a importândn de que t'ra Cr"<2dar, 
:permitida. .t t;U'JStituição dos jutzc-... im- sua conta particular. Inconceol~ Souza, no seu depoirnPnto de fls., por haver ass·Jnlido a respan.srbiU-
lJedrc:'Js, por outr.o.s juizes de inferior I vel seria a .sub~istência parcial nada se provando em sentt-cto dade pelo pagPmE'nto total tlo pr(l-ço 
~nstância, n5.o os convocou êle en- do débito em nome da secretà.- contrário"· dos 36 automóveis, ist<> é, Cr5 ...•• 
tretant.1. ' ria e a transferência do restan-, Diz adiante- o acórdã-O, tcxtuahnen- 22.885.000,00. 

O.; juiz-es impedidos, que se decla~, te para a conta do réu. Dai o te: Asslm sendo, cnncedo a ordem, .nor 
l'aram suspe!tos, não foram substi- 1 outro plano a que se refere o "0 Estado nada pagou ao julgada extinte a ãção penal coas-
tuidos. processo distribuído no Desem.. Banco, nem mesmo parcela de t.ante dos autc.s do ~races\o nCI.'nci"o 

PJ.sso, agora, ao motivo que me pa~ ba~·gador Launndo ~Ilnhoto e Juros, precisamente porque ja- 4.3732, juJgatlo pelo icór_dã.o c:c 6 
l"e-ce mais ~dghl.!lca.tivo isto é a ex- CUJa execução ccmsunura alguns lllai.s reconheceu como .sua diVida de março de 1056, en1 virtude ·.da coia 
cec:ão de cot.~a ~ulgad~. ' m~s d~ran~_:_. o~ 9uais persistiu boJe salda pelo próprio acusa<.lo, s.a julgada resultante da reêtsão p;•o--

Como salJenteJ, em meu relatório, a Sl~~~çao on<;llliina, dada a tm- ainda que na quaUda.de de tercet· ferida nos autos da Processo n.o .• 
o Tnbunal de Justiça, no acõrdão .poss_lothdade d.e,,se proceder ao ro". 43.530, de 9 de novembro de 1U5j••. 

t táb 1 Afinal, diz o acórdãO: 
proferido em 6 de março último noo es ?rn~o aon ~ · '·Finalmente, mesmo que se 
aut,o,s da ação penal n.o 43.732' jul-

1 
~ acord~o do f T:~lb~nal de S. pau- aceitasse a p1·esença dos e-lemen-

gou improc~dentc esta exceção: por f? az, po · · :e eren~.1a _expressa a~s tos integrantes do peculato, até 
~2 1·otc.s, contra 6 . cmco canunhoes _abi<mgido~ no pre-

Devo sa:~e:ntar, ali'•, a omissão do ço t.~tal ';ie 2.8~n.OO cruzeiros... . . aqui ap-reciados, forçoso seria re-
i:l... M ts adtante d1z o mcsn o aco dao conhecer ainda, à vista das con-

O VOTO DC MI"!ISTRo MACE:­
DO LUDOLF 1!: O SEGtJlNTE: 

''Habeas corpus" n. 84.IH 

VOTO 
meu relattJrio: o sr. presidente tio u •1 ~ • slderações ante1·iorruenl:e consig· 
Tnbunat de Ju.stiça remeteu com 8.$ (<o escôpo originál'io. c!_a tran· nadas, .a ausência d.e dolo gene- Sr Minisf:.ro Macedo Ludolf - Te-
suas infotroações rnani!estáções do Baç!lo era a compra cto.s Veículos rico no comportamento do réu". nho em que a tareto. ~d-e n1e incu:n-
~i-niste-rio Público, e, em fotocópia, para a administração pública. por Faltaria sobretudo a consciência be de.semv:nhar como Juiz, nest11 
Integ-ralmente os autos do referido intermédio da SMretaria dOs Ne- de se apropriar de dinheiro ou processo, nao demanda esfôrço lnator, 
llrocE>:SSo n.c 43.732, onde consta que gócios do Govêr:no. Logo depois de bens pertencentes ao Estado, attntQ ao voto que proferi ent "ha-
~ ':!'ttbunal de Justiça rejeitou a ex~ de virtualmente firmado o con- a vontade ou o ânimo de lesar beas corpu.s" anterior, sob n. 33._358, 
eet;ao f:!e co!.s'a julgada. pela.s 3eguin- trato. descobriram-se obstáculos o patrimônio da. administração sendo então reQuerido pelo rnesmo 
tes razoes: de- ordem legal e orçamentál-ía pública. Estava o réu sincera- paciente de aora, Dr. Adhemar Pe-~ 

A fls. 570, diz o Tribunal: ''Irnpro- para O seu integ-ral adimplemrn- mente convencido de que os v('-1- re1ra de Barros. · 
eede a argulção de coisa julgada Í<> por parte da(lueia secretarig, cuias lhe pertenciam, por ter sl- Naquele momento, após detido exa. 
J)orque não houve crime continuado".' Em consequência, inspirado por do o verdadeiro comprador, ao me da mat-éria !ui pela completa. 

A fLs. 571 se diz: "Não há unidade uma sugestão da própria vende- mesmo passo que lhe f'aQerla a 3\.i.sência de molivo jurfdico1 no rete-
de fatos: apropriação de Veiculas e dÔra, deUbel'oU o réu assumir inteira e exclusiva responsabiU- rente à acusação dt peculaoo atriblll-
apropriaç·o de ve b d ""~ a po-sição da Secretaria, como dade pelo pagament.<> do débito tio ao ex-Gove,·nador -'- Sa"o Paulo, 

. a r a a .l'Orça Pú- verctadeJ·ro comp'Odor e 1·eal res- d ~ bhcn. 0a clneo ca inb- ao Banco do Esta o. Advertido e a" .. im 1·ctentJ.!I·cando....me co1n o pen-. m oes era estra- :nnns.ivel pelo llC!'!o· cio, ct~t;nan- ~ ' tthus ?. primeir• i ã ·J·- - "" • de_ que. a Secretaria do Govêrno samento dos que acolheram- a tmoe~ 
• <'- "" apropr aç o. do-se apenn.s cinco caminh"es ao d Sustenta o Tr1·• 1 d J tl u nao Ispunha de verba suficten- tra,..ão e ficarnm vencidos expendt o 

. ~lUla e us ça, e .serviço r!lblico e transferindo-se t r , lnstste no argum t .,. e p~ra aze.r a compra, .ca.<to .<'.eguinL ~·oto·. . 
1 · .en o, que os cinc.:J os demais veículos, posterio.rmcn- - ~r~: • : eammhôes incorporados à frota da te e por meio ..te um refatum- em que a ]el o respom.ablllzavai Tran.screver, excluindo pala\'l'B.S 
Fôr" Públi "" "" pessoalm-ente pelo pagamento dn finais: "Concedo a Ordem". ; ., a ca eram estran1~os à pri.. mento, a êle próprio e a pn- d t d •1 d f mcu·a a 1 - espesa, pre en eu c e es azer Dá-se que ê:JSe voto, em sua aíir-

nropr açao. ticulares, sem que Sf' corue:ruis..se t t DI t é d ~ o con ra o. an e, por m, a I mação conclu.sh•a, tornou-se vitorio..-
A fLs. 572 e 573 diz ... se o seo-uinte• conip!etar a reaUzação do pia!10 oposição davendedol.'a, e da res- so ílo cabo do primeiro proC€SSO-crl ... 

•E: mlpo!?Sívei considerar a s~gundà urdido, com estorno do débito ponsabilida~e pelos.gas:os jáete- me em q_ue 0 Dr. Adhemar de B!l.r .. 
e.çao diStmta da primeira em sew; para a sua conta partícufar, em tuados, levranamente se d. eixouiros obteve absolvlção perante o Co-
~.·".m"ntos su•.;.ett·vo ato nlater'ai da virtude de certas dificuldades seduzir pela trama do refatur·a d . s· - ' v • it. · . w 1 !H do Tnbuna~ e Jus tu; a em · no 
exf'{'llção do primejro dellto''. a liE'lM à sua vontade". menta sugerido por- ela mesma. P"Ulo , 

RP-ei~ t t ••E' manifesto que, assim agtn- destinado 05 31 veículos a ~li ... · 
. 1 ~a. por ano, O acórdão que do, aproveitou-se o acusado, en1 ó · d · t i d d 'nO.SSR o egund d ·'l pr pr1o, a seus parf:>ntes, correu- Comú é e- 1nruo:· no ore :1 ·.', P. 
·w- ' 8 • o e~ to con.sMei·s.r-se bene•,·cio pro·prlo e alhe,·o, do · i. t oon··nua"o;O d ! · d 4 gionárlo.s politioos e am!gos. E' ação da Justll'l PúbICa eS -eou-:.l' em 
· . · .,.... 0 pr melro, esde que se :prestigio, das regalias, e atê me.o:;~ bem verdade que, para exec1.ttar cíl'cunstãncia c:apita; de QUe ;;~ "d· 
dl.t:tl;; ... u"m subje-tiva e objetivamente. mo do cre·ct;to do Poder ~··bit·co. t 

A ll -
75 1 ~ r« o plano, não titubrou em auro- mini.\itração loc'll, à fr-en e na í poa. 

~- n se a irma: "O réu não E se é prultivamente irrecusâvel · · pr2•:-:,•·1eu assumir a respo~abilidad.e a evidente improbidade a.dminis- Veitar-se, ínescrupulosamente, das. sobr{'dito pac:ent~, diSpusera-~~ \l 
~t·> Jl' ment 1 h 1'egal!as, do presti"'i.O c até mes-~tran~;acionar oom o General !>.,otors 
v~ ""a o tios cam n 6f'S en- trativa que semelhante ~nduta d ' c~ ·tr · õ w mo o crédito do Estado, dando do Brasil e p:la cifra tota.! dt' 1

'-' 
e;4ue.~ a F rça l?ública". c!e um Governador de Estado en· A·- 1 n.s causa â comprometedora e re- 2-885.000,00 a compra de trinta -o 

• ma , a . 576 diz-se que o pa.-l volve. todavia. o seu ('lltro:s::~men- prové.ve-1 sttu~ção d-e Qtle Si' ort- seis automótei.s, 1nclu.siv-e cincc .:-J.~ 
Olt<nt.e ~ Dr. Atihemar Pereira à~ to no· âmbito da ilicitude penal, 1 , g nou o presente pl'oce~so pena.!. . n1fnhõe.s. 

• 
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No evolver de tal transação, regia.IHQa.de resultante _da falta. <le mo~l-\casot O fato P,nnc._:pal, oon.tinúa. a tP de- vista em que me colow, qualqutr' 
tratam-Se â .sua vez certas ilTegula- j v~ção da.s suspetçoe:s. Sena uma !r- et udtta r/,;umenta_çao, fot haver a preliminar sObre nulidc1de da processo oa' 
ridades ~ue viera·~? a se~ devldamen- 1 r€gularià.ade .sunples, pl'atlcada, ahas, I Secreta;"l.a d_o Governo, oon!orme diz julgumento de que resultou a condcn<Jçao 
te glSadas, mas trrecusavel que, em 1oom a .maior !requêncta em todos o~ 0 1. 0 acordao, oomprado 36 automó- do cl nt · d _ bt , 
vel'dade, tudo se conduziu em ordem !tribunfu.,. i veia por 2.885.000,0(} cruzeiros, aen~ pa c e por cnme e PE'LU, 0 • 

a consumar ..se dita compra .sem ne- O ponto digno de atenção pru·eceu- 1 do 25 caminhões Chevrolets Gigantes· Concedo 0 <thabeas·c.orpus.._., porque. o 
· nllum da. 0 ou pr-ejuízo pa'ra o.s co~ 1 me desde 0 p~·imeiro m-emento refc- 1 e 11 automóveis typo Sedan os qug.Ui I fato ir_nputado ao pactente não constitui 
· fres do Esta~o. Ai compreendem-se ·rente à (X)U.Sa julgada. A denúncia I foram pagos pelo Banoo d~ .Estado. tal cnme ou outro qualquer. Nenh1.1m 
. ex1.r:-:numte .sem menor sombra de ·nrt ação criminal n. 43.530 é ofere. De todo o exposto a meu ver tm-~ proc.-sso penal podia ou poderá sl'l In~ 
! duvi~a. os 'cinco caminhões há pou- .ciàa ao Tribunal de São Paulo oon- põe-.se a ccnsequência lógica e inso- tentndo contra ele. Ainda m,1is: a sua 
i oo :1ludidos. Destinaram-sê ao servi-· tra o Dr. Adhemrr Pereira de Bar- flsmável que os fatos articulados em conde noção vulnrrou, dt> ro.-:to, a coise 
iço d:1 Fôrça Policial paulista. medL: ros e o Dr. Syné>sio Rccha "pelos ambas as denUncias estão indiswlu-1 hlaada, como tratart>i de d{'monstraT 
anw r~fatura.men~ e _atravé-s da _fir- ,f<~t{)~; ~e!ituoEo.s. que PJM.a a expOr": 1 velm~nte ]igados. Não era ~ivell Sr. Prt"sidentto, 0 acó1dao quE' ('()~~ 
ma Ca~sio Mumz, flxando-se esse E rnt~o t':.'b dli'Cl'~as ep1grafe.s passa reabrir açao penal contra o pacHm- dt"nou 0 paciente apreserb d, t u ;1 .. 
episódio ccmo determinante de novJ. t C.::;o~rev:·r "a.s ong.._ ,, da tran~a~ão te por tatos exaustnamente consi.- t t : : • '. 3 8 

( lt.:J. 
denuncJação d-e peculato surgida co~I- cr:tre o Govêrno do b:.tado e a Oe- de'rados em aqão ariLNior e de cuja I ~nos pontos sem r:~~~t~naa, oft"~ece o 
tra 0 Dr. Adhemar de Barros a~: !Jt:ral Motors !!0 Brasil para a com- respOnsabilidade processual foi lsen- · fl,mco l'l. tantas crtttcqg, que n<~o se 
qup re:=;ultou afinal a eondenaçiià que 1 pra de automóveis e caminhões". to. l1 sabe por ond(' come~i-lr. Há, poré-m, 
.se !ncrim!na, ! \ris. 2l. Não é possível erigir em crhne au- um ponto que ff're mn1s lntensamt'nt" $1 

• Ao que s~ debateu exaustivamente . Bz.sta a:en!ar do desenvolvimeiJ,to tónomo circunstãnc~as que se in~(·~ minha srn~ibilidade de estudio.~o dP dl­
e. ct'm marcn~te profici&nc:o: ~apa~ 'clr~ d:nú.ncla p':'ra Y?~.ificar. desde 1.0\fO I gra_ral!l na con!iguração de cri~l~ re1to penal: é aqut>le em qur sl' nfirma 
c1t~-me da eVldên~la de res _mdic~ta ~ue c-s 36 auwrr:..o .... ts foram ObJeto I atnbUl.d!J ao pac1ente e do. qual ~ol que pode f'Xi.~ti.r prcu!.·l', consum.1do 
vtc.nda no acórdao em apreço, ot;s, d;1 açãi? penal. . ab.solvtaD. Em conseq~êncla conce~ :'lem dano patrimonl.tl C'fe-t1vo. Ap(•ga-se 

, ,que a responsabilidade delitual d~ RE'ffrtndo-~e A abe!·tura de créd1to 1 do a ordem para, nos termos do voto 0 acórd:.to. nPstP p<'1rtkut.1r, _ fl .,;1 torl~ 
paciente. urdida no tema com rei' e- no B;:nco CiO Sstadi.J de São Paulo 1 do Sr. Mimstro Hahnemann julgu dade de Afan~· . N' l V. 
trs.çõ.o ficara antes debulhada em 'p.:.ra aquisiçJo dos veicuols, diz a ;_'e~ extiitta a ação penal processada .sob. 0 mê .t d " 1~ 1 .~ dno .c•ut .. e1Smo1 

iê:mCs de proclamar-se sua ir.exir.. e.úncia ... tlêr fls. 5f. In. 43.732 no Tnbunal de Justiça_ ctol . no. a optni<~ 0 P~ltnt'tro .• t>_o 
t.eneL1, de ma~eira inconfundível e I E lcg.o a seguir tl·ata de entrega Estado de São Paulo, por agltar acord~? tivesse med1tado .sohrr as rdZOl''l 
sobPrnnr I e recebimento dos veículos. I cuusa julgada no processo n. 4'.L~JO do t"nsmamento de- M<m'Zm1. n5o se- d··i~ 

Portant-O, era vedado ao aresto I E como se inicia o par~gra!o? do mesíllo Tribunal". / x~n.do r{'nder. sumõrié\mentt>, ao mayi.~ta 
couden'1tório v~lver .ao assunto .pela: Ef~tamente p€:os cammhôes da ,• ~ : VOTO DO. drxrt. t_eri~ verificado a su;1 intrird im-
mf!nPtra ccncebtda, mvert~ndo :ntua- 1 Pol.cm... tU>.~;,, confrontar com o.<:: I ~I OTRsg:~~~rs2N ?ruNGRIA 1 nron•d,'ncl<l. Quando qur bonus d~Jrmit,1! 
çã." dr fot.o visceral à gmsa de co:1-, dt.rs. d~ fls .... , 48, 60, 61 .• 62. _ 11\1~, S ~ , S 

4 
lÕS ~~ Homt>rus. Invoca o Jnsignt> p,·n.11i.st,1 iL1· 

c.ettu~'çio que se extnmara e que !ê1, 1 E l{)RO a ~guir, sem mterrupçao HABEAS-CORPUS N · 3 · llano. p.1ra fund~mt"ntJ.r su. 1 tcs.--, , ~ 
frt.<;ub..,iF.tir a suposta criminalidade. 'P:'.s.c:;a a denuncia a. tratar do& de- E 3'!.114- SAO PAULO casos em QU~ se re·onhl"c . t·· . 

"i.;., pêl f, . . d mais automóvçJ.s. . d . ( e a exts tnc .. J 

. ~1M a o nsar se am a QUe a 1 O Sr Ministro Nehon Hungr1a: e peculato amda quando 0 ·•grntt' ha1, acuU;tr-Uo dFs trinta f' S€is viatun.s A l.s. 9 escreve ... consumara-se · d . '· 
dJinnt~Ou de uma Única operação ; 1 a transação f1Jr f • Sr. Preside?te. não pro.cedem as prr-, presta ~ antenor ~auç~o ou st>j,1 por fi!! 
qil:.' emi)rt"stou SUR. rf:'sponsabiliciad~, A fls. 9 insiste nos veículos entre~, liminares su.se1tadus pdo tmpetr~nte. A rl'sp~n.savf'l. e.Y t't lcms. 11m outro fttll· 

pes-.;o:ll 0 Dr. Adhemar de Barres, •gues à F~rça Pública, a.ssi~l como i ~lprovaçdo das contds de um. Govern<.~· clo~ano. qu~ ve-m a _entr.1r mm n d1. 
so.tí<:,fa?endo 0 resp:>ctiYo p~gamenro 1 nos 31 verculo.:; que t~riam sido refa-

1 
dor pela Assemblêia LegislJttva não ~ 1 nhl't~o ou preço do ohJt"to desf.!k,Jd<~ o11 

jun~o à. emp1·êsa ve~d~do:~, l turad?s. . ~ um b11l de indenidrtdc que supt"rc _ate 
1 
desv~·1do. Or:~, a que st· dt•"':in.-:~:n -_~ 

~ntrrl!?.adoo os feitous, dr.c:sa ma- . A íJS. 14. · · (Dlsslmulaçao do D~. mesnhJ êrros de fato a que tenha stdo, 1 CclW,ao ou o pdgaml"nto pd0 outro fm1. 
nem~. se~ue-se que o segundo julga- 1 hto ... <lêr um t;recho) · acaso, induzida a Assf'mblf-ia e isente o. cionár;o responsável? 
ment.o não tem n meu ver qualquí'r 1 Al~~Uilt;_ conclUI.:·_ t ã d 

9
.. Governddor de r."!:pond.-r penalmente Precisamente n i')to: inrknhac1n d1J 

sUport{' df' le-itimldade, dês que ma- I p. t'."' 'n Ja. ·ta repr~en a\ 0 0 t · pela apropriução ou desvio de d1nhdros I dano pat:imonial '1l'atir:ld.'l P"~o 
illJft>st:lmrnte oonflitnntr <'om o fl.n- ~u o Ual e t<~m .... m cl ava eng o- 'bl'cos ue h~·-~ wml'tido Agente. n·zer-se, porta'11G queo bis 
terior. qu;~ndo ambos careciam ae so-lb,~daütente os fat-os, tal oomo a de- pu .l q ,' 1

< ·nh havido c.-:sos revelam possa f''!:isti~ pr>r·ul<It~ 
Juç:lo unitária, pela origem comum. nu_nc.a · · · • I· Amda mesu. 0 que nJo t{' a I consumado sem dano efetiro 1·• ums 
1ndivtsfvel e concreta d~ que provre-, A fls. 118 le-se ... Oer)~· . erro_ dt" fato, c bem _de V('r que. a apro~ dedução superficial, em qu·• '!'e con-
!rnm. : . ~estnder;~o 1~4 acusa? a.~, dizia o: vaçao dNe _ con:as 

1 
~ao 1 t~m efe

1
<to 

1 
anis- fl!-nde dano reparado rom daPo in e ... 

E.:n_ ~ueo pcs~ à $empre f{'Conhecid'l . paclen a · · · · ( n : 1 ti ante. ao :"1 me ut a .("l. pena en _re as 

1

.Tlsfente. "ab initio". rom0 Rf" a repa .. 
autorld:I~\' <' ilustração do di~níl'\Si!llo: N<? l?ngo. despJ.cho que tecebeu, ai ;::auso.s, gf'rais ou especwts, de extmçã.o m('ão tivesse o miríf!co efeito de fa­
Prt>!ü."io cs~adual, concluo assim pelJ. d(~UllCla~, diZ 0 seu e~ll~Hmte pro.a- de pubibilidade, Também nJo me pa- l zcr desacontecer o qne jA R.rontf'C<>U 
au:Prtíva de ter havido ntt esnt-c:t> 1 t<n · ·: tllS • 2~ ~er 2 · \ul.umetJ" · rece que tenha sido il~gal a composição I drsmrntindo o axlmnR.., ví.l!d'l at.i• 
desr-es;H'Üo à coisa jUl.rtadn f>Dvolvrn. \ _Pv.sla d.a. qu ... s~~- em~ ~1St. _er~o.S,( do Tribunal ju\gud.or O seu ilustre. tnf'smo €m face de O~u.~. de- que j(tt': .. 
do nulid:tde do decreto jÚdicial qut> I ~a~ pdo la 0 ~dcorc.ao a udu orlo. del-~ Pre.sidt"nte, nas infor~ações prestadns. tum injectum jieri nequf'f 
se nprf'r'a xai e cons1 erar .as enunCia as f 1 d d d 1 Passemos ago • op' ·- ~ 11,. 

Pu ê ' · f .. nw.nobr~s dv réu Adhemar de Bar-- demonstrou a per cita regu a ri a e a 11 . En • t ra, n 1~111) uf' n mo 
r ste unuamento Predomman- ~ ""'" l , .. ã d 1 . d . tA c·a in-~ .evL eon ramo-la. u!:cltn. no St>lt 

te, oonvrnhQ. em oonceê'.·r a ord'E'm, 1~0~· 0-"31" ... t;;~ ....... ntc, C:0I?o um oor~, co~._o .... ,•ç 0 0~ utz~s e m.s an 1 ~ _ vo_lume sóbre "Delittf ·r1nt10 ln Ad
4 

.cotro conce-dida fica, na con!orm!- un ... C? Q.;;.s.mado a d~ftaudar o patli-~ f:nor: Nem ha falar .. se na incompeten m·.mistrazione Pública" Cpo'! .. 2,,R), In~ 
do.de do pedido". lrnômo do Estado. .. CJa dl'StC's, na espêctr, por não .serem trgrante do "Trattato" d" Florian 

T . I Era ,t;>"Tl oonjul1to de at<?S ~u ma- 1 desembargadores detl\'os, Me!imo re- Lobo após acentuar Qllf:' t'• nossível 

1
0 VOTO DO MINISTRO AFRA-; no~ra.s.,. Se,6undo a de~ur;.c1a pa~l\ • conhecido. como foi, por esta Suprem<\ Lentativa de peculato, cuia iler p frn-

~ N O ANTONIO DA COSTA ESTA 8J?lOpnar..se de bens PL!-blloos. Nao 
1 

Cõrte. pelo voto da m. aiori.1 a incidên- ctonãvel conclui êle· "E' .. ·d t 
.ASMlM REDIGIDO: Jha s~J.rar os aut.omóvetS dos . . . ' d é ' ,; rv. t>n e, 

1 á S€parar ut-omóvei. do.s cami c1a de foro espectal. decorrente e por m. que quando nao sômPnt~ fnlte 
"Hat.e~.:>-corous'' n. 34.103 e 34.1141~hões. 08 a ~:; - prerrogativa de funçJo. não é exato que O. t!ano efetivo, senão tamO!"m f'SteJa 

- !$âo P:mlo: 1 E é por Uso que 0 acórdão depois I a lei processual, nas suas hnhas ou en- ebclufdo qualquer per!q-o dP. d~no. ne-
~ .. , VOT?. ~ . •dP rafeur-se em vánoa pMos a "to- 11 trelmha.s, extja que êsse fôro seja com- ~arma le&lo exJ~tir,~ ao it;tPJ'~s~P. pe-

1' Sr o(ltr.Js. m AJ:amo Antonzo. tia dÕ 808 vet<:ulo.s" todos os automóvelB posto exclustvamentc de desembãrgado- · m~nte protegido · ~ta claro. as-
Costa -- Sr. Presidente, tendo mdc- 1 • • • f 0 'b Sim, QUe, ao reputar c::uficlPntf' o slm-
fericto doi.s anteriorrs pedidos dt>!afhma.... res e etwos.. que ela faz ~ atrt ulr pJes dano potencial, Ninn LPVi Re re .. 
"lll'l:.Wr,s.corpus'' imp?trados em ta- ..• Lel fls. Ui do folheto, o acór- o p~oce~so e JUlgame.nto ao TFibunal de ferf' ao peculato tentado !' não ao 
vôr do ora p:1ciente, propús a dili- dão. f I }u">tiça, e E-ste não de1xn de o ser porque con..~U17Jado. Nem pedia eer d~> outro 
~tnci:J. qu~> o Tribunal teve a tolerân~ · · · Le~ f~· 2ig entre os ~t'U:'I memhro<i se encontrem modo. O peculato nlio <?- mai~ que ft 

cia de C<Jnced<'r, a fim de poder con- N·~ ~~ a tio ~etendeu-se isolar a juizes convocados para a desembarga~ apropriaoão indébita trasladada para 
frontn~ Cl'i proce.ssos !l_Ue no ~r~bun1.l psrt.e r~fere~te aos 5 caminhões da toria. o quadro do~ crimes r.orlm n ndml~ 
de S:Jo Paulo foram clMStfJcados Fõrça Públic e mostrar que 0 pacl- Continuo a sU'>ti'ntM, Dr. Presidente, nlstração publica. porqn{' praticada 
como aç{)t"s penais ns. 43.530 e .. ,. ente por meto de uma manobra se data vtnla, a tese que defendi, cont co~tra o patrimônio rtPc:;ta rin.tp~·.-.."'~6 
43 · 73~· . . npoderara d-e dinheiro da Fôrça Pú- apoio de outros Srs. Ministros, quando i.t!~d~;levante aue ~ ~0 . pRtrunônlo 
Dv~ m~;no~mls apresentados,... cons- blica · ma,s dinheiro a ser utilizado de unterior pedido de .;habeas-corpus'• f f! e por funclon ;r1'l :;eu, com 

tav<1 !"/ ueord&o atacaa0 e o eminente ' . . d 6 t 'I . d . n delJdade a car,!!O nubrco fcu!o 
ISr. l\.l.inlstro Relat~r comunicou ao na. com~na de c!nco os 3 au ~m.o. em f~'-'or o ml.'sm~ panente de agora: ;xato exercício af~ta d!reblmrnte aq 
Tribunal que por cópia fotostátt~.a \Vns. Nao oonse.,Ui perce~r a su~l- o Tribunal de lu«ittçn de São Paulo f- mterês~e do Estado E' pm·tanto d.a 
se nchant anexado as informacõ;s I, lez~ com_ q~ ~ pretendt- _~solar opc- incompetente p:\ra processar e julgar, co7e~ividade). E' êle inc;-irr.in<~d'n M~ 
do Exrno. sr. Presidente do Tribu- :·nço;s ~ao u~tJmameD;te 

1 
l~gadas. t Ou; ongin.iriamPnt<>, o Sr. Adhemar de naradamente da aurol)riar.'io fn·'hlt:t 

nal P.w;t<;t.,. I ~tc~~anuo pamdfnh:~~u ~·m. 0_i- ~ee::;,: B0rro<t. que. já tendo de há muito. C'1mum, para mais !=!t>'lP.!I) tratr~m.-•nfo 
Irr::I::ovantes me pnrct"ram d::~de an -~n~arf. 5~ • 0 1 I de-ixaJo o Govêrno du Estado, passou a nDo apenas porqUE' !lPl:l UP"l vioht 4 

logtl a.'l. amuiç~s . do im~etrante- ' 0 ~\ p::-cul~U:0 ·tcrh sido praticado ser um ddadJo como outro qtfalquer. ~~~ do dever. funcional, sE'nií0 tnm­
quanto a competencla exclUslva rta lpar.'l. dcs\'iar do patrimônio do Esta- O fõro espt"ciLJl outorgudo pelo cap. 11, 1· tsu~stancwlJT.lE'ntP .no:'"UI> Jnq 
.As.:itrnblt·•n Legi.slativa - excludente I_, ... ~ <>Utomo'H'" descritos na denu'tl do Titulo VI Ll\•ro 1ft do Código de ~ n er sse Patr·mo!lhl rt'l r.oc:;t."'do 
de. cJ T·tbunal d J sti o " 1 t ... J .. J .. n • - ' • ' · com 9 aoronriarfio til.' ti;nl->ri " ou 
to :·t~ibiLL.o ao p;ci~ntcça~nvol~;c~1;: I c; a da 1.1. aç_t'..o. OS automoydei~ sô- 1Proc~sso Penadl.. é uma _prerrogatíua ~e coisa móvel iunhmf'ntP. ou '.~~h ~ 
te·r; 1 u . • d ·mrnt2 podcn,nn .ser conJl etad.nsl unçao. como 1::: explHtt.lmente sua ru~ gunrda dn Fstado "PlE' f!P. , ,. 

·' q f' esc.1pa lt aprovaçao 'lS pel v•'U m a"nheiro que rep1·e.,-"tl b · · "' .. 1 1 1 ,~· ... ., :\ con! ·~ p.·h Assembléia Le<>lslativa ' o .... r € ' ..,.._ - nca. e, <~~s1m. nc1o L" concrs.<~f\'t' <lO v o acão do dever funrir: 11 .,, u..,,., .. 
· o ·lt"YJ.m con•o ac<'ntuou com a clare. cid<~dão qu ·· d · - 1 - "bl' outra j::ãO outi\Jo..-;i,.l nilo houve irregularidade . ... . ~ 11, ' am h bi d s ' . ~ J<l etxo·.J <-J unçao pu 1ca. comn corno e r<ln1,, ,. ... , .. , 1 

na Cl•'tSt~•_ui~['o do Trtbunal julgador·, Z..t. C:lL._ 'se es~,., f!S .... aHtuha 0 • 0 rm CUJO l'Xerci.:io teri.1 comrlido o crime. f~'l1Pralda r cõr VP''df' c.~,~") f ·l e. 
. . · C'ffi1Uf'l1w-> . r. ;.n•DlSvlO a netnann N~ · . . . nmnr~ror SPm ·~s 5 nn· , 

at~ Inf"lrm:-oco:'s do Sr. Prcs:dente de-•ouim-râ"s· ''A cois:l J·urrr·da n pro I .;.o quero, porem. Jn...,Jsttr neste meu' · t lilf'. :~ rr..,...-~~•""1. 
nwro~t-~ d f' t · .· 1 "' " • • •"" ', O - t dim 1 . L . 1 d que Sf' Cf'nitl'!atll 'T'"'··r·'l-·r .... ~.,•,., ··. _.,m ,-. orma ca egoliCa a re- CC!il.,o pf'nal caractrr!v.a-se pela ide11-1 en en r-n l. C'I'TwoJn ress.l van o-o, não 00d h . . . 
guLJnc,Jd" dn oom·ocaçib dos juizes tidade da Cau~a petendt fato gené-lc-ur\·o me à decl .. ao dt.'lt@' TTihun<~l no 1p••uJat e 0aver 0 81t

1
rr1

"'
17 

'·'
11 "''.''~. ~'. 

sub"'l'''tto" r U"' 1 1 . . . , . •. \ , " d I · ...._ o. momen o "''~·"'''",.,,.,_,. ~ 
~ ~ " 1 .... o n c;natam na as. nro que dá !u~ar !lO pcdtdo da ação c.~"o çoncrc.o ..• conL,us.w o rr1u voto. aoui, a apronriacão ,,,.;"!" , .... ., .. · 

.s~nt d 1 • T;:unbjm n~o dou pela nu" pe-nal. QUal 0 rato principal &lo, <~há'J, torn.1rá 1rrdev.1nte-, dt"ntro do pon- dinheiro ou 001·, .. - ntó"el c , r1-'l • ~" . , n.rs~ mo-
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m('nto está necessàr:amPnte inserto o 1 a receber o pag-ament.J da respectivo 1 todos os ·reiculos, que êle veio a í4,Ue !oi inefutàvelmente dnnon.stl'6• 
efetivo dano patrimonial, istJJ é, a re~ preço. A diferença de ulterior des- pagar, afinal, até o úitimo centavo, do pelo acórdão absolutóriCI, no 
trraçla ou desvio do dinh:úo ou coisa 

1

1 tino dos veículos não poderia, de mediante ação coru;ignatória. "Caso dos Chevrolet.s". Se, como 
móvel pertencente ou s Jb a guard:l tnodo al[.,'lm, quebrar a unido~ de d.o Pois bem, Wo iss::>, não obstante reconheceu tal acórdão, o paciente 
do &;tado, que perde a respectiva imputado crime, lJ.Ual seria o em- ter constitljfdo res judicata, dire'ta e.:.J.·.va conve-ncido d-e que a venda. 
o!.~ponibilidade, servindo;.se o agente :Prêgo, em proveito próprio, do di- ou indireb.ment.e, foi negado pelo a,J Estado fônl. desfeita e de que 
d:• pecunia ou do o1:ljet0 como se nheiro mutuado ao Govêrno paulista acórdã condenatório, que, para tal passara êle a ser o devedor do 
fõsse o dono. Ainda no cuso de sim- I pelo Banco do Estado, para a aqui- arrôjo, se apadrinb.:t. com Waline, Banco, é claro que lhe faltou o ani­
pll'E de~vio (como, p0r f'Y.emplo, reti- : siçã.o de todos os veiculas em ques- ! cuja opinião sohrepõe à coisa jul- mus de Se apropriar de dinheiro ou 
r:n o dinheiro do Esbv'.o, para em- tão. A bipartição do processo con- · gada. Segundo Waline, re~tindo, I coisa do Estado. 1!: oort.o que o acór­
p:zstar: transitôriament~ .. a outrem), I tra o paciente, separn.ndo-se 0 "caso, ahá.s, a lição de todos os ~ra~adistas I dão absolutó;·io só se refere ao "caso 
n.Jc de1xa de haver cfetlVü dano pa- dos Chevrolets:• do "caso dos cami- 1 franceses, no campo do direito ad- dos CLevrolet.s"; mas, se o paci­
t· imonial. Na própria m.'"~rlnlidade da; nhões", foi, inquestionàvelmente, ir-) ministrativo, os contratos celebrados 

1 

cn~e ]:•lS.SOU a ser comprador dêste, 
··.J,alvr;são". em que o J.inheiro ou, r,;gular, Não se tratava apenas de além das fórçru; orçamentários, não passou igualmente a ser 0 compra .. 
Ct 1'sa não pertence no ~.stnclo, mas conexidade de fatos, m:::.s de um fato' são nulos em face de terceiros de dor dos caminhões, desde que nãO 
P.Lfá sob su~ g~ard'a f' responsabili- I único. Solus, tatus at unus. Não ~-00 jé. Mas a que título, pergunto 1.:: responsabilioou apenas pelo di ... 
G~- ~e, a obngaç~o l:~al; q:-'.e deco~re 1

1 

h;tvi~ d:lis r~.sos )uridica_:nente sep•:-1 eu, é invocado êsse eru:;inamento, se, nheiro pago .P~los Chevrolet~, se~~o 
p,._ a.~ Esta~o, _de .. dt.tun Po P!O- rave1s, mas tao som !lt,; este : a atn- 1 r..o caso vertente dos terceiros in- por todo o debito no Banco, mclu.slVe 
F:·-~tarw .o ~mheu·o nu va.lo.r ~a cOJsa, buida compra irregular düs 36 vei- ~~ .... ssadüs, 0 Ban~o assentiu na res- a relativo ao preço dos caminhões. 
J<t ~- autentteo ~a~o pat~ImO!lla.t. "' I cuias com o. dirh~i:o mutuado ~o 

1 
ponsabilidade assum:da pelo paciente ~es.prezando ê~~ corolário, . q.ue se 

.,.Na?. tenho ~uvt~a, !Lrtrmt:>, ."m Estado, substituído este pelo pacr- e a. emprêsa vendedora já havia re- lll'. oe_ com logre!!. matem?-t1ca, o 
1 ~petn o que Ja drsse de outra fe-t~a: ente, na qual!dade de comprado!". ! cebido 0 preço dos veículos e foi a acordao condena tono culmmou no 
J?<O_;lato consumado ~em d:mo f'feuvo; Qual 0 resultado d.:t. bipartição de p:imeira a sugerir a. fórmula para seu desrespeito à res judicata. A 
f' tao absurdo quanto dtzer·se que i processos? Precisamente aque-le que que ficasse 0 paciente como com- ausência de dolo do paciente, no 
-r;cte haver :umaça se~ fo~o, ou som- 1 a I~i .pror~csual. procura evitar: duas: prador deles? A emp-·êsa vendedora . c~. dos caminh?es, resulta de ,um 
bt n sem co1po que :1 Pl'OJ~te, ou te~ í dec1soes sucess1va.o; Q!Je crivam de J jamais poderia ser demandada pelo .Silogismo que reslSte a qualquer so~ 
1~ndo _sem paredes ou este!Os de sus-, surpre-sa ao se encontrarem, acres- Estado pois êste na rmlidade assu- fi.sma. 
tcntaca~. .. . . ~ I cendo que a de-rradeira, para atingir mida ', respon.s:e_bilidade do 'débito Ainda QUe a opinião de doutrina• 
te~an~~ te-ant;~t~r~Ca~l~ d0

05 
a~~Ie~~~ietc~~ ~u ponto de ch~gada, tere de redu- bancário. pelo pacie-ntê, n:i.o veio _a dor.es franceses sej~ intensa ao des .. 

. 
1 

t - s 'lz1r a. cacos a COlSa julgada represen- p3o-ar cmsa alguma· e o Baneo nao faumento ou nulldade da compna. 
nc- oue ora ~e ra a nue- nao se apre-~ tada n.o.Ja prime;ra " · · ' .,._t d · · "'"'nta na es écie '";,rime co f ~ • · podena ac:onar o ~ a o, -porque, ultrc: vires, e fósse aplicavel no caso, 
;I~"· ma~ nd~itindo y'ld ar u~1emua- Resptgu~mos numa e nou!r~. o C{ffiO assinüla o acórdão absolutório, - paciente não estava obrigadoi:· 
a'- · h-' 't '~ .. g _ntan-, antenor JUlgtlmento absolutono re- S"l''a vencido pela execução do Es- c..'lnhecê-la Foi o seu próprio • 
r.~:;· n~ c~-'i~:seco;~~~;~~· 0 d:~f~t~, c?nheceu que,. an~es mes.m:::~ da en- t;do, e~1 vista da :ma. concDrdâncta cretário d~ Govêrno, wn ilu.stre pr -
m "nt "b 1 ct • 1 J ~~a 1 Lega dos pnmetros VE'tculos (que em acettar a substitutiva responsa-1 fe.ssor de direito que lhe informO\! 

~ o so re a guns e <;eus ragmen- ·f · t t - h- · · · · · · · · · ' 
tn~ :rio fáz res ';udicata ert• relac"áo ~os, oram JUS amen <;. os ca~m:- o::os ~an- billdade do pacient-e pelo dehito to-, da 1mposstb1hdade legal da compf~ 
r"i"m~Js 'E chama à cóia' ão áutott dados para a. For~a Publlca), Ja se tal. A citação de Waline, ainda que I peb Estado e, portanto, na nulida.(ié 
n~n;·;J~s. Sl'lbe-se ue ''a.çra. a sof~~ assentara o ~e&faztment:o da c~mp1:a e1:t fôsse mais intangível que a. coisa· desta. se o paciente estava cett.Q 
"iic (o tema h' d q ' 1? . . Pela S€-cretana. do Governo, CUJO tt- 1 jul.,.ada não te-tia aplícação aiguma I de :tue o.:; \eículos automóveis d_d 
.,., ' ' a uas prme~pais cor- tular a mando d pac1e11te oficiara 1 

"' • ~ · • I · 1 ~' · ·"'"- 1 rente-s doutrinária: 1.1:ma adotada pe- 1 • 0 • • : à. ~.!íj)('Cl€. AS8illl, n~m m-es~o posst- j p.i.Ssew ou cam np.oes, havmm p~ 
lúS r.utores · alemães, l'{('?Jime Discre-1 ao. ~anoo do Estado susp:nde~do o I ~lltdad.: de dano t-ena oco~Ttdo, p::ra ~ado à sua propne-dta.de, ;tii.o há .fr4<F 
~'ant"' no sentido d 1 - - t . 'credito a favor da e-mpr ... sa \ende- que se pudesse caractenzar ObJe- dagar se-- êle podia ou nao ter e8@, 
,.. ""· e e-xc .. Utr ures rt-j dor (d~vend notar se qn~ êsse · ~ t t'· d · · ' li ' to"" tnmente a poss;biliél:1de ti.:! _duas ações . a . a . . - . ~ 1 tlvamen.e, pelo menos, ~en a IVO. . -e certeza, a vrsta da ção de au -~--· 
pcn~is por fatos d m . , oficio, cu;o ~mgmal fo~ _sonegad<>, peculato. Ainda porém, que o o.cor- alienígenas, que, ao que me con;,.. 
ccnilnuado· e ou~r3 c;~o.d crm~e, mas ~e qce. ficou t.ma cop1a nR. S~- i dão absolutório tivesse errado de ja- não consütui direito positivo , 
maioria ctà.s autores , Ú;qü~~~fl a peu~ cretana, ~f mal encontrada, servm : cto e de jure, não podia emendá-lo Brasil. Jamais poderia ter éle , 
nrimite uma segunda acão penàl ~as i para excl~r das process_?s, camo co- j o acórdão condenatório. Inteira- animus sem o qual nl'io eKiste ~ ~ 
tfin sômente no caso ém que, ~urna autor,. o tltular, de entao dessa. S~- 1 mente irrelevan!e é a circl!I~tância cu11to, isto é, a i;ntenção, o pro»6t 
P':imeira condenação, não tenha sido cretarta): Reconheceu ,.O acordao I a que o acórdao condena tono e~· sitl de se aprop~utr d.ew coisa. P:~ 
amda aplicado 0 máx;mo do acrésci- ~bS<:!lutón.~ que, na reaadnde, com , pre§ta hnto vulto, de que os cnm1- rencente à Admmistra.ça.o Públl~ 
mo de pena em virl!!de da continua· Inteira c~er:eta do Ba~eo mutl.!ante 1 nhões foram entregues à Fõ::-ça Pú- ou s<....b a guarda desta. .·, 
ção. ~ da empresa vende-dota, o pa.ctente: blic..1. Tal entrega foi feita e ad· concedo a ordem, porque, co~~ 

E' de tôda evidênc:u, assim, que, e que p~ssara. a ~~r o c~mprado: I ~ita-se r_nesmo que o~ veículos se disse de ~nfcio, nftõ ·há crime al(-;."Q~ 
mesmo aceita a doutrina italiana, a d?~ vef{:u .. os, assuml_ndo a 1espo~.a nvc::sem mcorporado, an~da_ gue 1!10· no fato Imputado ao paciente 4~!' 
se~unda ação só é viável, IWecip~a-1 bth~ad~ pelo.. totaltdade do debito, mentâneamente, ao patnmomo desse aliás, ne.r;te sentido, Jé. tem a ~ 
ment0. se da primeira rf)sultou con- I escntwado em nome ~~ Estado, em- Departamento Estadual. . favor a res judicata •• ~ __ -~• 
dena('ão. Se, ao invés desta, Q que. bor:t o Banco, por _e:;ciupulos fo~~a- Ocorreu, porém, n segUir, o des-· - ·1 
houve- foi absolvic;ão, per inexistência llisticos de contabilidade: . condtel~~ fazin~ent.o da compra, df~:da a sua Nos seguintes têrmos elaborou r( .• 
de crime, é de lógica idªntica à de 21n.asse o es~ôrno a. um ohcto catego. ~ nulidade por duplo motwo lego.J.: voto 0 Ministro RIBEIRO DA COS'l'.Af-j· 
ma:s 2 lgual a 4, que os fragmentos : rts:o d_a secretari~ do Govêrn~,- e falta de verba empenhável e au- ~ 
nâo jul~ados, . dada sua homogenei- I nao tives-:_e ~ocorrldo tal co.~dlçao~ I sênc.ia: _de -prévia _concorrência. .Se "HABEAS-CORPU.$'~ N. 34.11/3 ijl 
da de- com os Já julgados necessària- 'dad.<? o .. at~opel? em QUe se il~ _en os cammhoes contmuaram na Fó1ça. 114 _ $ PAULO -; 
mente n~o. mais podem ser conside~ I volvido o pact~~te, no seu ultimo I PúbLica, s? pod-eria ~-lo a título de 34. •. ,/ 
:rr.dos crrmmooos. Sãn c:uneiros do peri~do de Goyelno. IJOSS€ e nao de propnedade. v-oro , \ 
m.rsmo rebanho, são contJs do me-s- FOI reconheCidO, em f_ace~ da. prova o comprador pasara- a ser o pa~ 
mo rosário. testemunJ:al,_ que o pacten.f fez de- ·

1 
dente, que pelo preço não só dos O Sr. Ministro Ribeiro da Cosf~ 

No caso vertente, por conseguinte marches. msrstent€~ JUnto ao Bane?, "Ohevrolets•· como dos caminhões, se - Sr. Presidente, não trouxe voto ~c! 
adm.:tido o crime continuado, se O no sentido do_ esto!-"llo, tendo~~ em-~ tornou único responsável, assumin- crito. Formei minha convicção ~il 
J:•1Ci-cnte foi absolvido no "caso dos I dado d-<: provtdencrar a r~pelto ~a do o déb:to escriturado n:> Banco leitura das peças instrutivas do ll-;;r~~ 
Chevrolets", por, ausência de crime,: Secretana. d~ Estado, e, amda maiS, I em nome do Estado. sente pedido de 11habeas·corpus J ó 
cJmJ adverte o próprio acórdão co:1~, que· 0 }'roprio Governa:lor que s:u-~ . aguardei, com boa advertência, a~.t 
-denatório não podia ser processado i cedeu ao paciente, ant~s de sua diS- Quando o paclente receb.eu o va- do meu pronunciamento, aquêle fiU~ 
e muit<:t 'menos condenado no "caso · sidêncià. com êste, não ficou ~ndi~e~ lor dos caU?-i?hões, por ~new de· u~ seria ditado pelos eminentes col-ega~ 
dos Caminhões". ' lre!1"tt. à soluç~o cio caso. Fot afrr~ 1 chcq~e ennhd.o pela flrma. cass~o notadamente o ilustre Relator d_Ó. 

Realmente, porém mesmo que hou- I li'ado e reafirmado que tanto ~ l Mumz.:. qu~. po.steriormente, por SI· "habeas-corpcs", o eminente Mini.!;. 
Y-e.ss~ crime na e~pêcie, não seria ; ajustara q?e. o compr.l~Or dos vel- mLoklçao mo~ente ~u sem fraude tro Nelson Hugria, sabidamente m.ê!t­
continuado mas naturalmente único I culos e umco devedOI do Banco contra tereeiros, Vlera .a -figurar tre da matéri t. de Direito Penal. .• 
S:;~undo a' acusação, o IJtlCiente te-r: I passar~ a ~r o paciente, qu~ o Es- como. vendedora d~s .cammhoes em O Sr. Ministro Nei"'on Hungda -
se-i!! servido de dinheiro mutuado 1 tado J~liD.alS se reconheceu deve~or y__escao à Fôrça Publica, ~tava re.. ., 
2,. E'i•acto de São Paulo na impor- 1 ao Banco, nada constando a respeito c-ebendo o que era seu. Nao houve Obrigado a V. Excia •. 
t.incia' de Cr$ 2.BBS.OOO,ÓO, para ad~ 1e-m ~u~ escrituraçã.o. A, f:gu.ração d~is .pagamentos por parte da Fôrça O Sr. Ministro Ribeiro da Costa.)•: 
qu~rir 31 automóveis de asse· 5 do debito em nome do E3tado passou Pubhca, . C?IDO pretende. o acórdão além de ser, igualmente, em tõdas àS 
c.1minhões, depois de irr~gula~e~te a ser simulação, enquanto não se ;--:d,.natõrlo, mas :um. so po1.game~OO outras atividades intelectuais deba:idtlS 
d:osfe-:ta (ou a pretexto dé ter sido fizesse o estôrno par~ o njme do 1 (não houve um pn~eiro p~ga_mento, neste Tribuna~, como sobejamente aqui 
desfe-ita) •1. compra dos mesmos pelo ~aciente. ll:! o q_!.te d1z, con; tôdas j mes~o po_:que. a Força Publica na tem sido demonstrado,. 
:próprio Estado, por intermédio da s letros, o acórdao absolutór::.o, q~e, oca&ao, nao diSpunha d-E; verpa em.. Seguirei a ordem de julgamento ado ... 
.S::-cretaria do Govêrno actmtecendo em certa passagem, ~ec}ar~ .S>"'l' "1!1... penhável, .como dest~ nao d....spunha. tada pelo eminente .Ministro Relct()r, 
que revendeu os aut.onióveis de pas- conce?ível" a "subslStenma parci?-l !. Se~retar~a do Go-v:erJ?-O) · .E 0 que apreciando as preliminares suscitadas 
.srh a terceiros embols:;ondo o preço do d-ebito- em nom~ ;Ia &cretarta e ?1~1S: a ~ôrça Publica V€1.0 ,'~· ~d~ para ilidir a condenação. 
c.b:ido, f' os ca~inhões foram man- (em relaç?-o aos. ve1cu.~·os mandaQos qumr efet1vamente ~ cam;nhoes T d 
dad:-~s para a Fôrça Pública E'5tadu.J.l, p~ra. a Forç,J.. Publica) e a transfe- pelo preç.o c:ue êles valiam. ll{) _tem~ ratarei, em primeiro lugar. a ne""! 
tf'ndo sido 0 respedivo preço recebido renCia do re-stante para a conta do em que lhe foram. en~regu~, lSto e, cessidade de prestaç~o de contas perap..-

, . . . réu". por um preço multo mfenor ao do te a Assembléia Legislativa. r:ue se."" 
)~.o paciente .J?·')r I~e}posta +pessoa, I O desfazimento da compra pe:.o tempo da compra valida. Ao in· ria o órgão competente para ju'gar O 
~~,l ~+~arot.e Ja anLr.ormen.e pago Estado, dada a falta de verba em .. vés de prejuízo, a Fôrça Pública teve de'ito atribuído a{) paciente. 

·.o · penhãvel e não precedência dü con~ lucro. E fala-Se em peculo1to! · · · Já demonstrou o eminente Senhur Mi ... 
Nã 1 há como d€SCo:thecer, assim .. corrência pública., tinha de ser com- Por último, Sr. Pxesidente, há o nistro-Realtor e 0 fizeram, igualmen(f1, 

a l;nidade do tato, pouco importando 1
, eto ou irrestrito, ?esde q~ o pa~ qU€-, data. ~ênia, chamare_i ~ "golpe os meus ilustres colegas que a cG)tl .. 

ou{' ~ais JU qtkds vefeulos tenham ciente, cuja ·capactdade financeira do! ml.serlcordia" no acordao c~n~ .. . T . ' . .; 
f...ido rever ;ido<; a tec~iros e tais ou 2amais posta em dúvida. s-e torna- denrtório: ainda qne tivesse havido pete'17ta do _rihunai de Justi.Çil '" VU, 
ql'a's o·Jt;oq tenham sido enviados ria, segundo a verdade substancitl1 dano efetivo ou potencial contra o 

1 

aprectar o C~Ime ~e pecuiat~. o d~;(ô 
pq:a o Depart:m'ento de Fôrça PO.- dos fatos, 0 único e exclusivo deve~ I Estado, faltaria um elemento prirr..a~ com que tena agtdo o pactente, ~n:­
b':"'""·· à~ (!Ue só u~te:-:J:m-ente v2i-:> ·do: ao B:mco ~lo prft'} total de cia.l: o dQlo de apropriaçã.o. ~ o quanto a compet~ncía da As~cml,J&Ja 

( 



(Seção 11) r·-~, ~·: 1'J36 --
Lcgblativa seria para apr2ciar o crime' amiaos, pda aqni:·i,~Jo, que nJ.o podi:.l ~3.::!'~8. de 10-11-9;:.1, de~xei claro mi·: o extrat1 d;> c-:n':1.s ~:rr.:.s~ral, ~ra 
de r;:-;p0ns..J.~)ilid.:tdc Jo p_1...: cnL', a~- ser .t;(,,n,.·-;a pur ou:!d form1, d.·, lJUPl:- n._l~ ~~ .. ~··;;"~ ~~ .. da :~·-~-"'.s . .::nc • ..J. de 

1 

tnc~mllnilatio ~c~o .S2cr..:cá:· • .J ao 
sim LO·ll•l <-~ do Tribundl de Cont.1s C ro"os vc.Lu.os a molor, LguranJo, .. J:-1 ... .,d c .. L. 1 l-·d~t o Pl'--ve!lsJ e Jul,;J.- üove1n~cdLr, ProL Lucas Kc~ .. .!i• 
cxcl:.J~i·.ument;! para a apr~· ... lo~,JtJ d<> n:d, C.J!:!) r.:~..,on~/tvd ror C'-Sl nqu .. ,i- li! •••• l eto p,:.: •.• 1.'- 1.~::-.oa CJ.U.est_._ tlcs, ra Gaic:;'l, s m q1._.e se ccns·;~u;s .. 

· 1 , ._, LllO'nv t- s l.J' cila enl'"'ü meu se res:>l\·er a cJmrL~aoa s;~ua.• 
Cont.l'> .tprr-;:ntoda~. Apr,•s:GLhl.ls <I~ çào, o prôp1;o Estc:::::lo, em nunh' co ·~ 1 ' , ' . · • ' '• ' • · 

Co ''' l>i. •"•t''-'·1 .. • y,,·bunal ,<~s ~x;;min.l, pe- · ual o ad· u.rent2-Governador, fiz e- \c "0
• u 2c~<\l't.;H,u. ç:l$.. 1 , B , ' ' "· ' '.! ' ·. "a) os . ulos aJ s2r-em refa- ....... e um a:.o, o :mn a r2:r."' .cr 

lo s.·u tornulismo. con,ldcJ,mdo-ds ou r.l él t>JnS.l\dO com a Empl-''>•1 \l'ml_e- turac.o., !:' , <.hn •• t! L,J pac.1.en .... e c o extra o da conta; de lU~ro. a 
ndo bô.:s, a•)rovando-as ou n:to. Não dor.1 e cem o Bcn:co do E~t~do de S<.1o {.Ulr .. s, já IÚO faZiam parte do Secrrtariil. do Gl n~n:o a n~gui' a 
p0d.:!' o -1'râlUnal de Ct'nt,·~ i•:,·~;Laar P.mb, r !r:J gee i'stc garanti.-;:-:c: o pa- patrimvu:u úJ l.SlJ.C.O, por ter' sua l'CSi:C..nSJ'u lic...td ; e ao :r.: :mo 
crim..:- que possa cst;1r escondido tld'> g.1nh·nto com <1 <1he:-tura de lft;ditJ. .sido anu:.H .. a a ('On.pro. e venda tempo. O n~u::adJ, a iJ:·-·su no 
nldlÍ1.1'> ,;l' prest.1çào dt' cvnt,1s. ~~ó u !rrc\·og~iv..--1. ã conta de resp0'1Sabi"id~1- celc0:·ada L.;.n a o:~1 eral Motors; estôrno ou no ):agamento do dé-

, d I 1 b to, eomo verdadeira rcs ::cn,-,J.·:::l. 
J usti~u pude apreciar e s<1 n'.J'êri.l. de du I·.sta o. , bJ Ues.c.t:... a CLm~;ra e \':!ncia, d d o que 1--óml"n~e agora. de--orrdc.s 

Ass1m, E-tl:h)r Presid·zn.e, essa preli- t::s:;cs sao íatcs da mél:or ÇJr.1vi il e, p:;r conuár.a a expresse~ dispo- j mais de cinn ancs, c:msr~u a ;~or 
JnJl1<'l' {' de t-odo imprc::cdcn:::. que vierum <lO conhccimcntJ do Supre- l:>ltl\'0 Le:;? .•• u a.vrda para <.Cm o m·io re f' i"'J cr:rs:g-;11 tór a c;n-

A :--.c,•Lmdu, é re-lativa à c.Jn','JU.-ü<,ão mo Tnbunal e a re.spe1to du::. "U<.b, no BQn:o, p:.:;,_ '1 ser, ex-vi-legis, I' bo 'd " · · " "' d 
1 

d d :-a na r:.e~u Ull<' ae :e!·cr1ro. 
du Tr.:Hm.::l de Justiça. mêrito, c.1hia ao Tribunal de Justiça i g=l~:~n~e~~~-~~~in~ra e aquJ~p:~:-, Sct o t:C'@t'm:l'J pr s:;~, é .:r·m;-

Já d'.'mcnst:ou o senh:::.r :\Lni.stro- de S. P<-~tt!o, dat<J t•ênia. ind.Jgélt:ão com-
1 

isto e, 
0 

pac~ente e s-eu Secretã- frs~o qur. em face drs circn ..... s-
Rel~t:..r. e Já o fizeram os meus ilustres plcta e ex<H!Stivu, ainda em beneficio, tâncias a:Jontad2S, nfo s:r;a ]:Cs-
lOlcg.ls, q..;e ( TriOunal se colr.pUL.era b rio, emb-:::.u aquéle um 'ore em sível v slnmbrar-!-:.>, r a eo:_;_ cie, 

do próprio <1cusado. par.1 que sô rc su..1 "'SUI-la , 0· 2,-nl·o, ; d · d .. • dlurdd com a Lei de O.ÇJ.m:::olt;J.o b I d d · 1 · J - - • um ano r:J'I"n;on•:tl -sr:e2ífil·:::~ .. m 
re~pons~t i i él c cumina n;w pu e:;.sc c/ a Fttzcnda do Estado nad:t 1 efetJv'l sr'tr:do P''o F"l."dn. 

Judici.iri-t Lc~.:d. O S.?nh.x Presidente d · ·d f d ue se • ',. restar uv! a, em ace o r,ome q · deve ao Banr,o, e se a d>"da O F t ,, d p não pro:;-'df'ra irregularmc:lt:, cün\·o- . d nu· · 0 do Go • S 'Jo...3 na a ra~:m ro ":n::o, prOJeidVd ness~ c nua -:- .. -I ccntinúa na e.-,cnturação dês.e nem mesn'o qualnu~r ~a"c::''l. de 
candv os Jui::cs, aliás, ccn:Pralc as vernaUor do estado. Asslm, Ja agora 1 como de r2.:ipOnbBbllidac..a do Esta- jurqs, ]:1'·::-c!.s::tmente porq1. e la-
norm;:J> p:.'estabelecidas. p<t5snrei à apreciaçdo do motivo funda-I d.J, e apena.s por mjustllicãvel tel-[ mais rccon11e'"U f'Omo F''3 a (ivi-

A t<rt.,•.ra c últin,J P· l'lin-in,;r s,'ri.1. mental constante ~o p~cl~do. de habca3· J lllC:oi.l cio B.n.c,:, em recusar o pa- da, ho~e s 1lda:'J rr:o p:·óJr:o 
igu.dnt<·ntc. dJ nulid .. de d,~ t-om.,o.,it,;'io corplls, ou sr;.t, u ex1stcnua de COJS<l gam·,;ntu · vr rarte cio p3.ciente; 1 acusado, a nda ('!le r'l ou·!h_l;>d(:" 
ao r:-feriao Tribunal por terem sete julg.::dil. 0 1'nbunal de S. Puulo, nu: tt1 0 tesom0 do Estado, no pre- de tercP:n". !Cfr. :\ctJ:-dt-,n. no 
juize~. que Llzem parte dd.-. ilf:rm.ldO primeiro pedido, r'-'almcnte apreciou a· s2nte caso, i1COU ile.<:o, e o paci- nroc. 42.E:'{)l. ". 
::msp,·!,.:,J. Essa suspe;çdo t.:-ri:t ~ido acusaç.Jo r.~Ha co:ltra 0 paciente rela- ente jam ~~. mesmo t.acitamen- ~ortanto, a cl;v ela ?CfN_.~l (" "a::l-
<dirm:~.>' irregularmente. 

1 
trvamcnle ;:;o pecubto result(lntc dJ m· te, se r.egou a pagar a divida,' cn e pau (0111 o Bane') fm ::?: ~!:o n-

T dm )t'm n.:io acho que 
0 

knh.
1 

•,
1
,io, 1 tendQ, at. revc.:., Insistido rei te- teg!·alment~ r.:_aga, com rPfcrenc::t :• ?!; 

J 
devtdd üprcp11açao de 31 ve1cu us e radamente para snldã-la com seu 31 automove s 1:erawrad(s ~ r:l.r;!-

porqt•;'. os uizes dos t;·i~un<.~t;;, ~u7e.·io- não de 30, emilora a denúncia e o pro· d_n1hen'J ., remat.ado por fazer 0 , ct,~lar~s ccm_o. a.cs.;, ~ e?tr·~c:-~ ~' f J!"~a 
res ,1, rmilm su~t suspc!ç<Jo. IJ,l,tl que prio processo nào deixem dúvida nlgum<"J aepésitv judic;al do rluanlUM do' P_lb.l a; POI.ln.elm_d.o de Ca-~·· ~ M-1-
assim o f.tç~m. Neste Sup:cm0 Tri- de que a transação envolvia a aquisl- débito, q 1~e .<>Omente pár motivos n;~·. ::r'~do Isto esta bem c:m .. c.:_1 ,n'~ 
hun.d Si.• procede a::;sim. Sô o Ju;:: in- ção de 36 veiculas. Só por essa rél::.lo estranhos '"! e 2 d'.; - r> mdao~ e nDe:·3s o .~e1;1~r..;'1 lU-~~-
feri•lr, d.1·á os motivo~ c b:os qrr~\-es f d ' dou' e 1·ma :",,- .0 .:.lC.t:), cm- :, do, O QUE' C'!"a a.-,!·eciam;:;s, prcrv··a ·r--.-

justi icnva-~e o ~::gun o processo. J\ d .-u~ _.a-,lv, . var, separar atos QU.:' C')nSt trem Ufl!t'l 
para ~e dedarar imp::dido, e o frt1·á verdade, porém, ê que, apôs a sentenç;:~ el se os vctcu.os deixaram de ação únic~. um fato , 0-mc-di.,n:c escrito ao Senlwr Pr.::-~;d<?ntf' d t d pe t Est d -

T 
aJsolutória e e acôrdo com os un a- r encer ao · a o e se a di vi- • Ac"ntl.:ou ('rm ,..rrfr'' a ~:o::m·~a 1 0 

do ri:)un d, pz-,r~ que o Tri:;:m.d vprc- · menlos bnçados 1u~s;1 decisão, êste Su- da para com o Ban.cJ não é do juris•a ~an T:1:::1:;::l D:1nt::~s, t" -.1 seu 
cic ·• m:~~,-ria. premo Tribunul, jó. ngora, veio a apre· Estado, mas do paciente, que já r.arecer; 

Se n.lo hourer resen-·a, él;;! declara. cim, conc.luir e procl.lmélr ~ como est~o efetucu 0 pa;amento em JUiz-o 
ap.?tllS o motivo do ~cu i:r,,cdim,·nto: f d não há Lü~r-.s·:::, na especie, en~ "Con.siderandJ os cinco C"nti-

d d I 
. . f _ azt>n o seus eminentes juí::es c cu Wm- pe u' t t nhõcs na oo.<:se, ma.<; não nJ do-

qu .. m_ v ,·cura su~.r.::-l_<,Jo, 1la~·.t _no~ ];'m 0 f'"O _ q"", "ealm•nt•, naquela c .a O, n:2m ampouco em , · d a to f b 
1 

... ....., "~ • ... ._ qualquer 1utr.., crime". m~mo a Fôrça Pública. cs Ad-ni-
u '· p.lr.t q_ ue 0 ."'.una • pos\..::-Iwr- transação se incluíram 36 vC'iculo.i e, 0 nistradores do .,..,tado, a"<"do t 1 ra, Senhor Pres:ctente, a matéria. = .. " 

mcn e . .JPJYcze a_ •_natcrw,· · _, logic .. mcntc, não ~::ri<'l possível a divi- semprr sob a autJridade do- Go-0 T 1 d e_ a mesma, <.. fa~o e um e único, e 
- _rd, :>..' o_s JUIZes ao n.mna e sibilidade do proce-sso penill. A rtç:io s~~·e êle já se p!ncnciou, em defi-~ VC'lll:ldor, imaginuam a se'l;ucda 

~ustzç t de São Paulo .se cL·cldTàfilm penal teria de tra:er unicidade em re- l.ltlVO, a jUHiça d<: São Paulo quanao venda cun:o me·a de auerfe·çoar 
Imp:dt.~c-;, afirmaram SUS!)Ci\fl0, niío i' !ação ao fato irrogado contra o pacient~. absolveu o pJcient"- pelo acórdà"' de a aquis'ção, sobrrtudo atendendo 
PoJld ~ r d d 1 - d v · a que Q vendedor - n General 

-·l': ~·cus<t 3 e:-;sa <"C araçao. Se assim é, conforme estâ sobej';:~mcntc Y e novembrJ à.e l95.J, no qual aee11-' • S ; p 1 d d 1 ,,1:otorcs ~ jti recebera n JJrEÇ') 
.:n v r :esic ente, .antes •' i :c e r nl-, demonstrcldo neste momento, conlormt ~uou: financiado por terceiro. PH"Ja},-.~ 

gum.t~ pal.JvrZJs sàbre o mcl!\'O funda-' deixou evidenciado, com tanta serenl- "N" ~-.~~ cendo-se da • supei·ven;'e'Il".;·" d• t I I d d I ao o""'._an~e, a vel'são correta "' -
m_en ·', •' cg.l o, P•1rd u.: u.:tr a cxtin- dade, lógica c segur<.1nça, o voto do cmi- do fato, comJ se viu, é quz antes verba para aqui.c:ição de veíf't'lO:i 
çc~o t•<-' pumbiltdadf', f'm f,l..·ur dv pa- 1 nente Ministro Relutar Hêthnemann GUJ- In-esmo da entre~a dos primeirlJS · para a Fôr"U Pública. tive!·am a 
deni.-. di!vu acentu.:.r qu: ':o te·. ne~ te I marãcs se o fato ê uui só se os 36 au- carros, por L')lllcidênc:a dos cinco' idé!a de fazer com que e.<; ta ad-
Tribun .. l. qtJando do prirm·;r0 Pt'd'do de! tomôvc,is foram envolvid~~ na mesma caminhões ~ Já se havia deLt:c- 1 quir:sse novamente os camin:1ões 
'·habe::J:; ~orp~··, e rf'iterei o meu pon- transação sóbr~ a qual 0 paciente foi racto sóbre o futuro refaturamen-1 de que já era possuidora, pagan-
to dr ,·:stJ. no segundo, entendendo . . to, com:J se evidênc.a do oficio de do por êles t>xatam"nte a quantia 
que a dt'l1Úl!Ci:l cont~·a o p.lcie.nte, r e-+ ~hama~o él re~ponder. ~nmmalmente, :- 5 de outubro. Neste oficio - 'US que o Banco despendera C<Jm ') F:-
lativarvent<> ttv primeiro processo, con- t~posstvcl sena admJhr a c~ndena~ao caminhões foram €ntr-egues dia uanciamento a Geneond Motors, 
iigu~·avn, em tee, 0 rlelito d~ peculato, des_tc no segundo process1~ Im~ossivel 6) - A secretaria do Goveruo, financiamento que cont'nuava 
e n,10 lr'e pe.-, 3 a conc1ênc.a de 0 ter sena manter essa condena<,.ao, riw obs- por ordem do acusado, autorizava sem cobertura, embora por êle 

_. tei&J. 1 tanle- os fundamentos da primeira de- o Banco d::;~ Est:l:ào a p.agar aGe- fOsse responsãvel o Oovernaàor. 
~~ _ 1 cisão nbsolutôria, fundamentos que en· no;ral Mo:ores a quant:a corrl.'s- _Note-se que esta segunda venda 
< · J:ltt-nh;:: {'3~" ponto ::c \'i. t.t. ,... t·w I tõ' - - I d ponden_te as despesas daqu•la nao acarretaria preJ'ufzo para a 

I 
. - ' vo vem aa ;;, aç;;,o trrf'gu ar o pa- '-

comp !H, t<1o t:ma~hêtracl,l d.? p.01mno- ciente irregularidade que chegou a ser o~raçao. Como o crédito já esd- Fazenda Pública, nem lucro para 
res a .st

1
-_rend1 elu~Jd~dosd, e. a qcestUo considerada com o!l contornos. do delito Yesse aber:o e surg.ssem embara- o Governador. A Fazenda Públi~ 

J que r.:,tt .a ,1 pnme 1ra cnu!1c1 1 ; 1·wc-1 1 1 t R 1 t â . ç?S para o desfazimento puro e ca, que incorporadara ao seu pa• 
::::entada contr. 0 paciente, que '0 Tri- 1ce recua~ .. ean;enc 110 sena pos- Simples do negócio, resolveu oi trimõnio a po.s.se de cinco catni· 
hun.t! P.Hllista. um dos nMIS ilustre..,' stvel. à pnme1ra _ V1stn, ~esd_e logo, de~ a~~ado assum.r tôda a responsa- nhões sem pagamento do preco 
colê~p•l'> jndiciári s d B .. q ~ , . clarar-se qne n<!o hav1a JUsta causa, blhdade. 1 correspondente, pagaria agora o 

• 
0 0 r.1s · p.oJcrtu p:tra a manuten"ão da 1enlmcia e do Ninguem ignorava 0 fato n~::m 1 preço e converteria a passe em do· 

momt"lt_"·"d deci~ão, creio qw.· d<I lavra processo, till a c~mpll·xidade déls qucs- mesmo o Banco que ficou 'de.;de. mfnio. O Governador. que ~e 
do. C''ld:cntc Desemhargcdor Theo~:o. tôes que surgiram nessa trama irrcgula-1 l_>Jgo Cle~lt.-e d~ qt:e o real e únieOI constituíra em responsá-vel, peran• 
Imr_o D;:-~s. porque no Arurd;!o niio rissim,l em que deixou t"nvolver o inex- te.sponsavel passara a ser aquêje I te- o Banco do E.!ltado, pelo preço 
cst.t dec,,rr,ldo quem foi o rd.ltor, m.1s neriente Governador de S Paulo Está em lugar da Secretar:a. 'I dos cinco caminhões, faturados 
o cst,Jo, a __ maneira lúcida, brilhç;nte, 1 demonstrado que 

0 
pacie.nte nã~ agiu' Esta continuou a figurar como não a êle, mas à P'ôrça Pública, 

fork c de~.. 1 s 1va de aprecir~ a ,. · A ' tal, porem, ar~n~.s f:cticiamen;e 1 veria ce&ar essa responsabilidade. 
' 

. . - ' 'r. m.\ cna, co:n dolo. giu mal; lamentãvelmente · · ~ tornada sem r••ão de ser pel• deu 11- .1 entender q t d s 1 o~ prov•soriamente, até que se ul- 1 - "' 
E -. · ~ _ ' u~ cn,z ~~ 0 • · m~ll. Uando péssimo exemplo para todos tlmasse a execução do cOntrato e'l regularização da tran.safllo. 
XCt~. ~ r~ !ator. o eminente o_.;-s_·mhur- ;:tqucles, desde o Presidente da República se procedesse o estõrno dl1 débito se a firma Cá.ssio Muniz, ven-

Qtidm_ T'nPodomzro ~lilS, um,\ Cl<~s gr,m-' <~tê o último funcionário, que sejam res- para a conta particular d'êle. I dedora da concorrência, houvess3 
des. f_~:!ltr.·~ da_ J~JagJstratw d que honra ponsáveis por uma fOlha de papel que Verdadeiro 'llUtuãrio, assim co-, collB€ntido em faturar doze ca.mi-
a 6"tr~~ nrasdcir~J. . deva ser utili:ad.1 no serviço pUblico.l mo verdade:ro comprador, por- nhões e entregar apenas sete, 

,_ r:1, e . .; ;_f:' processo eo;:."'mina él q'lC's- A Cé:;ar 0 que é de César. Concedo tanlio passav.a a ser êle, de sorte transferido a parte do preço cor .. 
lao ~x.tu~tl\'amentc, em f.'r<' d:: d.;do:; a ordem.:-> que a propnedade do dinheiro respondente aos cinco restant.IJ 
mncrdo<;, p;~r,1 , após êssc apurado exa- !Ut:t~a~o er~ an~es sua do que da diretamente ao Banco do Est~, 
me, concluir pcL1 élbso'v:<.;Zio do ,\Ctl~u- O VOTO DO MINISTRO LA- admm:straçao publica, a operação seria sutf;tA.ncialmo3i1,-.. 
do, umr~ \~n 1, .. não ficara p:·ovado FAYETTE DE ANDRADA FST .. \ te a me.sma. mas provàvelrnenttt 
0 proo. 6 .,1.0 doloso co;n G"" 

0 
;ne.•;;;o ASSIM VASADO: ''O próprio Estado jamais reco- não teria o'!orrido a ninguém &X• 

._,~ ., nheceu a sua rrsponsa.bilidade co· • cogitar nela um pecula.to. o qUe 
proud.·ri.:~. embora o proc,·s~n (·vid<:>n- ''Habeas-Corpus n." 34.114 ~ Dis~ mo devedor, tanto assim que na- 1 levou a esta suspeita foi o fato ~ 
cias.-;c- .1 milneira irreg 11 la ·i~.~·m.- 1 ço<la trito Federal. da escriturou a respeito, nos seus' haver a !Irma vendedora querúfl) 
qual ._.._. ronduzira 0 GovL·n~?.rdoc d0 [ VOTO l:vros e sempre se recu.sou a pa- \ apropriar-se pro-forma. dos O.,Ç 
Esta.lo. <Jbusnndo da sua po-;1çt1n. a!t,1 0 Sr. Ministro Lajayetle de An- gar os juros. Afirma a trstemu- 1 minhões que ia vender, adquiri!\• 
e r_rlev·~n~f', c. Governador de um dos dTade - Senhol· Presidente: nenhu- r~-~a C~~-I~o~Z~~~~.rtd~ qq~ealaeSraeci,·eé-. do-Os da própria Fôrça Públio'l. 
m_élJOr('~ I· . .,tados do B:as·l. o, .Ir.!, atrd·, n;a dificuldade teilho ao PI'Ofer;·r por um preço idêntico ao da. VM• [I Diretor, npnca se cons:d-erou de- í da. e pagando êsie prerv eom utp. 
vcs > s ''I pre-stigio, o'J:{'r. .<>imuL1c~a- nteu voto t.este ltabect.s-corpus por- vedar~ do Banco por aque~a; cheque, que 0 Gowrnador reteve 
mcllt(', v~mt,•g.:!ns p~r.1 :,i e p.1c1 ~cus: que r. um dos an~erior-es, o de númerJ. quantia e tõda a vez que recebia, em seu poder para extinção cSaJ .. 
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débito pelo qu.a.I respondia pe.n. 
com o BIU1co do l!'.st.ado. 

·•·E:Bta. compre., porém. não tem. 
o poder de modificar a $Ubstà?cia 
da t.ransaçáO. O que se obj~t1vou 
foi fazer entrar no Patrimónío do 
Estado o domínio ou pro:priedade 
de cinco caminhõe3, de QUe o Es· 
tado apen.a.s tinha. a pOMe, e fa.~ 
zer sa,'r do mesmo patrimônio o 
,preço a êlu cor!espondente. o 
dtnheiro que Cássto Muniz pagou 
pel~ ce.mlnhões, etn soma igual a 
que ;>ar ê::es recebeu, não rra di­
nheiro pUblico. A função econô­
m'ca dêssé pagamento era antea 
de uma resUtctção. já que Cá.&slo 
Muniz, não t~ndo vend'do verda­
deiramente os clnc'l caminhões, 
não se podia locupletar com o :leu 
pre'IO, o qual era, ao mesmo tem­
po, requerido no Banco do Esta.­
do. ou em n1lios d~ quem deveria 
pa~ar ao mf!!mo Banco o que ~ste 
entregara à General Motor.s. 
De nenhum prét.t.imo seri:1 o 
argumento de ou;;> o dinhejro en~ 
tregue fou restituído) por Cássio 
Muniz pertencer:a à 'FOTça Pú~ 
blica, C')mo, equivalente que era 
dos cinco caminhões, por r.la ven~ 
didos a Cássio. Muniz e recompra-. 
dos posteriormente. Na verdade, 
como os cinco ca.minhõés estavam 
!f'm poder da brigada. não A. titulo 
de d~mfnio, mas de poss~, o preço 
que viesse ocupar o seu luga! 
também não ficaria SOb o domi· 
nh da AdrnlnlstraçA:o. Nele nlio 
I):>Odemos ver dinheiro público, co .. 
mo a configuração do peculato re .. 
quer, e tanto isso e verdade, que, 
fle o cheque não houvesse 11!do 
entregue ao Banco ou ao Gover .. 
nador, mas houvesse permaneci .. 
do C')m a Fôrça Pública, esta, 
rettendo o cheque e os camint.Oes 
estaria fazendo um enriqueci­
mento sem causa., poderia sel' 
obrigada a re.stitutr a. quantla. a 
quem de direito. 

Mais não se precisa dizer para 
exclr!ii', na hipótese, o J>eCUlato 
pro')r:amente dito (tlpropria.çAo 
de 1::-em pliblico) . E' fácil mOs .. 
trar que n4o houve tampouco 
apropriaçãa de bern - particular 
conflado à guarda. de funcionário 
(m alversaçiío). 

Dfo fato, se o dinheiro entregue 
,1)or Cássio Muniz constituiria, em 
mãos da Administração Públiea, 
um recebimento indevido, com 

, que ela. .se locuplétaria injusta­
tnente. a. quem deveria ser devoi-

t vida pela ~r~ a "vermo in rem 
8unm"? A o.rlmeira h!P6tese, e a 
mnls plausível, seria a devolucão 
a Cáss: o Muniz. Mas então ~ta 
firma ficaria na posiçâa (q:.re 
Justamente quis evitar) de que re­
<'f'beU um prêço pela venda de ob-> 
jetos que nAo entregou, e ele no­
\'O rstaríamos diante de um enrJ-

quecim~nta sern catt!=a.. A única 
maneira. de suum cu.iqu.e tribuere, 
nesse lntr!nca.do tecido de opera .. 
ções irregulares, st>ria entregar o 
dinhe;rn pa.go por CAssio Muniz a 
(!U-eb hOU\'esse fica.do no desem ... 
bolso do preco definitivamente 
ri"Cf'bido pela General Motors do 

.Bral"lil. ltsse a.hmétn teria ele ser 
ou n Banco do EstadQ, que fl ... 
nPncif'lrn o oagnmer.to a es-. 

t.R c-,mpanhia, ou quern re$pon­
dessn nerante o Banco do Estado 
pela liquidação dêste flnancia­
JI"!P'l.to, vaie o ex-governador -
Adh~m3r de Barros. 
pcfn,a;rno~. porém, pQrn n;·gu­
ml"nt.a~·. 11ue H \"::ll1dn opero.sa, a 
nn" ele fato transmitiu o doml­
n1" rio~ c;nco ranl'nhôes ~. Fõrca 
Púhlira, nãn fM~~ o segunda. feí­
trt ... n .. rnr...s:o Muniz, eom dota-. 
flin f'!HI'1Cf"1"n adequada f' con­
r~"' .... ,...nt"'f"". nr?v'a m•u: ~ "1ti:nelr:l 
fplf!l n"!l\ OP!l'i:'ral ~tro~Drs sem 
qw''"'w'r r ... r:. ..... c; rntma''dadf'~. 

PP .,,.,1,..,. p,o:tg,·l~ a "F'87:"nria do l 
Jl"~~"~'"'""' ""'~~..,.,~ada · ('!') va!{)r dt> · 
r>f.,~""'l ,..,,.,..,,,.."h,o:."'~. ,...,...., hAV"'"" "'"lf\~0' 

,... ... ~'""r-""' r-r.,.~r,.·~-"~'"""n•P. O ,~!!-' 

f{'Ch'"l n::i·~.-r:\1 da .. o~::nd\o :se-::-ia, 

I>Ao unllid•d• lji que •stamoa 
exduindo gratia argument!.yldt a. 
patE'nte omi.ssão de l'equlsito.s ~­
senciai& a validade do ato), mas 
a reacisão, Qu ae o vendedor não 
a. intents.s&e, a ação e$-mu.tuo do 
fina.ucindor para haver o que de~ 
.s-embolEara. Fôsse qual t6sse a. 
roluçáo preferida, uma. respoma-~ 
bllidade latente prsava. .sõb:re a 
Adm.inistraç§.{), como sôbre todo! 
comprador que logra a transfe­
rência da co:sa ~m assumir o en­
catllO correspondente do pre~.o. 

A ~egunda venda. ne.s~e caso. Já 
tendo sido a praneira eficaz, pas­
~~aria R Sf'r um ruao ato simula~ 
d'l, ou melhor, urnn s:mula.cã.n du­
pla 1 compra por Cé..ssio Muniz e 
venda. por, CMsio Muiz), com o 
único efeito de ju.stifi ':H a utiE~ 
zaç!lo do crédito es.seclal para pa­
gamento do preço d['.') c.aminhõrs 
a quem por êle se res;:~onsabiHza­
ra. Também neM~ ca.<:o nenhuma 
dirninut~ão ter'a sofrido o patri~ 
mônio do E&tado1 e não S<> pode­
ria falar em anroprlação crlmJno~ 
sa de bem Públic<J". 

!:: João de Oliveira Filho n')tou com 
propriedadt! no parecer que of-ereceu: 

A contrc.dição de julga.d:-.s do 
Tribunal 

Decidido. po:s. pelo E,~tt'ég-jo Tri­
bunal de Jnstiça de São Paulo, 
que. que o J?r. Adhemar de Bar­
TOE> comprou os 36 veícul')8 auto-

móveis da GPneral Motors dD 
Bra.siJ, - razão pela qual foi jul­
gada improcedente a d':'núnc:a 
quanto '"ao refa.tcramento de 31 
carros daque-la quentidade.- não 
podi.a aquêle mesmo Eqrégio Trl­
bunsJ decidir, sob w•na de co.n~ 
tradição, em nrot'e~o referente a 
dnco carros ciaouêlP. número. que 
êsses cinco carros não Jhe perten­
cia.m. 
Condencu;ão por crime Impos­

sível 

A condenação do Dr. Adhemar 
de Barros pelo Etrrêgio Tribunal 
de JllBtlça do Estado de São ;pau­
Io por apropriaQão de verba da 
FOrça. Pública devido à compYa de 
cinco caminhões e entrega pelo 
vendedor d~ dinheiro ao Doutor 
Aàh~ar de Barros é condenaçá'l 
por crlme írnpo.ssfvel, em fa-ce do 
julgado do MeSmo Egl'égio Tri­
bunal de Jt•stiça do Estado de 
São Paulo que, no anterior pro­
cesso sObre o crime e peculato de 
apropriação de 31 carros c.l.-.quela. 
Frota dé 36, decidiu que êsses 36 
veículos foram adquiridos parti­
cuiannente JJ"lo Or. Adlremar de 
Barro&, que ficou respon~ã vel >Jelo 
PRRamento, exonerado o Estado 
embora tlvoes,s... ficn.do manif~stO 
que, assim agindo, aproveftou-.se o 
a.cu~~d'J, em BPl).efício própr!o e 
nlheJO, do pre.st!g{<J. das r~-gatias 
e at~ mesmo do crédito do Poder 
Pt."!blico. 

Maio de 1955 

atmula.ção. Surgiratn p.ara. oon~ j com o acu.sado tils. 22) o CI.Ue de 
t.omaretn dificuldades JUddicas. tato a.con~eceu. Acertou-se, então, a 
Vieram a ~ervlr pnrn A soluç~u/' compra e venda de ·tr~nta e 5ei.':! vet· 
de casoa aem nenhuma ilegall- culos, sendo vinte e cmco caminhões 
dade fina!, como no ca.so em. e onze automóveis ttls. ·492) . Em 
aprêço do emprégo da verba da 1 consequênc1a, ofióou o Banco do Es­
F'õrça PúbUca para comprar ca- tado aquela. empreta, no ~ta 27 ?" 
minhôe&, que estavam tncdrpo- I .setembro segutnté, comumcan!.lo-h•e 
radOll à sua frota, mM que nião 1 haver aberto em .seu favor, um crê­
tinham sido oomprados. j dito de Cr$ 2.BB5.000,00, para n con_I­
A acusação foi de peculato p0r. pra dos veiculoo, quantia que _l-"IO::.I!na. 

apropriaçdo d.e verba, não de ~.s~ por ela. Ievanta:i.a. medm.,nt~r a. 
camfnhóe$ entrega destes <fls. '25). SeL las 

. 8 pns ou ~eja a 4 de outubro, a len­
Adrnitido e julgado, pelo Eg.-e~ I d<>~oi·a t'!xigia do Banco uma. c=<-~~a. 

&lo Tribunal de Justiça do Es~.oa- a~Íi·clonal da abertura de crédito tr­
do df:l São Paulo, que os auto- revogável, obtendo resposta .. ttn•orin·el 
móveis - 36 - eram do n: · do\8 d1M depois (flfi. 26 e 2 d. Co?­
Adhemar de Barros, e que 5 de- comitantrmente, 6 e 7 do mes~o mes, 
Ies foram incorporados à Fôrça efetuou a vendedora a primeira ~n­
Pública do Est~dQ. sem .Paga- trega d~ veiculas cinco camlnhoes. 
m:ento; mas, st os cammhõel! . que foram imediatamente incorpora­

eram do Dr. Adhem l:', conforn1e I f.o.s à frota da Fôrça Públic~ do E'l­
veio a se-r decidido, tanto que a I tado (fls. 28, 29 e 37) . Am~a na 
queixa JSôbre os 31 carros re!a- m~ma 0,.asião élois outros oficios fa­
turados a terceiros foi julgad~ ram redigidO.S 'pelo e~tão Secr:t~'·i:>­
improcedente - 31 carros qu~ d EE.tado dos Negócio do Go\êrno, 
faziam parte dos 36 do contrato 0~ .. Siné~io Rocha, ambos en~ere~.a­
com a General Motors do :ar::- dCtS ao oonco fln:lnciador: o pnmetr~. 

ail s. A. - é manifc"to que nao datado de 5 do mesmo mês, anton­
podia éle se aprnl)r\ar de verb.a ando 0 pagamento à vendedora d.a. 
da Fôrça Pública, que foi ap_!l- .s uantia de Cr$ Gl.459,40, corre~p~n­
cada, como prêço, na compra d.~s- dente e..a de.spesas de um refatma­
.ses 5 caminllõe.s. A Verba foi .a mento qne se processaria mais tarde 

contra prestação da t.:ansfe.rénpt~ (fls. 52, 5-3, 76-88 e 98~102}; o "-egun­
da propriedade dos 5 CJ.rnmhoe" do datado àe 7 comunicando-Ih~ que 
à Fôrça. Pública". . ··dê 0.,.dem do Sr. Governador" flcava. 

Senhor Presidente, . não entrei na consíd.erado sem efeito o ped.!do de 
apreciação do procedimento_ do P8:-~ abe'ttura de crédito, pelos motivos 
ciente quanto a sua co.rre9ao adm~- ue declara (fls. 282, vol. 2.0 ) • O 
nistrativa, tão só ex~mme~ a rna.te-1 qrimeiro des~es otícios só foi. epc~­
ria pertinente. a exiStênCia de um I ~inhado a dzspacho da pres1dencta. 
crime Concluo desta vez, como o d Banco no dia 10 de dezembro do 
fiz dás anteriores, neste já famoso ;esm~ ano enquanto o segundo não 
caso do.s automóvel.&: ooncedo a or- Ge encontrava no seu arquivo, nem 
dem - "por falta C.e justa causa e con.sta assentamento referente a qual­
esta justa causa abrange tudo. - quer resposta. como informou aq:t-ele 
não ha crime, e, não havendo crune estabelecimento bancário Cf!s .•• ~1 J • 

está nulo o proce&S() e também a de~ J Não obstante os tc1·mo.s deste 1.!-I.tmo 
núncia". (H.C. 33.440) ". ofícío pl·osseguiu-se na execuçao do 

o SR. MINIST~ ROCHA LAGO~; contr~to, iniclada com ~ entreg.a dmr 
- Assim se mamfestou no seu voto. cinco caminhões a Força Publica, 

"Habeas Cor}JUS n.o 34.103 e 34.114 ulos documentos fora.n ··· · t>tidos 
,_ São Paulo. . ~ela vendedora ao banco e à Secre .. 

sr. Ministro Rocha Lagoa. taria. do Govêrno efetuanC:o-se, o 
Na presente impetração, há que. ser paaamento do respéctivo prêço no dia. 

apreciada primacialmer:te a argmção 12 "'ws. 30 c zu ". . . 
de ocorrência de res 1Udicata, ofen- E pr3S.';rauc 0 aresto maJ.S admnte: 
dida pela decl.s!io_ conde~at?:l~ do "Mas, u~ embaraço sut:?ira com a. 
paciente. A alegaçao de exLStencta de incorporação dos cinco prnn~b:os c~~ 
vicios fonnais, no processo contra ele mlnhões ao património da Força P_u­
movido, pas.sa. a meu ver ao seguD;d.o b!ica. 0 prêço destes veículos deve~·1a, 
plano, frente à magni~ude d~ ColSa entã~, ser pago ao n.cu.sado, uma vez 
julgada, cuja o~diê:nma é 1~:po.s~a que ;.assarfn ele a figurar como de-
por preceito constttuciO?al ao ptopno \'<!d:>r do prêço total de CrS ....... . 
legislador. Sua autonda~e repousa 2.885.000,00 pago pelo Banco. logo ~ ... 
em motivos de ordem publica, pelo que se fizesse o estorno ~ara a .~ua 
que pode ser fo:muladt;. t[IJ argui~ conta particular. InooncebJVel sena a 
ção a qualqur~ tempo, ainda mesmo subsl.stência p~r<'ial d.o débito em no-
por vla de habea,s..corpus. No caso me da Secretaria e a transferência. 
em aprêço, cr~ce de relevo a nece.s- do testante para a conta do reu" 
.sidade de .sua apreciação, po~ se tr~- Noutro passo proclama. o acórdão: 
tar de sentença con.denat~la . defl- <~Acontece, no entretanto, ,_:e os ca'TO& 
nitiva, proferida em mstância unica, não foram 11a reaUdade comnrados 
como exceção ao principio de duali- pelo Estado mas sim pelo próprio ré-u. 

Falta de jmta cau8a para a dade de instâncias, vigorante em como se disse apenas na a;>Mênria 
condenação nossa procesaua.lLstica. penaL ou s1mu1tâneameute é que foram eies 

· Entendera. o illll3tre Tribunal de adquiridos pela secretaria do Gover .. 
N"ão há justa causa nara a Justiça de São Paulo, no proçesso de no". 

con!'tenação do Dr. Adhemar de denúncia n.o 43.530. sendo denun- Ora., contrariando de frem. ê~eseu 
B~rros, por se: lhe ter imputado ciante 0 nr. Procurador Geral da anterl.or pronunciámentQ, pr..:h~!amou o 

· crane que veio ficar impossivel Justiça e denunciado o l)r. Adhemar ilustre Tribunal de Justiça de- São 
....._ peculato cometido rut. quall- Perélra de Barros, julgar improee- Paulo no processo de denúncia núme .. 
da de de Governador do Estado dente a denúncia por se não conn- ro 43.732 ter ficado provado "que os 
por apropriação de dinheiro ent· gUrar 0 crime de peculato imputado cinco auto caminhões rnen'::ionndos na 
pregado pela FOrça Públicl'l.. para ao .réu Pronunciou-se entáo ês.se alto denúncia foram realme:r~te incorpora ... 
con)prar caminhões que eram de colégio· judicante nestes termos: dos ao patrimônio do Estado. A!)ÓR a 
pt'Oprtedade do Dr. Adhemar de "Cumpre Indagar, à. vtata das pro- aqu~ição fe1W. à General Motors do 
Barros. V'M coligidM, quai a ver~ão exata dos BraE"ll''. 
A finalidade ilegal dos negócios fatos. No dia 19 de ag&to de 1949, A colisão entre 08 dois pronuncia-

indiretos o a.cu:;ado solicitou da Otmer.al Mo- mentos é manifesta, ferindo assim _o 
tors do Braan s. A., por oficio que sP.gundo acórdM a ooisa. ~..tlgada con-

0. que houve. em tudo, foi um ele mesmo assinou, o fornecitnento t~da no primefro no qual se afirmou 
neg~cto. civil màL~cto. No negõ. de cem automóveis e cem caminhões ~e 0 pre 0 dos '-cinco caminhões en·· 
cio md1reto. a inve~ttg.ação é .de para atender ~ necessidade& do ser~ 'regues àç Fôrça PftbUca. deverla ser 

evftntjal extralega.lidaa~, dos fma viço plibl!co (flB. 21) o mordomo do pago ao pacie·-:.te, uma. vez we passa­
u. ~ ores,. com.~ na~ d.1z. Dome- ?alá cio do Govêrno. poucos di9.8 an- ria êle a figura,. como devedor do 
n:co 'Ru~mo,., El" .Ne~oc1a Jurl- tes, havia também ped.ld<:~ o f?rnecl~ prêço total de Cr$ 2.e85.00.00 pngo 
ct.eo I~tfu:eto . Lt. ~-.,~··- P- 28. meneo de dez carros de Passeto tfl.s. pelo B!'l.noo. Jogo q-.;e se fizes~e o Ps­
C\1 inchreto.!, c1e ordl_mu·Jos, e.s~ 23). ResponcJ.eu a General Motors torno p-ara sua conta partlcul.ar. A!l'­
rondem uma Q2.Hl ~Jf>gaHdade, qt1e eneR.n'eR"Arla o .'!eu gerente de .!'inale-se que. no tnPsmo din i'm que 
Aparet"eram pn!'a. ctu;ft'-rce da, ,·•mdaa de .s~ ent-entler db.·et.a.mentf'l !:e cunclntra lt ent:regn dO.s ci!lco ca"" 
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't· hões à Fôrça PUblica, iito é, a 71po.ssfvel (iue o .segundo 'aresto vies.s•J vedor. tan~ nssi';l que n.ada escritu-lposse, Íua~ nã.o no domínio 4a. ~~ 
~ outubro de 1949, o secretário de a. condenar o paciente pox haver re- rou. a respeito nos seus livws e sem- tOrça. Qu&ndo, para. ltaltiltt.at a· 
: ta.do dos Negócios do g-ovêmo en- .-:ebido da Fôrça Pública o pagamento 1 pre ~ recusou a pagar os juro.s. aquisi.ção, por ela ,dos reter1doa ca-. 
dereçava. um oficio av Banco :finan-

1 
do clUlto da.q11eles cinco caminhões 1 Se de propriedade do paciente eram minhões, .se procedeu a sUB venda_. 

oiad<n·, comtln1cando-lhe que, de or- por êle adquiridos, embora já se eu- as.sím, os 5- caminhões que d-e!Jç_a:ra na, numa simulação inoce-nte, a Cá.ss1o 
dem do Governador, ora paciente, centrassem na posse, não no domfR 1 posse da. Fôrça Púb1Ica - na posse, · Muniz, pru-a le·galiz~· a propriedade 
!icava considerado sem ~t·etw o pe- 1lnio, da Fôrça PUblica do E<>t~do, eis I e não ~o propii~?ade da me!!lma 1 dos mesmos pela Fórça Pública, a. 
did-o de abertura de credito. esse ofi- que esta até então não havxa pago, Fôrça, pm.s que o ..;stado nada pa-

1 
llll\}YOrtê.llcta. dessa venda não erq. 

eío, proclamou o ilustre Tribunal <:~e ao Banco Fina-nciactm· o preço cor-j gara por eles até a sua ~q~i.sição ~e- devida à mesma Fôrça, ma.s a que~ 
Justiça àe S. Paulo, no processo nu- 1 respondente. gula1· feita com verba propna, .a Cas-1 era até então dono dos referidos ca~ 
mero 43.530 o p.riD:teito processo, ine- i Pronunciando-~e dessa forma, vio-

1

sio Muniz S. A._, .a importância pela1 nunhões", 1sto é, ao paciente, que se 
g~vl"lmente foi redigido pela Secreta- ; lou o ilustre Tnbtm~l de Justiça de qual foram adqumdos pelos .se\là fo!-~ tornara responsáv-e-l pela sua aqulsl­
ru\ e entregue ao Banco na mesma ! s. Paulo a .Res JiU.ltCata, peio. que se, necedores para o efeí.k . de ~·eve~de- çào a. General Motors, juntamente 
data, como .se demom;t.rou, .sem ulte- 1 tornou inoperante tal pronunc.u.lmen-~Ios à me.sma Fôrça ?u~llca, mcluidos 1 com a dos ctemai'i 31 veiculas re!atu­
rtor contestação, no 1.tespocho de re- to, visto estai' extinta. a punibilidade, na pt·oposta de a;mSiçao de 12 ~ei- raaos a terceiros. Não sendo, assim 
cebimento da ~tulúntia, derivou de \ sendo assim ilegal R;_ coação sofrida/ culQS, ~quela impOrtân.~ia era devida ; ctlnbeiro público a importâncta. pagr: 
uma. dete.mi.naçao do 1·éu ao Dr. Sy- i pelo paciente, nos termos do artigo ao .Pa~1ente, como lf:>agltiJ!l.O proprie-1 por Cássio Muniz J)elo3 caminhões, 0 illésio, quando ê$te lhe ~:.Hticipou o (148 número VII do Código de Processo 1 táno. c..~ mesmos c.amlnhoes._ :s:eu recebimento pelo paciente não 
obstáCUlO de ordem legal para a rea- r Penal. · 1 Foi allá.s o que ~e1x9u tam~m acet;l·,· pOdia con11gurar um crim-e de pe-. 
lizaçõ.o do negócio, etu. u:;me da Se- 1 Ex p<Mitis: cQnc~,do a impetrada tu.ado ~o.s 5 caml!lhoe.s à, Força Pu~ cu1ato . 
.cretana. I ordem habeas·corpus • / b.hca: ·_o prêço destes ve1culos deye- Como se mostra, portanto, da "Ver .. 

Proclamou ainda .o.que!e colégio ju-1 DO M ISTRO EDOARD na, entao ser pago ao a~usado, uma são exata dos fatoa" expres.sa. nesses 
dicante qu-e ninguém Ignorava o foto, i ~.j':f%1 PRJ~mo NESTES I vez que pa&n\:la ele f flgurr$ar como térmos no Acórd~ Proferido no pri~ 
re.spou::;ável pa'isara a. ser o acusado,! TERJ\IIOS· devedor do preço tota de C · · · · · · meb·o processo a que respond-eu o ora. 
01a pac1ente, ecn lu,:sz da Secn I · 2.885.~,00. pago ~lo Banco, logo pac~ente, êles são .substancialmente os 
ria. A1rrmou amda o acórdão pro!e- "Habeas corpus ns. 34.093 e 34.103 que se fizesse o estamo para sua con- mesmos na sua continuação que 
rido no processo n.o i;i.',..;2 que o Es-;- São Paulo. ta particu}ar: Inco:r:weblvel a.s!e~uet?-· con.stitu~ o objeto do segundo. s~, 
taclo nada pagou ao Banco. nem mes- t Senhor Ministro Edgard Costa to~ _o acordac:' seria a suhslSt~n~~~ i naquele p!'tmeiro processo não encon-
rno qualquer parcela de Juros, pre-1 palcial do dé-bit-o em ~01- e da s ... cle I trou o Tribunal provada a re-!Ponsa ... 
cisa.mente porque Jamais l'econheceu \'OTO tarla e a transferê,t;tcla. do restante -bilidade do p:i.Clente como peculatã~ 
coo1o :ma a divida, hoj<.• saldada pelo 1 Concedo a. ordem, ~ acôrdo com para: .a conta ~o r.eu · . _ rio, ao segundo faltava - oo:mo de 
acusado, amcta que na qualldade de o art. 648, I, do Códlgo ele Proc?aSo 1 ~1D?-· 0 ptópno Trtbrn;:~I que de tniclo acentuei - justa causa pa2·a 
terceiro. Por conse&uinte, conttnúa o Penal, iato •. por entender. que ao I p018 velO .a. ~onctenar o pa ... ~ente como r :sua instauração. po.i.s o cr!me de p.c­
acórdao, prejUizo ou QR.l10 e~:;pecif!'!.O, proceuo movido contra.o pac1~nt€, de C'Ue ~reJulg.asa a insubs;stência da/ enlato atribuído ao denunciado não 
certo e real, não adVf!iO para o cofre que resultou a sua. condenaçao, fa}- 5.cusaçao constante do s.e"'undo pro- se definia. dentro dos .sew oontômoa 
público. · tava justa cs.U&a. E a eS&~'~ convicçao cesso ao dei~ar reoonJ:tecido, ~p.1o, se legais. 

Decidido dest•,arte no acórdã.o an~ chegou sem entrar no exame de p:o· lê no Acórdao P:,ofendo no ptrmell'o se 0 padente efetivamente _ e n!\0 
terior que o paciente r: :ra. pesacal- vas mu apenas t·ace a. conclusoes julgamento que, 0 Estado nada pa- h!t. como <lisfarçar - agiu coro ma· 
mente respon.sá.vel })elO contrato de que, em processo anterior, chego~_ 0 gou ao Banco, nem me..•omo qualquer nifesta inobservância das boas nor· 
aquisição dos trinta. .~ seis veiculo.s, próprio 'I'rr unal prolator da de~:~S~ao puce~a de juros, preCisamente porque mas admLuistl'ati'vas, _ levado po.!­
no valôl' d~ Cr$ 2.885.000,00, deles se cond-enatória., eXlif~a5 em dee1sa? jamais re?onbeceu corno sua a. di· slvelmente. como salienta Q próprio 
tornando d-oJ1o licito não era ao ilus- ahSolutór:a do paciente .e da:> q~alS vida, hoJ~ saldada pelo propriollmpetrante, pela "sua visão adminl.s­
tre Tribunal de Justl\u de S. Paulo resulta. a. ínegáv~l conexao, t. muda- acuaa.do, amda que ~a qua.li~a~e de trativa emhaciada por vários anos 
pro<:lama.r no acórdão proferido no dd dos fatoo, ob,ret~s ~e um e. ol:ltrolterceiro. ~r con.st:gumte, preJ~lZO ou de exer:icio da lnterventcr1a", -
prooesso n.o 43.1,32 (seg:r.hJo processo) procedimento, e carenCla Qe crlmllla- dB:no especüicD certp 7 ~~J.l nao ad- \não a~iu, porém, movido por uma tn .. 
que o réu, o.ra paciente, não preten- lidad:e das ~esma.s. .· vew para c cofre pu'o:,lco · . tenção dolosa de l~upletar-sa com 
dera assumir a responsabilidaae pelo 1 FOI o pae1ente ,c~mdenado por cume O ora pr.ci~n\~. rc~or~~eceu. an'!d~ •lucros à custa dos cofres públicos. o 
pagamento dos caminhoes entl'egues à de pecUlato, deflmdo no art ... 312 do. o mesmo Acordao .. - Est.n>a. s.n ! C'Ue re,·ela a atitude que assumiu 
Fõrçe; Pública, 1n v~ bis: 9ódigo, Poa!lal par ter se ~rOpnado ~a ceramente connn.cidO d!:' que c~ vei- tinectiatamente após verifi<::ar a im· 

"Assim, a conclusao ae que o réu se lmpo.rtancla paga. pD! Cassio Mumz culos l~e pertencmm, p::>r ter Sido o I ryossJWlidzute de sf.>r ex~cutad<l. o con .. 
substituira como devedor, perante o S. A. pol'. 5. cammhoes per~encentes verdadeiro compra.dvr, . B,o. mesmo trato in!cial dentro d.J.s normas le .. 
estabelecimento bancário no tocante a à F-ôrça Publlca d:l Estado, a qual, a pas.s? que lhe ca~r.Ia a mterra e ex- ga!.s. 
aquisição de veiculas refaturados.não JSeguir, revende_u. &.se, em suma, o clusiva re~nsabihdade p~lo- pa~~.-~ E foi a 1nrxistência de dano ou 
afasta a conclusão, a que se chega no fato delituoso .Im~~~ado ao paciente. mento d? débito ao. El~~co ct: ~~t~ào:. pr-c]uizo pühllco • que lerou, em as ... 
presente processo, de que o réu não Aqu'Blt::s cammho...., mtcgr~.vam um Sallen.ou co~. mtcd a P·~- .. ctenc~~ j sen~ada '"''"ste Tribun:=~l, o eminente 
pretendeu assumir a responsabilidade lote de 3-6 veicule .a':lto~o_v~IS ~dqui- o erninepte ~II~I.stro. EduJ.ru~ ~s?I ~Iinl.s!r:> Mário GuimB.rárs a declarar 
pelo pagamento dos caminhões entre- lidos para a. adtmmstlaçao publica, nola em pa.IeC.l qt:c no p~o~;Js.to ':!Ue n-'io er o Te,ouro p'1Ulista que 
gYe~; a Fôrça Pública". /e mandados pagar pel'J Bane~ doEs- emitiu, con.s:aate d€' memorwl ofere- ~ .. a rot·~ .... 0 ,_ 11 0 pa•r'-

Evic.iente é. a contracJ.i~:io entre os 
1 

tad:>, pelo pr.}ço ~e çr;;; ?.88 . .J:000,0~: ci~o pelo impet~,ante qu~ -;; .... o fato ~ôJfocd~E:wgo, ;;~· 0 i~~:T::s.~;o oi­
dois pronunc1amentos (.:.lracterizando-/ D.'ltregues os cam.nhocs a. FOl~a. ~~ prmctpal no p •. me1m JllLa.r.l !1.0 é bl" . .., ., . :.,1 1_ m"n'" 
se de.st'arte lnequivoc:WU.c te a otensa blica, aurziu lD30 após a 1mpos~nbl11- a substituição intc:p-ul do nt·~do, .co, 0 quôe 5dooV"

01
3a'a. ~5,~·~ .. ?~.· 3 "' .... , 

- d d d t ' ·f 'ivo a operaçào nd d _n ··imit; •o era a ue"'"' a p .. ;,. .... à coisa Julgada. Por <..cr . .-·.deiro, ma-\ a e e se ornal .. ~L , • I como dcv. or o arr_o. ro .I·.~ A~'-\ O pa.rie:1t teria :lido il•.o:t:lurrdo e­
nife,st<>u-se 0 ilustre ..,..ribunal de São de compra dos 36 ve1culcs pela H.Tl-. ccntratante. Em rclar .. o .t t.~::r·~ ele::., t t , r t-o ro c• i.. ·e r 
Paulo no primeiro Processo movido: ficaçãa da inex~tência de verba ar-· acs 36 vrícul0s, decic in o Tribuilal, d~mcn gij?{ :n·;~:;:i\rf~ m · ..\~ ... .;' 5~~ contrâ o paciente, nestes têrmos: I çam~ntária suflcient.e pa>f et.~tuar I no julgamrnt? nntcri.·r. ~ n~~ ~~ tfa-' t•m~ ;rova c c~~·:l~·,~-;;1~;. d:t ~rt"~~iw;'i· 

"E:n .;wna: sem l.le fol·cc em de- I aquola desptsa ~ po1 nao er SI o _altar de pecula.o, ~:nr rop.r-p.taçuo TI· 1 d; d '"' ê i'''""-""''i•'J d dt'l-
., 1:11a-~ia o sentido. nÔrm.al das coisas,! apquubif~~ãoApf:1~:gt~raarid;~e c~~~~i~~~~ de·éb!taale .. ~aE e;t~~11.Ul:d;·~qe~~u~a ~~~~ 

1

, v~~~ 0~ cr;uC~11~est;Ç;~:-~o ~~ti~~a d! 
JRnla1:. se podena ver no caso um · . . s " · · .. ,, t r· . que 0 terrf'te.,~·e · d d ' ' ti;a do J.>roc·~dimento t:>rnando mvá- agou ao B:u~co e o tcu~~·dJ receb"u ~,·ru." '1 Io C·> n ::lt' --~ • 
pbellfdlgOd e !ano tCODdCretoj, um!yroba- lida a OperaÇão aca;letava por fôr-~· rambê-m e se ·a.p'rojJricu de' im:>Ortâ~-1 a êJe nf.O ~e CÍl"CU11.3Cr€'V€l'ia FÓffiETte, 

1 a e rc evan e e v r o .w.:)'"'-1.do a . ' Td ' d e . • - pois ue- t"ria r"'flrxo 11., rr:nc-•ito 
~responder civilmente pelo pagamento \'a de lei, a respon~abll aae. e qu m ci:l correspondente r.rl oreç'J dO$ " ca- • ~·; ~ ~ ... p" f . ' t- .. 
-do débito ao Banco, porque nem êste a o1·denara, isto e. do pa-:.1ente na minhôe<>. o acuscdo rccc'·C~I ap,•rws i In .. ~rn 1r,onal d:> ·:. s, eis" que se 1 : 1~ nem ninguém ignorava que 0 real 0 . contormidadl de 1~1: estadual ~· 2.480, a(luilo qur derio pacr'r ao ncr..co, ~~:a f~~ \1!~·~ c~~rtda? ~~"~ /m ~'?~ .. ~~ 

verG.adei.u e único responsável era oi de 19S5. E do ...... :-creoto n .. 5.822 A de como etetiva~~~er!le vwo:.t. 1')1) Q"e .r~-~~:_~rn.;: a;r .... c: ... ~ r.pl;~ ·\~V-·",-­
;próprio a.çu~:.ado e não a Secretaria' 103. E o paciente assum1u ~ssa rcs- sulta da exp'1SI(âO do r,.imejra 1uz-

1 
.!)Ul.J p .. r~ a sua ma •. a .. a ma"- s 

d Qo·A t' . . , .poru;abilidade como verdaC:mo com- gado'' notura. 
r~1. co~~11dev~~6r~ona.~~~~la ~~{:~; j prud~n·, ao aÚt:l!isar o Banco, 9u~ t.l- A d~+Jnação feita d:;s 3 c:l'n:nhõe• I .. Pe!;~m.i:-jo, ,p::u.a .cr:~"luir: "~ }~~; 
e te:nporàriamente. O aperfeiçoamen-~ nanClara o negC?C1p, a transferll' pata par:t a Fôrça pt.i.blica. n .• clvid1 pelo , o qu~ Já. h~ua ... 1D.1r. d1 ~ T ... ~ .. :., ~~ 
ta O tol ·•1·.0 d pecu! 1 - o seu nome> o deb-tto respectivo embo- pacient<> ná:> importa conclu1r que' fu!fayp citmm:-tlidJclr no f:1t1 tn: a 

n o., ç o a o nao ocorre- d " aminhões na ~. / t d r·rPte· "'t' ê·se r.tto f' Q ria, lô~icamente, mesmo em face da ra conr:nan ° ~ ~ P. '" •• dêle.s não fô&ie êle o nrdldc!ro com- a 0 a::> pa 1 · · ' _ ; ,.,
1

. ,, 

tese de que se t.rata de wn crime de 1 pos.se da Ji:'ôrça Pu~1.ca transf"~md~- pl"aCor e dono, pDls que se tornara 1 mf>~mn obje;o cl~ s~ um;..~ ~~· u~6(',:,: perigo de dauo patrimonial ou de dano! .r.e os dema.lS, po.stenormente .. pO.l mt'IO o respa:~sável excluslvo p?lo paga-~ hR\enr!o en.re amb s ~~-d.s ;r r; t 
potencial e não de um crime de pe I de refaturamtnto. a êle propno e a mento tntegra1 dõs 36 veiculo~ ad- conrxfio, - o c:ts{) 6 fí;J. ·0 cf f:l. l\ 

rigo de dano patrimonial especi!ic~l parti?ulates. Essa s~a d.çliberaç~.o. qulrid<>s in!<"l:ll~enlr. O pr·~'J)ri; Tr1- de.,. jus+a causa ~ara ~::P.~ se~:;rl:__;:·~~ 
efetivo, real e certo. Finalmente, mes-' Isto e. o est.orno do debita pa;a a sva bunal fá rxonh:orêrn e nroclr:nnn cc..,s1, ~ue/ema.J~ c.m ~.~~ 1c .,: """1 
mo que se aceitasse a presença dos I conta parucular, ~ofreu ,_ obtces ~r que "nem o Banro nrm nine:ué:n ig-/ do naf'!('n-;. C<n e~o,;,.n,/" a o.d 
elementos integrantes do peculato, I parte ~o Bane~, .nao obs.rwte a .m- no!'a.\·a qt:E' o fí:'r'l, o veTdRde;ro e Para s•m!a-Jo ('() 117 !'l . 

tl.té aqui apredados, forçoso seria re- 1 si~têncta. do P Cien~e n~e se~~~· único rt:s.pon<»ivrl cr:1 o nrónriJI FIN' Al ~IE~E. o voTn DO 1\U· 
conhecei' ainda, à vista das considera-: afmal SÕ:Jnente. cons~;!U da at · ~s acusado E' r.ãl' a RPcrE>'nrh do Go- NISTRO BARROS BARREI'O: 
ções anteriormente consignadas a au-1 açãQ CO~Ignatóna, saldando a divtda. ,·êrno. que C'1ntinnarh R fi~ur:1.r como 
t>êllcia de dolo genérico no c~mpor-1 <? pa~umte - C(_)mo re~nhec~~~n- devedora »penes :.imulnda e tn'lpOrà- "vo1o 
~amento ~do réu. Faltaria. sobretudo/ t~r~~~ n~in ° 1~rlgu~~·olv~u P~or ·t~ rlamente". : o Sr. ;u:n:.-tro B.,rrcs Bf'rrc~tJ:. -
a C?l1Sc1encia de se apropnar de di-. ~amo 1mproce~ente a pecha de PE'- Em .iust:-z.a, ob.<>:>rv:lu a dc!es9., qu::-: Scnhf'r Pl'e.sijent~ .. I',§o ouero d:-t ·ar 
nheJ.ro ou de bens pertencel~tes ao culatãrio que 1he roi irrogada, - o o acu~ado, - ma par'en!e - "Ao! ti~ dechn\r, llllCia:!'.ent:. ~ q ;e. ~e 
re::~o, a ':Onia~e d~u ~d ~;lUn~ ~e i pacie11te se constituiu d-?Me loro o tnn\.s df' ordenn à G.:>tl~r::Jl M-cton.: nZl.o nu• enc?r~r~;~"f' il"l'mr:·~?o· ,a _dl· 
Púb~· 0 .. patnm mo a ffilllStJ,\Ç.-..o verdadeiro dt!'vedor ao Banco do E.'>- ccmo ordenou. quf' trar•dnis>p os c8-

1
ta do J.n.cTor_ .~ab<>~.S-CJr"'us. l!TI· 

lca · / tado dr. quantia cte Cr$ 2.385.000,00. mtn.hões parn o n::m1e da Fõ;~a Pú-1 p:otrrdo a f~var do oq P:?"Wrt"', ru 
Ora, se o primeiro aresto reconhe- 1 prêço do.s 3Q veículos, inclusive, por- blica, poderia ter mandldn QUp Oi', terin acct~panhudo. _a . corr~nte <.,ue 

ceu não t.er .sido criminosa a atitude) tanto dos 5 caminhões conflado.s ê. refatura«s·e a ami~-o" seu" ou ó'll'S: .se nr.stitu!U em m<:l._..f;.l, dsndo p~fa 
do acu.'>ado, ora paciente, adquirind<··. FOrça Pública e proprietário, canse- f'mprê.sas, com() fi7era com ~ de-~· t..;mpet.~ncla do Jnizo. d~ P:"JL11fTI 
01 trinta e seis veiculas. pelo preço! quentemente, de todos eles. E é ainda mais vefcu!os". Ir-'>tâncw, c não, do Tnt:un.~l de J·lS· 
total de CrS 2.885.0QO,OO, dos quais, o acórdão em causa que acentua ja- A lnc()rporaçãn dos 5 cam1nhões a tiça de S. F3.u!o, PHrr~ o JUb,umen~.o 
ae tornara o veordadeiro re-aponsável' mais ter o pr.Jprlo Estado reeonhe- Fôrça p(11•lir~ ''~"~ lh"' cf""'· uof-:::, a do rp. A1hemar dP ~"rros, q;'e ll"O 
perante o Banco do Estado, não era, cido a. .sua respo!laahilidaC· como de-, orooriedade dos mrsmo,~: ficaram na. era mais Go·,·cri.lad:.;r dJ ~~~da, E. 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL {Seção~! I) --·-·-·~~~~~M=ai~o=d=e~1~9=5""6=• 
aa oportunidade, .teria apre!lentado B' da competência exclusíva, es- "Art. 4.0 E~ccto as despesns 1 A!1gura-se-me, portanto, que, além 
as razões de assim decidir. pecífica, da Assembléia Legislativa mencionadas no parágrafo úmco de mam!e.sta inocorrênCia de crime, 

No concernente à pretensa invali- tomar e julgar. a.s contas do Gover- do art. 3.0 - transporte em e,- dada ft aplicação inequívoca à hi .. 
dade do julgamento "sub-censura, nador, relativas a cada exercicio tradas de felTo - nenhuma outra hipótese do imperativo consubstan .. 
arguiu-.s~. para fund:lmentâ-la, na findo. Se não !oram prestadas, ele- se tará, sob pena de responsa~ ciadQ nos supra-citados diplomas es-
1.>npetração do "habeas-corpus": a) gerâ ela uma comissão especial para bilidacie de seu '1~C,.:r.ndor, sem taduais ns. 5.822-A, de 1933 fart. 5.0 ), 

(1Ue os desembargadores, dandc,se levantá-las, promovendo, de acOrdo prévia. reserva, no respectivo cré- e n.0 2.840, de 1935 (art. 4.0) -houve 
por impedidos, não declararam o.s com o apurado, a punição dos culpa- dito, d& quantia neces~ária ao irrtcusàvelmente, no malsinado acór-
motivos por que o faziam; b) que dos (art. 21, letra d, da Constituição pagamento. Tal r ~_c;·•rva constitui dão condenatório do Tribunal de São 
pe deixou de observar 0 critério de do Estado de São Pat~lo). 0 empf'nho da rtespesa". Paulo, de 6 de março do oorrente 
t.nt!guidade na convocação de juizes Deco;re, dai, por. força de com- Ao "eferido estabel":,·ia:ento ban- o.no fProces.so n.0 43.732); in!ringên-
substitutos. preen~~o, o p~d~r J~dlc_ant.e da As- I cário cumpriA promover, dr imediato cia de coisa julgada, defronte do 

A exigência de motivação do im- semble!a, em umca mst~n~ta, n_o to- 1 - do que descurou mexplicàvel- jurídico aresto absolutório (Processo 
Jltdimento afirmado pelo juiz, sob j cante as contas da .~dmmist.raçao do ~ me,nte - 0 estô:_no contábil do preço n.a 45. 530) . 

t s praticados pelo seu substituto 1 do ?stado, ass1~ _no da . Re~ublJ_ca, ticular õo Dr. Adhem.tr de Barros. cedo o habeas-corpus". 
Jl'. na de nulidade dos ato~ subsequen- Governador. E .o Tubunal de qon.ta3

1 

toc .. ,l da transaçao para .a oonta par- Por todos os motivos expostos, con-

•·e-vi" do prescrito nos art.<;. 97 ~ func10na como o:gao_ de flSc~hzaçao; ness.ar'.c, com 0 t_n~ncamento ou Como vê o Senado, O Supremo Trí-
254 cio Código de Processo Penal acoml?anha a exec'!çao do Oiçamento ~,Psf!l-Zlme11to do n~gJ1.:.'l, transferida ounal Federal, através de votação 
nã"J há-de alcançar, "et pour cau~ e emite parecer. sobre as contas do mteira r. responsabilidade para 0 Go- unanime <fe.... seus eminentes Minis-

,, . . d 1 'b . . Chefe do Executivo (art. 70. letra a, vernador por meio de rPlatw·amento trQs considerou inocente o Sr. Ade-
~~ . os JUlzes os n unais. D1z § 4 o d c t't · ã Est d 1 · l'Pf:.peito apenas; razoàvelmente, aos ~ t 7.7, a o orns I U§lç 4o' da 'ela '·te das v·<::tturas no seu nome pessoal, mar de Barros. 
· · " d 1 • · tã · t 1 • r : • n. • e ·' a ai a converteu-se o Dr. Adhemar de beclarei de inicio que a leitura JU.z .. s e . ms nr1a, an .a que no MaiOr). B . r· d ·. · · · f t' 
n.~trito Federal _ face ao art no e D . d' t f _ d anos, por orça as cucunstancias, que 1a. azer do Rela orio e dos Vo-

. f . . d · emats ISSO, a rans ormaçao a em devedor peran-~-e o Banco do tos de cada um da.s egregios Minis-
pnragra o umco o Decreto-lei nú- Assembléia Legislath'a em poder ju- montante d'a encoz':nenda pa.ss~ndo tros, daquela Alta Côrte da Justiça 
me,·o 8.52}. de 31 de ?-ezembro de dicante, com atribuições completas, conseguintemente à sua 'ro riedade 
1~~~. (Código de Org~mzação .Judi- ficou expressa !la Lei F~dero.l n.o 1.7,09. os questionadOB v'eículos, ciui:f entreg~ visava a consignar no.s Anais do Con­
CJalta), ~andando aphc~r o diSpas- de 1~ de abril de 19~,. que defme não se tinha oompletado. E' de notar, gresso Nacional peças jurídicas de 
to n:J ;:.t ~· 119 do Códig_o de Pro- I os cnmes de Fesponsablhdade .e re- outrossim, que não se realizara a in- grande valor e de extraordinário sig­
c.efso C!vll -:--a decla:aç~o. do m~-, gula o respectivo processo de JUlga- corporacão ao patrimônio do Estado nificado, prmcipalmente se levado 
tn:o de . .:;uspelçao do jmz Civtl o~ cn- menta. .. dos 5 caminhões, visto que ainda não em consideração que, dias antes dês­
mm'll _deve por êl~ ser c?mumcnda: Sem q.~e .. port~n~o, a A~{'mbleia, teria êsse efeito o cadastro a que .se se julgamento, desta tribuna demon.s­
f>m. oficio reservado, ao orgão dis-' com audien~la previ~ do. Tribunal de procedeu na Fôrça Pública. trei à Naçá() que o Sr. AdhEmar de 
dpl·nar . competente, e, não 0 fa- contas, repila, pqr Ileg~LS, _as con_tas Tudo mais quanto se verificou, até Baro.s estava Sendo vitima, em São 
~'?do, fica, p:Jr essa omissão, su- do Go:•e!nador, este ~ao. e passlVel à aQUisição posterior, dos ditos ca- Paulo, de perseguições políticas. A 
Jeito à pena de advertência. Em s. de pumcao, perante a Justiça C?mu~. minhões pela Fôrça Pública do Elo;- própria composição do Tribunal de 
F nulo, norma idêntica acha-se con- A. interferência d~stl~:' por acao. pu- t[ldo, por intermédio da firma Cássio Justiça estadual fõra adrede altera­
si•;nr~.da no Decreto-lei estadual nú-l bltca, para apr~cmç~o de falsidade Muniz. que pagou 0 preÇo dêles ao c:.a com a inclusão de Juizes de ins­
mc-:·0 11.058. de 26 de abdil de 1940 1 ou vicws que mval~d.em _as cont.as Dr. Adhemar de Barros, também tâncias inferiores, para que se oon-

A desobrigação de os De sem bar- I apre~entadas. e a vcnftcaçao da exis- aconteceu, mutatis mutandis, com o.s cretisasse o resultado -condenatório 
rrt::~res e Ministros declararem 0 mo-I têncta ~e cnme comu.m, depend~ de carros particulares, atinentes a outro Caquele eminente Chefe social-pro­
f.h·o leg-al de suspeição, trat.ando-se, I P.ronuncmment.a ~~tenor aQ Legl.Sla- processo crime, onde afinal saiu ab- gressísta. 
po:· rezes, de questão de fôro íntimo) hvo .. E, a con~;ano _s~!'su, ~ma vez soh'ido aquele acusado. O nobre &enador Kergina-ldo Ca­
:rele\·3.nte e de natunza reservada, já, oon.sideradas a ptz a avgçqJmfpykpf Era de CrS 2.885.000,00 0 preço da valcanti, meu Ilustre colega e Lider 
vem constituindo certo hábito, e, apro_vadas, pelo _POder competente. enoo.Inenda de 36 veículos fornecidos do Partido Social Progressista nesta 
qu::~ndo muito, poderia ser conside- medm~te resoluçao intan~ível, no pela General Motors, compreendidos, Casa, fixou em brilhantes orações o 
radrt uma irregularidade. Mas, não exercícw do atQ de soberam~ - que ali. 31 automóveis de passeio e 5 que está oc:n·endo no meu Estado. 
foimina de nulidade o julgamento em não se at;..' · apenas ao carat~r .to~- caminhões. Indiscutivelmente, o ne- Paço minhas as palavras de s. Ex.a 
(!Ue ditos magistrados deixarem de mal delas, _com~ alhures foi ~nsi- gócio fôra um só e o mencionado re- principalmente quando ressalta corr:. 
p~l'·t:cipai·. nuad? - nao ha c~n;? . submete-las faturamento, quando se verificou a muita prec.tsãP, a responsabilidade 

T~nho, as.'iim. por improcedente a aü cnvo do ?oder JudiCiano - no~e-~e ilegalidade da compra, abrangi._a todo daqueles que, em Sã-o Pau!o julga-
p:· "lf'ira arguição. bem - por provocação d~ p;opno o lote de automóveis. ram de maneira tão errônea, tão 

NPnhuma indicação apareceu de Es.ta.do: .repr~se;ntado pelo orgao do Não ocorreram fat-os distint-os, In- lalsa, um homem de projeção nacio-
<lif.~oskko legal ou regimental, ~xi- Mmrste~w. Publico. . nependentes. Mas, de conexão abso- nal e da r3Speitabilidade do Dr. 
~inch fôsse o da prevalência PQr an- Na hipo~ese em apreço, cuidou-se luta. Houvera Unidade ou indivisibi- Adhemar de Barros. 
;ti;::noG~d(" o critério de convocação • de prestaçao de contas do Governa- lidadeo de flções, identificadas e con- Andou acertadamente o nobre re­
cl:ls J ltlZPS de Direito que tivesse de dor, en~~rradas. e . aprovadas pe~a fundicias, como se encontravam, por presentante do Rio Grande do Norte 
tcmar parte no julgamento censura- Assemblem Legtslatwa - caso_ d1- .!lem dúvida, duas etapas de operação at. afirmar q· ue nssa critica não v•·a 
d'J E. ao contrário disso, há citados veroo1 a ôlh~ nu, do que . surgiU de única que se desdobrou; "uma 1den. ...., 
os Decretos-leis Estaduais ns. 11.()58, refere!lcia, nao valendo. pois, a con- tidade de comportamento em ambas absolutamente à Justiça de São Pau-
14.234 e 15.551, respectivamente, de vocaçao - acê~ca ~as eOJ;ta.s de re~- as espécies", desde os primeiros en- lo ... 
26 de abril de 1940, 16 de outubro pon.sável por dmheu'?S pubhcos, CUJO tendimentos, até à instauraç5.o do O Sr · Kerginaldo Cavalcanti 
dP 1944 e 23 de janeiro de 1946, além trancamentC!, pelo Tnbunal de Contas, procedimento criminal. Muito bem. 
d?.. Lei Estadual n.o 2.846, de g de se~undo tena proclamado o ~upremo Deixou evidenciado 0 venerando O SR. LINO DE MATOS -
d~·?~mbro de 1954. Tnbunal Federal, nenhum efelto pro- acôrdo anterior, datado de 9 de no- na sua organi~ação, que tem có~~ 

Or::~, conforme reza o art. 7,o do duz sObre ~ responsabilidade crimi- vembro de 1955, que faltava justa poder mair o .Tribunal de Justiça. 
último dêsses diplomas _ do qual nal P_Or delito d~ .P.eculato. causa para a condenação do Doutor O Sr. Kergmaldo Cavalcanti -
n::o vi notícia de revogação - 08 Extmta a pu.mbihdade d~ e~-Go- Adhemar de Barros, pelo imputado P_ermite V. Ex.• um aparte? (Assen- ":. 
J".:,·embargadores do Tribunal de JUs· vernador, por vr~ de oonsequênc1a do crime de peculato, por apropriação tzmento do orador) - Tôdas as vê­
t·cn e 0 ., Juízes do Tribunal de Al- ato de aprovaçao das suas ~n~~s, indébita de dinheiro, ou desvios de zes, seja aqui no Senado, seja atra-
ç tda. sempre que licenciados, em 0 P~~e~o estava, assim nulo ab-mztzo. ?oisa pública - o qual vei<> a. ficar vé.s c;ras r~di~ emissoras, em que me 
1 >•·ias ou afastados, e em seus impe- ab-zmtw. . 1m possível. De faú:l, exonerado o Es- rr.amfester a propósito dêsse caso 
tlim~n~os ocasionais, são substituídos Alertado !01 o Dr. Adhemar de tado em tempo ú.til, quanOO, pessoal- t:xpressei estranhew quanto ao juJ: ~ 
rel0s iuízes de direito substitUtos de Barros, então Governa~or dQ Estado mente, o Governador assumia a res- gamento, pelo conceito que tenho da 
re;::-lmda instância, , mediante convo- de São Paulo, de o?st.aculos O';l e~~ ponsabilldade pela transação origt- Justiça paulista, sobretudo do Tri­
caçfio do Presidente do Tribunal de baraço~ in~ran.spomvers: ex-Vl-legt~. nária, obrigando~se ao respectivo pa- t:~n11:1 que constitui a sua última ins­
.rustiça. autorizado, também, a de- na ult1maçao do negócio que havia gamento, tornaram-se bens seus, par- ta!lCia, o qual me acostumei a ad~ 
:oi(!nar livremente os juízes de 4.a en- 1nrençado com a General Motors, re· ticulares, os automóvel$, objeto de r~urar desde que ingressei na vida 
t ·ància, na hipótese de esgotar~se a ferente à. compra de 36 veículos para um mesmo contrato de compra e ven- torense. Só IJOSSO atribuir a senten­
lf.sta daqueles outros substitutos. a administração estadual, por isso da firmado com a General Motors. ça,. e.m. última análise, a grave êrro 

De sorte que, não estando o Pre~ que êle deixara de ser precedido de O fato principal, no caso em tela, judrcu\ E' 1 tá 
rirlcnte do -Tribunal adstrito à obser· concorrência pública, além de ine- assim no precedente. gira em tôrno rro. amen vel que OS Jui-
Yância de ordem de antiguidade. nem xistir verba orçamentária suficiente da propriedade das 36 viaturas. Estas zes que constituíram a maioria que 

h , · d d condenou o Dr. Adernar de Barros .":;Ujeito a. qualquer outra restrição, e empen o prev10 e espesa. não chegaram a . eonstituil·-se bens não tenham ouvido 83 pondenrações 
prepondera, afinal, na escala de Provl'denc,·ou-se logo, por ,·ntermé- públicos, pois e Estado não lhes ad- de outros cole 1 . .!Ubstituicõe.s. o seu critério pessoal, quir4u sequer o poder de disponibi- gas se 0 IVe.ssem feito 
<'mmltados verbalmente dois outros dia da Secretaria do Govêrno, a ex- lidade, media-nte transferência efetiva talvez outra houvera sido a decisão.' 
uembros ·do Conselho da Mae:lstra- pedição de ofício ao Banco do Es- da posse; não foram, na realidade, Agradeço as palavras do nobre Se-

" tado, a fim de ser efetuado o cance~ r.adoor Lin de Matt 1·· tm:"t. E a medida se justifica, "pois comprados pelo Estado, ma$, sim, · . . os qce, a Ias, ex-
é n:>cessário atender a uma variedade lamento da conta que ali se lançou. pelQ próprio réu - eis o que res- prunem perfeitamente o pensamento 
enorme de circunstância~". vale dizer, da operação, com a su- saltou, com tôdas as letras, o Tri- de um homem de responsabilidade 

romprova -se, ainda, que o Tribunal 
,., aC'hava legalmente constituído, de 
:-- ~ôrdo com a Organização Judiciária 
C-o E..:;tado. atentando-se para o fato 
de 0 douto natrono d1 paciente. Pro­
:fr.c::~or Ataliba Nogu~ira, nada ter 
impu'!:nado. nem reclamado, no início 
do 1u1~amento. como esclareceu o 
jJu~tre Presidente do Tribunal a quo, 
na~ informacõrs mlicitad::t<; pelo eml­
r.en~e Ministro Relator do presente 
1ra11~n<;-corpus. 

A.">Sim, também não acolho a se­
gunda arguição. 

press!'ío do credito em favor da G-e· bunal de Justiça de São Paulo, na do n?sso Partido. Não endossamos 
nera1 Motors, ao passo que se dava decisão absolutória, proferida no pro- c?ncertoo desairosos a magistrados, 
ciência à vendedora da anulação da cesso n.o 43.53o, apelidado 0 "dos mnda mesmo quando nos sintamos 
compra e venda· em nome do Estado. Chevrolets". m~go~dos com suas atitudes com a 
Daí, resultou a responsabilidade pes- m 1ustiça que:. po~ventura, pratiquem. 
soai do ordenador da despesa, por Não dispendeu o Estado qualquer Exercemos, tao so, 0 direito natural 
fôrça do disposto n08' arts. 5.0 do importância e nenhum prejuízo so- e humano da crítica. . 
Decreto Estadual n.0 5.882-A, de 30 freu a Fazenda Pública. Afastou-se 
de janeiro de 1933, e 4.0 da Lei Es., do Estado o ônus da transação, pois 0 SR. LINO DE MATOS - As 
tadual n.0 2.480, de 13 de dezembro que ao seu patrimônio deixaram de palavras do nobre Senador Kergi­
de 1935, 11erbis: pertencer tais vefculos, n~o podendo, n.aldq_ Cavalcanti valem como rati-

"Art. 5.0 Os ordenadores de .iamais. ser desfalcado o Tesouro em flcaçao ao que S. Ex.a já havia an-
despesas não empenhadas ficam decorrência da ~mulação da venda. teriormcnte, falado. ' 
pes.soalmente responsáveis pelas, que produziu todos os efeitos de di- Essa a , n~s.s&. preocupação; e a 
respecti\'as quantias". lreito. opinião publwa deve compreender 
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que não envolvemv.% nas nossas crí-j Para tanto não lhe faltam inteligên- h\.ia são, ju.stalll.ente, aquêles Q.Ut, ca.n-1 traziQo un.;.<lol ê-.. sea Qola componen ... 
ttcas o TriLunal P.e Justiça de São cía, coração e critér:o. r:!.idaiL., a preet:to f eram derctaaoa w.s. da Fe<.<eróiçc::o. 
p~ulo. Dal ., no.ssl'! insi~têncta, que' O SR. LlNO DE M.\TOS - Sr. ~:::!o Par •. do n~o. J SJ. Pfe.5;cieuu~. UÜ<> tnt' pv:-.so e~­
c..:uase vale com0 impertinência, em I P .. esldcnte, com esta h:Jmenag~ .n d~ R>te u (<Jkr.v que !te ('stá S\:guln;.lll !l(J qur;:r, plan.ac.Oi' c e (.;.:l!ld. tL mat.­
t\K.ar tem que a responsabilidade ustiça que prestam . .::.s ao MI!li.J:;tlO, r:-.p;ril<J S;mtú: p·:'JL!·s~· 0 L:Jnoddtu 3 ' sc~pe de f'er_m:..mbu::o, dc_,4ü.e fo1 cu 
pe:o que aconteceu e e.!ltá ocorre neto; t..aulista n_o Supr_emo Tribunal Fe- Jrl'ldro, d:-rr Jt.:do JlJ 1\!uni;..i liv_, ~ bt: 19:n o Pr~sldf'r:t ~ ~- .. uuJ _v,"'.~~\'~ 
em r~lação ao S1. Adhemar de 13ar-

1 
cieral, Pl"O!'O:SSOr Candldo Mvta Filho, .: • [)·I , d J. p ,, , f quem a.cud.u f:iGS ap .. lo.s. uo _·.l.:L1.u. 

ro.s, naque1e l!.Stado cabe aos Juizes. dou pA con.:luida mini1a oração. nprr:, .,\·'>c ·.L~··. 0 u, 0''~ . .1. . , ...~.~u(b.::; VO!.!Cs c.:s P~.J_:..tt .. _c".~ ato c.>u .• ~ 
~embergaaores QUe não souberam: .Mui, o t,-cmi Muito bcmt J 1 '?"1• qudl ·' u.;t,~o _~.k~"i? hum.:-ln pdrcl 1 da mil; h a -~~H ... , av •. ·.a.n.:~·--s, ~1 ~ .11:1.~.15 
!"esistir · pressão política excrciC:a, 1 tra•<~r o t.eu:. .tahr-''ar o:. • , cotnp.e._a nnna, f,uanc.o a _Lf._(j~. tl~•ll 

a . . · / , I eumorr.1ça pc:tur~._ava por 1U~e1ro a. 
pt>io G.::ve~J1ado1 b!lndeuan_te.. , ) O SR. P.fil.SIDr::r.:E: b.:.1 a r ... z.:o. Sr. Pr~·sidcnt~·. ?Or que. ecc· em .. açucarelra. 

Sr. Preslaênte, nao oon~t1tU1 nov1- 1 , · _ J _ . .o d . , *
1 .~, , ~ ... , . 1 t d ._ 

• d r· , F . , 1 Cun.inua 4 h:...rü <.::.:> t-":~p~dinete. ~.ou oong.J u d l>lUpur a .tlt..ll<,dO <) ::il"· 'I Atenc.d .. CJ uo .,pe.o co.~ p an a ·~ 
\.:a e esta a 1rmaçao oi, p\)r .s1na I ~· . d &-.~ d . N· .· ~ r d ana do n;~u Esmuo em cUJO 
um dos mai8res adversários pliticrs 1 l.::m a p lLvr,I o llu.)re Sl'n:dor 0 '1 0 : l ... dl 0 à ,h,àu o yue se pa .. s.t 1 Es e c ~ , · 

· - ,.. ~ .. . . d rü l·st 1do {jl'"' represento e mcHs uma numero eu me en.onLr .. r~;a o Sr. 
e imm1go pessoal do S1·, Adhen:::u üthon Ivlaae!", tercctro or.t or tnscritu. · 4 

' • '_" _ ' • ' 1 GEtúl'o Vargas deu cs pr .. rueJros pa~-
ílE' ~an-.;s çu~m mais procurou ~ta- I ' ve_z,. a~ .. ·Lr Pil<.l o~ Srs. Pr~·-s:d<:"~k . o.t, scs p~u·a dece<:>(. da produçàú açw::i• 
c<~t es::.es mn!{l.Strados - o JOrnallSta 1 0 SR. QTHON M.ADER: 1 Pípuh!JC",J e ,\tLJUstlO d..1 Jus.u~a, a e'>p~- re.ra do Nordeste, e d':'ntl't' as :)U~S 
P.tulo Duarte, autor da representa-I 

1 
r"' de pnH·id·:n.:ias. ! primeiras prvvidêccia~ cami:1h~1l -~~-é 

ç~o à Justi?:t doe São Paulo e da! ~r. Presidcnk, dn.u.o Ja pal.1vr.l. I l\:I . . . . • 1 à criaçáo cto Instituto ào Açmar e cto 
~u 1.l rrsul~aram os p!-cçessos em que 1 aJs amd-! .. re"ponsCt~tli~Ltr 0 , Go- 1 Akool. Para a presidência dê.s~e ó!· .. 
0 1Iu.stre bras.Ireiro se ':"iu, de mancr-, O SR. PRESIDENTE· 1"rmador_~o l:stiJdo ~o E'>pm~o S....n•o·/gão nomeou_um gaúcho, a quf'm,m!-
ra Llo caveosa, envolndo. · I o.J S~:crd.:~r.o do.J Int~rwr e o Ch.-:I~ d ... I nha terra ficou devendo O" rua..ores 

o Sr. Ass.~ Cha~eaubriand - f:? ~.')ntinu<~ a hora do Exp<·dient~. ,,. j Policia - woos p~ssuullllente --- p.::lo e mais. nci_Jilitantes s-erviços - ~ 
Sr. Paulo Duarte e homem de ma l<"m d pcll.tvr<~. o nobr~ Senador v.l- cue venha a acontecer, não SÓ emlgrande, mtcllgtnte e saudnsa figur.t. 
re 1)lltaç~o me-ral. 1-:..c,üJ fvl.Jr.nJ,u, qu.Jri.ú orador int.;.:rb>.j j:,u~ta Tet'e3a, ccm 0 nos outr.;s Mutu-: de Lecn~rr_Q Truda. . _

0 O SH. LlN•) DE MA_TTOS- ~u-, I Pausa) . ,·lptos d·J Es-t;ado Aliás, mandoeí há: Sr. Ptesidente, ~udo _lNJO li,-a ~m 
vimos a pamvra autonzad.a, do 11~?-, Ncw estando S. Ex a\ pn·sentf', deu . ,-empo, ~m teiegrama ao Goyernadcr 

1 

Pernamb_u9o no Rio Gtande do ""ll:1• 
tn e no~re colega, _ Senaaor Assts 1 .~ p:llavrd ao Jl~;brt' Sctt<ldúr C.1rlo.J.'> Lin- · c. o Esta ao r: nenhuma prov1dencia foi 1 e a P0I~tJcad de ~efhrsa 1~8 e<>o~o~~~ 
CtmtC!aubriand reefnndo-se ao JV1'- . . tomada ate h\1-;e 1 açucarena. a m.n a _rra a QUI 
Itall&ta Paulo Duart-e - homenl àe, Jtnh::-rg, qmnto orador mscnto. I J • I maior rele~·o, :porqu~ prestou, a t;tm 
u:a reputaçãu. : Se- o Sr. Presid'"nte da R.:."púhlic<l ou só _tempo, me.stm;ãve1s fPrVJço~ à Vléi4 

0 Sr. Assis Chateaubriar.d _Não O SR. CARLOS LrNDEMBERG: o Sr. Ministr.) cb J~.:.st.ü,d não inkcvicr..-miSOClal e econômlca do meu Esta.-
~ conheç0 J?e:s.ooalm~uc m.:~.s sei que: (Não toi r.:visto pelo Ot"<Jdor) _ Sr. oão_ ~:i o que- pod~rá <Ku~tl'cer n3 tcrr.:t; do já que estou com a m:Jo na massa. 
su,l_r~putaçao ent São ~aula e .a piOr Pre:s;c'c•üe, erJ m~u d,:.s.::jo desbtir tarr:.- ~.\plrh~:~dll.Cil.~c. l':.. prcuso ~~~b~: d('' s-eja-mt;> vermitido tec_cr considrra· 
lJPs-:.ncl, do pont<. de v.sta m01al. . L. d i . Ae bo ntn:·o:mto d-~ u. m.t \t: .. cs."a pol1tu,:a de v10,.:nl'ta c çôes a propo~Ho dn crõny·a ontem pu-

O SR L!l'-•u DE MATOS ~r ' em 1 P"- cvr.:. '1 ' c- " "' b·l d d d · . d . · . - "' · . 1 t l• 1 - datildo de 15 d>! · a·responsa 1 t <~ (' ominante na c.:>Hga- blk:ada pelo bnlhante romenta <1r 
Presidente, encerro nunhas cons1dc- ·(('{.~>!'r um _c l!grdttil, . ' ~ ão ch.1mada ··democrãtk.1-· ue tl,mo.Jt ·político, Sr. Murilo Mar:·oou:m. nu. 
J o.Çóes co!l1 o aparte do nobre Se- n :.10, q'l'.' nao po~·~o detxar de tr.1ztr ... o·~ ~nt d t _ . , . , ' G . . f 1

. qual se refere à indiferença da3 ban­
J•;;.d·or Assis Chateaub:iand. Minha 1 wnlv•c.mento da N<lção, Representa o l-L ." ~1 '1 crr:"'t "'1p.:ou.-t, p.trd :sUJ 10 c~, cadas do N"ordes:-te, nestf' hora ertl 
rre:s=.•nça hoje na tnbuna• cont'orme' pco'....~e.gui•nento do meu discurso d~ t1-1tc- ltoddde. (lo,-f,1d'J bem: nwtlo.J b.:nl) : qu~ os produt{l]'fS de açú··:-tr de São 
(lt'c:,uet de. imcio, teve como pre_o-1 o~ltt'fl.l, publ!cado nv DiáriJ éo Congres- ~. O , I Paulo ~e colocam num ponw df' vi~ta 
tt.:;nç:..o ma10~, mesmo ümca, con~ng- .::.u Cc hoje. EM.l assim redigtdo: 1 SR. PRE!:ilDENTE· c9ntrário e, _até. de cow_batr_ ao o:~ 
!!.:!r, t.cs Ana~s da Cal:>a, o relatonol "S. dor C ·dos Lindenbero Le~ I Cuntinua d :Zora do ·d· t~ gao a que ha pc'.lro fllUdl, rr111d_o. por 
t' •.s r:oYe vot<"...s dcs M~n~tros do Su- • •• n.1. ·· .. · • c( T _ 1 exp~~ t~n ~· , inspiraç:lo ela s=tuC:o~o Pr:>SldCI}!e 
t.r.::no Trib;..cnal Federal, que se tna- vv .. v vcJso co~hcum..:~Ho c c~a~~' _em u_ pa.dvr.l o nobr,_.. .s,·nador GPtúlio Var~~~. f' _no<i.o em exrcuç~\o, 
r.fest~ram a ~ropósito do hal:eu.s-· rcpre'>entantes Go P.S.O do L"pt Att!lto VtvaLqu.~, sexto or.Jdur m.s..::rüo.' em linhas PJtr:ót:çn" e segura~ ne_J. 
Lurpus concedido ao Sr. Adhemar de 'i rito Santo, que õntem à .1oit.! fui I Pa,~sa l _ , intf•ligência e .. can~cidade rralizadoa 
B;llTOs. dl·s.-1cdtcldo e ameaçado de morte Nao se acll,mdo S. E:<a. prese .. 1te dou do Sr. r.eona~dQ Tr.uda. , + 

Dese.o, ant-e.!i, fazer Uma observa- por cl:-mentos do Pmtido de Rt,_·pre- d paldvra ih) ilu~tre Se·tadvr ~O\dL'~ E;:.tranha 0 b
1

rilht al't~ PN7r.dJ. ,.,1 ~1 • ·· I p 1 - ! · o ,~Ih que I"S represen an "S un ar,~ e, 
'I,JIJ.. • • .. . _ , s~:-ttaç.:io opu ar, me USJVC n (' ~·1 o, schm;) or.1dvr ltl!;c:'l~u. I C1Ue éle f"Stlllla em cê"La c!, cem par-
' H~, _na ?Pill,lao puol~ca de Sao Pau: 1 legado de Po~icia .. Continuam as lamentares. esteja~ trd t";f'htrs a. 
1U ce1 ta tllC1.. mpreensao no que tan 1 P>""'""c c 0- "" •nclustve amc,1ra de O :::.a. .~ 0'1 'ES FILHO·. o.b' d t- ai' e" á ... ·! • e 

t' ·d d · · . , d.ld "''0 •. , '""'' ~ ' tJ •• a. pr .emns e ao ,:1- r " ·''" ,, 
~~-t•à F1a_~.1htu e .:> .MllllStlo Can °

1 
minh.1 reclusão <~O cárcC're. AÇJu<:tr-, (N .

0 
to• r .. , 

1 
ad de mdisfarçá\"ei int~rêí"~e para a eco-

~H···d , o. I 'd . t d . Cu d- . a e-z;.~.o pe o or or, . dO s o- E'tndo· En .. endem algW1s qu_e o ilustre' Qo provi t:nCJ.I-'> esa ums. r •;m. Sr. PPs'ácn~<> rc·~ebl 1tem d c·- r.om.!l s no~" -~ · "· · 
rra ... l~trado paul•~ta nao participou I sauc!uçõc<>, FrC'derico Ginberti, Pre· mara Mlnuc.:::dl ~e pg;to Á'eg't,..., J.d I Jul""O·n:'·"' exccttTDd? da crft!C:"! dbeo 

, .... - ' f · M · · r· ' - t- " ~ .. , Sr M11rtlo Mnrrooutm porqu-e .sa 
da v~taçâo _por se haVPt considerado I ctto . umopa . . . seglun:e carta: " ~· o S::-nodo ccrn UP Pertinác:n 1:! ctes~e-
S'...:spet':.ú .. Nao é ver~adt>. . \ Sr. Pces~d..-ntc, dcdaret nn. m~"u d1o;- Ex:mo. S:. LL ... cr da Bans;J.-. mcr teiho s('mgrP ocupado a ttibun.1• 

O !\imt.stro Candido Motta Fll~o., ar.;v de ank-õntem. que o Governador 1 da do P~r~1c.o LLbt.·rt:wor lli.J :se- pu~manco até- PQr m:'didas antinát:-
t-mpo~ará·Se perante_ o Supremo Tn-, Qo E 5p;rito Santo é um homem de bom • nado Feaeial. .. .. 'czs como se; a a do aumf'nto do nre-
bunal Federal. dep:)ls de o Ministro 

1
· cor3 ç-,0 Não "etiro a expressãL;. Mas I Tehnho a satlsfaçao_ de e.1ca- r>o 'cto a{'ú.caf. em r<E""O:u~rdo dos fnte· .. 

Hahne ann GUimarães h e, rela- , .. . • mm ar a VO.)>a Excelencut .l ül- . • 11 . ' '"'· •· I· m a v l 1 d SUft disolicência e - por qa.~ não 1 5 . .· .. d . d ressrs da VC' 1a econ-om.a ... a m.ü .ra. 
tado o proces.'3o de habes corpus e, .. ~ • . • 1 cU a P10P?.:;.1~0• e autona o terra 
consrcüentemente, ter tido .início a otzc:' - a sua falt~ de -a~~~mdudc n..> I Vereado~ Cel!O Marques ;.'~<na:l- Se' ainda não me manifestei ~ôbre 
\utaçil.o na matéria. IIJ?":eroo o tornam, sem du\ld.l, um tn~, des, ap_tlvada po~' e~ta ... a~~; a~ a questão ora ~surgid8, Sr. Prrsidet1• 

Na conformidad~ das normas re- d1v1dvo m~u.. . . I Q!J,e sohc ta 0 . 8~·0 e a a .. "1IJ·-:'-_ • te é porqUE' nao conheco as dtsposi-
-~uladoras daquela Alta Côrte, não) As persiglllç~s da Pohcta repetem~ b!fca do ~.i ~~:~~~te ã da 1 ReiJ_U . çõe.s. os pontos de vista, a atitud~. 
podE>na o Mu~istro Motta Filho par-: se eru quase todos os Municipio;, ~o· brlca' fe autom~vei,:; a~ ga~h~~ enfim, ?O ilustre Presidente daquf'la 
tiCJpar desse JUlgamento. &ta~a nn-' .&;tado, conforme documento P?.r m:m · "Renault", neste E;stado. t autarQ'-!1~ e-m fac~ da camnanha de-
pedldo. Faço. entretanto, _Justtça, - l'xibidos, desta tribuna. Agora, ja uao Outro~im, so:icita à bal),cada Sef!volvwa twlO.!' dtgnOs p,ro?ntores de 
se S. Ex." tivesse de opmnr nf!sse são apena.'i os oorreligionârios do Parti liderada por Vossa Excelélll'ia se açucar de São Pa':!Io. A\ancaria o 
·proces.so. jurista que é, professor da 1 Jo Sccial Democrãtko que as wtccm 1 digne de secundar esxe ~poio r sinal"· comt 0 

1
8• ddiZ comtttmrnte. bese 

l•':1.culdade de Direito da Universidn.- 1 • - • id d . t 1 ' nrocura$Se r a ar e assun o que m 
."2 ~- • , :por parte da col!giiÇiJ.O que npot<\ o go·; C?tlS era...""! o-~e QUe a e~preen- de erto sP liga as atlvldnd"!'! eo p~·~-

d<: de s~ Paulo, terra \Ota~. <Xm: IYêrno. Os <ttaques atingem também at ~rmento consulta os ~als alW.S sid~t do Instituto do Ac;-úcar e do 
Svante o ~1zenn: os out~os MtnlStl'Os, , utol"idades lacaio; • mterêsse3 da economut QJ'l.c1o- 1 Ale~{ quando aqui e~mo no Re-
e a mamfest':içao sena, então, de l • • nal. • • m - 1 ~ 
tô'la <.I. Córte Scprema da Ju.stiça de, Que podemos pensar c!o Prcf'!1to Certo do bom acolhimenfo do 1 nedn, quer V. Exa .• Sr Pres.dent~. 
n..,JSa terra. - <~.me~ç.. 1do de pri<>ãoi' presente, va~ho-me do ensê;O oa-: qu~_r o nobre senador Jarba!'l Mar~-

0 . ~r. KerginaldQ Cavalcanti _I Trd.ta-s~ _de homem .~or:ger.Jdo, q~ :ra R:presell!ar-:ll;:"! o~ protesto~_ de' ~g~ger ~~Js ei~:!~~~;n~e .<n;;e,v~~'f'Tcr:: 
P ·rm:•e o nollre orador um _aparte? ntJma elc1çao çonwrndtssHna. obtem 1 meu_ .. c!ev_ado apreço e_ d•.!>i.l~t_a 1 ?es de ;.f'Z ~ue Sf' Ji!:!"rru peh tne~m;:~. 

O SR. LI~ú DE :<JATOS - C{Jm gr.mde maioriil justamente num Munic1- 1 ~r;sid .. raç~. 1-- &,) JOse .4lnzsw or:;,nt!lção e rumo., po1ítk()":';. 
~liUlto prazer. . . 1plo ãc:ul'la êpocn do[!"linado pelo P.R.P. · Fll?- ~~cs.dent~. 1 ParPrerta, até. demasiajo fó..,~f' ~-u 
, O Sr. Kergmaldo. Cav_alcantt -; Se tratt·s~c de pe-ssoa c.uja vida. pro-- Sr. ?.residente. é cem prazE'r que ouem vif'\SSE' a esh trlbun:t tr~t:lr d~ 
re.n.-:o honr~ . e ~atlSfaçao em sex • gres:-;1 se pudesse dizer algo men.1s li~ 

1

1 secuttdo, des!a tr:~téna, o ap;!lo da +til) imP<Jrta!lte- as~,mt.o, ar.t":- fllH' "1 f f~ 
~,:m~o do Mm>stro Mota Filho. Co?-~ sonjl':r,) ~·u aind.t teria dúvida em trazer CâJ~ara 1Iun.!.c!pa~ de Pórto .~legre, ?:E"'>~cm aquelas fõrcs~ parlsment.uf'.i 
,_.J:,>.J-o grande professor e eménto ' . _ capital do Estado onde o Partlao LI- oPe bem de perto conhef'~m a." t~n­
~1:1z V. Ex a acaba de e~pli~ar aQs, ao ~:mh:~.u~cnto Ca NJçao 0 que ocor~= ))ertador a :.ua maior. base, .. mde, real-

1 
r!f.nciac; o pro'tfama e n pensamrnt ·• 

-..,lU; C'mpreendem a tram1taçao das 1 t1o • Ium ... tp.o de Santa Teres.~. Pre-den 1 mente, a sua bandeira tremula bem do presidente do I. A. A. 
'"~·usas no Forum c!aramente o que (,.0 Gi_n_berti, porém, _é hom~m de pas-. alto e onde o acompanham ~s me- . . , . , 
.-correu dispensando, portanto, mJ.io- Sb.C.O Ilibado, comerciante, fllho do lu-, lhOres tradtçõe,.. dcs grandes embat~:. Aqtf, es~art dn~ entanto. 

1 
sNr._l~: 

~~-comentários. E: bem d: ver, pela gar e q~e- s~mpre trabalhou pelo bem polfticos. : g~~~r~ ~e ~t?~a~b~co~~~::_.: e~o-~ 
·Ó~tca mais co:mezmha. que um ~1- cto MumctplO. ."T • .., j Man:fc-.:to-n::-e, outrossim, com a rer~o de que não haverá eegueira. 
nl.st~o. cuja po~se s.e dá na ocasiao Pede._-:- ~onforme ~~-no tel~~r,.ma 1 a!egria, tóda pa~-t!cular, do pernam- fJ.!Hriótk'l !!C'S homf'n.<> dn~ ~~utr·c~ rf~ 
d_e JUl:;amento tão tmpo.:rtant~. est~- ;- prov1dt"nC1as estadums. Estou !Jnso_lu- ts.bucano, porque a minhz terra tem, ~iões brasileiras. Num pais da ext<;-r.­
rld. natural_ e coer~ntemente rmpedt- ,amente certo de que essas providen-~no Rio Grande do sul, 0 trad~douJ.I sf.o territorial do nosso e d3.~ V:tri,_ 
do de ajmzar sóbre relatório que 1 cias não serão tomadas, como não o mercado consum!do::" de açúrs.:-, do dades climatérlcas de ~taclo ~a:& 
desconhecia. Mas, de qu~lquer for- I toram no c~o dll . a_gressão ~m sua mesmQ modo que &te Estado, t~m F..stado. de regifio. para regE\o. n~ 
ma, pelo que JSel do Mjmstro Mota t:'a.sa, ao Jmz de Dtrelto de Sao Ma-/ em Pern.1mbuco seu malor consu- ,1crPdito na exlsten<'ia d~ homens 
Filho, t-enh{J .. certf'ZJ de que a sen-1 •eus, e a elementos de P.S.D., pricipa.l~,midor de cha.rq~e. i bem inte-ndonado..c;, QUf' dei :'Item cH! 
Wnp de S. Ex.~ seria a de um 1 ffiente nos Municípios de Anchieta e As~im. entf.'ndemo-no-. de hà mu.i~os, r-eronhP•er dirf'!tO!;. a fim dP t.e ?-.~::.r­
r.omet:l seren., imparcial e digno.~ de Fcnção, onde 03 Dele~ado..<) de Po-, ano.-;, 11'-"IJ d!rer.:-n'f's f.('!rmas. aue tt"m :n1rrtr orote-çl'io às dlft>rente~ ::o:on,u 
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econômicas do pais. Se plantamvs A, popula-ção que \·ive d:>s trab<1:lhos I m.:.ral de inte!:pelar-me a.nt"s de lan-l No artigo -to se prcvc:m os fins tm 
cana em P~rnambuco e produzimos o agncolas, QU€r se trate de proprJet{l- çar-me aos ca.es. . que devem ser aplicadas as quot<~s· 
açúcar, não é por amor à tradição, rios, seja como trabalhadores, atua . Era o que _tmho. a d1zer, S!'. Pre- produção, transmissão e d~.stnbutção de 
nem porque desejamos apresentar- como vasta fôrça de equilibri.o e asse·-~ Sldente. (MUtto bem!)· . I cncrgta por forma dtreta _ t:Stlldos 
nos, atuali?ente, com a mesma fonte gura a estabilidade das c<mdlç5es nr- . O ~R. PRESIDENTE_ ~ ~Vm. ser prpJetos e obras, _ ou indu·<:!t<\ aqmsi.-
de _produ~ao dos te~pos ~o~oma1s. , banas. E. nos tempos àe ue·::icto e cr'.· di&.:Utida e votada a .~e,d.:._çao_ 11nal d 
Ms1:n _ agm1QS . s9b a Impos~çao das se nacicnal, a oopulação rur:.l forneC<! constante do ~::Hecer n." ... 6.ti,. lido na ção e emprêsas existentes desde que 
co:1mçc:>es !!Cologic3;S_ da r~gl_ao Qlle, • n imenso 'e5€rvaj:ório de patriotis- hora do expediente, referente as emen- a entidade pública, habilitada com n~aio .. 
ate hoJe, nao permttlU, na umca zona 1 UI d trabalho das do Senado ao Projeto de L?:i da ria de ações, possa controlar c1 ernp1,;: .. 
onde a ~O~?mia pernambucana tem mLo~gee da agitaÇão das metrô'}{)}~.<; Câmara n.0 40! de 1956, gue. se en~ sa. 
ce~·ta possibilidade de pros~erar ---: ou quz se pode o"!J.;erva é c labo~· co~ contra em reg1me de urgencia. Dispõe-se ainda 
EeJa, a zona da mata - ate esta epo~ 0.d. .1 i t r f 1 rt Em discu.:são o parecer. Energia Eletrica aí que o Conselho de 

deverá ap:uvar os ca, outra fonte agrícola que pudesse t: Iand') sie;c·150• enaz e ecm tJ Não havendo quem peça a palavra 1 
sutstituir a cultura da cana de açú- v san o .ao em comum_. encerro a discussão. p.anos de obras. 
car. Não é por amor à tradição, nem For tôdas essas r~z.oes, cor.siC.era~ Os srs Sen~.ctores que 0 aprovan1 O art. s~. regula a forma de con.-
muito mellOS, por atraso, pois n.lo mos altarn:n:e aus~:c:osa a,. c:1m9a~ queiram ·permanecer sent~~d~s. trôle por parte do Conselho de c1 pli~ ~B. conhece utra.so num povo que .,:"'õei !lha ~ue~Ola .>e.e!~C~.;~ na d-!e:Sa ~os Está aprovado. Vai à Câmara. dos cação das quotas. 
ag1ganta nos quadros da Fderacao mtere&e., economwo,, e sor.ta1s ob D t d 5 No a t 6 . . 
p".:ola audácia, espírito de combativ:- homens e dns c:munidades rurais. - epu .a 0 • . ., • . r ·. se prevem servJçvs Je 
d d . ; . 1; d 1. _ 1 ~n·it bem. muito bem. Palmas.) . Designo pau acompanhnr a m~te- 1 amb1to reg10nal, para que ~t>J·.1m ('Xe-

a e. 1n.cra • va e gran es rea Iza '" • o , na naquela Casa o sena<'<n· camd-o cutados 1· · -

O SR PR~smr"'NTE de Castro. e MunJcípios 
çõ?s. • • · I . com a par ICJpap.·) do Est:J.do 

AQui estou, Sr. Presidente, como · t,; "'" ; COMPARECEM MAIS OS SENHO- 2 A C. 't . 
s~mrre, prol!to a defender a p:o::l.u- I Antes de dar a palavra ao nobre ·RES SENADORES: 15 d~- . onsh UlÇão, em :.eu ::trtigc 
r:o acu~are11'a do. meu Estado, es- senador Caiado de Castro. para ex-~ Malldas Olympio - Fa?!Sio Cabrál poe. 
~ !dan~o,-,he, os plob~-eem~~,.; e Dfr,.[~: 1 plica~ão pessoal, comuni.cv ao Sen·J.dO - Georgino Avelino - Sú. rincco · · · ·" · · · · · · · · · ·' · · · · · · · · · · · · · · · ·" 
mo~~~~ ... \ni~;eS:adeo a no asSua~to, pl~n- 1, 31 r~soluç~o to.m_ada pela M:-sl em re- 1Cesa; Vergueiro - Coimbra B 1:eno - ~~:pete a União decretar impor-tos SÔ· 
t 'da" d rarr• "U~ sou _ hei d~ ·laçao à m:;cnçE;O de oradorel':. P~de~ Sylmo Cun:o (7). 
~ · f' a " ' • .- "E' feita<: ma,;; a enas r::o 1Ivro Pcm~r as trrtdiçõ::-s e continuar o la- uo ~·· r . ~ -. P -• • -
bo~ clDs meus ar:tepa~,!':adDs I par~ êE~c f1m. d_est~nadlJ. 

Dada est~ exu1i;o:lçf.o. volto ao as-1 Vl.!'a a proVIdencl'"~ ?- ~::c-bertar a 
s~mto da C~.m·ua Muidcipal. de Pôr-. Mu.::a de suposta pref:ren::a pa-ra com 
kl AleP."rP. a:;elando para os poderes, o.•:; or~dores. . . _ , [ 
comtJ,tentf'<:;. a fim de que Pxaminem 1 O llvro de mscnçoes frear~ p.erJ?-1~­
o d:'"'êjo do nohre p'Jvo do Rio Gran-

1 
nentemente em poder do . SZcietano 

()e elo Sul, gente que 'e dedica a um 
1 
da Mesa, ~r. Isaac. Brown, ?U de 

tr<>l:Jalho, a uma r-cão cont:nnada, pf·~fon por ele antm·Iz..~àa. a fim de 
v'~~ndo aos aJto.<-o bjetivos da p~ospe- 1 q.ue os Sr.s. Eenr1dore.:; !enham con~e~ 
r;d..,d" e do bem-pEtar r'o Brasil. - c·-n~Dto de sua Cülocaçao, ?~a fazeiem 
v:~'l.nd aaDs altos ohjetivc:s da prospe- 1p;a.s inscri~;õe:-. 

I C{1m a ualavra o no.b:-e Se:wdor 
O SR. PRESIDENTE· 1 Cê.iado de Cnstro, para f>xplicação 
'"T'fm n p;~'a'.Ta o ]1Cbre &n:adJr Gil- pct:s::::r L 

1:.:-::o l\!arinhJ, Jitay0 o:·ad'Jr in.sc:·tto 
O SR. CAIADO DE CASTF.v: 

o· SR. GILBERTO :!"'IARINHO: (Para explicação p!ssoall 1.\'ií.r> fOi 
(L· segu;nte âi<?curso) _ sr. Pre~ revisto pelo orador). Sr. presidente, 

·: .et~ L'. ' S" dor'• 'i duas palavras apens.s, pat·3. fazPr uma Bl. en .... olS. .._na ... . - . d · 
}1..,.::-rec rr ·!mente iouvores a cam- declar~çao r. o Se~ado, em face e :n~ 

e , ·· ... · . . . formaçao que hoJe recebl, o. re.<:pi:'Ito 

O SR. PR&SIDENTE: 

Passn-se a 

ORDEM DG DIA 

Discussão rínica do Projeto de 
Lei a·a C.:imara nu. 364:, de 1953, 
que dipõc .sõbre a distribuiç5.o e 
aplicoção do impôsto único sôhrc 
energia elétrica p~'rtenccntc aos Es­
tados, Distrito Federal c Mur1ict~ 
pios (em regime de urgência, nos 
t~rmos do art. 156, do Sr. Cunh:1 
If..Jclo c outros SC'nhnres Sen~dores. 
aprovado na sessão de 14 do mês 
em curso), tendo par.?cercs favo~ 
rávcis das Comissões ée Com:titui~ 
Çtio e Justiça, de· Economia e de 
Transportes e dcpcndend,-:. do pro­
mmciamC'nfo da Comis:siio de Fi~ 
nanças. 

panha _onLm 1l1h .. l~~a pl:'lo Ml!ll~Lert~ I de no~ícia maldo~~mentc pu!:!Uc~ J> 
d::t Saude :1.0 semido de levar <li·~ por um jornal de.sta Capital. 
2ban~o?atlos ho~e~ . do ?amDO os\ DE"'~de as primeiras horas da manhã, 
~r>eLc>o:; da .tsss.ltencla. ~ed:c:'· . tenho sido chamado ao telefone por 

Há pouc0 . ~e:npo, em srgmfica_tJ~a I antig-os com~1ndado3 meus, companhci- O SR. PRESIDENTE: 
lll€'ll.S3g:'!m dmgida acs poderes publi- rcs que trabs·lharam na "amp<mha an- v- /'d 
cos, os bisoos brasil~!ros, preocuoari~s ticomuni<:ta. bem co~o Por oficiais r!o - ·~ ao ser 1 os os p~re:ere.s 
com o quadro da. ·qe!_a rural do p~v:; \Estado Maior. que me interpel'lm fô- Sao hei os os s~gumces. 
chamavam 9,., ?-tençaO do G-overn' 1 OJ'e minha atual situaç<i;Q pom!CI.J.. "areceres ns 364 365 e 366 
para o fato bas~c<l de que os pr.Jgl'9.· Dizem que certo órgão de imprl:'n.sa,! 1 

• ·' ' 

~as de f.omen~o e _def~sa _da urodu-1 at~:tYés de artigo assinado, me atri- de 1956 
('n.c a·uo'":lecuãna so e<:,arao compl€' bur determmada- atitude 1:10 caso da 
tos, atinginc"lü a plemtude d~ .eu~ aJ:rstia. Em vários oont~s d~ cid•ade. N. 364 DE 1956 
objetivos, econõmi~vs e . sociais, n~ I ca:-tazes são afixados cr:mvid:tndo o Da Comiss.'io de ConsWuição e 
medida em que nao mais permitam povo para um comício aue se reglizará Justiça sObre 0 Projf'fo de Lei da 
que o 1a7rador permaneca à mar~en· dent.ro de· ois ou três dias no qual se- Câmara n. 364·53, que di ·põe sêbrc 
do extraordinário nrogressa da epo-~ria eu o primeiro orador. 
ca f'ID QU<> vivemos. Desejo, Sr. Presidente, declara-r à a distribuição e aplicaçãJ do im-

E para ic;so era imprF>.scindível ado J\'acão e, princip.-almente, MS coleg:1s pô:sto único sôbre energia e-léfriC'a 
t"'r na escala requerida, o.s métodos do senado que rlão fui carsultado para pertenC'ente aos Estados, Distrito 
de levR.r ao campo as pDssibil!dades fazer ês.se discurso, nem autorizei Federal c 1\Junicipios, 
de If!"lhoria v--eral do padrão de vtda que.m que1' que seja a apontar-me-

Rd<1tor: Sen;:~dor Gomes de Oliveira: de <:U'l.S uopulações como orador pela ~nistia a-mpla. 
SalJemos o quanto procedf'm as O Sr. Fernandes Távora - Permite O ProJeto v1sa a regulamentar a 

qu"~::as 1 dc~ trab3lhrc'orrs dos ,ca!?P~'> V. Ex.a um_ aparte? d1stnbuiçao. entr~ os Estados, ÜJstrito 
com r'2'.arao à falta de asststenrw O SR. CAIADO DE CASTRO -~Fed 1 M · · · d 60o· d · 
ln;;<\\{'0-'>0~ial. Com muito prazer. _ era ~ unJctpiOS. os lo o .1m~ 

Quando ad.uecem o amparo social o Sr. Fernandes Távora - Quando posto úmco a srr cnado pelo ProJetO 
ev:dePcia a sua quase total ausênci~ li a notícia sabia de an"'"emão que 1319-53 em e~tudo, para a cri<~çdo do 
Se nf:J !.f.m .. ecursos financ~iros, e ~ V. Ex.a não havia sido ouvido sôbre Fundo Fedl'"ral de Eletrificação e em 
o caro de .sua imensa. maioria vã'l ta.l declaração. atendimento ao <'statuido no artir!Q rS, Ill 
imn1·1:-ar a caridade dos htlspitais ou O SR. CAIADO DE CASTRO - § 2". do Constituição Federal. 
lJC<;tro; ~?édicos .mais próximos como Agradeço a V. Ex.a. Os artigos 1°, e 2'. prevêm 3 perccn~ 
verJr.derros indr~en~. Dai a .neces- Não fui convidado ne-m autc!'l.zei a tagem que cabe· aos Estados e Muni-
Sid1de. de orrtamzaçao e. mul~rplic'!-· notích que corre à minha revel:a \cipios do produto do · - t · · 
ção ct~~sses tJOStos tom MsLStêncut mf'- t à .. . ·r t "b . , , . Impos 0 umco 
dic:'l~soclal permanente inclusive cotr Quan o conc~ssa.o da alll;:; m\ c- , so r~ energia_ e.:trl~a..:. estabekcerdo as 
vlo:ítsdores capacitados para esta miR- nho ponto de VIsta ~essoal. . Es.udo bases para distribUiçao a uns e a ou­
são humanitária e renovadora, asse- o assunto ~~ o mãximo, cUidado e tros. lf'vando ('m conta produção, con­
vera o abalibado técnico, Dr. Eduardo~;~ rr~~~·ef~~P~~~~ie~~es~~~~n.etre~?s~ sumo, população e superfície e regu. 
:M:orp;ad~,. ~~ntendo-~s com 1:ecursos ciplina J partidária, só •0 'P farei se r.ão lando. o processo de entrega d.J. p?rtc 
que, ?-c.~tbih~m maior co'1forto às houver objeção do meu p~rtido. que c.tbe a cada uma daquelas entJda-
famrhns 't1ra1s. . des públicas. 

Ninguém ignora que as condiç5es de Quanto a-o frato de o jornalista ha- · r 

············· ············· ...... . 
. 'iú. :.:_: . P~~d~~ã~,' . ~~~Ié~~i·o·,. di~t~iCui-
ção e consumo, c bem assim importa­
ção e exportação de lubrificantes e de 
combustivris liquidas e gasosos àe qual­
quer origem ou natureza, estendendo~ 
se êssc regimP, no que fõr aplicável, 
aos minerais do país e a .?lli:Crgia elé~ 
trica; 

. . §. ·2-.,:. A. ~;ib~t~~§~. ·d·e·. ~~~. ·t~~t~ o 
n. III terá a forma de impô~to único, 
que incidirá sóbre cada espécie de pro~ 
duto, Da renda resultante, sessenta por 
cento no mínimo serão entregues aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Mu~ 
nicípios, proporcionalmente à sua su~ 
perficie, população, consumo e produ~ 
ção, nos têrmos e par::t os fins estabelc~ 
ciclos em lei federal. 

Essa disposição constituciona! já foi 
regulada pela Lei n. 302, de 13 de 
julho de 19-!8. na parte referente à 
tributação de lubrificantes c cornbustí~ 
veis líquidos. 

Procura-se aqui fazê-lo também Q;Jan~ 
to à energia· eletrica. 

Decretado o impôst<> hav"!mos de 
considerar os têrrnos em que ess.1 di,o;~ 
tribuiçã? está feita no pro~cto, fase à de~ 
terminação constitucional. 

A Constituição como vemos, esta ... 
bele:e: 

a) que scsSl'nta por cento 
impôsto seja distribuído aos 
Municípios; 

(60%) do 
EstJJos e 

faça rrc# 
à popula~ 

b) que a distribuição <>e 
porcionalmente à supedicie, 
ção e à produçdo; 

c)_· que a lei ordinári.\ de-termin.Jrá 
os termos em que essa porpocionnlida~ 
de deve ser fcita, e os fins em qu~ 
o produto da impôsto seria aplicado. 
Vem~s que o projeto, atendendo à 

p:oporc10nalidade exigida pela Constitui­
çao para a distribuição dos 60% ao~ 
Estados e aos Municípios, procura re­
~u1~r o que ela deixou ao crit.?r:o do 
.egtslador ordinário. 

Nada pois, há que opor ao projeto 
sob o ponto de vista constituciona1. 

Sala Ruy B<Jrbosa, em 30 de junho 
de 1954. - Dario Cardoso, PresidC'ntC'. 
Gomes de Oliveira, Re:ator. Ani.~io 
Gomes de Oliveira, Relator, Anisio Jo~ 
bim, Flávio Guimarães, Jo~quin PicC_ç, 
Camilo Mércio. 

N.0 365, DE 1956 
Vlcl1. nczrícoh r-eve.=;tem alcance de ver escrito que existem dOis Caiadc.s, I No art. 3". fix:a-sc a atribuiç;l0 do 
cisivn no progresso e na estabil!dade- um anticomunista e outro que está j Conselho Nacional de Águos e Energia Da Comissão de F:"'1JZJmta, .~o-
soc;nl. sendo envolvido pela serei.,, corr~ prlr IFICtrka para efetuar os câlculos dl' bre 0 Projeto de Lei àa Câmara 

S.<:"".n~o acentua. Wilson Gee. é ~nf...conta de quem o diz. Lame~1to con- distribuição das quotas, e concede-se ao n.o 364, de 1953. 
il!s,Jtu:coe-s de cara.ter rural. espf'CH\l ,tudo. que representa-ntP~ fl<'~ rmprel'"'a 

1
conselho uma percent.li)C'm (2';~) sô:1rcj Relator: S::. Juracy ~11.;a.lhât>s. 

me:> te na f'arulh. na escola e '\'i\ aue trabalham nesta Ca~a. l'Om QUPm 0 m::mtante d 1s , uotas a a . ~ oss . . 
igr.'iJ. rurnic; ')Ue '~ fDI·m:1m os Ple m.a:-~temos relações e que dispõf'm d:> I . ' I P r,_ q.tL P ··. 1 o presente proJeto de 'e1 foJ suscJ-
Jn'"P~".c: hlmlfln')c; rlestinfld".S a ~ar1r- rrá':;mn racilidade nara ~L'~ fannm .o.rg::mJZilr e c:u.<:;teM 0 _ .S{',·v:ço· necC's~.J- tado pel:J.Pode-r Executi\':J. nue o fun­
tir n n•·:'.<-?"\':lC'3') àn vià~ n'lcio~la: 'rcrrunb<; ~ como acontenz t::Hl'l<; {'.' r}o a C'~<;,l :"10Va furçc;o c1m C':-::;-:-;:Ja- ::l:.:t~n!;'ntou em ]...IensagE'·n de 21 de 
em lo-:!o-3 os s~nt!.dos. .a: as - não tenha:n tid:) a: elegà~lc.a ~-cs co:1tro:.t.1<I<Js, etc. ! a~o~to d.:! 1953. 

• 
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Trat.a-.se, aliás, da segu!lda Ue uma da Constituição, e o art. 5.c da men-1 porém, alteradas ao se votar a Lei nú-1 Examinados "os têrmos' em qu~~ 

.série de iniciativas governamcntai.c; re- cionada Lei n.0 2.308, vigt:!ltCI, cincoj mero 2.3G8, dando-se um "pê~o" maior distribuição deverá ser feita, p..:. 
centes, acêrca do problema nacional sextos caberão aos Est.adc; e ao Dis- à área. Não parece conveniente ra-1 remos, portanto, a considerar 
do suprimento pUblico de energiíl: elé- trito Federal e o sexto rcHante, aos i brir o debate em tôrno 1a q .. ~ .. tão, "fins'' a que as quotas se dest ... na~ 
u-.ca. A primeira deu lugar à Le1 nú- Municípios. Assim, dO total arrecada- amplamente examinada, então, qu~r. (Constituição, art. 15, § 2. 0 1. ' 

mero .2. 308, de 31 de agôsto .de. 1954,, do, 5~ ·;~ tacar~o às;~ Unidades _da Fe- ' na Câmara, quer no f'~· j De confarmida~e com o d,l.:_;p.:s.W 
em Vlrtude da qual foi mstltu!do oi deraçao, -:o~, a Un1ao e 10'_, as Mu-i As normas constantes do projeto no art. 1. 0 da Lf'I n." 2.308, lnnhu~ 
impôsto único sóbre energ.~ eletric~, 1 n:cipalidades. Nesse pont.;), o projeto. permitem proceder â distriblllção, com i ~ora do impôsto Uni co, destinl-Sf. 
previsto no art. 15, n.0 li!, aa const1-~ vem completar a Lei n." ~.308 que, bastante presteza, das quctas do im- este à produção, transm:::sâo e dltl.oJ 
tuição, e criado o Fundo P'ederal de como já foi assinalado, não especlfica 1 pôsto que pertencem às Unidades da 1 tribuição de energia elétrica; e, con• 
Eletriticação, a partir de 1.0 de janei-~ qual a parcela da arrecadaçf.o que Federação e aos Municipws, visto co-j sequentemenLe, o art. 4." do proJetO.. 
ro de 1955, com a parce~~ daquele im- per~nce ao conjunto dos Municipios.j mo a ãrea territor:al é esta.vel, a po- pre~creve idêntica aplicação rara a.i· 
pôs to pertencente à Un~ao €. com ou-, A fixação dessa parcela em apenas pulação pode ser estimaaa com ante-! qu:ntas pertencentes aos Estados, oLs .. 
tro.s re~urs~s fiscais_ .que pras.sara~ a; 10% do tot:>.l par~e conve!l .. ente, po~s: ~edênci~, o consumo cons!CE-rado, parai tnto Fede~al _e Muz:ic.!".os. Limít1~,' 
ter aphcaçao especthca {4 10. d<l _ _nn- 1 evitará gue se d1sperse p~rte ma1s i e~e efelto, se~ a s_emp:.e 0 do ano ant~-1 - e~sa ~~hcaçao, porem, nQ §_ 1.", aq 
pô.sto de consumo e !,lO dv 1mpoosto1 consideravel dos recursos onundo.s do· nor ao da distnbmçao e&. produçao cnsteio dueto de estudos, prOJetos tt. 
sObre_ transferência de fut~dos para o impô.sto único em serv:c:_os precá~ios.dej poae ~er apurada com regularidade, 1 1t>ras. parfl; ~ump~·imento público ~ 
extenor). Duas outras escao consubs-1 natureza local. Na realldarte, a mdus- por trimestre ou, mesmo, por mês. 1 energm _ eletnca, mcluindo linhas dg 
tanc1adas em projetos de Leis ainda 1 trb. elétrica terã cada vez mais de 1 Nào obstante, no art. 2. 0

, o projeto, distribu:ção local, mas excluindo 
em tramitação ?a Câmara dos Depu-i orientai--se no sentido de se des.enY~l-~ prevê que a distribuição das quot~s' cu_st~_io dos serviços de ilumin:tçã 
ta~cs .e ~e destma~, res-,ecilvam_ente, 1 ver e aperfeiçoar en; bases reg10na1S, se faça sem_estralmente,. sem. consi· publlC_a; _3t0 pagame~to de juros 1 
a mstrtll:I~ o pr~meuo Plar.l.? NaciOnal competindo aos Governos_ dú€ Estados d_er_a: ~a dev1da conta _o mteresse d~ amortlzaçao de_ e~prestim::Js c;;ntraf 
de _Eletnficaça<? e_ a auto;: . .,ar o Exe-1 programar a s~a ~xp.an.sao tendo em! Umaaaes da Federaçao em recebê- dos c~m essa ftna~Idade; a à tomad 
cutlVO a constltmr un:a. et~1p:-êsa fe-, vista essa contmgencta. L~va!-ldo emllas em par~elas menores, entregues de <;lÇO~s. de empresas nacionais coq.1 
deral gue ~e incumbua ue por e~: conta essa i~pos.ção _da tecmca mo- com . r_egulandade, ~ de forma a lh1:!.· cess10na1~las ?e. sup1imento J:Úblioó 
execuçao esse plano - a.s Gentrats I derna, o projeto destma :1o.s Estados permltu a execuçao de obras com d.e energia eletr:ca, de_,de que a mai()ol. 
Elétr cas Brasileiras, S. A., "Eletro- recursos cinco vêzes mais \'.ult~S?s. do aplicação de recursos fin_anceiros .em na das ações_ pert~nça ou, com a to­
br.i.s''. • . , que ~ carrea~os tJara os Mun~c1p:os; fluxo constante. Por. es.;;e mot1vo, mada da~ a~oo_es, fique pertencendo • 

Nos termos da Le1 n.0 2 308, men- 1 e a União tera de se asusc.ar as Ad- apresento emenda substitutiVa do ar- pessoas JUl'ldicas de direito públ1-oQ. 
ciona~a. 4? ',? do impõsto 1Huco .s~ôbre 1 ministrações de an:-bas as outras ór- ti~o 2. 0

, no sentido de se prccessarem que c~ntr?lem a sua ad.miinst1·ação~; 
enNgla eletnca pertr:1cc_m à Umao e 1 bitas governament~1s, l?ara que os em- ~nmestralme_nt':! a~ entreg~~ d~s quo-~~ aphcaçao deverá realizar-se (pa• 
60' .. aos Estados, D1stntv Federal e preendimentos reg1~ma1S po&o'-m ser.,le- 1 tas __ e.stactua1s e_ mumc1pa1s, pela lágrafo. 2. 0

) e~ obras e serviços qUI 
Mun~cipios (art: 5,0 ), sem que este- vados a cabo dendamentt. Ver_em9s 1 Unta.o. Para . t~:ao sobrecarregar o se dest1~em, dtreta ou indire;a1.""'.nté, 
jam fixadas, porem, as perc:_magens do posteriormente como ess-a asosc.açaa, aparelho burocratlCO com o proct:SSfl:- ao . suprunento de energia elétrica i 
total arrecadado que cabe1ao ao _con- se processará. j menta mensal das entregas_. .P~·mci- Umdade da Federação ou ao Municn 
junto das Unidades da ~'t:der_açao e Repetindo o ~ispo.sto no art. 5.0 da 1 palm~nte no_ ~fl:W dos MumclplOS, é Pio a que ~rt::.nçam as quotas, me&. 
ao conjunto d:~s Mu~:..:•pahdades. mencionada Le1 n.0 2.308, de 31 de 1 Eugertda a dlVlS~o do ~ontante anual n~o ,Que apll~a.d~. estas <lfra dos seu~· 
convém notar que_ o proJeto do ~x~:- agôsto de 1954, prescreve a1nda o pro-l em parcelas tnmestraJS; entretanto, 1m~ltes_ terntona.LS. Finalmente, 
cutivo, que deu or.ge~l a ess~ Le~, Ja 1 jeto, H 1.0 e 2.0 do art. 1.0, que a para que o fluxo dos recursos per- apli~caçao deverá processar-se na exe 
sil<•nciava a tal respe1to; e s;len~lava i distribuição das quota~ , ~lot. Estadc:s.l tencent.es aoos Es.tados se torne re- cuçao de planos préviamente aprova• 
deliberadamente, contorme v assmala: Distrito Federal e Mumctpi.OS se fara.l gular, proponho amda nessa emenda dos pelo Conselho Nacional de Aguaa 
a Mensagem de 25 de ma:o de 1953,1 - 50~ó proporcionalmente às res-1 sub.stitutiva que o Banco Nacional ~o e Energia Elétrica(§§ 3.0 e 4, 0 l, 
que justificava a pro.posi.çã~. E' que pectivas .populações estima dai> para 1.

0
, r_>e~envolvimento Econômico, d~pos_1- Sáo normas se~ dúvida salutar' 

ao Govêrno pareceu conve~L.e_n_te fosse, de julho de cada ano a q·u~ as quotas: I tano das quo~as confcr~e a Lei nu· tõc!-a~, à. C?n.sêcuçao dos objetivos: 
considerado em projeto .especiflCo, ~lOj,concernirem: . mero. 2.308, fique autonzado a fazer Le1 mstitmd.ora do ímpõsto. Consta. 
Le~isht:vo, qual o_ cr.teno mais a.oe-

1 
- ~ç,., :prop:>rc~onalmenti A.s res- antec1pa.çõzs das e~tregas de quotas vl!m ~o J)l'O]eto do Exe~uti~·o, mas 

qu.'I.Co t::.ua 0 ratew da parte do 1m· respectivas areas; I pertencentes às Unidades da Federa- Cama1a as alterou c<m.sJ.deravelmente 
põs•f) único pertencente aos Estados,~ _ 45'ú proporcionalmente aos res- ção. equivalentes a 80':'{; da quotal quase sempre para melhor a meÚ 
ao D:strito Federa! -e aos _Municípios. pectivos' consumo.s de ene~giã. elétrica,. média. mensal de ~a da uma no últi- ver. . • . ' 
os d~mJrados debates t:avados em avaliados de acórdo com :•. arrec_ada-~ mo trimestre vencidO. . A exigencia de planejamento re• 
tôrno cu questão semrlh~'!'tt.e - a, d_is- J ção do impôs to _ú.nico no ano Jme.- O. projeto incumbe a~ . Con~l~o I g~onal. como condição para 0 rece .. • 
t.ribu!.ç:~o das quotas do Impós~o. unico ~. diatamente antenor ao da d;strlbur- Nacional de Agu~ e Ene1g1a Eletn- b1mento d~ quotas, 1 arece ter sido 
sôbre os combustíveis e lubnflcantes I ção; e ca de calcular a! quo~as pertencen- P~.ta, porem, em U:·.nos demasiadq 
liqu c'cs de origem mine-<!1 .- eram,, _ 1% prop_?rcional~ent.! à.s respec- tes ~0:5. Estados, D~trlto Federal _e ng1~o~ •. pela Câm_at:a. el? face daC 
entJ.u., tem recentes, e o Governo pro-~ ti v as produçoe.s efetivas d._ energ.a Mumc1p:os (art. . 3: ) . Para. custew P:OSSlbtll~ades adimmstratJvas de vá.• 
cmou evitar que se retado...;se a tra- elétrica, calculadas por :ned1d<·le8 ou, dos serv1ços estatLSttcos ~ue esae en- nas Umdades da Federação e da o-e. 
mit.1r§.o da.s Lels por êle suscitadas, na falta dêstes, pelas potén:aas legal- cargo sub€-ntende, o proJeto do. Exe- neralidade dos Municipios. Com el'ei• 
por motivo da ~iscussão ~uimltânea mente instalad~s .. com fa.or de cargo cu.tivo prévia. que fô~sen: aphcados to: o § 3. 0 do art. ~.o do projeto pres4 
da instituição do 1mpósto n.\o perten-1 de 35% e adnutlda a per·ta. ~e }O%. ate 0,5(o da a~ercadaçao, a conta ~as creve que o rec.ebunento das quotas 
cenre à União. I Conqu?i.nto s-e trate de 1 .t 1 •"1~~ ':. vo: quotas da Uniao, dos Esta.dos .. do Dl.S- p~l?s. Estados, J:?lstrito Federal e Mu .. 

GrPc;as. sem dúvida, a rs.sa orienta- tada pelo Senado, ao aprcvr,r a Le~, trito Federal e dos Mumcipios, vro· n_lClplOs a partir da terceira, inclu .. 
ção d) Executivo, o impôsto único vem número 2.308, cumpre relembrar at1U1 porc!onalmente ao que recebe_rem., stve, s.ó poderã efetuar-se se já tive .. 
sendo cobrado desde 1/' de janeiro~· que é de todo procedent'!! €!-iR gran~e Entretanto, essa percentagem fol re- rem Sido aprovados pelo Com:elho 011 
de 1955 e 0 Fundo Fed~r~l de Eletri- disparidade entre os "peSOJ" atribt'I- duzida pela CA.mara a apenas 0,2~~ •. 0 respectivos plano de suprimento pú .. 
fica?ão e.stã sendo acumu;Rdo, à es- dos pelo projeto aos quatN el~ment~s que não parece suficiente ao cus~e10 blico de energia elétrica, elaborad<..s 
pera' da leg·islação regulad')Ja da sua 1

1 

a considerar no rateio . .Se a d!Ettl'l- do ~rvico. em articulação com o Plano r-racto ... 
aplicrq;ão. buição da.s quotas se pro~~e t~r.do De fato: Estando estimada em um -~al de .Eletrificaç·ão e de acOrdo com 

Entretanto, par iniciattva da Câ-1 em conta e-xclusivame.nW ~ coruu:n.o, biliáo de cruzeiros a arrecadação do ~truço-es que o Conselho d~ven\ 
mar[!, com a qual o Senado conc~r_dou 1 seria de fato restituído o unpô.stQ asilA i:J..sto nQ exercício financeiro de) ba1xar dentro em 60 dias a c:mtar 
foram introduzidas ·v~rias modtfica- áreas onde fo_Sie_ ~send-o a:-recadad~. 1955. o. dispositivo, tal. 0011_10 ~onst~q da data. da publlca_ção da L~i: e, mal• 
ções 1:0 projeto de Le1 qu~ tomou oi Como !L Constltmçao .(art. U, § 2: J d.o pro~eto em estudo, imphcarta. em I que .ate o cumprm~ent~ dess.as ex!~ 
númeto 2.3Q8, ao ser sam.1onado em determma que se c.on.ll.dei·em também. se destmarem Cr$ 2.000.000 anuais à gênctas as quotas ~1carao ret.ldas no 
31 de acrôsto d-e 1954. esta'JeiEcendo-se a produção, a área territo~ial e a po-j &.puração utatística da produção e do Banco ~acionai do Desenvolvimento 
desde l~go alguns ponWs ftmdamen- pulação, poderia parecer Ql1E os qu~- consumo de energia elétrica em todo 1 Econõ~~lO. fendo então liberadas de 
tais d•) cr tério de rateio das qu<ltas do tro elementos devessem.en!;a: no cá.~ o ten·it-ório nacional e à avaliaçãcl uma un!ca vez. 
impôsto único; como a~ia~:e .se ver~. culo com "pe!O.!" idêntl.c-;s. *Basta .1>-le- da.!! quotas trim~st~ais pert<rncenteli Ora, pouoos Estados têm S€\l'> la· 
A que· tão sera reexamm:tda a segmr, var-se em conta,. en~te.an .. o. qlly a aos Esta~~s e Dtstr~to Federal (21) e nos de eletrificação elaborados J' o.s 
contudo, pois o l?resente proreto lhe produção de energ1a ~letrlca ?ar .vézes aos Mumctpios (mais de 2.50~l. C<?m estão elaborando (Rio Grande dg Bul, 
diz respeito, prectpuament~. Trata-se se processa numa UBma suptldOI a G.e 1 me~ os .. de Cr$ 170 .. 000 mensa1s. ass1~m Minas Gerais, Rio de Janeiro, Goiás 
de matéria que, ~_os ~êrmos em que m~ns. de. wn Estado e d.e numer~~: atnbu_Idos :;t ê&&e ~1~, o Conselho .nao Síio Paulo) e raríssimos .serão os Mu; 
ora está posta, JR f01 ~ce~lta como MumciplOS, par_a se. ante.ve:r .. ~ue L_ ~dera _delnncum~u~se ~e .tal t~tefa,. nicípios na mesma situação. A r{'aH~ 
constiturional. pela Com1ssao co~pe- elemento ~eve mflmr aecunoa, lamen aliás de grande. Importancla, na o w zação de trabalho dessa natureza e·:i• 
tente d::> Senado, restando apreciar- te no rate10, sob pena de s~ _co~et~- por tornar po.ss1vel a entrega regular ge estudos técnico-econômicos demo;. 
lhe 0 mérito, neste e n~s dema~s ~- rem injustiças flagrantes na :hs~nblll- d_as quotM, mas também por ~roJ:?Or-f rados e implica em despesas de certo 
gãos técnicos pelos qua1s tramitara. ção. Da. ~esm_a forma, a quest~o da Cionar .elemento~ d_e e:stud~. t~cmco· vulto, que deverão ser custeattas. n:l-

Conforme o art. 15, § _'!. 0
, da Cons- área ,?A.O mflm d_e !arma cte;,~s!"a" ~~ econômico da mdustr.La e .. etnca do turalmente, com parte das pró

1
>ria.'i; 

tituiç8o o presente proJeto deve ter geraçao e transml.SS&O de en •. ~.a _le , pais. auotas do impôsto único como 0 fa­
uma duPla finalidade: f~xdf. o cr!té_rio trica, salYo na _sr:egiões d.e J_rande deJ!--1 Torna-se imprescindível, portant.o, culta 0 § 1.o, letra a, do art. 4." do 
de rateio da.s quotas d.;) unposto umco sidade demograf1ca, onde _sao n~ces.sa-~ r~tabelecer. a p-ercentagem A propo.s.a projeto, assim em contradição con1 
sôbre energia elétrica perto::ncentes aos rias lengas linhas )r!Ln.srnJuora.s,_ atn- p~lo Executivo (0,5';;) e nesse se.1- a parte final do ~ 3.o elo me~mo arn~ 
Estad•JS, ao Distr:to FederRl e aos Mu- _buir _gra.nde "pêso a ~r~a.: no c.tt 1;.~lo, tld<? apresento segunda ~menda a<l 1r<,. Para que. os Municípios planejem 
nicípics e regular a sua aphcaçã.o de tmpllcana em benef1c1ar as 1 e,l~~es proJeto. Com a Sl_JR adoçao, ? Con- os seus se1·viços e!étricos dt> forma 
acôrdo com os objetivos a que vt.sava ainda dupovoadas, onde a aphca<;~o: selho passará. _a d!sp-or de ~te Cr$ · adequada deverão Obviamente assG­
.a Uni.1.o, ao instituir tal impõs.to, visto do impósto deve aer modesta. 1 4.10.000 mens.:us para a realização d<"J cütr-~e regionalmente, ou ar.icular­
como a distribu:ção d::u; Q lOtas dev~rá O projeto do Execut~vo fi"{aya os. !:ervi.co. _ se com as Admini.-traçõcs e~tadu~n~; 
ser fE'ita "nos têrmos e para os fms "~sos" de 1% para a 1-r··a e para a! Feitas t::">'l.S alteraçoes no projero o que, também, implica em temo~ .. e 
estabelecidos em lei fede:al''. segundo produção e 49% para o C\M~l mo e :1' vindo da C limara. o critério de ra- em dispêndio de recur~o~ finant'fi:-ol'l. 
o pre.~creve aquele d.isposit:vo consti- população; o que significava, pràti_ca- teia do impôsto únic;) sôbre ener~ia Pot' outro lado, Qnase t5~a.o.. 5er~f:lo 
tuciotnl. ment.e, ratear o impósto tendo em viSta e:étrica parece satisfatório, e a eu- tôdas as Unidades dfl Fe~:p•·!'lrão t€>m 

Quanto ao critério geral de rateio as zona.s de arrecadacãa <retôrno). tre~a das quo~a.s às UnidaOes da Fe- em marcha de execuç·'io ou i á prr if"­
da.& quotas, o projeto di.s;1õe tart. 1.0 corririda segundo Rll nec~s.;idad-e<~ de deraçJo e aos Municípios poderá pro~ tadas alg-J.lllHl.R otrfls. em CC"rtos c-:·" s 
capufl que, dos 60 <;~ da arrecadação enc '!:a ai-nda não sRtisfeitn.s (gn:wde c~sn:·~.«e com a d::>vida re-gularidade de vulto considenht'l, p:u·01 m{'lhf'~ ·:1. 

(ded:'" elos desta Ol'l 40'1, que- uerten- população oom baixo consumo ener~ !'e satisfC'it:lf> a.•• condic;ões -p~·evist9s r>n~ s~us S'.'rvico~ púhlir-s fif' t>r.f"r-i'l 

Cêm à Uni-ão, conforme o ::.rt. 15, ~ 2.n. géticol. :ZS.Sas percentag-dl,s for:~.m, na Lei. Qu~mto 1 sua apt:cação. I el~trica, conqu:ln':.o n?o int:::,!."'..j:ls e·n 
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planos regionais. O t~h·mino de tai.s l 
obras poaerà ser apressado, l!Omo . 
~nvém à economia do pais, median­
te a. aplicação das quo~ as do imposhJ j 
ünico, que não devem portanto iicar 
retidas no Banco Nacional do Desen­
ltolvimento Econômico ntê que se ela­
botem aqueles planes. 

Hi tõda conveni/>ncla, porém, em o t;,~m.ento ?a arrecadação ~o. im;.õs- 1 tembro: a segunda, até 31 àe d€?ttn-. 
que ta1s recur.~o~ públicos pos.~am :-er to um~o sobre én:rgla ele_tnca d~!-1 bro: a terceira, até 31 de março, e a 
usados quan~o a:1tes, dentro das ft- pem ~;·a da elevaçao do numero ae I quarta, até 30 de junho do ano sc­
nalida.Ces çara as qua1s fora!!! mobí- con.~ttmldores e do uso do. t.:nergta. gwnte. 
lizadoa. Até que a ''Eletrobrás" lie Por outro lado, o panoraw.a da m-
organize e possa operar fmancdra-r dústr.~a àe eletncictacte - contuso 1 1." _ A entrega das quota~t aúfl 
mf'nte. conforme a sua lei orgãnlca como .se mastn, com periód1:cm taClO- Govêrnos dos Estadcs, do Dl;lnto 
ainda em elabc-re.ção na Câ:-na:a rltJs nanwntos de dem.anda ou de ~nPrg:Ja l''ederal e dos Munic!pias !.na. oeter­
Deputnd~. o Fundo Fedl?ral de El ~-~ ou das duas coLSas concornlt..antew minacta. a.o Banco :;;:acional do oe­
t.ríficaç~o poderá e deverã ser aplica~ fl.ltllte - Não pode J?!Oporc~onar base senvolYimento E:-onômico, pelo cun­
Ho. pelo men~s em parte, dentro. do firme só~r~ as q~ais se fundamen- selho Nacional de Aguas p EntrgiH. 

Não hâ. como esquecer, além di..~•o, 
que, excluida a parcela de 40';·;, cta 
nrrecadaçáo pertencente à União, ai! 
<JUOtas são de propriedade das Uni­
dades da Federaçã-o e dos Municípi~. 
nos têunos dà Constlfuição; e que, 
se aplicadas na proporção, transmiJ~~ 
são e distribuição de energia elétricrt, 
Os objetivos fundamentais da Lei n.o 
2.308 estarão satisfeitos. o planeja~ 
menta dessa apllc"çáo assegurará, pOr 
certo, tnaior rendimento ao esfôl'ÇO 
financeiro nacional instituido por es­
sa Lei; mas, até que os planos re~ 
gionais estejam elaborados, há Q.Ut' 
aplicar tais recur.~os públicos, dentro 
das suas finalidades e com a nPCesw 
e;ãrla fiscalização do Conselho '!'la­
cional de Aguas e Energia Elétncra . 
Aos Governos estaduais e locais cabe· 
Já sempre, porém, a ràsponsabilldadt> 
da sua aplicação. 

espfrito d.a Lei n.0 2.308. que o c::t~U, tem prevtsoes mmto corretas. Elétrica, que rará completa apuração 
e do pro1eto ora em estudo. nu se.Ht,l ela prodU<'â.O e do consumo de enf'rgia 
atrAvés (H'ts sociedades de cap1tal 'Uilll·· De qualquer manelrn, porém, a! E'l~trica dentro de quatro mel'•:'!' a 
to que oe Estados jâ constitutrnm ou, análise das impo.rtância"! jé. aut!cn- contar do último trime::tre venc.!do. 
venham a constituir prôximamt·nt e. dades sugere algumas conLlUSóts m- § 2. o - O Banco Nacional do D€­
Se a aplicação daquele FUn~o Re fi- teressantes, quanto à. urevi3ão de senvolvimento Econômico podera ta­
ter na tomada de ações e o'.>rüra(iô•~s uma. arrecadação global de Cr$ 1 z.er antecipações mensais das entre-
de tais emprê~as, para posterif'r tr:!n1i- biliáo em 1955. I ~:;:ts aos Go\·ernos dos Estados e do 
fnêncla à "Eletrcbrãs:", ter-se-é. tão Distrito Federal eqUivnlentPs a PO% 
só antecipado a execução do pror-raw Esta ci.fra 1·esu1tnrla de um valqr (oitenta por cento• da qurt.a mtdia. 
ma of:le!al de expansão dos servlcos médio da ordem de Cr$ 83 miihôt~ mensal do último trime~tre ~purado. 
elétricos do pais, sem preJuf1..o para por mês, a ser registrado em junho-
a vida financeira da "hold1ng" te-~ julllO, com arrecadações meih:n·es nos 
deral projetada. mêses janeiro-junho e maiores nos 

a.eses julho-dezembro. As importán· 
2- o 

No ~ 1." do Art. 3.0 • oude ,.e Jê: Es$8 ant{!cipa.ção afigura-se <!a! ctas efetivamente arrecadadas llitr 
maior conveniência para ncelerar a quadro IJ confirma a previs:io: "até 0,2 ('~ (duiJ! décimos 
execuçAo dos empreendimentos públt- por ce-n-
r.os que o Executivo Federal progra- a) em junho atingiuw.se exatame.nte tol ", leia-se: "até 0,5% <cinco dé-
mou no Plano Nacional de Eletricifica- Cr$ 83 milhões, dentro de uma e,:,ca­
~ã.O, a1nda rm fMe preliminar óe f;'S- la de cret;cimento regular desde abnl. 

b) com exceç~o das arrcca(b.ções 
de janeiro e fevereiro prejudicadas 
por motivos de fácil compreensão -
as demais se vêm mantendo em tór­
no de valores razoáveis. 

Por todos ésses motivos, apresento tudos na câmara dos Deputados. eu­
emenda ~titutiva no § 3.0 do & 1•• quanto vários govêrnoe estaduais se 
4 o oom o fim de dilatar, de 12 p9ra aprestam para realizar obras de gran-
24' meses, o prazo que é facultado ~s de vulto desUnadas a atenuar a agu­
Unidades da. Federação e aos Mmtt- da. carência de enenzia elé~rica com 
cípics para que elabOrem os ~eus oue se defrontam. A associacão do 
planos de suprimento pú~lico de ener- Gov~rno Federal com os G<lvernol!l 
fi& elétrica, como condição para 0 do.s Estado.~. para a execução de tais Em março oooneu ema receita ba.s­
recebimento posterior de suas. quotas obras, não só se impõe, portatno, mas tante SUJ>el'i.or ao niv-el previsto; a 
do imuôSto único; e, também, com 0 i t 1 t d explicaçã() está nos pequenos valores 
fim dê eliminar a exigência da apro~ estã mesmo p:ev ~ a nos pro .e 05 ~ de janeiro e fevereiro, devida a r~co­
,·açáo de tais plans pelo Comelho leis em tramitaçao. 0 proJeto ,_!!· lhimentos atrasados pois se intctava 
Nacioríal de Aguas e Energia Elétrj-~ 3 ~4-53• ora em estudo, p~evê, a. m um J'eg,·m,e novo·, devem ter si'do '· \' 0 S 

, dlS.SO, no art. 6.0 , a assoc1ação Gos ,... 
ca. para que n ~ntre~a das quotas ~~ I govcrnoo dos Estados com os dos 1 arrecadações englobadas em març<J. 
l?r~cesse, at~ d01s anos a contar a Municfpios, o oue possibilita a nrti-1 _ 
oa\a da Le1. culação das três órbitas administ:ra- 1 Se os raciOna!flentos hav~dos no._2. 0 

t uvas, uma vez que a União tome açõE'.s I semest~e de 19:>5, nas vál'las regiOes 
O projeto condiciona E~!nda. rar · da.r; emnrêmc; estaduais. T:ll coope- do Parn, não ttverem afetado ;;ubs­

rL()) a entrega de cada quota, a part~r ração poderá 1niciar-se tozo npós a 
1 

t&.f!-Cialmente a arrecadação - e não 
da segunda, naturalmente. à obscr: sane? o desta Lei, se a tomada das I extstem element.os para afenr pre­
váncia das normas prescritas na Lei RCÕE'IIi df' élilnrêsas estaduais pela viamente êsse efeito - o produto do 
(art. 4.") para a aplicação da quota União, fór autorizada. ' I imposto único deve ter subid~ a par~ 
ou das quotas recebidas anteriormen· Ur de junho de 1955, por duas ra-
fR· e incumbe ao conselho Nacional ôe 
d ... · Aozuas e Energia Elétrica o jul~a~ I E' essa a finalidj'lde da úl.ti~a z s: 
n~ento dessa observância ~~ l,O), fa-

1 emenda q~e propon,o áno prole o. J.'l No inverno (J'unho a agõsto) 

cimos por· cento) ••. 

3-0 

Dê-se a seguJnte redA-;:!Jo ao g 

~. 0 do art. 4..o: 

3.n - A ftm de poderem rect•bcr 
as suas quotas, a partir de 24 !Vfnte 
e quatro) mesel5 da publicacão rtest.a 
Lei. em diante, os Estados. o Distrito 
Federal e os Munic!nios deY"rào ter 
nrêvia.mente anrovados pelo Con~e­
lho Naciollal de Agun.~ e F.nergta 
Elétrica, os respectivos ul.anos de su­
orimento de €-nerg-ia. t>lét.~'!ca. f'lrtho­
rndos em articulacão com o P!ano 
Nacional de Eletrifícaç~.o e r1-P- acôr­
c'lo com in~t_ruçl'l-fS oue s~r~n haixndas 
uelo Con~elhn dPntro em 60 fsrs.t;en­
t~\ dla.~ a. rnntar da data da publ!ca­
cno desta. Le1. 

4-C 
cultando-lhe a liberação de at~ du~~; Da sca aceltat!ao resultar a recupe-
cuotas seme!ltrats enquanto nao f?r ra<:ão de parte do tempo• já perdi- o consumo de energia é sempre maior, No ~ 2.0 do art. 5._0

, ande S(' lê •afê 
t O ., p•!o na>s, •esoe s4'0tor de ntividade como decorrência das noit('s ma1s d 

tlltimada a entreg;a da documen aca .o.l·~ " ·• 1 d i t'l' - d uas quotas tns tão carente õe medidas !}l'átiras no onga.s e a ma or u 1 1zaçao os apa­
~cmprovante da apli~açâo das 0 quo 8·: ~.·nt1-., da so'uça-0 do~ :-.l'fJbl<'mas ouP. relhos de calefação, em certas zonas. tr&s,, quotas 

semestrais", leia-se: 
trimestrata••. anteriormente recebidas (§ 2. ) . ~e ~- [}" . 

houver anlic~(iãO indevida. o conse1hu :.l<e s~o peculiares. conquanto ju1-
determinârá a retenção das quotas !?UP f'UP à iniclatiYa ur!vada deva ra­
J>t'~t.eriores até que a Unidade da Pe- ber imnortante tarefa, na exnansão 
cirracão ou 0 Municipio faltoso re-~o- na in0ústria e1étrica. na.o.fonal. nM 
1,ha. · pOr sua conta, as 9uantms é onorhmo deter a atencão dos rte­
desviadas dos fins estabelecidOs na maJs Membros desta ilustre Corr.l"-~o 
l.Pi (* a. o), não constituindo inoQser- noutro.<: asnectos do problema que não 
váncia desses fins 0 de!)6sito em ba~- os focali?aõos diretame-nte no oroie­
co (le ouota ou oarte de quota recebi- to em ~studo, ou .~efa. a di;:;tribuicão 
da e ainda não ·aplicada (~ 4.0 ). rfas quotas do !mpó~to únlcf), iá cria­

do e em processo de arrecadacão. 
para que os Tí'rntsos dêle orhmdo 
nos.-=am ~er A-nlicados Of'laJ~; Unidade~ 
da Federa~ão. e o5 Municfpios. 

Para Ilustrar o nnrecer juntamo~ 
trê~ rjl'fl<"h·r:c: oue 'l~.::samos a. inter­
pretar isoladamente. 

2.a) No 2.c semestre de cada an.o, as 
safras de café, cana de açúcar e al­
godão são responsáveis pelo consumo 
de grandes quantidades de enf"rgia 
nas máquinas e usinas de beneficia­
mento. 

Com fundamento na arrecadaçâo 
realizada nos 6 primeiros meses de 
1955, é de presumir-se que a distr1· 
buição da. re~ita dêsse ano a.os Es­
tados iincluindo Distrito Federan 
nroduza os resultados constantes do 
incluso Quadro UI. A distribuição a.o 
Municípios é de previsão alnda. prà­
tica,mente impossível, uma vez que 
serA neeessáno (art. 2.0 , § 2.0 do 
projeto) efetuar números e comple· 
xo.s cálculos à luz de elementos que 
o Conselho Nacional de Aguas e 
E'nergia Elé~rica vai solicitar ao Es­
tados. 

tnclua~se, 

I{Uinte: 

5-0 

ap6s o art. 6."' o M-

Art. 7.0 - Até oue MfA r.P"'.:1J1flda. 
~m Je1 ~ Rolicação do Fundo FNit!rnl 
rte Ji'JetrificacBo. criado nela :"...cl n.0 

'2.'3~R. de~, d.t> ?.l!ôsto de 1954. o F.an­
co NacionAl il.., Desenvolvimento Eco­
nômiro l')()der~" tomar, i\ contn daque­
le Fundo P i'l-ev;da.mente aut::~rl?J~dO 
oeln Pr""~'rlentl'! da. 'PPnúhHra. ar;ões­
P. obriv~ ... Ges l"e soci~dade df' ~conow 
rn!~ mist~ COI"trolarina nt'la TTnião, os 
""~•:tados ,. o Pi$tri~o ~tiel'nl. trans­
ferlnr1o-,.. nosteriormente à Prnnrêsa 
m1P. fA"~' criada nelo oovêrnn FE'clera1 
n~'!"ll Pvr"ucãn 11o.o:: emf\r~>t*n,1'1r.,~nt.os 
m"1b1lco!'l ri-e fl"\terê!!''"" narlonnl no 

A.ssim, regula o projeto a fi.sca1lza­
tão do cumprimento das. nor_ma.:=. parn 
aplicação das quotas e tmpoe mave~ 
sancões no caso de inobservã.ncia de­
ias,~ imprtm!ndo bastante elasticidad€ 
A att1ação fiscalizadora cto consE>ll~O 
Nacional de Aguas e Energia Eléfrt­
ea. Parecendo adequada<: Pssa.~ nor­
mas. cumpre tão .só ajustar os pra­
zos ai previstos nos que são pN::JOS­
tos na emenda n." 1. ou seja a fts­
ca1iza.çã0 trimestral, ao invés df' sr­
me~tral. Com êsf-e objetivo, 'lpre­
,sento mai'3 uma emenda. 

O ouadro I relaciona as importãn· 
r.iRs 3.rrecndadas durante o anc. de 
19"i5 fs6 são conheclrlos os rlnrios rlo 
t.n ~Pmestrel c fá recolhido nclo 
MinisMrio dn. Fazenda fH\<: cofres do 
'Banco Nacional do ~SPm·o1vimento 
li'conõmiro. An todo. forp,m contabl­
li2:ados 352 milhões de cruzPiros. clof\ 
ouai.c: 141 pPrtencem à União e 211 aos 
Estados e Municípios. 

Ne..o;tas condições, a comissão 
Economia opina f:tvoràvelmente 
projeto em exame nos têrmos 
s-eguintes emendas: 

campo da energia elétrica. 
o r 

Entretanto, não só as quotas do tm­
pôsto único pertencentes aos Esta­
do!, ao Distrito Federal e aos Muni­
efpios estão sendo di!peslt~~as no 
Banco Nacional do Desenyo:vm.ento 
Econômico, para apllca<:ão nos têr­
n~os da lei or.-:. em estudo; a parcE>la 
de 40Cf., pertencente à União tamb~m 
!Jft acha, depositada naquele banco 
rl\o podend• ser aplicada, mesmo co­
mo empréstimo, senão dentro de es­
tritos limites, j!\. que está destinada 
n intel!rnlização de parte do camtnl 
rtn~ Centrais- Elétricas BrHsileiras, S. 
A, 

O ouadro Jt contkm uMa 
atualizada das importfincfJ:S 
t·erRo ser arrrcadadas no 
decênio, ano n. ano. 

previsA.o 
que de­
próximo 

Como pode ser visto. admitiu-se 

1- o 

Dá nova redação e acrescenta 
um parágrafo ao art. 2.~: 

umà taxa de cre.~cimento anual da Art. 2." -- A distribuição das quo­
ordem de 10%, cumulativa. iu\rtinrlo- ta.-. apuradas na forma desta Lei ser~ 
se do valor tnlclal de. Cr$ 1 bilhlio lei ta aos Estad08, Distrito Federal e 
em 1955. A nrlwei.t'a vH;ta. essa. taxA Municfpios em quatro. parc~>las tri­
pode pareeer exagendn de VPz que 1 me.~trais; a primeira, até 30 de ~-

e-o 
Substitua-se por Baneo Nadonnl dct 

Desenvolvimento EconOmico a desig­
naçã-o incompleta Banco do ne-sen­
volvlmento ~onõmico, constante de 
vãrios artigos do Projeto. 

Sala das Comi.ssões, ent 4 d~ abril 
de 1956. - Juracy Magalh6.es, "Pre­
sidente •. - Sd Tinoco, Rtlator ... 
Júlfo Leite. - Sebastião Archt1', 
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QUADRO 1 

!MPóSTO úNICO SôBRE E'\ERGIA ELCTR!CA 
ARRECADAÇÃO EFET!V A EM 1955 

,-- J%0 6H 1.610 

t ' -I 
' 

---:----

' Est<.dos 
:~1e"s.!S União ' To!al 

I 
r...runicípios 

I ·- I ' I 

l I 

'f«n~rm l. 842.067,70 I 2. 763.101.60 

I 
4.605.169.30 

I 1 

Pl7"veretro j 16.461.032,20 I 21.691.518,40 41. 152.580,60 

1 I 
I I l Ma,rço 

\ 
31.251.902,00 I 46 . 877 . 852,90 78.129.754,90 

.\ 

Abcil 28.052 .38<.60 iZ. 078.577,00 70.130.961.60 

I 

I Maio 

1 
30.085.888.90 4;.128.833.40 75.214 '722,30 

Junho 1 33.223.390.00 49.835.08i,90 83 '053 .474,90 

1 
I 

Totais 1 H0.916.665,i0 211.374.998,20 352.291.663,60 

l -----., - ·- QUADRO ll 

lMPóSTO ÜN!CO SOBRE ENERGIA ELl'lTRICA 
PREVISÃO DE ARRECADAÇÃO NOS PRIMEIROS 10 ANOS 

\Em mHhares de cruzeiros) 

I 
' 

Estados 
ANOS União • Total 

Munictpios 

' 

1955 1 400 600 1.000' 

1 

56 ~~ 660 .1.100 

1 . 

61 70S 1.063 1.771 

779 1.169 t.t)i3 

-\ ! 
I . 

I 
857 I 

I 

6J ( .256 2.143 

6t 913 l.l\5 2.358 

I 

Totais { 6.319 9.576 15.935 

• A previsão do orçamento para 1956 é de 1 bílíiio de cruzeiros~ 

QUADRO li! 

JMPóSTO ON!CO SóBRE 
E:--IERGIA ELl'lTRICA 

das necessidad<e& de energia que vêm. 
enfrentando os rincões da pátria. 

E' de se louvar a ação do gavê1'­
no, qu-e, na.s grandes linhas, teve eru 

'mira ajustar os interê.s.sts da.s um .. 
Provável distr.huição, entre os Estado.'), dades da Fedf3'ração e dos Munici .. 

da r.:.::dtd re:ativa a 1955 pios com o interes.se gera.l da na .. 
B.;se; Art: 1."'. J L', do projeto çã.~O govêxno assistiu a prec<:upaçá4 

Cr$ 1.000,00. de apresentar um anteprojeto va· 

Estados 

Amazonas ..• o. o •• o ••••• ,. 

Pará .. , , .•.••••••••• , ••• 
Maranhdo •.•••••• , • • •• , • , 
Pia ui •. , .••••••• , • , , • o.,. 
Ceará . , ............. , , . 
Rio Grande do !\a:tc • , • 
Paraíba ..... , .. , , , , , • , ••• 
Pernambuco , , •• o ••••••••• 

Alagoas .....•••••••••••• , 
Scrçppe , ....•••.•••••••.•. 
Bahia .......•.••••••• o. o 

l!!>píríto Sdnto ••••••••• , • 
Estado do Rio •••••••••• 
Distrito Federal • , ••• , o. o 

São Paulo .... o ••••••••• 

Paraná ..........• , .•••.. 
Santa Cdtdrin • ... , •• o.,. 
Río Gra.ndc do Sul • , •• o. 
Minas Geruis o ......... .., • 

Goiás •...... , •.• o •••• o •• o 

~1ato Grosso , • , ••• , •••• 

sa.C:o, nas controvérsias suscitadas pe ... 
Quota 

1
1a:s dispos.<çõe.s legais referentes à. dis-­
tribuição das quotas d<> impõsto úni-

6 923l co sôbte lubrífican~-es e cambustiei..s 
9:225: ~í1uidos, o~jeto .de em~ndns ao pro-
8 830 ! Jeto de l~1 destmado a criar a. ,Pe ... 

• ! trcbl:ás 8 A " 
5. 949 1 Em sua' I>r~~sta levou ainda em 

1 t. 587! con.sJderaç.io o Pode.r Executivo o fato 
5. 230 ~ de ~e dertr fixax em ap~nas 1 '10 a 
9.5331 Parc~la tio impôsto úníco a &<"r dis~ 

22.168, ti~itWda ,p.roporciGnalmente à produ-

~·~:~: ça~\tan:o à .participação municipal no 
· 1 rn te10 do impõsto único, a tlm d.f' 

28.820, evitar a pulve-rização dos recmsos fi-
5. 266' nanceiros mobilizad-cs em aplicações 

28.278 ! dispersas dê alto custo unitálio, foi 
55.476 pro~sta ~ base de 116 da parceJa da. 

150.834/re?elta n,~o pertenc-ente _à. União, ou 
16 258 S~Jam 10 .c d€ arrecadaçc.o tot?J, des~ 
12 · úÇS 1 tmando-se portanto, 50';"; aos !estadas 

· i e Distrito F.?deraJ. 
36.681 f Determina ainda o projeto o prin~ 
59 .443: cipio de que a.s quot~s deverá.o ser 
7. 978 ) aplicadas dentro dos limites dos Es-. 
6.013 tado.s e AfUnicJplos a que pertence .. 

rem, res.c;;alvados oo caso& em que 
T t I 500 000 a produção inter~sse a maís de Uill 0 

a • · • • • • • • • • • • • • · Estado ou Município. 

N.' 336, de 1955 

-~4--

J I 
na Comissão de Transportes, 

Comunicações e Obra.:; Púhl1cas 
- sôbre o Pro;eto de Lei àa C4-
m.ara n. o 364, de 1958. 

O empenho que têm. os dirigente11 
da nação em ver solucionada de ma-. 
neir:;, equânime e que melhor consul­
te os interA..""es nacjo.nals, a magn1 
QU~tão. da distribuição e aplicação 
rae1onau; da.s quotas d-e impôsto uni­
co .sôbre energia elétrica levou c no­
bre Senador Juracy Magà.Ihães a. ela­
bOrar brilhante, erudito e ctrcunstan .. 
ciado par€CeJ.· aprovado na Com16Sft.o 57. i8t 

I 

53{ I 
" 51S I . -' ~ 

;;;;..... .. -

726 

800 I 
89l I ->' " 

UIO 

I.m 

UM 
.l· •·!~"1""" 

Relator: Sr. Novaes Filho. 

O proj-eto de lei ora em exame doe &onotnia <k'!l!ta Casa, o quaJ, & 
nesta OJmissão objetiva ~uJar a nosro ?er, dirime tôdas os possívela 
dt.tri-bu1ç§c e a.plicaçAo da parcela 

1
1 disc1·epàncias que porventura poe.saru 

do impôsto Unico aóbre energia elé .. ser .su.seitada.s 8Õbl'e a matélia. 
trloa que ca,berá. aos Dta<fo~. Di5tri~ I Oonccrdando, portanto, com oo tk~ 
to hd.,rai e MunidpiOB brasileiroo. 11106 do .PQncer do nobre ~1ator da. 

O suprimento· naelonal de er.er~rta , Comis.são dt Jeconomia., bem como 
•lét11ca. é um dos maia graves proble~ &s emendas, q~. mUito s(!ertadamen­
ms.a econômicos e industriai.s do ter houve e par bem apr-esentar . .~a .. 
pata e s &doção de wn crltérlo ade· mos de pa.reeer que o Projeto de Lei 
q.uado, para a distribUição daa quotas da Câmara número 364, de 1005, ctevt 
M Várias localidades oe a regulariza~ ser aprovado por eeta Oomtssãô d• 
do de a:ua ~piicaçã.o estava a bigir .Transportes, a.crtticido du emendai 
tUU Mtudo detldo por pa.rtt'l dO.S le- Infra mendona.du, c.\e a.~toria do l\Oi 

.W•~ brM!l~iroo, oanhoc•t!<ll'fll ' b>e Ben•dor Qo4mbta BU!OUO, • !l'l'. 
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p:!.:>Z.f-1l'.O.s:un.e-nte a.dot.:mos por J.ul- \ No ~a.so, o requ~rimento ·de urgên-' dil~p~sí~ões do Código Pe11a1 • . da\ E' lida e apo:cda a ~egu!nte 
&'é.-la da maior s.grufJc.ação e nece~-, cia foi aprovado na ses1:á{l de H do Ler o.e Sf'gmança. Pratlc-:.1":\lt\ dellto. El\fENDA N. 

1 
. 

Jjdad'f'. I corrente. Já. se acha, pois, Yencido o
1 

Com,J se vê não há mte1·éw1 .'SOcial I ., 
~· d n."' 7_c prazo de que as comiss~ dispu-, na r~;)r~ssão penaL Art. T-erão direito à prisão esp._, 
, Emen a nham para a elaboração dos seus pa.-[' O própno governador do Estado in- cial os dirigentes de e-nt.idadeB .sindz-4 
t On(le se diz, no art. 1. 0

, § 0 letra receru. tere~sn. que não haJa punl-;õts. Vê cais de todos os grau.s e r..:pre.senia-. 
),b": 45'.·;, \quarenta e cinco por j Só nas urg~ncias que produzem~· ~isso uma ~~~.::essidade, para tran1u.i.- ~lvas de empregados, empregador~~ 
rrn:o) ..• \efeito D() meBillo dia-; as dos§§ 2.c hdad-e e paz, ~ia !am!lm P,roletttn'Cl l•YOfi~iomüs I:berais, agent."'S e trabflto! 

DJg,I-se: e 4. 0 do al't. 156 -'e que 1.0s rela-, g-aucha. Ji.ostifrca e aconsetha, por lhadorcs autônomos. J 
4{:'/o (qua:enta por cent.o). , tortos, 8() serem chamados a pronun- essa. rormt\, a anistia corpor:iliC'l·'i:l no 

Etwnda no Si-C I cü1r~m~~. é licito pedir prazo para; Projeto de Decreto Legi.slatlVo n. 12. Justificação 
' · c<ln.sulta â.s comissõe~. Não é a hi-1 Opmamos pela constitucionalidade A igualdade de todoo em fM~ da. 

Onde ~ dlz, no ~.rt. 1.o, § 1. 0 le~ pótese ocorrente. I e corncniênr.ia da proposição. lei é assegurada pela constituição. 
t.;-a ''c": - "40%" (quaren.ta por J Sua. Excelência, entretanto, mani~ Sala dns Comissões, em 15 de m.!lio Como dec.l'rlof~ncia tiêsse prece-ito 
ce:ato) f-estou a nece."Csidade de ser levada tt i de 19M. - Cunha Mello, Pr-es-deute. temos que não é admis:;ível a in.sti• 

n:ga-.sE: 9% (nove por c::>n- · ~ .. :t" nl"'l"'.a diligência p.1:·a :r~s:n.:;·:;:--l - AtOf'T.?llc de Figueiredo. Rcmtor. tuição, por via legal, do pl"ivilégio da. 
toJ. da matéria. - Daniel Krie_qer. - Lima Guima- prisão especial para administradorés 

Ju.sN/icação O ~ 10 do arti9.'o 156 '.l Rq,:.mento 1 r-ães. -Gaspar Vellaso. - Lino de de determinadas associações sindicafR 
oferece para o caso a solução ade- Mattos. e para outros não. 

C.:;m a cri::.ç:1o das Comissões Cons­
t:~-:..<c::;;nais, da Valorização dos Vales 
da Amazõnla e à.o São Francisco; 
c.J:n a criação dos Bancos do Nor~ 
d '"'s~e e da Am.a.zõnia, que contri-bui­
r :un p!·eocupações das maiores dos 
p .'S!:'.d·:::ntes Eurico nut:a e Getúlio 
V!trgas, dêv-endo-re ainda a êSte a 
1P..moEa marcha dG "Rumo ao Cate­
t·e". com a cr::-.ção dJ inúmetos <m-
1-:T'l> ó:gão.s d:Jt:nada.:; a Valo:ização 
d::.s ~ randes iH2<1.S territoriais do Paí.s; 
c:::n- as rec-entes mect:.das do atual 
P:t>~idente Juscelino Kubitsch~k im-

quada, poi.s dispõe que: A c' ·cunst-A.ncia de pertencerem 
uo regime de vrgência, .exceto O SR. PRE3lDENTE; ·uns ao grupo de assalariad-os e outroa 

em se tratando de assuntos de ' ao de empregadores, não justifica. e. 
ordçm pública ou de calamid9.de Em discussão o Projeto. diferença de tratamento que se lhes 
púbEca, não !J"l'Pjudlrn a realiza~ Náo havendo quem peça a palavra í.n~nta dar, pois, tOdos, no exercfciQ 
ção de dillgênciR., no pra"JO má~ encerrn a discussão. do mandato sindical, se encontram 
ximo de 48 horas. que o Senado, Os Srs. Senadores que apl'ovant o em condições cuja identidade não se 
a requerimento cte qualquer de projeto. queiram permanecer l!enta- discute. 
seus membu•:. con.sidere essen~ dos \Pausa), Sala das sessões. em 16 de maio de 
cial à elucidaf'ão da maté~ em E' aprovado e vn! à Camisdo 1956. - Ezechias da Rocha. 
-debate''. - de P.edação, o seguinte 

O SR. OTI!ON MA.DER: PROJETO DE DE()RETO 
-LEGISLATIVO pulsionando desde os primeiros dias (Pela Ordem) - Sr. Pre..,íd•mt,e, 

r.-e ~eu g{)vêrn{), as p:-ovidências para enviarei à Mesa reque1·imento nesse N. 12, de 1956 
a mte:.-iorizaçã-o da Capital, podemos sentido. concede antstia a· servmorts 
co.:n ra!'.:t felicrdad-e regi.stra;r uma VEM A MESA. ~- r~IDO E APRO- f -
}i:1J1a de c~nt~nuidade. a~dmin:strati~ VADO 0 SE:GUINTE - erro~:iario.s envolvidos em delitos 
ya no s:ntido da cnaçao de uma contra a organizaq{\o c!o trabalho 
"'·<Jad•ira civilização brasileira_ I Requerimento n. 240. de 1956 e a segurança do Eslaóo_ 

Tnúme:-os rec~rso.s. naturaiS pode-I , . . O Congresso Nacional d-ecreta! 
rth .s-er explo:·a·.os a ba&e da insta- Requetro que o P:I·o1eto de Lel da 
l:lção de centrais hidrelêtric<~.s; daí i Câmara n. 364, de 1953, l'Oite à Co- Art.. 1. 0 ~· ~ncedlda ani,c.:tia, 
a tonven~êncla do aumento da per~, mi&ão d~ Finanças, para a diligên~ I para ftn.s de 1.sençao da respom;abUi­
c~ntag-em atribul.da a? fa~r geogr~~ \ cia a que rr.e referi no m~u discur,c;o, da~: penal, a to~os o.s se~·vidores fel'­
f'::-'1. para uma dez.e)ada mtegraçao I C{)rno seu relator na refenda. Comis- rov1anos que ha.Jam prattcado delitos 
c!~ g:·andes áreas com imensas ri!]U':"- .s5.o contra :'1. organização dtJ trabalh:J e 
7~ ~. hoje notencia;s. A raculdade das ~al!'l d:~s &'ssôf's. l"m 16 de maiJ de 1 a seguranca do l!:stado, durante t.rfn-
v:c:·bas poderem ser B·cumuladas c·m 1956. - Oth.On Mader, l ta f30\ dias, a partir do dia 12 de 
c•·nta bancârta, pe:-mitirá o neC<eSsá- abrll do corrente ano. , 
fi.G planeja_ment_o ~.e tai~ o?ras, q.ue O SR. PRLSfDENT:S: / Art. 2.o Serão arquivados OJl pro-
e:n . quadlquoer hlp~d .. esed•sfJdcarao ~mto O pr<>J'eto de lei ... ~rft r~>inclnldo na' cessos politicos ou Judiciários corres~ 
F'tlell1 n~ nec·essJ a .. e quaiSquer ~ - I o dente à ' · d ,.t 
<i:>.-; 1'-ê<idõés p!oneiras do P.'l.ís. Ordem .do Dja <;e~tro de 4J~ .hm',\s, P. n } s es~c1es e.t}Iooas con-

SRh ~das comissões. em 14 de mo~a Dtscussao 1~mca. do ProJeto de ftgurada · no ~utuw ante1;~r. faze~-
d' 19.:6. _ Novais. Filho, Presiden~ Decreto .L.eg!s~atwo '!·o 12, de,.tlp-se sôbre P.S m~smas p _ _.petuo 31-
t.-· Ary Vianna, R-elat-or. _ Gaspar 1956, OT1g:n~rt0. do ·"~'f!a~o, que lencio. 
v .. ~iloso - Neoves da Rocha. conc~de- o.mstta ~ fe'TTOV!atws rn- Art. 3. 0 R~vogadas IUI disposiç.6es 

O SR. PRESIDENTE· 

Tem a pa1aV1'a o Presidente da 411lç., 
m1~são de Finança:s, Senador Alvaro 
.Ado~pho. a fim de designar relator 
para o pr.-Jjeto. 

O SR. ALVARO ADOLPHO: 

Sr. Pre-.<;id-ente, designo o Sr, Se­
n~dor Othon M~der. 

vozv.zdos~ em del1tos
1 

contra. a ~r-I em con!j'ário, êste Decreto legislativo 
Yanzzaça.o do. trnbQ .. ho ' ~ seg ~- entrArá f·m vigor na data de sua 
r anca !fo. Estado. (em re_qnne _a e publ:cacáo. 
ttrgéncta., nos termos io artigo -
156, § :J.o, do Reqimento Intcr1lo, 
em virtude ·de requerirnE"nto rlo 
Sr. Daniel Kreqer e outrM se­
nhores • Senadores, aprovM/o 1la 
sessão de. 14. do mês em curso), 
deTJende.nte de parecer C.í'L co­
missão de Constituição e Ju3Uça. 

O SR. CUNHA MELO: 

O SI\. PÍ\ESIDENTI:: 
o SR. OTHON li!A.DI:R: I . 

. . O parecer ~a Comi.~sáo de Cor:sti-
Sr. Presidente, SOlicito o pram de tuição e JustJça,. de que dzpendia o 

quarenta e oito horas para emitir pa- çn:ojeto, f )i enviado à. Mesa e vai ser 
recer, por dois motivos: primeiro, lido pelo Sr. L 0 Secretário. 

(Para declartu;do de 1;0b\ (Nfío 
foi revisto pe!o orador) - Sr. Pre.'>i­
dente, cie.•·i'.io deixar con..<:il?nada. no:~ 
-~mtis a declaraçáo dê voto da ban­
cada do Partido Trabalhista Bra!'i­
leiro. desta Casa, a resp~ito do Pro­
jeto de De:.-.reto Le~i.o::lativo n. 1.2, que 
acaba dt! ser aprovadl}. 

Sem t:-.dagar das tendêncir1s doutri­
nárias, nem se foram jtl5tos ou não os 
motivos da greve, votamos a favor 
óa propos!ção porque .sempre nos co­
locamos ao lfldo das providências ten­
dentes n benerid.ar os trn.Mlhadores, 
sejam ê!e!i do Poder Püblic::>, sejam 

porque não está oresente n moJori::~ 
d08 m~>mbros da Comissão de Fin'"l.n­
ça~; segundo, porque nt!oesslto de 
ci'rtos dado~. inclusrre o "quantum" 
da. arrecadac:ão nos anos de 1954 e 
1955, para orerecer parecer. 

O SR. PRESIDENTE; 

E' l-!1o o seguinte 

Parecer n: 367, de 1956 
Da Comissão de Constituição e de emp1·esa.<- particulare.:;. 

Justiça - ~óbr~ o pr~i:to de De61 Essa. a razão ~rque a ban~3.da do 
ereto LegtslaftvÇJ . n. t2 de. 19? ' Partido Tra.ball1ista Rrasile:íro, nesta 
que C~Jlc:ede amst~a a sennd~tes ca.sR, aooia a iniciativa do Senador 
jerrovtartos env_olm~os em , del1tos 1 Daniel k.Tie?>.t::x. <Muito bem!) • Devo esclarec~r que, regimental- contrv a ontant~a~,·ao do t.1 aba.lh.o ~ 

m.Pnte, a Mesa não pode conce<1e1: ao e a tegurança do Estad'J. O SR. PRESIDENTE: 
nob:·e Senador p;azo para. profenr o . . . 
EeU parecer. Relator: Sr. Argem1ro l"<gnewedo. A declaração de voto de V. Ex.a. 

o. pyojctjl acl;a-se em r:~ime de I 0 Projeto de Decreto l.,~_gi.slntivo constará da At.a. 
u:rgencw., nos . te!'mos do m.tl~o l5ô,, n, 12, de 1956, conC;"ede amst.1a aos Díscussfio única do Projeto de 
f 3. 0 , do Regimento e a 1'!1 1 n~erna .::ervidores ferroviários, envolvidos em Lei da C(r.mara, n. 22, de 195-6, 
'f""~inu1n. no § 6.0 do n."J.e:..--,} artlgo, 0 delito contra à orqanização ào traba- que estabelece prisão especWI 
seguinte: lho e à segm:ança do Estado. para 0 empregado no .::xercicio r:l!!. 

*Na. hipót~~e~ do § 3.", as Co- 1 A proposicão está brilh::~nt.emente representac;ão wofissionul ou car-
ml.ssões ez;rntuao pareceres .no justificada Pelo seu autor; 0 eMinen- go de adminisli'ac6o sindical, tcn-
prnzo de vmte e quatro ho~·as_, !Jl~ I te senador Dani-el Krieg~r e d)~pensa do Parecer latorável, sob n. 204, 
dependentemen~.e de puo.~e.u;:..o, maiores comentários. de 1956, da Comissâ.o de Consti-
podendo tortavta. ofe;:ecé-lo;: ver- . . tuição e Justiça. 
balmente, por motivo justifica- E' perfeitamente constltucml!-~1. 
do". j Trata-se de um caso QUe l~~!_tmUI. a I O SR. PRE~1DENTE· 

/t.<; 24 lloras p:·evfst.- ~ • -f. o "'no~!- aplicação d~ i~stituto ct.a 1.l~t.:;tJ:t. . j 
tit'O contam-se a partir da oonces- Os f'.!r"~'OTlános do RIO .cT::and;. do\ . Sôbt·e a m.•sa emenda q.ue ·r ai Eier 
IJI<l da m·:;ênc:~. ,Sul, enllJ.nd<} ~m gy;;ye, ~!::.r!ngna111 1 hda pelo Sr. 1. 0 Sec~·etáno. l 

O SR. PRESIDI:NTE: 

Em discussão o projeto e a eme-n~ 
da. 

Nenhnm Senhor Senador deS€-ja.ndo 
usar da palavra~ encerarei a dls• 
cus5ão. fPausa) 

EstA eneerada. 
o projet-o v-olta às C~Y'i\i&;ôet, "P'3.l'B 

opinar-em sôbre a eme'1da. 
F.sgotélda. a matéria da Ordem d~ 

Dia. 
Tem a p::\laVl'a o nobre SPn:ulor 

Ezechía.s ,da Rocha, primeiro orador 
inscrito para esta oportunidade. 

O SR. EZECHIAS DA ROCHA: 

(L~ o seguinte discurso) - Sr.: 
President-e, nestes dias incertos e tu .. 
multuosos em que o povo e o govêr .. 
no se d~trontam com as maiores di­
ficuldades, devemos esta.r vi.gilf\ntea 
contra os inimigos da ordem e da. 
-pa'l.. 

As denr~dacões da Leoni'lldinn. e a 
ameaçA []e ~~:re,·e no Cais do Pôrto são 
sintoma.-; que bem revelnh't a ícmte. 
do mnv.ímento. As autoridades 
ciai~ já se capacitaram .:\,.:_.-"'_u:-e-· •t·a'fs 
distflrbt-os são obra.s -.de_,.. agitadores. 
obedecendo a plano pré-~st.:::.belf'cido. 
Diz-se até qUê êle.s se art:cular::>.m 
oom os tumult<Js ocorriéu.<; e:n São 
Paulo, por ocasião da greve d~s trans­
portes coletivos. 

FalAndo a um iornRlist<' ~ respei­
to das depredações da LeopQldina, 
c'llsse o Coronêl Luna Pedrc.s.1: ·'EVi­
dent-emente. são atos de terrorismo. 
R nó.., s:::tbe-mo~ bem a qual ideol'lc-ia 
interes.o::am casos de&a n~tureza.". 

Sr. Presidente, nesta hora em que, 
no P~rlsmento. -está tramitando o 
proleto de anlstla, -r,u-e, TJ('fr · sinal, 
conSub.c;t::~ncia umfl belô\ idéia uma. 
justa providência em favor da pnct­
ficação. das Classes Armadas. deve­
InQS estar de sobr€avi.so, a fim de 
QUe náo v-enha ele dar aos inimigos 
das instituições dir~itos que poõ.er1\Q. 
ser emnre~ados para destn.:.í~l:l.s. 

Diantf' das últimas ocorrt"ncias, . n~o 
podemos. é t>vidente, conceder 3J?-lStJ!l. 
com uma amplitude que aprove1te a. 
agitadorêS .......... , . , a serviço de 
uma. ideo!ogia que nega os ca!o:es 
que sub~tratam as nossas tn;.d1çoes 
democráticas e os nossos anse10s de 
pa7.. ordem e progresso. 

Vem · n1uito a prop&;:to :l leiLm~n 
do edit•Jrial da Revista do ':lube MI­
litar, sob o tih1lo Alerta! p<H'a o nu~l. 
peço a atençfo dos nobtf'S c'Ulegas: 

"Alerta" 

"Fa7Rl' contatos, acorLos e 
entendll~ntos eom coiTent.Ps, 
ag-I·uoam~ntos e pRtUdo<; poltl.­
cr'.!.'. mas sempre c1.1111 éste mes­
n'o fima a acão das rna.s.sas'', 
f't~ o qu~ precOniza o lid2r Luíz 
Ca•·Ios Preste~. tm seu lnfor­
me , apr-escntildo ao "Comitê 

I 
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c'ntl·al do P08'', fi!l. jon)li'"Q1--~ ~ s01llbS;'"1\ã~ P1'0CW'RIIIIO voráve!l; (ns. 3il4 a 336, de 1956· da.!;;;~ !IR. PRESIDE!!Tt; 
ulthno (1) • t çr!ar as condições m!nhnas, a C<>mlssilea de <Jon•tituição e Justiça, 1 · · · · · 

Mais aaiante, Q cllefe verme• · l::Jeu alcance, para a. paCifica.ção de Ed.· ucacão e Cultut·a e de Finan~ 1 (Faz&ndo soar os tímpanosJ - Lew .. 
lho expõ-e os êxitos ultimamen.. d.a familia tn11itar. çal...c:- : - bro a.o .nobre Senador Kerginaldo .ca .. 
te obtidos po1• seus comandados 1 Aqul, ond& QUtros fra~assa~ ~ -~ \'alcl\.nU que resta apenas um mmu• 
ent \'ârlo:s setore.s de atividade, 1 ramJ l'e,POusa, neste instante, E-Bté. .e-ncerradn a ~e$\Sio. to para o t€-nnino da hora cto tx~ 
-anali.zando a B"itnaçQ.o·• atual. part-e d~s objejtivos do Clube:\ L~vf\nta.-se a ~~são às 11r hori:):, ped:i. .. ent~. 
<" tát!c~ e as tar~fu.'5 do Partido' contribUir para a União indes- 1 e 15 minutoB. 1 0 SR ~zECBIAS DA ROCHA, 
comumstas''. ! trutivel do .Ex~rcito Marinha. e ---- -~-- : · s.. • 

Da leitura do. tlocun1tmto rr.ci.. Aeronáutica., penh<?r &e&\l:'{) de)TRitOHO DE DlSOUESO DO SE~ 1 (Pela ordenn Sr. presidente, 
ma. cital!,o, yennca:se que~ _na i continu~~de ~a, lrrre e H;rna NHOR ATTILIO VIVACQUA PRO- l'eQUeiro consulte a casa sôbrt" ee 
l.:Oll!i~uçao de .se~ obJ~·l\08,. , . ~ia .L,asileh_a .. ~ ! NUNCIADO NA SESSAO DE 2~5-56.) <.onsent~ na prorro6aç.à0 rt'gime11t.al 
P'JOlStlef:'S t" ~media.Usta~, a' 81 •• ~~.n:Si~entrf, aa '~tá kl R-pelo I QUE SE REPUBLICA POR TER da hora. do expediente. a fim de qué' 
burguezm nactonal n!i·O tt'JU ~a Ret~a. do Clube Milltar, que me-~ SAIDO COM INCORREÇõES. I o nobre senador Kergi.naldo Cavai-
recuado ant·e.prooesso.oi e COJ~~ tece <H'ldo J>f'lo Pa1·1~ment.o e 1)01' M-esmo para aqueles quf! como :ros- cant.i l)O&Sa conc1ui1' sua o1o.ção. 
lll"OlllissOs: c:upida. e prlmárl~, quantos, amantes da li·b"erdade, de.a· mein conceitwun as Peciaraçõe de: O SR. PRESIDENTE - o pl.ená~ 

alia-se aos yermelhos e com êles Jam" a.. per:enidad~ _das !nsp1tu11!;ões. _e Direitos como méras declaraçõe~ de~ 1·io acaba d{' ouvir o requerimento 
fa~ causa. comum. E' verdade a P«tna. hvre <lo m1peliatismo ma1- 1 1 . . 1 . "'. - l õo '10bre Se"aclcr E·1eehins da Ro--

que .. ao fazê-lo mente e pln· xi.c;:t.a~ .(Muito õem • muito bem' • pr nc p10S q~e so n_e a. regulamentaç~o I h , . '~ . c.. ' . ·é· "· legal adquu·em força executoria, c a. 
neJa ttau, -e.squeruda, po1 111, a.s g-ara.ntias fazem excepção a essa 1 01). Srs. Se-nudOI'.f..s QUe o aprovam 
de que l!lent~a c tr~ição não l O SR. .PRESIDE:~'J'E: regra tão cerr.o qu constit . ~- ·1 1 queiram permaner<>r H·nt~dcs r Pau~ 
sendo privilégio cliJ d1to ''pai' .. \ _ , . . . . ·t' _ e UUlUQ e_as sco 
titio do proíêtaria.do'"J são ati· Nao lla ma1.!3 orado!' lUSCl'JW. tP(tu .. 

1

llml ~ç~s opostas uo .P<>:ter, êste ~H.o : E;tá aprovado. 
idades €-Ul qU!" êste, d~ longa) sa.~, , podena 1~voc.ar ~ onu-:sao <:\0 ~egLS_~0.- 1 Continua com a pfl.la•rr.a 0 no!:m1 r1ato. ;;: vem operfeicORJtdo. 1 Nada mais h~í enclo 9-ue tro.ta.r. you 11ador pat.a VI?la1 o pünci:P1o mscuto 1 &na dor Kerglnn.ldo Cnvalcimti 
rom ·~IC"'sso nHt'ti·;..J 1 encerrar~ seasao. ~1gno pttra a de na Coushtuiçao como salvaguaxda do: · 

· ,., ' · , r-manhtí, a seguint·e \direito ind1vidu3l, Tal é o caso do·, 
0 

SR. G 
ti• "'A s•tuaciw Dtua!. fl tá~ habeas-corpu~ do_mand'ad;o de _segu~l . KER INALDO CA.V.o\'L· 

tica c ns tarefas do PC" t"'Pr<t. ORDEM DO DJ.ll.. ~anç:a. e de _outras ganmt1as adJecta.s l CANTI. 
blenns" n. 72. de jr::J.~iro teve- , . __ . . _ a enun1.e~aç~~ dos d~eit_?s declarad?s Sr. Pl·e.sidente. u., meus agraâeci-
rtirü de 19S6J. , _ ... -- Dls·cn~~ao umco: d,J, reda~ao na Con.;;titmçao! A le1 11ao as podcna mentos ao nobre senadol' Ezechia~ 

A.~.'·im o2:ü1do, vê 0 J....urguês1 1 fl!~al do Proje~ d.e Lel _da Câmara restt:ingll' se na o lhes desenvolver c.. da Rocha ~ a.o Dlenário desta C!\'53. 
com nu~_0 gordu. o pl'ovcito de~~· 264, de l95o, que m~tfica o fi 3.0 sentldo razoav~lmente s~m lhes com. flOr ma. is esta condescendência. 
hoje, j..i que suas curtas \'istas ~.0 tirt. 17, o paa-ágra.fo ounico do oa,r~ prometer a. ef~cacia (V~Jam-:>c Alcor~ Dizin eu. Sr. Presidfnt(', que 3 dê­
não denw.sam além d~ f;Uas "1go 19 e o art. 44. dO oDecreto ... el ta, Las Garantias Constltucionales, pa~ I cisã.~ dQ E~ré;üo Tri0una1 de J!.lSt!· 
ronn·níências. atuai.s: yi.slUll'!• n.u 7.036, de lO de n<:vembro de l9H gina.<~ 1 e 2 seguintes: Esmein :oroit ça de Sã.o" p"'aulo me surpret'nden 
br3. o comuniSta. com o espin-~ ca,efonna da Lei de Acid.eiites dO const .• vol. 7, s.a ed., J>ags. 591 c_soiJremanei.ra, porque da leitura tto 
ro frio, a ampla estrada. que Trabalho) (redação oferecida pela segs.; Jelltnek, L'Etal M'ld •. f:t ~or~ I ncóràão condenatório nH.o chegu~i .,. 
Il1P. abrirá., num futw·o pr6xlmo, Comissão de Red<tÇâ·o em seu Par~cer Dro1t, li, pags-. 574-575; Rm Barbo~ outra conclusão que não t~.auela q'M' 
a transigência moment5r.c:t do 11.'' 346, de l956l. sa., Actos Inconsts. pa.gs. 18-2 e segs.; ·implicasse na absoh·ição do sr. Adhe­
in.itniPC' entorpecido. )' 2 - DL<~el.l&!à'O oúnic~ da redaçã-o Do Mandado de &!gurançt\ - de mar de Barros. E como não queril\ 

A t.'\1 maquiavelU.1no pnn~á- f!nal do Proj.eto d-e Decreto Legisla· Casti·o. Nunes pa~s. 418J_. não podeJ?-- a tão ilustres julgadore.c; lRnçar uma 
río, a tal amoralismo anticr1s- tlY~ on.0 59, <:fe l.d!iti, que mantém a do a.s:nm sub~XL':itir, por mcompath·~ts pecha despieienda qualquer, atribui 
táo. iavmecido pelo afastamen- r.ec1sã.o- do TribUn'.\l de Conta-s õ.ene .. eo~ _a Constltuiç~o. as reterid~s O.lS- :::.eu julgamento a um dê~sr.~ erros 
t0 fltnttado de nossas timidas gatória ao Io?g:istr" àQ contrat<J c~!e· pOsiçoes . do Pl'OJetO, <:Ompetl~Ido. i\ I judiciários a que não fog-em as mai& 
,elite~. não têm escapado os bl'ado ent1·e .o. Delegacia do Servi~o Jus~iça declarar~ lhes a mconst.JtttCIO-~ preclaras e eminent-es córtes d{· .iul\-
rnrüs C'On~ervaàore.". ou. paxa do Patrimôrüo da. União do Ministério nP.llda.de. t1ça do mundo. 
RU<H' de lin$na.gem a propóstto, j à.O.· F-azenda e o engenheiro civil ..........-- .... ~ -y - • • • - ·~ Mas Sr. Presidente, o qu-e P real 
n.E'nhup.1 dos setores mais rea~ 1 ~:astótenes Fraga Lima, para. ~s .s~r- TR~~~ 8!s~::cuv~sgo P:~~! o que é evidente. é que H s~· .. Adl1cn1wt~ 
cwnános d<> nossa burgU<'31~. , VIços de levantamento toopoografico e NUNCIADO N SESSAO DE' 

8 
• 56 de Barros ~~ vm colE•t.rang·Ldo a dé-

Clt:S.~!Qs, parn quê? :elaboração do trecho marginal da. In~ A ·õ'J~ • gredar-;..e do Brrunl, R exila1··se nê 
Aí e.:.ttio êles, d~;,~riru1lt'lll::, 1 goa. do Norte, do canal da Levada até QUE SE REPUBLICA POR. TER exterior. E por que se exilou o Sr. 

::~.o.sinando Apt'lo~ de Pa?. e con-~a Estação de .Behedouoro· de trecho SAlDO COM INCORREÇOES. Adhemar de Barro~? Por que se 
dena('õe.<; dl" arma... atômica::;, da. PajÚ.ssara até Jacareciêa e de tre.. Que fêz o Tribunal de Contas da exilou o Chefe do Partido Social Pl'o-
comJ?ayecendo a conferências 

1 

ci.to -em Penedo, pa-rttndo da. ponte do Uniã-o? - Inicialmente, já com ot. gressista.?. Teria sai do como um rêll 
ri!SS<;'flCaf: e H eongrel"sos eco- caura peiH margem esquerda do rlo olhos voltados para a denegatória do que. fog.e as garr~s dft Ju.st~~r, ? 
nonncos. prot-estando contra S.1o Francisco, em direção R cidttde de contrato. passou a exigir informações Nao.. s:. Presidente .. Agm co~o 
pactos d.:o segurança e entendi~ 1Piassa-bussu inclusi.ve as ilhas do lado que não constavam das cláusulas um c1dadao que se 'fSOUJVa à m~l!ot 

ll:llt·.:'"l , i~lt-ernuci.on,u;. exigi111- !~>) Estado 'cte- Alago: . .:> (redação o!e· essenciais prescritas pelo Regula .. de~ tôdas as hum!lhações: ~ d-e ~ 
do ~nustHl . .s r~mpla~ _e a leyan~ :- \~;., pela QJirlis~ão d~ Red9.ção e:n mento de Contabilidade Pública._ preso sem cau~a; J!JSla., Nao. q~eria 
t!lt~ento .de restr~<:oe~ come,·- ·~eu Parecel· 11p 348, de 1956) , Vasculhando o contrato na sua cou- dar. aos seu.s 1mn~Ig~ ll~lpla-r.avêt& e-
ela I.~, torp.-ndo nhanra::> f'spu~ .Ul~c;:.:::o:ãv unic:l da rectac~o veniência - o que lhe era. defe3Q - it~:1p1edosos a oportumdaac de tripu-
rirt.~. ; m nleito::. ~~~ Rf'.c.oci.H~ô<.'<> P ~ < uo Projeto d-e Resolução n,o •12, esquadrinhando na sua moraUda.d~ dia rem ~ôbre _a ~ua. pes.sa.a e, de n.u~l-
.e-n~~·<l.\de!> cultur~\S... . ~ . :~no, que dencga 0 assent1nlenttJ do - o que lhe é proibido - porque, quer solte, dmunmrcm nosso pa1t1do 

' 
... f ... f.·m todo~ o~ ca.-.~:<. o l1".- , ano F-ederal à transação constante se assim não !ôra, se a lei não to .. q~te c~nta. C"om uma~ N}!.ha de .s-er~ 

d·.~.;-,tl ... p:ê'>.Jlf'd~tad) ,. ingfnio, . .t:que-..imento 11.o 1 de 195J da. tnasse essas cautelas, uão maiB te- V19os 1ete-,antes à co .. e, .. Hd~d~ bt:t:t;;j~ 
1mr..Yul ~, l-;uic1d~: ment!r 1· ..•. ~.·:· ~-~ Imobiliária ' Coloniza'ctcra riamos contratos aprovados, ~rinri .. leu·~·· 
"bt:-r .. , _ cob!YJl'8_f':lfJ. 0btl'r :o co- veste de Mato Qr{)sso Limitada no pa~ente ÇlS de necessidade publica, Na o fugiu, portanto,~ o S1', _Ad!u;·-
l::thnr:l~·.:w e. tr~n . .. .. l1li; 1 ,.;_0 t~? ·"'er 0 Govérno de ~t<'.W p01s hav~r1a sempre, ~mo nntep~ro~ mar. de Barro~ d~s maO;'i da J,usttça 

l\ mtluPnci:l d."stc eun'·:l u .0""'0 a•J-'-oriz~do . 1 ced lhe. os seus JUízes, os qualS podem, por ~· rum. ela inJUStica.: na o fug·1u ao 
c·[":J:ri.~tado:··. n:ln f.·se:lJlUI_ll •. -~ 1;ud; a'ulas .,.leba~· L'~e1 te-:;r;s do.~: vê~es, estar. cegos pe-las palzõcs que m1pério da. let. mas ao da ilegali-
fon,o."J di?,t·-lo. 1>,~ propnas .. ç .. a'- '<>i:u~cb"'aU n n M ·cip·~·\1 ,. extglu o Tribunal de contas? da.d~_. 

c:-,~.c > .\ ·. mad~... ~{.; ·. cn t rm-;' ·í' ~anf't' · • m_ 0 ~ um . lO ; 

1 

_ _ ~ _ ~ _ _ -~~ .. ---- --.. __ A Il~gnlld.: de qu-e- se es<.·ondeu a tra-
pos n'nd:, J'('C~nt[S, •rnt:cnm 'J-.:D:l.o-""" ;:a e .~i.ltta. no.de Batro do~ lvés de..."Be jUlgamento justlfion sobre-
inf!.nxo.s n{'fa.sto.~ d:1 ação ,·e r~ \B~~~1:.· ! edat;a_ · , otereeid~~ pela. _ ~~: DISCURSO PRONUNCIADo PE,LO maneb:a a. fl.titud.e <li) Che-fe do me'l'l 
mt-lh:l nos própliüf; qurC:ro.s doJ m,, -,Jao ct. Re5~.'çao f'm ·<'11 P~tH ... • SR. SENADOR KERGINALDO CA~ partido. . 
Cluor Mlliblr. Comunistas t'·• n ... 49· ~e 19.:J: · . . VALCANTJ, NA SESSAO DO DIA Mas, veJa, V. Ex a, Sr. Presiden­
·nnr:~.:ntut li[P.i:-; de então. apN-; 4 ·--: Dlscus.:~w t:mc: do Prv~el·J de' ll DE MAIO DE 1956 E QUE SE! t<\'. e vejam o5 Srs. Senadores. Ain~ 
\-..:-i;a.n1m-M: <lo .insto .··)irito Lr: 1. aJ. Càm~Ia. u. 1j8, de. 19o4, que j REPRODUZ POR TER SIDO PU-) da neste momento, por fôr<;:a dessa 
·::1 c:on~li.:.ta (i O ... mU!t~.r · ·~on- I :;'>tmg;_~e- .n C:t'":Jr' do Rea]u.stu.a~euto. BLICADO COM JNCORREÇOES. . decisã:o iníqUa, :1ossim reconhccid:J pe-Ió 
·io~o ;;l srrvlr;>o d{' \Uno~ :dd -·.~·~n~~~m~o:_. fo_'i'?~ parere~·es. (~lt..N.· ·~ O SR KERGINALDO Co\YAL.Imn1s a.l~o tribuna) de- justiça C!e nos-
:l(' !l".it:ldon. dP na tu~ "i' -._'~ 3_3 ~< :n:'· 1, _19~6· d~s COmis~ 1 · • 1St\ pátria, o Sl'. Adhelllar de Bar~ 
lc:t e tunb:tu n.>cional .w.s de Se~VlÇO PU1)lJ:o C:lVJ!, favo-

1 
CANTI. I ro~ não pode 1·egressar. de todo livre-, 

• • _;.'c-:: u lo c,, C',;t~, fasmavel: I! d.'?. . .. ,_,~• •.. · ... - . ao conviv1o de seus :1.migo~ t" s~u• 
H{ lembrando H' ~rdun- lu~a;.; ,~:::; l1C'l'~, f:n·orãyei. CQm a f'ffif"nt.l<l.,. SI. Pte?!d~ ... t a ~.lçao •'·~st-.nu, com cone1ig1on:1rí05 

·J=•r:· reintegrar 0 Clubt• f'!11 r:"~' oÓí'erece. de 11 .o l·C. n_Hen.so JUI>Jlo, o Julgam-ento profe .. l ·_· 
lJS ~ erdr;.drira~ IJnnlidades. _ 1·:do lJelo ~upremo. 'Ii.1bunal Fed-eral\ I;tdagar-me-ao o:; nobres C?le-ga.• 
tê~fir!llamc.s nur n nnH':lr.a \'<'; .1 u:scu!'.são úni::a do Projet-:.r dt ~o habeas-yorpus Impetrado R fa.vor 11>01 quf'. E f'U lhes re&ponde!'tol: 
lMlh~ subs::-:t:-', pronta u apro~ 

1
lfil da Cânuna n.0 :n, d~ 1955 .. qu.e cio .senhor .Adhema.r de .Ban-u.s .. Dig·o: Os inimigos desumanos do Sr 

t>itar qnalcn'~·t· oportmüdade. sr::a o.:, ~0!1.<:::l_l.l:JS __ Fe~eral (• R~g;r..n~l jUbllosanl.ente ~!qU<e, com eíe1to, O' Adhemar dr Barros morem e move~ 
com n::mn.-~d t · . .-~ apn:~ento.r·: C< C Qm.~'!..en, ~u:po~ s?bJ e o exercic10 Che~e do P.:lrtt.do Social Progressista rão possivelmente- roce~~ . 
~e :1 inimir:,o n~ ,it- m·!')l?r;ml"nta~ Ida ~r'Jf~s..~ãv -:.{' f!t•'llllCO, e dá outras sofna. como aindA sofr~ neste in.s- pro~sos sob os. ~ngtivo .... og f' n:~f 
do. fortalfcitio .- 't)re.'-tig::.ulo. 1 pn;nctênc:..:u .. , tt.·1u;-. parecere~ Í\l\·or.i- tanti:'. c opróbrlo de Et; ver condt>n~~- culo.s d·~ 'modo a cr!tn·!mm~~ ~·id; 
em ~tu luta soll:'l'tt' de civúnia.l nl",. -~~b nY 351 e- 352, de 1956, ct '·' dc• po-: uma sentença lnfqun. de S Ex a Mhl:e-tudo na sua Vids 
na ~eio mem1o d~v F'ôrr;_.,:; Ar- í~~m:~oc .. : .,.dr Educação e Cultur,, r J~ d!ssérmno·s. S:·. Pres.ident-.', ta~ l)Olítiéa, u~'a sêrie d,.,. -pel'c'a1ços, 01 
n\adas, _ 1 c. 11 Wl~~ .. ~ .. - , . . . laudo por ums emissora desta cidade, quais não evitará .senão lentamente-

O C lu ).}e i'vlllit.al' 1~.•o se- pod~· ~ ~ _ Pl?HlR,ao uwca úG Pl'OJ~to de que nâv podian .os compreender aque.. Infelizmente uma vê? m moVi: 
;erdl'r. ;10s tort_uoso~~ n1-?::!.ndl'~1t:' Lc .. aa. Can~~r~t z:P 217. àe 195.;, q'H! 1::!. deci.o:.ão aboet1.·a.nt~. - aberrante ment<J. o ~:p;~·elhamento judir:iát~IJ 
d!\ pohhca p~r~ldária. 111~f>. nat:. ~nce~e a_ l:1c:us,flo da .F'ac~ldad~ U€ qunnto ao fat'-l, aberrante quanto à lei tudo se d~longa. tudo se procrastinll· 
~Jode-, t::tmbélll, lfUl.Ol'.'ll' uma rra~ Cu:new.c, 1:conom:c~->f; de Sa<: P<~~i]ll e vJJenante qoonto e. jurL~.prUdência. P um cidadão :nocentt' corre risoot' 
lids.dc nor tod~8 procla~nrrda ... entre o~ c~t..\l~el:c!mento.5 suoYencro- E Q julganJ.ent-Q unânime ·da- mais alta -cuja t-emerid9.<1e nem sequer ouso en: 
por muüos temula·. AfSim s.:-n- nados pelo Gorerllo- ·FectNnl, cone~- Córte de Justiça de nossa. !>átria veio carecer. 
do fnJhm·ia o !lO.'So clubr. se, nondendo-Jb .. ~ subvenção Rnu.::.l de 1 ccnfinna.1 ~~~ no.,.;:~-" mo:J~s ... a.S nonde~ Ora, Sr. Presid'fnt.e_ f(li decretad• 
p~h vont-od{• 11vre e .~obo:or:l.n<l.Cr·,. 2.500.0CQ,OO, tenti-o p:t.recere:. ta- tr:lcó?s- c.ontra 0 sr ... ~dhenlar d-e lla:Jroa 
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prisão prevenuva. Perguntarão 01 sem. causa. justa, temos qQe concluir. se revelam as qualidades invulg.ares :a. conceder a ordem imp.çtrfldl. em 
Senadons: que razões, que motivo& .peJo raelocínlo, pele. lógica mals co• dos nosoos homens públicos. '&ste favor do Sr. Adhemar de B:u-ros. 
determinaram essa prisão preventl· mesinha, que êle não fugiu da Jus- caso ter-me-á. por mais algumas vê- Exi.5tirá, Sr. ~e:sirlente, ptJm. o 
~a? Responderei incontinente que tiça, mas, sim, da injustiça, o que zes à tribuna., Hoje quis apenas ser homem públi-co que se vê com os 
rl-econeu, realmente, de um postula.· é direito de todo e qualquer cida· a. testemunhar de uma alegria que mastins à porta, constrangido ao 
do legal. O réu, seja êle inocente dão. Se assim agiu, só re6ta vergo· não é sômente minha e do meu Par- 1 exflio, demonstração mais inequivo .. 
ou não, que se encontrando S'Ob pro... nha para. a pr(pria. Justiça, que deve tido, mas da opinião pública brasi· 1 ca de inocência:? o êrro judici{U·io 
cesso, no entanto, ao chamamento da corrigir~se, de modo a que um ci· leira. Foi um desafôgo geral. sen· perpetrado contra o S1·, Adhemar de 
Justh,:a não comparece, é dJ obrigação dadao, como o em causa, se possa timos tudo isto em tõdas as oorren· Barros é uma monstruosidade que 
que o Juiz 1·espectivo prolatz a sua investir de suas prel'l·ogativas, de seus tes políticas, até ~nesmo nas que se clam aos céus, na ordem processual, 
pris5.o preventiYa. Foi o que ocor- C.ireitos e comparecer, livre de amea-~degladiam conosco._ A!in~l. de ~ ord~~ judiciária, quando mais 
n•u com o Sr. Adhemar de Barros, ça, ao convívio franco de seus com- contas, o caso era tao mend1ano nao exiStlSSe como fruto de per~-
Fu_gindo da Justiç..1 S. Ex. a· teve que p:ttriotas. que saltava aos olhos de quem qui-~ g1üção ao che:e J;eSSCpista. 
receber, por via de conseqüência, a Sr. Presidente, '€'Xantino, quase fria~ 1 sesse ver. Só os cegos contumazes; I Inverteram-se os fatos, de.svirt..ua­
de-c:tetação de :-ua prisão pr~entiva. mente, o caso em tela, porqUe estou I-Cl6 os que fizeram do ódio a sua pai .. 

1
ram-se os acontecimentos,· e·lidiram-

0 Jul;:; decretou-a porque êle não certo de que os Srs. Senadores, como xáo, .sOmente êsses não queriam e I ~e os textos. ~ri~udiarem 1'S seus 
sp vncontrava no pais. Entretanto, a opinjáo pública, já têm juízo o.s· não querem qUe o Sr. Adhemar de inimigos p-e-la porta falsa ,lt- uma 
S:·. P1·esidente, veja V. Ex.a, êsse :: ·ntado sôbre a espécie: o de que Barros retorn-e ao t;tlfs, para pres~ I 0011denaçiw te.ssitura l1ue não desejo 
."-ór:e::.. êsse rosário de antecedentes 0 Dr. Adhemar de Barros foi víti· Ulr serviços à coli!'tivi-dade nacional. ex:oJninar, pelo alto respeito que me 
e de conseqüênci:::.s. ~so interliga- ~a. senão de treme~do êrro judiciá· Sr. Presidente ve ·a benl V. Ex. 6 merecem os juízes proiat<l!f'~ dJ. ~n­
mento dos fatos justifica plenamente ~lo,_ de uma das malS clamorosas in· como tudo se 'cadünhou num de· tença, mem?ros do~ Egreg10 Trtbu­
a posição do Sr. Adhem<J.l' de Barros JUS~Iças que já se perpetra-ram n€ste terminado sentf3o. Nãb era,. sim~. nal d: Ju.:;hça de Sao ,Paulo. 
-e demonstra, 'lVidentemente, que a palS. plesmente le a 8 Adh a ~e Qu_eio fixar-me apeL•lS <f'lll uma 
Pt_:lsão n~o resis•e a qualquer cr~tic~a, E as conseqüências de tudo ísso? Ba-r ~ v r 0 r. em F ao. premiSsa, que sintetiza, nos seus as-
na_~. resiste ::~ qualquer a;:~r·~·Claçao AI €'stão. o ex-govenmdor do mais ~mrofampou~d~mg~at~~ h~neni. :pec~s, !1a sua conformação, um êrl'o 
equannne p.o-rque foge ao .o:::enbmento p:.deroso Estado da Federação em . b' , 1 fi JUdlClárlo. Esta a melhor das hi· 
de justiça itn::mente i\o C'Jraçâ'J de 1 C:.enredo apart:;d~ de seus amigos e cdom ~s leSt]lOdnsa Ivb?ades da ~:1~ra póteses e que deixa a +ôda gente 
todos nós e . .' e Ul"l par I O. JSaVa·Se a w.r - ·to- be N' . ·. 

· ~Ç~-rrellgiOnáriO:S. ~ão porque !ôSSe lhe aqueles direitos politioo.t elemen- ~m -m. o~. os socu:ns-pmgre.s-
Estaria o Sr. Adhemar de Barros 'teu de um c:·tm~, !!las, Sr. ~-esiden- tares do cidadão durante cinco anos, SI_:'itas, hom~ns d~ combate ~.luta, 

en1 terra estranht. se, porventura, te, para fuga a ofensa ma~~ de ·, modo a que não pudesse concor· nao no.s_ aneceanJ.r~os de fenetear 
wna sentença. condenatória, iniquis- s~ ver nas. garras. ~e seu.s llllmtgO?, r-er aos cargos eletivos, deixando os c: que, porventur-!, mtenta_rmn levar 
sima, não houvesse pesado sôbre :t que pre~endi~m eXlbl·lo, ~lo Se exl- campo abert~ par,l os seus adver,sá .. o .... r. Adh:mar c~ ... Barro:s as geenas. 
sua pes.sca, ~e sôbre éle r.ão impen- lb11 no p1cacte1ro de um c1rC'J um urso rio~. -~~s, JXll a~ca ao paiS e ~ t-ran-
desse inexoràyelmente? e· claro é 1 dcnnad'J. . q_uthdade .nac1cnal, nes~-e ms~ante 
e\,'d te u • ' , A Naçao· compr~ndeu desde lo•o tao sombrio de nas5a v1dn pohtioo., 1 en q e nao. , . Era, Sr. PresidE:nte. o que dese~ "" """ o • prefe1·imos manter esta linha ãe 

De qualquer forma, a prisão pre- 1 J.wam fazer com o Sr. Adhemar de C.. povo brasileiro, bom e inteligente sensatez, profundame11te humana. 
B Ent f t to d como é, viu com <1S olhos de enxer· 

ventiva decretada~ por e-lninente J~Iiz 1 anos. . _re 0 a a~ ~men ° gar, bem de perto, que tudo envol- que tem o senso comum de todos os 
do Estado de Sao Paulo produzrrá. PA~ e a Pl'J.?ao - o ma101 dos opró- · .1 d homens, como ~teia de nossas pa·. 
infelizmr.nte setl8 efeitos até que 1 br10s - ten:; de escolher. A. esco· vm uma Cl ada contr-a 0 chefe 0 lavras e exp.re.<:São legítima de nü$0 
c~.sse por um chamamento dês se) lha talvê_z fosse pela port~ Slnis~ra Partido Social Pregress.ista. p-ensamento. 
ma.gistrado à. apreciação lógica que, I ~o suicidw. l!omen; .de br1o. c dig- Daf po:. que ou.so dizer, neste ins· Sr. Presidente, como sfirmei, 1·e~ 
estou certo, o convencerá da desrazão 1mdade~ para nao SUic1da17, !i.:Jixou ns tante, que em tõdas as camad.l:ls da tornarei a esta tribuna, pol!a fazer 
em que perdura ainda êsse julga~ frontell'as da nossa ~atna, te~do opinião pública, a não ser naqueles o exame, em pequenos jlashs,. do 
mcnoo. aos ca.Icanh~ os COlJmlhos da cam• individues exacerbados pelo ódio e chamado "Caso Adhemar tle B:!:rros". 

çalbtJ. , d~çaunada,. lutando ~OS pela, paixão, o ato de justiça do Su- Mostrarti à Nação que êle tem o 
seus direitos e ~onhafl:te na Justiça premo TribUnal Federal !oi recebldo direit-o de voltar à. Pátria, com-o vi-· 
Ct)_J.tra_ a gual nao a~tculou palavra com gerais e..plal.J.S08. Nenhum voto tima de um a tremenda. injustiça, 
QU-e nao fosse de COnfmnça e de es· dU!co!ds.nte_; nenhuma. corrente de p. -a. rev-elar seus 'llgozes, como êlu 
per.:mça. . . opmiáo SOClal ou política que porven- m•!recem. ao julgamento :inapelável 

::;.e o Dr. Adhemar de Ba11-os -
quem o di-: não sou eu, mas o su­
premc Tribunal Fede1•al, pois desejO 
mostrar o meu grande comedimento 
fto exame da espécie, - se -encon~ 
tatu. 10b & am:!aÇa de uma prisão 

Sr. Pres1dente, s!"ntlmos 9ue 11:esta 1 tura haja naquela. Egrégia Córte se de todos os nos.sos Nncldadãoll'. 
altura da nossa VH'h polftlca amda. desviou. do espírito que & todos levoa (Muito bem ; muito bnn. Palmas• . 


